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APRESENTAÇÃO

A diversidade das experiências de formação humana caracte-
riza o universo da educação em todas as civilizações. Formar crianças 
e jovens orientando-se pelo passado com vistas ao futuro e transfor-
mar adultos para torná-los contemporâneos de seu tempo alimentam 
debates que levam a uma melhor compreensão do que são as institui-
ções educacionais, os agentes de formação, o significado social e os 
sentidos subjetivos de todos os processos  educativos.

No palco dessas discussões, a produção científica se destaca, 
já que transmite à sociedade o resultado do trabalho laborioso e dili-
gente de pesquisadores da comunidade acadêmica, implicando con-
tribuições, pluralidade de práticas e reflexões acerca da educação, 
possibilitando uma melhor exploração e compreensão da realidade 
empírica em muitas dimensões.

Aqui, neste livro, realiza-se algo equivalente: mestrandos e 
professores, do Programa Associado de Pós-Graduação em Ensino e 
Formação Docente da Universidade da Integração Internacional da 
Lusofonia Afro-Brasileira e do Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Ceará – PPGEF-UNILAB/IFCE, reuniram-se para apre-
sentar proposições baseadas em experiências pedagógicas, trocas 
culturais e aprendizagens significativas, a fim de mobilizar leitores 
para um encontro dialógico com o saber temperado de afetividade e 
cuidado ético-político.

De acordo com o Regimento Interno do Programa, o PPGEF-
-UNILAB/IFCE tem como área de concentração Ensino e Formação 
Docente, abrangendo discussões relativas à docência como um “agir 
intencional” mediado por processos metodológicos, que promovem 
o acesso ao conhecimento das diferentes áreas. Tem como objeti-
vo precípuo articular diferentes saberes e metodologias na criação/
condução de práticas interdisciplinares e interculturais para o de-
senvolvimento da práxis docente para a Educação. Envolve questões 
relativas ao currículo como práxis educativa e o desenvolvimento da 
cultura avaliativa como forma de orientar a re-elaboração dos pro-
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cessos de ensinar e aprender na Educação e analisa as consequên-
cias das transformações no mundo do trabalho para a atividade e a 
formação  docente.

Assim, elaborarmos a apresentação do livro intitulado Ensino e 
Pesquisa na Pós-graduação: teoria, prática e práxis, desperta-nos sen-
timento de muita satisfação, tendo em vista a valorosa contribuição 
científica da presente obra, que foi construída no vasto universo de 
conhecimentos de profissionais do magistério que direcionaram suas 
produções não só para as linhas de estudos que se identificam, mas, 
principalmente, para as competências e exigências próprias do exer-
cício profissional.

O livro se apresenta em capítulos, frutos de valiosos resultados 
de pesquisas. O primeiro capítulo, de autoria de Alanne Kellen Caldas 
Santos e Rebeca de Alcântara e Silva Meijer, intitulado “Formação Do-
cente e Práticas Pedagógicas: reflexões contemporâneas sobre as me-
todologias ativas no ensino remoto”, analisa como os professores da 
rede pública municipal de Parnaíba-PI desenvolveram suas práticas 
docentes no contexto de isolamento social em razão da pandemia, 
considerando a necessidade de utilização de novas tecnologias da in-
formação e comunicação (NTICs), associadas a estratégias de meto-
dologias ativas de ensino. 

O segundo capítulo, denominado “Ensino Remoto e Laborató-
rios Virtuais de Aprendizagem em Ciências da Natureza e Matemática: 
limites e possibilidades”, escrito por Ana Hirley Rodrigues Magalhães 
e Sinara Mota Neves de Almeida, objetiva investigar a utilização dos 
Laboratórios Virtuais de Aprendizagem no processo de ensino-apren-
dizagem em Ciências da Natureza e Matemática. 

O terceiro capítulo, com título “Literatura negro-brasileira e re-
lações étnico-raciais: possibilidades didático-pedagógicas em ‘Olhos 
d’água’, de Conceição Evaristo”, das autoras Bruna Ataíde de Lima 
Lopes e Geranilde Costa e Silva, debruçou-se na análise de obras lite-
rárias de resistência, com os objetivos de refletir sobre a construção 
afirmativa da identidade e cultura negras, contribuir para diminuição 
de casos de racismo e sugerir encaminhamentos didáticos que favo-
reçam o desenvolvimento de práticas humanizadoras de ensino de 
literatura. 
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O quarto capítulo é apresentado por Célia Ferreira Ximenes e 
Andrea Moura de Costa Souza e tem como título: “Os desafios de uma 
Aprendizagem Solidária na construção de um currículo de ensino mé-
dio significativo”. O objetivo é analisar as práticas curriculares adotadas 
no ensino médio das escolas públicas estaduais do Ceará, examinando 
se os currículos em questão praticam a educação solidária e cidadã, 
e se esta contribui ou não para a aprendizagem solidária do discente. 

O quinto capítulo, “Café com Geografia: uma metodologia ativa 
com os alunos dos anos finais do ensino fundamental”, escrito por Cin-
tielena Holanda Costa, Anna Erika Ferreira Lima e Danielle Rodrigues 
da Silva, apresenta uma análise do desenvolvimento crítico-científico 
dos educandos durante a execução do Café com Geografia e mostra os 
resultados positivos dessa metodologia na dinâmica do aprender e do 
pesquisar na prática discente. 

O sexto capítulo, cujo título é “Formação Docente e Estágio Su-
pervisionado: menos burocracia e mais reflexividade no processo for-
mativo”, foi escrito por Cyntia Maria Silva Vasconcelos, Maria Socorro 
Lucena Lima e Maria Cleide da Silva Ribeiro Leite e tem como objetivo 
investigar os atos burocráticos do estágio supervisionado e suas inter-
ferências nos processos formativos. 

“Afroliteramento: um caminho possível para a educação das re-
lações étnico-raciais através da literatura infantil afro-brasileira” é o 
título do capítulo 7, escrito por Eliza Távora de Albuquerque e Jo A-mi, 
que busca compreender como a literatura infantil afro-brasileira pode 
contribuir com a efetivação da Educação das Relações Étnico-Raciais, 
na perspectiva do termo Afroliteramento. 

O capítulo 8, intitulado “A ciência Moderna: da centralidade da 
objetividade à subjetividade”, cujos autores são Emanoelyna Gonçal-
ves Jucá, José de Sousa Breves Filho, Raimundo Jackson Nogueira da 
Silva e Emanoel Rodrigues Almeida, tem como objetivo compreender 
a pesquisa como uma atividade humana articulada pela objetividade 
e subjetividade. 

De autoria de Fábel Franklin de Souza Maia e Elisangela André 
da Silva Costa, o nono capítulo, de título “Concepções e Práticas de 
Formação Contínua: com a palavra os professores da educação bási-
ca”, analisa as concepções e práticas de formação contínua dos docen-
tes da EEMTI Maria do Carmo Bezerra (Acarape-CE). 
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O décimo capítulo desta obra recebe o título de “A formação 
continuada de professores/as por meio do Pibid e da Residência Pe-
dagógica” e foi escrito por Felipe Néo dos Santos e Fabiano Geraldo 
Barbosa. O objetivo de tal estudo é analisar a relevância que ambos 
os programas possuem para a formação permanente de docentes que 
atuam em escolas de educação básica. 

O décimo primeiro capítulo, elaborado por Karine Martins 
Cunha Venceslau, Maria de Lourdes Leite Paiva e Solonildo Almeida 
da Silva, está designado como “Tradução/intérpretação de Libras: 
desafios nas aulas remotas para discentes com e sem surdez durante 
a pandemia” e, inserindo-se no campo da acessibilidade ao ensino, 
traz como propósito analisar a acessibilidade do ensino remoto pela 
tecnologia da videoconferência do Mestrado Profissional em Ensino e 
Formação Docente – PPGEF UNILAB/IFCE e conhecer as dificuldades 
enfrentadas pelos discentes com e sem surdez na tradução e interpre-
tação da Libras nas aulas remotas no contexto do mestrado. 

O décimo segundo capítulo, com o título “A ação docente nas 
escolas indígenas tapebas do município de Caucaia/Ceará”, de autoria 
de Kátia Coelho Castro de Morais Lopes e Lourenço Ocuni Cá, propõe-
-se a discutir a ação docente desempenhada nas escolas indígenas ta-
pebas no município de Caucaia, tendo como objetivo verificar por que 
é relevante uma formação de docentes pertencentes à etnia tapeba 
para atuarem nas escolas indígenas. 

“Reflexões acerca da prática docente no ensino profissionali-
zante em enfermagem e formação pedagógica do enfermeiro” é o tí-
tulo do décimo terceiro capítulo, escrito por Katia Maria Teobaldo de 
Lima Silveira e Eugenio Eduardo Pimentel Moreira, que discute acerca 
da formação e prática docente do enfermeiro professor de cursos de 
nível médio profissionalizante em enfermagem. 

Escrito por Maciel Bomfim do Nascimento e Igor de Moraes 
Paim, o décimo quarto capítulo, intitulado “Letramento digital na 
perspectiva de prática educativa inovadora: revisão bibliográfica refle-
xiva”, tem como objetivo analisar os fundamentos teóricos e políticos 
que fomentam o letramento digital, como estratégia no apoio para as 
práticas educativas de inovação. 

O décimo quinto capítulo, com o título “Acessibilidade comu-
nicacional bilíngue: estratégia educacional inclusiva para pessoas 
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com e sem surdez”, elaborado por Maria de Lourdes Leite Paiva e Kae 
Stoll Colvero, apresenta resultados de uma oficina que buscou propi-
ciar acessibilidade comunicacional bilíngue, nas aulas síncronas das 
disciplinas do Mestrado Profissional em Ensino e Formação Docente, 
PPGEF UNILAB/IFCE, a fim de oportunizar a aprendizagem recíproca 
entre os sujeitos, e analisar a interação e socialização linguística entre 
a pessoa com surdez e ouvintes. 

O décimo sexto capítulo, cujo título é “Re(des)construindo o ser 
profissional: histórias de vida e de (trans)formação docente de uma 
professora de química”, escrito por Nairley Cardoso Sá Firmino e El-
cimar Simão Martins, parte das inquietações de uma professora de 
Química a partir de sua entrada em um curso de Mestrado em Ensino 
e Formação Docente. 

O capítulo 17 recebeu o título de “A pesquisa científica como 
práxis: existência e consciência” e teve como autores Raimundo Ja-
ckson Nogueira da Silva, Emanoelyna Gonçalves Jucá e Emanoel 
Rodrigues Almeida. O objetivo geral deste estudo foi compreender 
a pesquisa como atividade humana articulada pela objetividade e 
 subjetividade. 

“A BNCC em questão: primeiras impressões” é o título do capí-
tulo 18 desenvolvido por Rejane Chaves Campos e Simone Cesar da 
Silva. O trabalho assinala as primeiras impressões da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) no âmbito da sua elaboração até as dis-
cussões de sua forma de implementação em 2021 e consolidação em 
2022 e tem como objetivo analisar a BNCC numa perspectiva crítica, 
enquanto projeto formativo para o Novo Ensino Médio. 

O capítulo 19, produzido por Sílvia Maria de Oliveira Ribeiro, Le-
andro Araújo de Sousa e Solonildo Almeida da Silva, é intitulado “A 
didática na prática docente e a valorização do uso das metodologias 
ativas no período das aulas remotas“. É um texto que discorre sobre a 
importância da utilização da didática e como as metodologias ativas 
alcançam bons resultados com as aulas remotas. 

O capítulo 20 recebe o título de “Gestão escolar e estágio em 
gestão: prática na formação de futuros gestores” e foi elaborado por 
Wilame da Silva Lima e Luma Nogueira de Andrade. O estudo foi de-
senvolvido na Escola Estadual de Educação Profissional Adolfo Ferrei-
ra de Sousa, situada no município de Redenção – CE, com o objetivo 
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de compreender como se organiza o trabalho dos profissionais da ges-
tão escolar em uma instituição de ensino no interior do Ceará. 

Por fim, o último capítulo, intitulado “O Grupo de Apoio Peda-
gógico na Pós-Graduação: elemento de dodiscência em tempos de 
pandemia”, foi escrito de maneira colaborativa pelo Coletivo de es-
tudantes e docentes Elcimar Simão Martins e Rebeca de Alcântara e 
Silva Meijer, tendo como objetivo registrar as escolhas feitas para o 
exercício dos processos de ensino e aprendizagem do componente 
curricular Ensino e Formação Docente, com centralidade no trabalho 
dos Grupos de Apoio Pedagógico, realçando a presença amiga de Pau-
lo Freire, que guiou o exercício da dodiscência, da pedagogia da auto-
nomia e do constante esperançar.

Ao concluir a apresentação, reiteramos que nos sentimos gra-
tificados por podermos representar os autores, alunos e colegas pro-
fessores do PPGEF UNILAB-IFCE, na certeza de que o esforço, o tempo 
e a dedicação de cada um às pesquisas, estudos e experiências que 
integram esta obra representam uma valiosa contribuição  intelectual 
no campo do ensino e formação de professores, na perspectiva de 
uma sociedade mais humana, justa e solidária, razão maior do nosso 
educar.

Redenção/Maranguape (CE), maio de 2022
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Os cursos de Pós-Graduação, no seu sentido mais estrito, têm 
como grande objetivo formar futuros pesquisadores. Os Institutos Fe-
derais e as Universidades, a partir de seu compromisso com a educa-
ção, configuram-se como espaços destinados para o aprimoramento 
da vida humana em sociedade. 

A pesquisa científica configura-se como uma atividade mediado-
ra entre a academia e a sociedade, a partir do tripé ensino, pesquisa e 
extensão que, articulados entre si, possuem importância relevante nas 
diversificadas situações sociohistóricas pelas quais nos  defrontamos.  

Estudar o fazer científico responsável por novas reflexões acerca 
da formação das práticas docentes e os seus eventuais desdobramen-
tos práticos na educação básica, tornou-se um grande desafio para os 
cursos de pós-graduação no nível de mestrado e de doutorado. 

Em se tratando de um programa de mestrado profissional, a in-
terlocução com os ambientes de prática docente é bem mais intensa, 
com a perspectiva de trazer a pesquisa como princípio formativo, am-
pliando a visão do docente na análise dos enfrentamentos cotidianos 
na educação. O ser professor, a partir dessa experiência, traz novos 
contextos de vivência, de análise crítica, e de capacidade de resolução 
de problemas. A escola nesse contexto passa a figurar como laborató-
rio vivo, rico em experiências e em sintonia com a pesquisa.

Nesse sentido, o presente volume intitulado Ensino e Pesqui-
sa na Pós-graduação: teoria, prática e práxis, organizado por Elcimar 
Simão Martins, Elisangela André da Silva Costa, Emanoel Rodrigues 
Almeida, Eugenio Eduardo Pimentel Moreira, Rebeca de Alcântara e 
Silva Meijer e Sinara Mota Neves de Almeida, combina de forma habi-
lidosa reflexões pontuais acerca das noções de ensino e de pesquisa 
no âmbito da pós-graduação, mas sem perder de perto o olhar com a 
prática da sala de aula. 

O livro é o resultado do conjunto de pesquisas desenvolvidas 
pelo Programa de Pós-Graduação em Ensino e Formação Docente (pro-
grama formado a partir da parceria institucional entre a Universidade 
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da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB) e o 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE)).  

Os temas aqui presentes refletem a preocupação dos seus orga-
nizadores e dos pesquisadores envolvidos na proposta em destacar as 
noções teóricas e práticas acerca da formação docente, das metodo-
logias usadas em sala de aula, dos desafios da inserção de novas abor-
dagens teóricas no ensino, da preocupação com o excesso de burocra-
cia nos estágios supervisionados, da inserção do afroliteramento  nas 
aulas, do papel da ciência moderna, da (re) discussão  sobre  o ensino 
remoto (em seus mais diferentes contextos e métodos de aplicação e 
uso), da (re) discussão sobre as formações continuadas na educação 
básica, das ações docentes em contextos indígenas, da preocupação 
com a gestão escolar,  da importância de grupos de pesquisas no pro-
cesso de formação pedagógica e da análise de como a formação do-
cente pode atuar em diversificadas áreas do conhecimento. 

As pesquisas aqui abordadas, trazem, portanto, o comparti-
lhamento de vivências, que ficam para além do contexto singular do 
relato acadêmico desse livro, mas também servem como uma contri-
buição de profissionais-pesquisadores, que se debruçaram sobre sua 
práxis e em tempos de mudanças tão efetivas no ambiente escolar: a 
pandemia de Covid-19. Que essa obra fique também como um registro 
histórico, de como professores, pesquisadores e a própria pós-gradu-
ação se adaptou a esse período.

Parabenizamos os organizadores, os pesquisadores e os de-
mais colaboradores por esta importante publicação acadêmica, as-
sim como agradecemos pela honra de poder escrever o prefácio de 
um livro que carrega em seu embrião a empolgação de docentes que 
objetivam transformar seus sonhos em realidade a partir da pós-gra-
duação, podendo fazer expressivas melhorias em suas práticas educa-
cionais e suas relações de ensino e aprendizagem. 
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Introdução

Em decorrência da maior crise sanitária contemporânea, a pan-
demia do covid-19 (SARS-CoV-2) trouxe sérias complicações não so-
mente à saúde, mas também o desenvolvimento de inúmeras áreas da 
sociedade foi afetado. É o caso das redes de ensino escolar, que preci-
saram passar por acentuadas transformações nos sistemas educacio-
nais em virtude da interrupção no funcionamento normal das aulas. 

O manejo das tecnologias digitais ainda se apresenta como 
um desafio para muitos docentes no desenvolvimento de sua prática 
educativa. Em uma conjuntura de abrupta transformação e elevada 
incerteza, o atual estágio pandêmico impactou diversos setores so-
ciais e profissionais das mais variadas áreas (PAULINO, 2020, p.163-
167). Não seria oposto com os educadores, que tiveram sua rotina 
modificada de forma repentina diante da exortação de isolamento 
social e do fechamento provisório das escolas. Celeremente, eles ti-
veram que se amoldar a uma nova realidade, equilibrando recentes 
demandas profissionais pedagógicas com questões emocionais e 
pessoais. 

Diante desse cenário, o universo educativo deparou-se com 
múltiplos desafios relacionados à viabilização do processo remoto de 
escolarização, um desses entraves pauta-se na falta de formação ini-
cial e continuada dos professores para o ensino remoto que tem sido 
amplamente comentada (CARVALHO; ARAÚJO, 2020). Pesquisa recen-
te divulgada pelo Instituto Península, realizada entre os dias 13 de 
abril e 14 de maio de 2020, levanta evidências sobre o problema: 55% 
dos educadores integrantes do estudo não tiveram qualquer auxílio 
ou capacitação durante o afastamento social para desenvolver aulas 
fora do ambiente físico institucional, ou seja, em plataformas virtuais. 
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A apuração atesta ainda a demanda e o desejo por essa formação: 
75% gostariam, sim, de receber apoio e treinamento nesse sentido 
(INSTITUTO PENÍSULA, 2020).

Frente ao advento das novas exigências educacionais surgidas 
com a necessidade de trabalhar de forma remota, lançando mão de 
métodos significativos de aprendizagem associados às ferramentas e 
tecnologias digitais, a relação com o conhecimento tem sofrido pro-
fundas alterações (TAVARES, 2008). Isso tem se configurado num dos 
principais embaraços para docentes. Nesse contexto, cabem os se-
guintes questionamentos: Diante da inabilidade dos professores em 
manipular os recursos digitais nos processos de ensino e aprendiza-
gem, como utilizar as ferramentas tecnológicas na educação básica, 
associadas às metodologias ativas de ensino para enriquecer a prática 
pedagógica, buscando favorecer aprendizagens significativas? Quais 
conhecimentos basilares os docentes precisam adquirir para utilizar 
as Tecnologias da Informação e Comunicação no aperfeiçoamento do 
processo de ensino e aprendizagem?

Nessa perspectiva da articulação entre educação e tecnolo-
gias digitais, vislumbra-se a formação continuada dos professores, 
uma vez que os estes são os interlocutores que promovem medicação 
para a apropriação e a produção do conhecimento (SANTOS; ALVES; 
PORTO, 2018). Nesse sentido, o professor será o parceiro na formação 
do aprendiz, instigando e acelerando de forma exponencial o prota-
gonismo dos alunos em seu modo de estudar (SANTANA; PARANHOS; 
 PAGAN, 2017).

Assim, o surgimento repentino da modalidade de Ensino Re-
moto Emergencial tem exigido um olhar atento e de acolhimento aos 
educadores, aos aprendentes e aos familiares, tendo em vista ser im-
prescindível repensar sobre as novas práticas educacionais que eclo-
diram com distanciamento social. Dessarte, este projeto de pesquisa 
justifica-se em razão da necessidade de estudar cientificamente como 
está ocorrendo o processo de ensino e aprendizagem neste período 
pandêmico e suas projeções futuras, verificando a essencialidade do 
uso de ferramentas e de recursos tecnológicos interativos na educa-
ção, bem como analisando a importância da formação continuada 
dos docentes da rede pública de ensino para o domínio dessas no-
vas tecnologias, com vistas a aprimorar as suas práticas ativas, com 
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a perspectiva transformadora da aprendizagem escolar do presente e 
do futuro, rumo à diluição das desigualdades educativas, contribuin-
do para avigorar a democratização intelectual no ensino público. 

Baseado nesse quadro específico e com a finalidade de investi-
gar sobre o tema ora proposto, o presente trabalho traz como objetivo 
geral: Analisar como os professores da rede pública municipal de Par-
naíba-PI estão desenvolvendo sua prática docente no contexto atual 
de isolamento social em razão da pandemia causada pelo coronaví-
rus, considerando a necessidade de utilização de novas tecnologias 
da informação e comunicação associadas às estratégias didáticas de 
colaboração no ensino remoto.

Metodologia

A pesquisa bibliográfica, caracterizada por ser um levantamen-
to de informações de obras já publicadas perante a uma teoria na qual 
a temática evidencia, tende a ser interpretada como um estudo que 
remete a uma dedicação e análise de evidências, em que o pesquisa-
dor mergulha no trabalho científico com o intuito de reunir e analisar 
textos para embasar seu próprio trabalho. Assim, para Gil (2002, p. 44), 
a pesquisa bibliográfica “[...] é desenvolvida com base em material já 
elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos”.

Deste modo, diante das perspectivas que atende a esse tipo de 
pesquisa, Andrade (2010) ressalta: 

A pesquisa bibliográfica é habilidade fundamental nos cursos 
de graduação, uma vez que constitui o primeiro passo para 
todas as atividades acadêmicas. Uma pesquisa de laboratório 
ou de campo implica, necessariamente, a pesquisa bibliográ-
fica preliminar. Seminários, painéis, debates, resumos críticos, 
monográficas não dispensam a pesquisa bibliográfica. Ela é 
obrigatória nas pesquisas exploratórias, na delimitação do 
tema de um trabalho ou pesquisa, no desenvolvimento do as-
sunto, nas citações, na apresentação das conclusões. Portan-
to, se é verdade que nem todos os alunos realizarão pesquisas 
de laboratório ou de campo, não é menos verdadeiro que to-
dos, sem exceção, para elaborar os diversos trabalhos solicita-
dos, deverão empreender pesquisas bibliográficas (ANDRADE, 
2010, p. 25).
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Seguindo as características de tal pesquisa, houve evidências 
dos estudos a partir de uma revisão de literatura, buscando artigos que 
retratem a visão de autores seguindo a temática em questão, levando 
em consideração estudos sobre a qualidade de ensino nas instituições 
de ensino perante a adaptação do sistema educacional diante do qua-
dro de pandemia mundial que prejudicou diversos setores sociais e na 
educação refletiu em necessárias adequações diante de aulas remotas, 
aulas essas que induziram em uma aceitação rápida, por conta da falta 
de escolhas devido a muitos profissionais não estarem preparados ao 
uso de novos recursos metodológicos, dentre eles os recursos digitais. 

Diante da importância que é considerar estudos que retratam a 
fundamentação de autores em meio a literatura, contemplar a práti-
ca de ensino remoto que vem sendo desenvolvida enquanto docente, 
por meio de relato de experiência, reflete tanto os conhecimentos ad-
quiridos pelo profissional diante da construção de novas metodolo-
gias de ensino e uso de recursos que os auxiliem, quanto na exposição 
dos desafios que os professores tem presenciado para adequar suas 
formas de abordagem dos conteúdos perante ao cenário atual de pan-
demia de covid-19. 

A partir da pesquisa realizada em bibliotecas virtuais, selecio-
naram-se artigos disponibilizados por universidades ou centros de 
pesquisas, como Google Acadêmico e biblioteca acadêmica, como 
Scielo-Scientific Eletronic Library Online, com o intuito de evidenciar 
a importância dos aspectos que envolvem os desafios que a educação 
está enfrentando por meio da adaptação dos professores diante de 
aulas remotas por conta da covid-19, que tem como medida sanitária 
o distanciamento social e as escolas pararam suas atividades presen-
ciais desde então. Assim, buscaram-se estudos a partir de descritores 
usados para seleção de trabalhos: “aulas remotas”, “desafios metodo-
lógicos”, “reflexo da pandemia na educação”, “dificuldades dos profes-
sores nas aulas remotas”. 

Novos saberes interativos na práxis docente na 
Educação Básica

A cultura digital ajustada às Tecnologias de Informação e Co-
municação (TIC), servindo como recurso no desenvolvimento do pro-
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cesso de ensino e de aprendizagem, é referenciada diversas vezes na 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC):

Competência 5: Compreender, utilizar e criar tecnologias digi-
tais de informação e comunicação de forma crítica, significati-
va, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as es-
colares) para se comunicar, acessar e disseminar informações, 
produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer protago-
nismo e autoria na vida pessoal e coletiva. (BRASIL, 2017).

O que está expresso na “Competência 5” representa a busca por 
novos recursos tecnológicos e acessíveis de forma rápida, permitin-
do que as pessoas conectadas estabeleçam uma inteligência coleti-
va sem submeter-se a qualquer tipo de restrição político-ideológico 
(LÉVY, 1999). O referido autor afirma, com isso, que todo esse aparato 
tecnológico é um universo que conecta as pessoas, permitindo com-
partilhar informações e inteligência coletiva: ou seja, a internet é um 
agente humanizador porque democratiza a informação, e humanitá-
rio porque permite a valorização das competências individuais e a de-
fesa dos interesses das minorias.

A partir dos conhecimentos estudados por Leite et al. (2020), a 
integração dos recursos tecnológicos às atividades pedagógicas de-
senvolvidas nas escolas é permeada por diversos aspectos que envol-
vem o cotidiano escolar, desafiando a direção, a coordenação peda-
gógica e, principalmente, os professores e as professoras regentes. A 
garantia da disponibilidade de infraestrutura adequada, a organiza-
ção da dinâmica escolar, as condições para a realização do planeja-
mento didático e para a formação continuada no uso das tecnologias 
na educação são questões que precisam ser refletidas, discutidas e 
planejadas nas unidades educacionais. 

Assim, Perrenoud (2000) acredita que o ato de formar para atu-
ar apropria-se do desenvolvimento da sociedade tecnológica e cien-
tífica, e isso significa que deve-se apoderar-se das tecnologias não 
somente para conhecer por conhecer, mas para ser o ser crítico e par-
ticipativo numa sociedade que é digital, e que diante da atualidade 
necessita de adequações. 

Segundo Valente (2014), as tecnologias devem ser entendidas 
como ferramentas com base pedagógica, possibilitando atitudes mo-
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dernas, ações inovadoras e posturas comunicativas. O autor comple-
menta que as TICs, aliadas às metodologias ativas, podem diminuir a 
evasão e o índice de reprovação. Sendo assim, as atividades interati-
vas com o uso de tecnologias podem ser vistas como um recurso dinâ-
mico, de modo a proporcionar a participação ativa na aprendizagem, 
por meio de trabalhos coletivos. Essas ações podem contribuir para a 
formação acadêmica, profissional e pessoal do docente.

Formação docente para o trabalho com metodologias 
ativas

As metodologias ativas deixaram de ser apenas uma tendên-
cia educacional. Com as aulas presenciais suspensas, em virtude da 
pandemia, tornaram-se uma realidade essencial. Com base na com-
preensão de que as metodologias de ensino assumem um papel fun-
damental no processo educativo, trazemos à tona a descrição de me-
todologia ativa, conforme Yaegashi et al. (2017, p. 24): 

[...] são estratégias de ensino centradas na participação efetiva 
dos estudantes na construção do processo de aprendizagem, 
de forma flexível, interligada, híbrida. As metodologias ativas 
num mundo conectado e digital se expressam através de mo-
delos de ensino híbridos, com muitas possíveis combinações. A 
junção de metodologias ativas com modelos flexíveis, híbridos 
traz contribuições importantes para a o desenho de soluções 
atuais para os aprendizes de hoje. 

Desse modo, é essencial o apoio e orientação do professor nos 
casos de mediação, pois, segundo Andrade (2017, p. 16), 

[...] os professores devem encarar esse cenário como uma 
grande oportunidade de transformação do processo de ensino 
e aprendizagem, não somente com o uso da tecnologia, mas 
também para promover ações inovadoras, seguindo o conceito 
do “aprender fazendo’’

Nesse panorama, “[...] é necessário desencadear processos 
educativos destinados a melhorar e a desenvolver a qualidade pro-
fissional dos professores que, claramente, neste momento, foram 
apanhados de surpresa” (MOREIRA; SCHLEMMER, 2020, p. 28). Con-
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tinuando, constata-se a relevância de investir na formação docente, 
em que Nóvoa (2020, p. 15) destaca que “[...] práticas de formação 
que tomem como referência as dimensões coletivas contribuem 
para a emancipação profissional e para a consolidação de uma pro-
fissão que é autônoma na produção dos seus saberes e dos seus va-
lores”, favorecendo mudanças significativas no cenário educacional 
a contemplar pontos importantes para que os professores consigam 
superar suas dificuldades ao seguir o modelo de ensino remoto 
emergencial.

Tomando como exemplo de estratégias de metodologia ativa, 
verificamos o conceito de sala de aula invertida, na qual Bacich e Mo-
ran (2017, p. 29) afirmam ser este um espaço-processo em que “[...] o 
aluno estuda previamente, e a aula torna-se o lugar de aprendizagem 
ativa, onde há perguntas, discussões e atividades práticas”. O modelo 
direciona para a construção de conhecimentos de forma ativa e, para 
isso, qualifica os docentes para que possam repensar e reconstruir seu 
fazer pedagógico, utilizando a sala de aula para a construção de novos 
conhecimentos em torno de metodologias ativas.

Segundo Moreira e Schlemmer (2020, p. 28), “[...] sendo a edu-
cação digital em rede [...] é necessário desencadear processos educa-
tivos destinados a melhorar e a desenvolver a qualidade profissional 
dos professores”. Nesse cenário contemporâneo, não há dúvidas de 
que a formação docente é imprescindível, pois traz contribuições para 
que as aulas remotas com métodos ativos aconteçam com qualidade 
para satisfação de aprendizagens significativas.

Assim, olhar para as práticas diariamente e buscar sempre me-
lhorá-las, adaptá-las as novas realidades que vão surgindo também é 
formação, pois “[...] quem traz a mudança são os professores. Se que-
remos mudar devemos criar uma comunidade criticamente reflexiva e 
comprometida com a educação” (IMBERNÓN, 2011, p. 51).

Isso se traduz na capacidade de se tornar um eterno aprendiz, 
necessária em um mundo de rápida mudança, no qual conhecimentos 
e habilidades tornam-se obsoletos rapidamente, diante dos estudos 
de Horn e Staker (2015). 

Todavia, o entendimento de que o conteúdo deve ser construí-
do de acordo com as demandas de cada turma, refere-se à denomina-
ção de prática de ensino e de aprendizagem, situadas na dimensão do 
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ensino remoto temporário, com visões projetadas no futuro. Além dis-
so, ratifica-se que a formação docente é fundamental para preparar os 
professores, mas deve ser pensada para além da instrumentalização, 
assim como se está inferindo neste estudo, contemplando a dimensão 
humana, dialógica e emancipatória.

Resultados e discussões

Diante da realidade atual que o mundo vivencia, a pandemia 
do covid-19 foi a responsável por influenciar uma adaptação de ca-
ráter de urgência na qual tornou-se uma necessidade à população 
brasileira, em que a ressignificação dos campos sociais foi imprescin-
dível, assim como na realidade da atividade docente, de modo que 
diante dos aspectos pedagógicos, os professores tiveram que expor 
toda sua criatividade, muitas vezes sem a preparação ou conheci-
mento do uso de novas metodologias. Aqui, o uso de recursos tec-
nológicos recebe destaque como método mais adequado e acessível 
para a comunicação entre o docente e discente, na realidade em que 
o principal método preventivo para não adquirir o vírus é o isolamen-
to social. 

Deste modo, a educação, desde março de 2020, quando teve 
início a pandemia do covid-19, redefiniu-se numa perspectiva de ensi-
no híbrido, em que a educação on-line adquire legitimidade: o ensino 
híbrido e a aprendizagem baseada na competência, bem implementa-
do e em conjunto, formam a base de um sistema de aprendizado cen-
trada no estudante. Uma característica importante desta modalidade 
é que os estudantes desenvolvem um sentido de atenção e proprieda-
de por seu progresso e, subsequentemente, a capacidade de construir 
sua aprendizagem. 

A partir do momento atual que remete a uma educação que ne-
cessita de atuação remota, um relato profissional é considerado, visto 
que sente-se a necessidade em utilizar ferramentas tecnológicas que 
auxiliem o trabalho didático, a fim de melhorar o aprendizado do alu-
no, sem que ele tenha atraso em sua formação. O processo educacional 
acaba envolvendo um conjunto de recursos que possibilitam o acesso 
ao conteúdo que pode ser utilizado pelo professor e pelo aluno, como 
um ambiente virtual de aprendizagem, havendo, assim, um contato 
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direto entre os envolvidos, de modo que o conteúdo pode ser exposto 
por meio de um vídeo, ou aulas virtuais marcadas com a finalidade de 
minimizar as possíveis dúvidas em meio aos assuntos discutidos, em 
que há um acompanhamento nos rendimentos do aluno a partir de 
questionários avaliativos. Assim, caracterizam-se metodologias ativas 
em função do aprendizado. De acordo com Leite et al. (2020), a jun-
ção de recursos tecnológicos é importante na ação pedagógica para 
atender aos objetivos propostos, assim como ressalta Valente (2014), 
para quem o docente, fazendo uso de TICs, torna suas aulas atrativas, 
refletindo, contudo, na diminuição da evasão, bem como no índice de 
reprovação ou desistência.

Dessa forma, a partir do uso de metodologias ativas vivencia-
das, o discente é protagonista em meio às ações que o docente de-
senvolve, uma vez que o intuito é fazer o aluno entender e efetivar seu 
aprendizado, assim tornando um desafio para o professor de manei-
ra que muitas vezes se depara em uma situação de compromisso em 
aprender a manusear ferramentas tecnológicas. Deste modo, no cená-
rio atual, a fim de acelerar o processo de aprendizado do aluno, é im-
prescindível conhecer e adequar seus métodos de ensino, mesmo que 
não tenha interesse no momento. Para Andrade (2017), o contato com 
os métodos de ensino que tiveram que ser aprimorados vem sendo a 
oportunidade de o professor conhecer novas práticas metodológicas, 
reconhecendo a necessidade em utilizá-las, a partir da realidade vi-
venciada pelo aluno, e também pelo próprio professor, que aprende 
fazendo. Na visão de Moreira e Schlemmer (2020), os processos edu-
cativos desenvolvidos pelos docentes acabam refletindo em sua qua-
lidade profissional. 

Considerações finais

Diante do exposto, é notório destacar os princípios e práticas 
que regem o ensino e a importância da formação continuada dos do-
centes para o trabalho com metodologias ativas no ensino remoto, 
pois a educação é um constante ato de aprender e ensinar, em que o 
professor carrega em sua práxis uma função de extrema importância, 
com o objetivo de desenvolver saberes significativos, instigando a cri-
ticidade na formação do indivíduo. 
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Assim, diante da realidade que o profissional da educação tem 
vivenciado em meio à pandemia do covid-19, que distanciou as pessoas 
e que influenciou na educação transmitida de forma virtual, bem como 
no exercício das funções do docente, que teve de se adaptar às novas 
ferramentas metodológicas, que, no cenário atual, foi a alternativa 
emergencial utilizada para que os alunos continuassem seus estudos. 

Contudo, a presente pesquisa buscou observar na literatura 
selecionada os desafios que o docente se deparou desde o início da 
pandemia no ano 2020, uma vez que diante dos estudos observou-se 
uma prática pedagógica remodelada, ressignificada, diante de recur-
sos tecnológicos associados às metodologias ativas de ensino como 
estratégias de auxílio ao processo de ensino/ aprendizagem, que, 
diante do trabalho em conjunto e do esforço dos professores e alunos 
em fazerem uso de forma consciente da era digital, foi imprescindível 
para atender às necessidades de um novo sistema operacional de en-
sino, embora haja desafios vivenciados no manuseio dessas formas 
de ensino. 

Deste modo, o estudo com o intuito de conhecer a relevância da 
temática, evidencia, diante da problemática em questão, que há con-
tribuição diante do reflexo que os novos recursos tecnológicos, como 
forma de auxílio para o professor desenvolver suas atividades em be-
nefício do aprendizado significativo do aluno, assim desenvolvendo 
também a oportunidade dos docentes em conhecer novos métodos e 
aprender novas práticas que tornem seu ensino mais dinâmico, inte-
ressante e atenda à realidade vivenciada. 
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Introdução

Como consequência do distanciamento social ocasionado 
pela pandemia da covid-19, o governo federal propôs em documentos 
legais, como medida privilegiada, o uso de Tecnologias Digitais da In-
formação e Comunicação (TDICs) para dar continuidade às atividades 
escolares. Dentre as atividades pedagógicas não presenciais, o Pare-
cer do Conselho Nacional de Educação (CNE/CP) nº 9/2020) apontou 
como caminho o ensino remoto, utilizando, para isso, as TDICs. Essa 
mudança gerou alterações na dinâmica de ensino em que professores 
e alunos tiveram que se reinventar, de forma que o processo de ensino 
e aprendizagem não fosse tão comprometido. 

Nessa perspectiva, para superar os desafios, o professor teve 
que lançar mão de metodologias como as TDICs como ferramenta 
na busca de conhecimento, visando aprimorar o saber dos alunos, 
mais especificamente, na área de Ciências da Natureza e Matemáti-
ca. De acordo com a terceira competência específica de Ciências da 
Natureza e suas Tecnologias para o Ensino Médio da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) (BRASIL, 2018), no ensino de Ciências faz-
-se necessário investigar situações-problema e avaliar aplicações do 
conhecimento científico e tecnológico e suas implicações no mun-
do, utilizando procedimentos e linguagens próprios das Ciências da 
Natureza, para propor soluções que considerem demandas locais, 
regionais e/ou globais, e comunicar suas descobertas e conclusões 
a públicos variados, em diversos contextos e por meio de diferentes 
mídias e TDIC.

Destarte, para a investigação de situações-problema e produ-
ção do conhecimento científico, observa-se a importância de aulas 
práticas em laboratórios físicos ou virtuais na vida escolar do aluno 
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de ensino médio, como uma possibilidade metodológica para aliar o 
senso comum ao conhecimento científico, de forma dinâmica, con-
tribuindo para que este adquira novas habilidades e técnicas para o 
desenvolvimento de pesquisas cientificas e exerça seu papel na socie-
dade e em todas as questões que lhe são impostas.

Assim, importa considerar que o uso de laboratórios virtuais 
tem conquistado um espaço cada vez maior no campo da educação, 
podendo ser utilizado tanto na educação básica como na educação 
superior e em diferentes disciplinas, especialmente nas que necessi-
tam de investigação em aulas práticas, como é o caso das disciplinas 
das áreas de Ciências da Natureza e Matemática.

À vista disso, como afirma Hohendeld (2011), o uso das tecnolo-
gias digitais, por meio das simulações virtuais, reforça a compreensão 
que a aula vai além da função básica de exposição do corpo teórico 
trabalhado, facilitando a apreensão do conteúdo pelo estudante e 
desenvolvendo habilidades de observação e interesse pela pesquisa 
científica em um ambiente virtual, tendo em vista que a repetição do 
experimento poderá ser feita mais vezes porque demanda um tempo 
menor para a experimentação, assim como a repetição em outro mo-
mento para melhor observação.

Tendo em vista as considerações apresentadas, justifica-se a 
presente pesquisa pela vivência da autora enquanto professora re-
gente do Laboratório Educacional de Ciências de uma escola pública 
estadual de ensino médio regular localizada no município de Sobral 
– CE e, ao perceber a dificuldade dos professores das áreas de Ci-
ências e Matemática para trabalhar os conteúdos de forma prática, 
haja vista a impossibilidade de aulas práticas em laboratório físico 
em consequência da pandemia da covid-19. Diante disso, surgiu a 
necessidade no ano 2020 de desenvolver uma pesquisa para conhe-
cer a percepção dos professores acerca dos laboratórios virtuais de 
aprendizagem. 

A partir dos dados dessa pesquisa, foi possível apreender que 
uma significativa representatividade dos professores compreende 
que os laboratórios virtuais não atendem totalmente aos objetivos de 
aprendizagem e só devem ser utilizados na ausência do laboratório 
em ambiente real. Os achados representaram uma perspectiva pecu-
liar no que se refere ao evento, trazendo da aproximação com os pro-
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fessores uma relação ainda pouco significativa ante outras interações 
no que se refere ao adentrar o espaço das tecnologias digitais.

Todavia, diante dessa realidade, veio o interesse em aprofun-
dar esta pesquisa no sentido de investigar os desafios encontrados 
pelos professores da área de Ciências da Natureza e Matemática para 
o uso dos Laboratórios Virtuais de Aprendizagem em suas práticas pe-
dagógicas, e quais as potencialidades deste para o processo ensino e 
aprendizagem. 

Logo, a pesquisa poderá tornar-se relevante para o campo edu-
cacional, pois espera-se que o método assumido possa apontar ca-
minhos para a construção de práticas em educação pautadas pelas 
necessidades dos alunos e professores e aprofundamento de pesqui-
sas futuras. Isto posto, a pesquisa objetivou investigar a utilização dos 
laboratórios virtuais para o processo de ensino e aprendizagem em 
Ciências da Natureza e Matemática.

O ensino de Ciências da natureza e Matemática

De acordo com a UNESCO (2005), o ensino de Ciências torna-
-se fundamental para o progresso da sociedade, para que os cidadãos 
desenvolvam o saber científico, despertando uma análise crítica, o 
integrando no meio social e, ainda, contribuindo para a constituição 
de uma população cientificamente preparada, capaz de exercer sua 
cidadania de forma emancipada. 

Nessa perspectiva, a ciência torna-se fundamental para o pro-
gresso da sociedade, por permitir a compreensão da natureza, nos 
ajudar a ter uma qualidade de vida melhor e possibilitar avanços na 
saúde, alimentação, energia e outros. Logo, o ensino das Ciências tor-
na-se uma condição imprescindível para se entender a nova configu-
ração da sociedade e o desenvolvimento científico, e, ainda, para a 
inovação e o crescimento local e nacional do país.

Desse modo, sobre o ensino de Ciências, de acordo com a de-
claração da UNESCO no documento “A Ciência para o Século XXI: uma 
Nova Visão e uma Base de Ação”:

a educação científica, em todos os níveis e sem discriminação, 
é requisito fundamental para a democracia. Igualdade no aces-
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so à ciência não é somente uma exigência social e ética. É uma 
necessidade para a realização plena do potencial do homem 
(UNESCO, 2003, p.33). 

Diante disso, no ensino de Ciências, para que haja uma intera-
ção entre o conhecimento científico abordado e o contexto de vida do 
aluno, faz-se necessária uma relação entre a teoria e a prática, com a 
realização de trabalhos experimentais. No processo de ensino e apren-
dizagem dessa área, somente a teoria trabalhada em sala de aula pre-
sencial ou remota não consegue despertar o interesse e a atenção dos 
alunos aos assuntos programáticos das disciplinas. 

Não obstante, somente as atividades práticas não garantem 
uma aprendizagem mais efetiva. Muitas vezes, essas atividades se 
resumem a uma série de instruções que os alunos podem realizar de 
modo quase mecânico, sem a interlocução com os saberes em desen-
volvimento (CUNHA et al., 2012). Portanto, os experimentos devem es-
tar relacionados à resolução de problemas do cotidiano do aluno para 
que o saber científico seja confrontado com o senso comum, gerando 
a ressignificação e consequente produção do conhecimento científico. 

Laboratórios virtuais de aprendizagem

As atividades laboratoriais se ancoram na Teoria Construtivista 
por considerar que o conhecimento deve ser construído pelo aluno, 
por meio da interação com o objeto e não transmitido pelo professor. 
Essa prática tem se tornado mais frequente e essencial em atividades 
educacionais e se consolida entre os educadores por proporcionar um 
espaço onde os estudantes podem experimentar diversas situações 
úteis ao seu desenvolvimento (AMARAL et al., 2011). 

Logo, os laboratórios virtuais devem promover a interação e 
colaboração entre professor e aluno, com uma exposição e objetivo 
claros dos problemas reais que serão abordados. Trabalhando des-
sa forma, os laboratórios virtuais permitem alcançar resultados mais 
contundentes em relação aos objetivos estabelecidos para laborató-
rios presenciais (SCHMITT; TAROUCO, 2008).

De acordo com Melo e Osso Jr. (2008), o uso de laboratórios vir-
tuais no Brasil apresentou uma expansão expressiva, e diversas uni-
versidades e empresas de desenvolvimento de software investem na 
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criação destas ferramentas pelas vantagens oferecidas, como recur-
sos de simulação de experimentos e ainda pela aplicação de conceitos 
teóricos e práticos em objetos de estudos das Ciências. Não obstante, 
os autores ressaltam que os laboratórios virtuais não devem substituir 
os laboratórios físicos, mas agregar e facilitar a flexibilização das ativi-
dades em ambos os ambientes.

Metodologia

Visando responder ao objetivo que conduziu a esta investiga-
ção, o caminho escolhido foi a pesquisa qualitativa do tipo estudo de 
caso. Segundo Minayo (2015), a abordagem qualitativa é o que se apli-
ca ao estudo da história, das relações, das representações, das cren-
ças, das percepções e das opiniões, produto das interpretações que os 
humanos fazem a respeito de como vivem, constroem seus artefatos e 
a si mesmos, sentem e pensam. 

Yin (2015) define caso como determinado fenômeno contempo-
râneo dentro de seu contexto de vida real, especialmente quando os 
limites entre o fenômeno e o contexto não são claros e o pesquisador 
tem pouco controle sobre o fenômeno e o contexto.

O cenário da pesquisa foi uma Escola de Ensino Médio Regular 
(EEMR) do município de Sobral, localizado na zona noroeste do estado 
do Ceará. Os participantes do estudo foram 08 professores da área de 
Ciências da Natureza, a maioria da disciplina Matemática (04), segui-
do das disciplinas Biologia e Química sendo (02) de cada. Quanto ao 
gênero, 05 do sexo masculino e 03 do sexo feminino, prevalecendo os 
professores temporários (07). Em relação ao tempo na docência, de 7 
a 10 anos de docência (04), mais de 10 anos de profissão (02), de 1 a 6 
anos e 4 a 6 anos apenas (01) de cada. 

 Estabelecido como critérios de inclusão: ser professor da área 
de Ciências e Matemática, e que tenham mais de seis meses de exercí-
cio da função docente, excluídos os professores da área que não esta-
vam em sala de aula. 

 Para a produção de dados, no mês de maio de 2021, os pes-
quisadores produziram um formulário eletrônico no aplicativo Google 
Forms, contendo perguntas norteadoras para o alcance dos objetivos 
propostos, e disponibilizaram o link de acesso aos participantes da 
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pesquisa via WhatsApp, assim seguindo as recomendações de isola-
mento social dadas pela Organização Mundial de Saúde – OMS, neste 
momento pandêmico. 

Os dados posteriormente foram analisados a partir do refe-
rencial da análise temática de Minayo, seguindo as etapas descritas 
como: pré-análise, exploração do material, tratamento dos resulta-
dos, inferência e interpretação (MINAYO, 2015). 

Nessa lógica, inferências compreensivas e interpretativas con-
duziram o destaque das seguintes categorias temáticas: “Dificuldades 
sociais e digitais”; e “Laboratório Virtual como recurso pedagógico”. O 
foco da análise e da discussão se concentra nesses pontos.

Esta pesquisa está em conformidade com os princípios da bioé-
tica estabelecidos para pesquisas com seres humanos, e antes do início 
das respostas no formulário, o Termo de Consentimento Livre e Esclare-
cido (TCLE) foi disponibilizado. Para assegurar o anonimato dos profes-
sores participantes da pesquisa, estes foram identificados pela letra “P” 
de professor, seguida de número ordinal na sequência dos formulários, 
sendo identificados no texto como (P1, P2, P3) e assim por diante.

Resultados/discussões

Considerando o contexto de enfrentamento da pandemia e a 
urgência na construção de possíveis cenários para a Educação, apre-
sentaremos a seguir os resultados da pesquisa realizada com profes-
sores de ensino médio da Rede Pública de Educação na área de Ciên-
cias da Natureza e Matemática sobre os desafios e potencialidades do 
uso dos Laboratórios Virtuais de Aprendizagem. 

Este estudo contempla duas categorias temáticas cujo conteú-
do revela que os desafios para o ensino remoto, a utilização das Tec-
nologias de Informação e Comunicação (TICs) e laboratórios virtuais 
são reais e envolvem professores, alunos e ainda o poder público. 

O que dizem os docentes sobre as dificuldades sociais 
e digitais?

 Examinando o enfrentamento do docente em aulas remotas, 
durante a pandemia da covid-19, em aulas não presenciais, as estraté-
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gias utilizadas pela maioria foi o uso de algumas tecnologias digitais 
em sua prática pedagógica conforme as falas:

Utilizando as ferramentas digitais disponíveis, e tentando se 
adequar ao máximo com a sala de aula virtual, como se fosse 
a sala física, ou seja, utilizando, em alguns momentos da aula 
remota, o quadro branco, pincel, para realização de atividades, 
resumo do conteúdo visto, entre outros. (P1)
Estou trabalhando com Meet, Google Classroon, WhatsApp e 
YouTube. (P7)
Utilização de sites interativos, vídeos, experimentos que po-
dem ser realizados pelos alunos em casa, quiz e alguns links 
que facilitam no processo de aprendizagem. (P8)

Corroborando uma pesquisa desenvolvida por Leite, Lima e 
Carvalho (2020) acerca do uso de tecnologias digitais nas aulas re-
motas emergenciais, no contexto da pandemia da covid-19, em Per-
nambuco, percebe-se que o domínio dos professores está relaciona-
do ao uso de redes sociais, e não necessariamente ao resultado de 
processos formativos realizados anteriormente. Apesar do resultado 
indicar o uso de algumas tecnologias digitais, este ainda é considera-
do  restrito. 

Pesquisa desenvolvida pelo Instituto Península acerca do senti-
mento e percepção dos professores brasileiros nos diferentes estágios 
do coronavírus no Brasil, revelou que quase metade dos educadores 
(49%) não possuíam formação para lidar com os desafios do ensino 
remoto. Além disso, 46% relataram falta de conhecimento de ferra-
mentas virtuais que pudessem agregar a esse tipo de ensino.

Nessa acepção, o trabalho de Carmo (2014) sobre a inclusão di-
gital docente no planejamento de aula por alunos de Pedagogia con-
cluiu que para a inclusão digital não basta apenas o domínio da técni-
ca pelo professor, as possibilidades de acesso e o uso da internet e das 
redes sociais, mas, sobretudo, do conhecimento didático-pedagógico.

Quanto à utilização dos Laboratórios Virtuais de Aprendizagem 
pelos participantes da pesquisa, no Gráfico 1 é possível verificar que 
apenas 25% (02) professores o utilizam em suas práticas. 
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Gráfico 1 – Utilização dos Laboratórios Virtuais nas práticas 
pedagógicas

Quando questionados sobre os principais desafios encontrados 
para o uso dos Laboratórios Virtuais de Aprendizagem, os dois profes-
sores que utilizam referiram que:

Acredito que é alcançar o máximo de alunos possíveis, pois sa-
bemos a realidade de nossos alunos que muitas vezes não tem 
um aparelho celular para realizar o estudo. (P1)

Despertar o interesse por parte dos alunos é um grande desa-
fio, além das melhores plataformas estarem em inglês. (P6)

A fala da P1 traduz a realidade do aluno do ensino médio da 
rede pública. A grande maioria não possui computador e isso dificulta 
muito o acesso, visto que os softwares são compatíveis com as versões 
mais recentes do sistema operacional Windows e, para acessá-los, 
precisa baixar o programa e instalá-lo em um computador com acesso 
à internet. Diante disso, seu uso em ensino remoto fica limitado, sen-
do possível apenas em computadores da escola.

De acordo com as reflexões suscitadas por Stevanin (2020), o 
ensino remoto brasileiro é considerado “uma crise dentro da crise”, 
pois as desigualdades sociais e estruturais emergiram de uma forma 
mais intensa, visto que a implantação de educação remota mediada 
por tecnologias foi pensada de forma alheia a essa desigualdade, sem 
trazer caminhos de solução dos problemas estruturais.

Estudar em casa, para muitos alunos brasileiros, torna-se um 
desafio diante dos problemas sociais envolvidos, como falta de sane-
amento e acesso a água e alimentos, ausência de um ambiente apro-

75% Sim

25%
Não
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priado para estudos e falta de apoio dos familiares, pois alguns não ti-
veram acesso à educação pela necessidade de trabalhar ainda jovens 
para contribuir com as despesas da casa, muitas vezes em jornadas de 
trabalho exaustivas que não lhe permitiram estudar.

Os dados representam uma perspectiva peculiar no que se re-
fere ao evento, trazendo da aproximação com os professores uma re-
lação ainda pouco significativa ante outras interações no que se refere 
ao adentrar o espaço das tecnologias digitais. Assim, Barbosa (2014) 
aponta que mesmo com as vantagens que as tecnologias digitais 
podem proporcionar à relação didático pedagógica, existe um certo 
descompasso na realidade vivenciada por professores e alunos nas 
escolas públicas para a sua inserção nas práticas escolares. Existem 
muitos desafios a serem superados para a integração efetiva das TIC 
aos processos, que vão além das dificuldades associadas a questões 
de infraestrutura das TIC nas escolas.

No tocante às sugestões dadas pelos participantes da pesquisa 
no sentido de potencializar o uso dos Laboratórios Virtuais de Apren-
dizagem, estes acreditam que o poder público poderia incentivar o 
uso dessa ferramenta:

O Governo deveria comprar um pacote completo e repassar 
para as escolas, pois os gratuitos são limitados, por isso a falta 
de interesse do professor (P4).

Fornecer um compilado de experimentos em português, pois 
as melhores plataformas estão no inglês (P6). 

 Alguns professores (P7 e P8) mencionaram que não utilizam 
Laboratórios Virtuais de Aprendizagem por desconhecimento ou fal-
ta de habilidade técnica para o manuseio, necessitando, portanto, de 
uma capacitação para sua utilização. Acredita-se que esses professo-
res por terem mais de 10 anos de exercício na função docente e por 
não terem usado as TICs em seus cursos de licenciatura apresentem 
mais dificuldade para o uso das ferramentas e/ou por não perceberem 
o processo educativo auxiliado pela informática e outras mídias. 

Nesse sentido, em 1991, Saviani afirmava que o professor pre-
cisava estar capacitado e conhecer seu contexto geral de trabalho, 
para além da educação acadêmica ou profissionalizante. Conhecer o 
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sistema produtivo e as inovações tecnológicas deveriam também ser 
campo de atuação do professor (SAVIANI, 1991). 

Logo, para que se tenha um bom proveito e para que as TICs 
realmente cumpram seu papel, é preciso que professores saibam 
utilizá-las e tenham familiaridade com essas tecnologias, saben-
do interpretá-las e dominando-as de forma crítica. Para isso, faz-se 
necessária uma capacitação para os professores, pois alguns não 
estão preparados ou qualificados para essa prática. Nesse sentido, 
a Unesco determinou as competências necessárias para o uso das 
TICs e um dos objetivos do documento Padrões de Competências 
em TICs para professores preconizam que seja oferecido qualifica-
ção aos professores para que estes possam integrar as TIC ao ensino 
e à aprendizagem, proporcionando, assim, um bom aprendizado do 
aluno (UNESCO, 2009).

Desse modo, torna-se mister formar profissionais em confor-
midade com os avanços tecnológicos da sociedade contemporânea, 
com currículos dos cursos de licenciatura adaptados ao conhecimen-
to das tecnologias; além disso, são necessários cursos de formação 
continuada destinados aos professores, uma vez que muitos desses 
não tiveram em seus cursos de licenciatura uma disciplina ou mesmo 
preparação para o uso das TICs aliadas ao processo de ensino e apren-
dizagem (DORNELES, 2012).

No entanto, de acordo com pesquisa desenvolvida por Teles 
et al. (2020) com formação de professores, constataram que quando 
os licenciados pensam em atividades e metodologias voltadas para 
docência no contexto de utilização das TDICs, estes ainda trabalham 
diante de uma perspectiva tradicional, com ênfase em aulas expositi-
vas, mesmo diante de uma formação prática que solicite uma trans-
formação metodológica na docência. 

Importa considerar que os recursos tecnológicos para cumpri-
rem realmente o papel revolucionário na educação, é preciso a mu-
dança de paradigmas convencionais do ensino, com o estabelecimen-
to de objetivos e critérios pelo professor, pois a utilização inadequada 
não enriquece as aulas, tornando-se um tempo inutilizado para a 
construção e troca de conhecimento e distanciando ainda mais pro-
fessores e alunos (SOUZA et al., 2017).
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Laboratório Virtual como recurso pedagógico

Uma participante (P1) referiu que utiliza o software GeoGebra, e 
que este se torna uma ferramenta muito útil para a compreensão dos 
conteúdos da Matemática. 

GeoGebra é um software de matemática dinâmica, para utili-
zar em ambiente de sala de aula, que reúne Geometria, Álgebra 
e Cálculo. Recebeu muitos prêmios internacionais incluindo 
o prêmio de software educativo alemão e europeu. Idealiza-
do e criado por Markus Hohenwarterodar na Universidade de 
 Salzburg (FERREIRA, 2010, p.3).

Pesquisa comparativa desenvolvida por Hepp e Falkembach 
(2014) em uma escola com duas turmas do ensino médio, com o objeti-
vo de verificar a influência do software GeoGebra na aprendizagem de 
matemática, revelou que na turma em que foi trabalhado o  conteú do 
por meio do GeoGebra, o entendimento do conteúdo atingiu 69% dos 
alunos, que alcançaram a média. Enquanto na turma em que não foi 
aplicado o software, esse percentual caiu para 17%. 

Outra experiência compartilhada por uma professora que utili-
za a ferramenta:

Faço uso do laboratório virtual para minimizar a abstração do 
conteúdo que está sendo explanado. Dessa forma, é apresenta-
do como utilizam durante a aula e o link é disponibilizado para 
os alunos e normalmente na atividade contém alguma questão 
associada ao que visualizaram no laboratório virtual (P6).

Uma grande vantagem dos Laboratórios Virtuais está relaciona-
da à possibilidade de repetição do experimento pelo aluno quantas 
vezes forem necessárias para o entendimento do conteúdo. E o fato 
de a atividade conter questão relacionada ao experimento incentiva 
ainda mais o uso do software pelo aluno.

Considerações finais

Os resultados desta pesquisa apontam que as TICs possibili-
tam o prosseguimento das aulas de forma remota; entretanto, essas 
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ferramentas não contemplam a todos devido às dificuldades que per-
meiam o processo, a exemplo de impossibilidade de acesso por falta 
de celular ou computador, a falta de internet, e muitas vezes até de um 
espaço apropriado para estudos nas residências dos alunos. 

No tocante aos Laboratórios Virtuais de Aprendizagem, apre-
endeu-se que esta ferramenta vem contribuindo muito com o seu 
papel facilitador da aprendizagem; no entanto, os professores ne-
cessitam de apoio e incentivo da administração escolar e poder 
público com a oferta de capacitação necessária para o uso deste 
recurso, para que o professor possa contribuir para o processo de 
desenvolvimento da aprendizagem do aluno de forma significativa 
e contextualizada. 
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Introdução 

É  notório que, no Brasil, um dos principais marcos dos anos 
2000 para inserção da literatura afro-brasileira nas aulas, foi a pro-
mulgação da lei n. 10.639/20031, que alterou a lei n. 9.394/1996 – Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional –, e incluiu a obrigato-
riedade do ensino de história e cultura Africana e Afro-brasileira nas 
escolas de educação básica. Assim, estariam abertas as oportunida-
des para buscar produções literárias que questionem a concepção 
de hierarquia das raças, problematizem os processos histórico-cul-
turais que definem os contextos de marginalização e subalterniza-
ção em que está inserida a população negra e que contribuam para 
afirmativa da identidade2 e da cultura negra, assim como para o 
combate ao racismo. Entretanto, passados dezoito anos, ainda se 
percebe a necessidade do cumprimento da citada legislação.

Durante muitos séculos, a literatura brasileira foi produzida sob 
a égide dos modelos europeus. De tal maneira, os/as negros/as, quan-
do não foram apagados das narrativas, foram representados pelo viés 
da comiseração e/ou da submissão. Fato este que contribuiu de forma 
determinante para atualização constante das categorias de suprema-
cia branca, preconceito, discriminação e racismo, considerando aqui 
a literatura como um produto da cultura humana, atravessada pelos 
sujeitos que a produzem e pelos lugares socioideológicos em que é 
materializada. (CUTI, 2010)

1  Em 10/03/2008, a Lei n. 10.639/03 foi substituída pela Lei n. 11.645/08, que inclui a 
cultura indígena. Decidimos citar, neste trabalho, a primeira, em vez da segunda, por 
considerá-la o principal marco em relação à inserção da cultura e história Africana e 
Afro-brasileira no currículo da Educação Básica.

2  Genival Veloso de França define identidade como sendo o “conjunto de caracteres 
que individualiza uma pessoa ou uma coisa, fazendo-a distinta das demais”.
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Considerando essa problemática e o crescente e irreversível 
movimento nacional de reconhecimento da literatura negro-brasilei-
ra,3 essa temática se faz pertinente e instiga nossa curiosidade epis-
temológica4 em relação à presença dessas produções nas práticas de 
sala de aula. Para tanto, propomos um estudo mediado pelos contos 
da obra Olhos d’água, de Conceição Evaristo, distinta intelectual ne-
gra brasileira, que constitui uma das vozes mais potentes quando se 
trata de literatura negro-brasileira, assim almejamos refletir sobre a 
construção afirmativa da identidade e cultura negras, contribuir para 
diminuição de casos de racismo e sugerir encaminhamentos didáticos 
que favoreçam o desenvolvimento de práticas humanizadoras de en-
sino de literatura.

Minha5 escolha pela obra e autora deu-se pela descoberta des-
sa vertente nacional de literatura de resistência, já que, desde os idos 
de 2009, tenho profundo interesse pela poesia africana de Língua 
Portuguesa, tendo, inclusive, produzido o trabalho de conclusão de 
especialização sobre essa temática. Anos mais tarde, descobri que a 
força, a negritude e a luta retratadas naqueles poemas também estão 
presentes nas produções contemporâneas de literatura negro-brasi-
leira. Esses estudos e leituras contribuíram sobremaneira para a (re) 
significação da minha realidade, (re)construção da minha identida-
de, conexão com minha ancestralidade e inserção na luta (também 
literária) contra o racismo, pois, como afirma Evaristo [s.d.], “a nossa 
Escrevivência não pode ser lida como histórias para ‘ninar os da casa 
grande’ e sim para incomodá-los em seus sonos injustos”.

Este trabalho é de estudo bibliográfico, orientado pela abor-
dagem dos sujeitos como seres histórico-sociais, e faz parte de uma 
pesquisa vinculada ao Programa Associado de Pós-Graduação em En-
sino e Formação Docente (PPGEF UNILAB-IFCE). Além da Introdução 
e Considerações Finais, o texto está organizado em três seções. Na 
3 Ao longo do texto, optamos por utilizar o termo literatura negro-brasileira em vez 

de Literatura afro-brasileira, em razão do que aponta Cuti (2010): “’Afro-brasileiro’ e 
‘afrodescendente’ são expressões que induzem a um discreto retorno à África, afas-
tamento silencioso do âmbito da literatura brasileira para se fazer de sua vertente 
negra um mero apêndice da literatura africana” (CUTI, p. 35-36).

4 Segundo Paulo Freire (1996, p. 85), a curiosidade epistemológica é aquela baseada 
na vontade de aprender, de buscar o conhecimento.

5 Nesse parágrafo utilizo a primeira pessoa do singular pela necessidade de explicar o 
envolvimento da primeira autora com a temática.
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primeira, fazemos uma abordagem teórica que relaciona ensino, rela-
ções étnico-raciais e literatura; na segunda, apresentamos a literatura 
negro-brasileira e a Escrevivência; e na terceira dialogamos sobre pon-
tos importantes da obra-corpus da nossa pesquisa, sem, contudo, ter 
por objetivo esgotar a riqueza de temáticas e recursos de Olhos d’água 
(2016).

 
Como se fez o caminho

Há muitas coisas que se choram muito anteriormente. Sabe-se 
então que a história vai mudar. (Ruy Duarte de Carvalho)

A escola como espaço privilegiado para construção do processo 
de ensino-aprendizagem, (des)acolhedor da diversidade humana e me-
diador de relações intra/interpessoais, constitui-se também como lócus 
em que são reproduzidas as condições-ações de contextos histórico-so-
ciais e de ideologias humanas. Assim, quando se toma como recorte o 
ensino de literatura, em especial no ensino médio – etapa em que esse 
componente passa figurar como disciplina no currículo – observa-se o 
quanto essa escolarização tem sido pauta de acaloradas discussões. 

Isso porque pesquisas e orientações teórico-metodológicas 
apontam para o afastamento da memorização mecânica de informa-
ções e para a aproximação de uma prática discursiva e humanizadora 
e, nas salas de aula, há diversidade de práticas: umas mais próximas 
do uso do texto literário como meio para memorização de característi-
cas dos estilos literários, outras mais guiadas por uma postura dialógi-
ca em que texto e contexto corroboram o objetivo de tornar os sujeitos 
autores de novos discursos-ações que, por fim, podem estar a favor do 
fortalecimento de uma sociedade mais justa e igualitária.

Tomando como referencial o que orientam os Parâmetros Cur-
riculares Nacionais Mais – PCN+ (2002, p. 55), entende-se que o ensino 
de literatura não deve ser “um mero exercício de erudição e estilo, mas 
um caminho para se alcançar, por meio da fruição, a representação 
simbólica das experiências humanas”. Assim também defende Rojo 
(2001), quando afirma que 

o ensino centrado unicamente na estrutura gramatical da lín-
gua, com fim em si mesmo, se apresenta muito limitador e in-
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satisfatório, uma vez que a escola visa à formação de cidadãos 
capazes de interagir criticamente com os discursos alheios e 
com o próprio discurso em variadas situações comunicativas. 
(ROJO, 2001, p.64) 

Dessa maneira, inferimos que embora o currículo se apresen-
te de forma homogênea, o que vai determinar a proposta didática é 
a mediação do/a professor/a, considerando o que dispõem as Orien-
tações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio – OCNEM (2006), 
quando afirmam que “o estatuto do leitor e da leitura, no âmbito dos 
estudos literários, leva-nos a dimensionar o papel do professor não só 
como leitor, mas como mediador, no contexto das práticas escolares 
de leitura literária”. Consequentemente, é dessa ação que vão derivar 
os resultados do processo de ensino-aprendizagem. 

Nesse prisma, quando é abordada a literatura negro-brasilei-
ra e considerando a aplicabilidade da Lei n°. 10.639/03, que institui 
a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-brasileiras na 
educação básica, constatamos que esses dois aspectos estão no rol 
das problemáticas educacionais: o primeiro por estar sob (des)qualifi-
cação dos/das dominadores/as6 e o segundo por ainda não encontrar 
efetividade nas práticas escolares. Portanto, são necessários estudos 
que possam delinear essa realidade e que apontem para possíveis in-
tervenções, visto que só podemos mudar aquilo que conhecemos.

 Quando se aborda a diversidade étnico-racial, percebe-se o 
quando as relações de dominação presentes na sociedade ecoam na 
produção e recepção do texto literário, assim como no ensino de lite-
ratura. A esse respeito, Cuti (2010) assevera que

[...] A literatura, como reflexo e reforço das relações tanto so-
ciais quanto de poder, atuará no mesmo sentido ao caracte-
rizar as personagens negras, negando-lhes complexidade e, 
portanto, humanidade. [...] O silêncio em face da supremacia 
branca e suas práticas sutis e violentas de rejeição social anti-
negra vai, aos poucos, sedimentando na cultura o viés compor-
tamental do brasileiro não negro ou daquele que se julga como 
tal, e, inclusive, dos próprios negros. (CUTI, 2010, p. 16-17)

6 Nesse contexto, essa expressão refere-se àqueles/as que incorporam e reproduzem 
as ideologias que visam afirmar a supremacia da cultura branca em detrimento da 
cultura negra.
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  Assim, a condição do personagem e do/a autor/a negro/a foi 
determinada, por um longo período, pelas leis tácitas que regem a 
sociedade brasileira. De tal modo, podemos afirmar que investigar o 
ensino de literatura como mediador de relações étnico-raciais é um 
recorte temático para melhor apreensão do fenômeno, mas que esse 
objeto de investigação faz parte de uma problemática mais abrangen-
te: o racismo estrutural7. Logo, o trabalho mediado pelo texto de lite-
ratura negro-brasileira promove práticas de reorientação do currículo 
de cunho humanitário e emancipatório, nas palavras de Saul (2015):

Reorientar o currículo sob a ótica da racionalidade crítico-e-
mancipatória implicou considerar a relação dialética entre o 
contexto histórico, social, político e cultural e o currículo. Tra-
balhou-se com a proposta de construção de uma escola volta-
da para a formação social e crítica dos educandos, uma escola 
séria, na apropriação e recriação de conhecimentos e, ao mes-
mo tempo, alegre, estimuladora da solidariedade e da curiosi-
dade. (SAUL, 2015, p. 08) 

Nessa perspectiva, o/a educador/a e o/a educando/a precisam 
construir uma consciência de que a transformação social se constitui, 
principalmente, de práticas sociais discursivas e que a formação com-
petente do sujeito para essas, à medida que o emancipa como cida-
dão atuante, também desenvolve positivamente a sociedade. Assim, 
é importante desmistificar “práticas já naturalizadas, que tratam os/as 
alunos/as de forma homogênea, ou seja, sem pertencimento étnico”, 
e criar “mecanismos e/ou estratégias para valorizar as diversidades ali 
presentes, sejam elas de ordem étnica, cultural, religiosa e/ou sexual” 
(SILVA, 2009, p.21).

Que estrada escolhemos

“A arte que liberta não pode vir da mão que escraviza. [...] Con-
tra o racismo, a intolerância, as injustiças sociais das quais a 
arte vigente não fala. [...] Por uma Periferia que nos une pelo 
amor, pela dor e pela cor.” (Sergio Vaz Cooperifa)

7 Esse termo “corresponde a um conjunto de práticas institucionais, econômicas, ide-
ológicas e culturais que garantem que seja sistematicamente legado aos indivíduos 
não brancos uma posição social de desvantagem, que se perpetua pelas gerações”.
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Ainda tratando a produção literária como um fator que pode 
contribuir para “[...] um círculo vicioso que alimenta os preconceitos 
já existentes”, Cuti (2010) assevera que “[...] as rupturas desse círculo 
têm sido realizadas principalmente pelas suas próprias vítimas e por 
aqueles que não se negam a refletir profundamente acerca das rela-
ções raciais no Brasil” (CUTI, 2010, p. 25). De tal modo, compreende-
mos a relevância dessa vertente literária e dos estudos que se propo-
nham a investigá-la. 

 Notadamente, surgem questões bastante pertinentes a nossa 
investigação, entre as quais podemos citar a problematização cons-
truída por Silva (2009, p.22-28) sobre o lugar do negro/a na Literatu-
ra: do ser falado ao ser que fala. Por intermédio desse levantamento, 
inferimos o apagamento do/a autor/a negro/a durante séculos, além 
da representação da personagem negra por olhares que conduzem à 
subalternização e, no máximo à comiseração. Assim sendo, são mui-
tos os entraves histórico-sociais para o desenvolvimento da escrita 
literária (não apenas, mas enfatizaremos essa) por negros/as. Sobre 
isso, Cuti (2010) destaca que

Considerando que a formação de um escritor é muito cara, pois 
envolve educação formal (escola) e informal (cursos paralelos 
de idiomas, redação, autodidatismo, etc), vemos que o desen-
volvimento da literatura negro-brasileira necessitou e necessita 
que a população, cuja subjetividade é fator fundamental da-
quela vertente, elabore a sua ascensão social. (CUTI, 2010, p. 29)

Além disso, a pouca (ou nenhuma) receptividade, pela crítica 
e pelo público, de uma literatura “fora do centro” também constituiu 
uma problemática para o fluir da nossa literatura “da margem”. Como 
afirma, o mesmo autor:

Escritores negros sempre tiveram de contar, como qualquer 
outro artista, com a recepção branca. Ora, se o escritor conhece 
a concepção de raça que predomina na sociedade (no Brasil, a 
ideia de que há discriminação racial, ou quando muito apenas 
um “racismo cordial”), procurará não ferir a expectativa lite-
rária para não comprometer o sucesso de seu trabalho. (CUTI, 
2010, p. 28)
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Dito isto, constatamos o quanto as condições materiais, so-
ciais e ideológicas implicam para as possibilidades e resultados 
desse processo, como também para que esse modelo literário pos-
sa adentrar as escolas, fazendo parte da práxis de professores/as e 
do imaginário, repertório e produções de alunos/as. Nesse ponto, 
questionamo-nos quantos/as estão a se descobrir como escritores/
as, como vozes de um novo espaço-tempo e o quanto a aproxima-
ção com obras de literatura negro-brasileira pode proporcionar esse 
descobrir-se. 

Compreendemos então que, nos últimos anos, estamos viven-
ciando, no Brasil, o irreversível e potente movimento das negras-mu-
lheres-intelectuais que, com suas vozes e produções, contribuem para 
descortinar a nossa história, para decolonialidade8 do saber, para os 
processos resistência, para afirmativa da identidade e cultura negra. 
No livro Intelectuais Negras: Prosa Negro-Brasileira Contemporânea 
(2018), Mirian Alves dos Santos apresenta um relevante estudo sobre 
o papel da mulher escritora negra, “enquanto intelectual engajada na 
luta pela transformação da sociedade brasileira, a partir de narrativas 
negro-brasileiras contemporâneas” (SANTOS, 2018, p. 12).

Entre as representantes dessa vertente, está Maria da Concei-
ção Evaristo de Brito, ativa militante de movimentos de valorização da 
cultura negra em nosso país, nascida em 1946, em Belo Horizonte. Mi-
grou para o Rio de Janeiro, onde estudou, trabalhou como professora 
e desenvolve sua carreira de escritora.

 Sobre a produção de Evaristo, Soares e Machado (2017, p. 203) 
afirmam que ela “aponta para o necessário incômodo que a escrita de 
mulheres negras precisa provocar no interior da produção científica 
hegemônica, marcadamente branca e androcêntrica, como um sinal 
de virada epistêmica [...]”. Isso também nos remete ao conceito de 
epistemicídio9, proposto pelo sociólogo Boaventura Sousa Santos em 
sua tese de doutorado, e abordado por Djamila Ribeiro (2019) quando 
nos aponta a leitura de autores negros como uma proposta para refle-
xão e mudança de postura em relação à prática racista.

8 Esse termo está ligado ao processo que visa superar a centralidade do pensamento 
europeu.

9 Segundo Djamila Ribeiro (2019), “negação aos negros da condição de sujeitos de co-
nhecimento, por meio da desvalorização, negação ou ocultamento das contribuições”.
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Como destaque do estilo de Conceição Evaristo, elegemos a Es-
crevivência, termo cunhado pela própria autora, que faz uso das vivên-
cias do/a autor/a como recurso para construir narrativas que abordam 
as experiências de uma coletividade. De acordo com Soares e Macha-
do (2017, p. 207), esse recurso “marcadamente carrega, assim, uma di-
mensão ética ao propiciar que a autora assuma o lugar de enunciação 
de um eu coletivo, de alguém que evoca, por meio de suas próprias 
narrativa e voz, a história de um ‘nós’ compartilhado”.

Assim, Evaristo [s.d.] afirma que sua “produção literária está pro-
fundamente marcada pelas experiências da coletividade negra”, apre-
sentando as vivências, os questionamentos, as denúncias, “dando visi-
bilidade às inquietações relegadas ao silêncio até então” (ALVES, 2010, 
p. 67), como questões raciais e de gênero. Constatamos, dessa manei-
ra, que essa é uma escrita de resistência, luta, construída a partir do 
abandono dos “óculos da branquitude” e, como sugere Santos (2018), 

[...] as narrativas produzidas por mulheres negras têm seu pon-
to de convergência na vivência, observar essa literatura, bem 
como seus reflexos na sociedade atual, traz para a discussão o 
registro do presente da trajetória de um segmento populacio-
nal relegado ao subemprego, considerado como formado por 
analfabetos e destituídos de capacidade de utilizar adequa-
damente a linguagem e, por seguinte, de produzir cultura [...] 
(SANTOS, 2018, p.22)

São produções, portanto, de quem viveu “na pele” e/ou “pela 
pele”. São emanações discursivas que fazem do preconceito, racismo 
e da discriminação temas das suas obras, apontando-lhes as contra-
dições e consequências (CUTI, 2010). Ademais, é também retratar o/a 
negro/a por perspectivas favoráveis, “o que também torna-se impor-
tante para que o público leitor tenha contato com ideias positivas (tão 
raras) de negros brasileiros” (SANTOS, 2018, p. 42).

 A esse respeito, Melo e Godoy (2017, p.1289) acrescentam que 
“o que veremos é que resistir por meio da literatura é também reexistir, 
e para um povo cuja voz foi e é constantemente sufocada, a escrevivên-
cia se torna um recurso de emancipação”. Dessa maneira, essas produ-
ções são formas de (re)inscrições históricas e sociais do povo negro, de 
forma humanizada; são também mecanismos de resistência e luta.
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A boniteza do percurso

[...] Mas aos dois intencionalmente/ Podiam por-nos de rastos/ 
Mas não podiam/ Ajoelhar-nos. (José Craveirinha)

A obra Olhos d’água, de Conceição Evaristo, corpus da nossa 
pesquisa, é uma coletânea de contos, alguns publicados em edições 
de Cadernos Negros, outros produzidos especialmente para o livro. 
Nessa produção, Evaristo nos presenteia com belíssimos textos, que, 
se por um lado nos fazem conhecedores das muitas mazelas sociais as 
quais está submetida a maioria da população negra, despertando em 
nós uma profunda tristeza (mas não paralisia), por outro, nos deleita 
pela poesia das narrativas. Assim acontece no conto A gente combina-
mos de não morrer, no momento da morte de Idago:

[...] Nem desceu o morro. Vacilou, dançou. Minha mãe rece-
beu a notícia que ela já esperava. Foi lá, acendeu uma vela 
perto do corpo. Uma fumacinha-menina dançava ao pé de 
Idago. Só ela, a fumacinha, a mãe e eu ali velamos o corpo 
de meu irmão. Um tapa, dois tapas, elefantes, patas pisam 
na gente. Escopetas, como facas afiadas, brincam tatuagens, 
cravam fendas na nossa tão esburacada vida [...] (OLHOS 
D’ÁGUA, 2016, p. 101)

Predominantemente, as personagens centrais são mulheres, 
nas diferentes fases da vida: meninas, jovens, mulheres-feitas, idosas. 
Zaíta, Cida, Salinda, Natalina, Maria, Ana Davenga, Luamanda, Duzu-
-Querença, todas mulheres... Em comum? O “costurar a vida com fios 
de ferro” (EVARISTO, 2016, p 109).

No cotidiano,

[...] No dia anterior, no domingo, havia tido festa na casa da 
patroa.[...] O ônibus não estava cheio, havia lugares. Ela podia 
descansar um pouco, cochilar até a hora da descida. [...] (EVA-
RISTO, 2016, p. 40)

[...] Corria o tempo todo querendo talvez vazar o minguado 
tempo de viver. Era preciso buscar sempre. [...] (EVARISTO, 
2016, p. 65)
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[...] A mãe de Zaíta guardou rapidamente os poucos mantimen-
tos. Teve a sensação de ter perdido algum dinheiro no super-
mercado. Impossível, levara metade do salário e não conseguia 
comprar quase nada. Estava cansada, mas tinha que aumen-
tar o ganho. Ia arranjar trabalho para os finais de semana. [...] 
(EVARISTO, 2016, p.74)

No cuidado com os filhos, nas relações com e pelo outro... na 
realidade-corpo:

[...] Filhos? Não sou boba, só dois. Cuspi fora uns quatro ou cin-
co. Provoquei. [...] (EVARISTO, 2016, p.101)

[...] Não vou deixar Bica virar mulher parideira. Isso de ter mui-
tos filhos era do meu tempo. Nem eu virei. [...] (EVARISTO, 2016, 
p.105)

Essas, entre outras vivências tão presentes na vida da mulher 
negra brasileira, atravessam as narrativas de forma cortante e poéti-
ca. Há uma forte marca de denúncia social nos contos, por isso, em 
alguns pontos da leitura, as sensações de perplexidade, de tristeza, 
de dor, desnudam o nosso cotidiano e nos fazem refletir sobre a situ-
ação de marginalização a que ainda está submetida a população ne-
gra. Nas palavras da professora Lêda Martins, da Universidade Federal 
de Minas Gerais-UFMG, citada na entrevista Leituras Brasileiras [s.d.], 
“para os descendentes de africanos escravizados, o nosso passado 
não  terminou”.

Desse modo, os contos Olhos d’água, Duzu-Querença e Lumbiá 
ilustram a persistência das situações de exclusão:

[...] Lembro-me de que muitas vezes, quando a mãe cozinha-
va, da panela subia cheiro algum. Era como se cozinhasse, ali, 
apenas o nosso desesperado desejo de alimento. As labaredas, 
sob a água solitária que fervia na panela cheia de fome, pare-
ciam debochar do vazio do nosso estômago, ignorando nossas 
bocas infantis em que as línguas brincavam a salivar sonho de 
comida. [...] (EVARISTO, 2016, p. 16)

[...] Duzu naquele momento entendeu o porquê do homem 
lhe dar dinheiro. Entendeu o porquê de tantas mulheres e de 
tantos quartos ali. Entendeu o porquê de nunca mais ter con-
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seguido ver a sua mãe e o seu pai, e de nunca D. Esmeraldina 
ter cumprido a promessa de deixá-la estudar. [...] (EVARISTO, 
2016, p. 34)

[...] Lumbiá trocou rapidamente a lata de amendoim pela caixa 
de chicletes com a irmã Beba. Fazia um bom tempo que ele es-
tava andando para lá e para cá, e não havia conseguido vender 
nada. Que sabe teria mais sorte se oferecesse chicletes? E, se 
não desse certo também, procuraria o colega Gunga. Juntos 
poderiam vender flores. [...] (EVARISTO, 2016, p. 81)

Assim, pobreza, fome, os mais diversos tipos de violência, dis-
criminação e racismo permeiam os textos de Evaristo, em Olhos d’água 
(2016). Como já mencionado anteriormente, alguns desses contos fo-
ram produzidos na década de 90, outros nos anos 2000. No entanto, 
como afirma Santos (2018, p. 100), “na coletânea, as difíceis condições 
vividas pela população negra se fazer atuais, em um ambiente em que 
pobreza e violência sustentam a exclusão social. [...] em que ser mu-
lher, negra e pobre aproxima passado e presente, e um futuro incerto”.

Diante do exposto até aqui, poderíamos nos questionar sobre 
que perspectiva de representação negra diferente da de comiseração 
estaria presente na Escrevivência de Conceição Evaristo. Sem a ambi-
ção de esgotar aspectos pertinentes a essa questão, podemos enume-
rar alguns que a respondem, como a enunciação da autora negra, o 
protagonismo das personagens negras e a utilização do texto literário 
como instrumento de “luta por participação e transformação político-
-social” (SANTOS, 2018, p. 103).

Nessa perspectiva, em muitos momentos testemunhamos a 
força, a resistência, o desejo de superação tão bem colocados, entre-
cortando as narrativas, e floreados pela poesia: em Ana Davenga com 
“Mas achava também que qualquer vida era um risco e o risco maior 
era o de não tentar viver.” (EVARISTO, 2016, p. 26), em Duzu-Querença 
com “Se as pernas não andam é preciso ter asas para voar.”, “O pai de 
Duzu tinha nos atos a marca na esperança.” (EVARISTO, 2016, p. 32), 
em Ayoluwa, a alegria de nosso povo com “E quando a dor vem en-
costar-se a nós, enquanto um olho chora, o outro espia o tempo pro-
curando a solução.” (EVARISTO, 2016, p. 114). Assim, têm-se histórias 
que trabalham uma determinada realidade, muitas vezes estraçalha-
da pelas condições que a atravessam, mas que apresentam o desejo 
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de superação ou apontam para novos caminhos de ser (MELO; GODOY, 
2017, p. 1293).

Também devemos registrar a busca da ancestralidade, que em-
bora sempre sufocada pelas ideologias dominantes e coloniais, é mar-
ca da resistência cultural negra,:

[...] Quem sabe nossos Orixás que são Humanos e Deuses des-
crevam para esse escritor outras e outras fomes [...] (EVARISTO, 
2016, p. 108)

[...] Meu leite jorra para alimento de meu filho e de filhos 
alheios. [...] (EVARISTO, 2016, p. 109)

[...] Hoje, quando já alcancei a cor dos olhos de minha mãe, 
tento descobrir a cor dos olhos de minha filha. [...] (EVARISTO, 
2016, p.19)

Destacamos esse traço, de forma mais evidente, no conto de aber-
tura Olhos d’água, que trabalha de forma bela com um conjunto de fatos 
que permeiam a vida da protagonista como a infância pobre, a brinca-
deira-imaginação rompendo a dor-existência da dura realidade, a mi-
gração em busca de melhores condições de vida, intercaladas pela per-
gunta “Mas de que cor eram os olhos da minha mãe?” ( EVARISTO, 2016, 
p.18) como uma busca angustiante e incessante pela  ancestralidade.

Ainda é importante enfatizar a escrita literária que nasce em 
meio à vida-caos, tão comum à Escrevivência. Como é asseverado nas 
palavras da personagem Bica:

[...] Mas escrever funciona como uma febre incontrolável que 
arde, arde, arde... A professora olhava querendo ser natural, 
a turma ria e eu escrevia. Gosto de escrever palavras inteiras, 
cortadas, compostas, frases, não frases. [...] Eu aqui escrevo 
e relembro um verso que li um dia. ‘Escrever é uma forma de 
sangrar’. Acrescento: e de muito sangrar, muito e muito... (EVA-
RISTO, 2016, p. 108-109) 

Assim, se, por um lado, os olhos d’água podem remeter a olhos 
que choram, por outro, podem nos dizer muito sobre o nascer das 
águas, que, aos poucos, jorram, ganham corpo, força... contornam 
obstáculos... fortalecem a vida... Então, caso, em toda essa jornada de 
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existência-história, tenham combinado de nos matar, “a gente combi-
namos de não morrer” (EVARISTO, 2016, p. 106).

Considerações finais

Com este artigo objetivamos contribuir para reflexões sobre o 
ensino de história e cultura Africana e Afro-brasileira no ensino mé-
dio e sobre a educação para as relações étnico-raciais, utilizando, para 
esse fim, a mediação da literatura negro-brasileira, em especial a obra 
Olhos d’água, de Conceição Evaristo. Esta é uma investigação que ain-
da está em movimento, ainda não foi realizada a aproximação com os 
sujeitos e espaço (físico) da pesquisa, portanto há muitos questiona-
mentos a serem levantados.

Na estrada em busca da decolonialidade do saber, certamen-
te há necessidade de ouvirmos a diversidade de vozes, em especial, 
aquelas que foram apagadas ao longo da História. Nesse contexto, a 
vertente literária mencionada neste trabalho mostra-se como estra-
tégia política para negros e não-negros vislumbrarem o rompimento 
com o discurso colonizador. Logo, essa se mostra como uma proposta 
válida para efetivar o que preceitua a lei n. 10.639.

Assim, no caminho percorrido, constatamos a necessidade de 
investigação de aspectos peculiares à literatura negro-brasileira, assim 
como sobre a prática do/a professor/a e recepção dos/as alunos/as a 
essa produção. Além disso, ratificamos a beleza e relevância dessa lite-
ratura, tomando como base a obra aqui mencionada, assim esperamos 
também contribuir para futuros estudos. 
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OS DESAFIOS DE UMA APRENDIZAGEM SOLIDÁRIA 
NA CONSTRUÇÃO DE UM CURRÍCULO DE ENSINO MÉDIO SIGNIFICATIVO

Introdução

A aprendizagem solidária vem de encontro à Pedagogia de 
Paulo Freire, que visa transformar a realidade. É uma prática antiga 
na América Latina, mas está presente em muitas culturas. Na África, é 
representada pelo Ubuntu – “eu sou, porque nós somos” e na Ásia se 
relaciona com os ensinamentos de Ghandi e de Confúcio. 

A pandemia do covid-19 provocou impactos no ensino e apren-
dizagem e ampliou as desigualdades, trazendo à tona um repensar 
sobre essa aprendizagem solidária, necessária para a reconstrução de 
um sistema educacional que volte seus olhares para os mais frágeis.

A evolução social se configura como um processo individual e 
coletivo. O processo de desenvolvimento individual encontra-se sobre 
dois fundamentais alicerces: o instrumento, relacionado à produção 
econômica, e o fim, aspecto ligado à cidadania (DEMO, 2001).

A instrução e o conhecimento formam um indivíduo capaz 
de produzir, consumir e se inserir no mercado de trabalho, mas que 
tendem a estar pautados por princípios educacionais que reforçam 
o individualismo, a competitividade e o progresso sem limites. A re-
avaliação desses valores por meio de um processo educativo huma-
nizador pode contribuir para que benéficas mudanças sociais sejam 
 duradouras. 

É importante ressaltar que todo processo educativo humaniza-
dor passa por um processo de ensino e aprendizagem que faça sentido 
para o aluno e o motive a seguir. Ao refletir sobre a desmotivação dos 
alunos para o estudo, uma das causas está na fragilidade ou inexistên-
cia da conexão entre a aprendizagem escolar e a vida. Freire (2001) pro-
pagava uma aprendizagem em contexto, pois defendia que só pode ser 
ensinado a quem quer aprender; ou seja: quando há uma provocação 
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para que os jovens estudem a partir de problemas reais, esses se tor-
nam protagonistas das resoluções e o conhecimento  acontece.

Uma aprendizagem a partir de problemas reais, a quem Ausubel 
(1980) chamou de aprendizagem significativa, é um método em que o 
indivíduo relaciona, de forma segura e imparcial, novas informações 
com aspectos consideráveis preexistentes em sua estrutura cognitiva. 
Esse processo de construção pessoal de significados determinará a re-
lação do indivíduo com o meio. 

Contudo, os currículos escolares têm se mostrado restritamen-
te focados à aquisição formal do conhecimento, arrastando jovens 
unicamente para as avaliações externas, para os vestibulares ou para 
o mercado de trabalho. A preparação excessiva para esses testes pa-
dronizados acaba por suprimir as necessárias discussões acerca de 
valores de compreensão humana, do trabalho social em grupos, reli-
giões, etnias e classes, cada vez menos debatidos.

No âmbito curricular do ensino médio, desde a revogada Lei 
5.962/1971, tem-se uma interpretação da educação como unicamente 
de preparação para o vestibular ou ao mercado de trabalho. Apesar da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) – Lei nº 9.394/1996 esta-
belecer que o processo educacional objetiva o exercício da cidadania, 
dispõe também que é dever da educação qualificar para o mercado 
de trabalho.

Em 2017 surge a Lei 13.415, popularmente conhecida como a 
Reforma do Ensino Médio, que trouxe consigo a nítida intenção de ins-
trumentalizar a escola, principalmente a pública. Isso descaracteriza o 
processo educacional, que deve possuir em sua essência o compromis-
so de estimular discussões acerca da dignidade da pessoa humana, a 
igualdade de direitos, a importância da solidariedade e do respeito e a 
recusa categórica de quaisquer formas de discriminação, propiciando 
aos alunos ferramentas necessárias para “vivenciar as diferentes for-
mas de inserção sociopolítica e cultural” (BRASIL, 1997, p. 27).

A problemática assumida para esta pesquisa consiste no fato de 
que a educação básica também está essencialmente fundamentada 
pelos ideais de ética e solidariedade. Diante disso, surgiu o seguinte 
questionamento: Como o currículo educacional de Ensino Médio das 
escolas públicas do Ceará tem contribuído para a aprendizagem soli-
dária e significativa dos alunos?
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O estudo objetiva analisar as práticas curriculares adotadas no 
ensino médio das escolas públicas estaduais do Ceará, examinando se 
os currículos em questão praticam a educação solidária e cidadã, e se 
esta contribui ou não para uma melhor aprendizagem discente.

Trata-se de um estudo de abordagem qualitativa, do tipo ex-
ploratória, realizado por meio de uma pesquisa de campo. Os dados 
foram obtidos mediante questionários e entrevistas semiestruturadas, 
aplicados no mês de maio de 2021 por intermédio de formulários ele-
trônicos e analisados por meio da técnica de tratamento de dados e 
análise de conteúdos proposta por Bardin (2011). O lócus da pesquisa 
são escolas públicas estaduais de ensino médio, de diferentes CREDE’s. 
Os sujeitos da pesquisa são coordenadores pedagógicos das referidas 
escolas. Os dados foram analisados pelo método de análise de conteú-
dos (BARDIN, 2011), utilizando as respostas dadas na  entrevista.

A solidariedade como prática curricular educativa

As transformações sociais geradas pelo capitalismo estabelece-
ram fortemente o individualismo. No entanto, a necessidade humana 
de afeição e espontaneidade nos relacionamentos não conseguiu ser 
extinta, mostrando-se, portanto, consistente. Partindo desse ponto, é 
válido falar sobre solidariedade. Advinda do latim solidus, é definida 
por Casteleiro (2001, p. 872) como “Aquilo que não se rompe facilmen-
te, aquilo que tem consistência e é capaz de resistir ao uso excessivo, 
ao tempo e a quaisquer outras forças externas”.

A essência da questão envolve considerar a solidariedade como 
um ato inerente à conjuntura social, que representa não somente 
uma virtude ética e moral, mas também um meio de sobrevivência ao 
 homem. 

Em Freire (1986), vislumbra-se a educação como um ato liber-
tador, comprometida com a emancipação dos sujeitos. Tais práticas 
se comprometem com o ensino dos conteúdos atrelados à conscien-
tização dos seus agentes e consideram a história, a sociedade, a cul-
tura e a política, aspectos importantes para que se realize a leitura de 
mundo. 

A visão social da solidariedade tende a estar única e errone-
amente relacionada à visão assistencial. Não desconsiderando a 
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importância da solidariedade assistencial, Freire diz que,  “O assis-
tencialismo, se realizado de maneira inadequada, promove o antidiá-
logo ao impor ao homem passividade, não lhe oferecendo condições 
especiais para o desenvolvimento [...] de sua consciência” (FREIRE, 
2001, p. 65). 

Para o autor, a solidariedade é uma ferramenta pautada na par-
ticipação ativa do indivíduo, no diálogo entre eles. O diálogo, por sua 
vez, também é protagonista na emancipação do conhecimento, inti-
mamente relacionado à pedagogia crítica, intimamente relacionada 
com as experiências de aprendizagem que fazem das contradições 
sociais cenário de estudo e formação ética. Segundo Giroux e Simon 
(1995), a pedagogia crítica é responsável por dar voz aqueles que se-
riam silenciados caso não construíssem seu próprio conhecimento.

Nesse viés, é necessário superar o tradicionalismo do currícu-
lo pedagógico centrado unicamente na produção de conhecimento 
científico-tecnológico e explorar a pedagogia crítica, que se baseia na 
elaboração de um currículo que almeja transformação social e defen-
de uma aprendizagem escolar pautada na consciência de que é neces-
sário compreender o ambiente que vai além da sala de aula.

Giroux (1999), que trata das questões culturais e políticas que 
regem o currículo, cita que os currículos que seguem uma base pura-
mente instrucional tendem a podar a autonomia, reduzindo a prática 
educativa à puramente transmissão de conteúdo. 

A construção do currículo, por sua vez, baseia-se em experiên-
cias prévias de cada indivíduo envolvido no processo. Neste, as práti-
cas educativas já existentes são revisitadas e, se necessário, corrigidas, 
de maneira a adequá-las à realidade em questão. Nas instituições de 
ensino tradicionais, a tendência é que as práticas já existentes sejam 
mantidas da maneira como foram concebidas, enquanto nas socieda-
des abertas espera-se haver renovação, não extinguindo a tradição, 
mas a aperfeiçoando (SACRISTÁN, 1999).

Diante disso, encontra-se a solidariedade enquanto prática 
curricular, valor, hábito e conhecimento. Sendo impossível pensá-la 
como uma mera disciplina, deve-se mesclá-la ao currículo, tornando-
-a instrumento constante nas relações pedagógicas que permeiam e 
constroem o ambiente escolar, além de atribuir autenticidade ao Pro-
jeto Político Pedagógico.
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Santos, corroborando esse pensamento, afirma:

Sob o norte da emancipação do indivíduo, o currículo deve 
confrontar e desafiar o educando frente aos temas sociais e si-
tuações-problema vividos pela comunidade. Por conseguinte, 
não possui objetivos e conteúdos universais, sua preocupação 
não reside na informação e sim na formação de sujeitos his-
tóricos, cujo conhecimento é produzido pela articulação da 
reflexão e prática no processo de apreensão da realidade. En-
fatizando as relações sociais, amplia seu âmbito de ação para 
além dos limites da sala de aula, introduzindo o educando em 
atividades na comunidade, incentivando a participação e a co-
operação (SANTOS, 2009, p. 127)

Quando se busca enxergar a solidariedade como prática curri-
cular educativa, a compreensão acerca do currículo e da educação se 
torna mais clara. O currículo será tratado como a trajetória percorrida 
durante a vida escolar e a educação enxergada como o coletivo das 
experiências formativas adquiridas ao longo da vida.

Dentro da perspectiva de educação humanizadora, Libâneo 
(2001) ressalta o paradoxo que existe entre universalização do acesso 
ao ensino e prejuízo da qualidade desse ensino ofertado. A escola com 
condições democráticas propicia que os desenvolvimentos cognitivo, 
moral e afetivo aconteçam de forma interligada e para todos que a 
 frequentam.

Nos documentos curriculares brasileiros, os preceitos de soli-
dariedade definem o objetivo da educação brasileira. A Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação (LDB) prevê, em seus artigos 1º e 22º, que a 
educação assegura a formação necessária à cidadania. Inserir ativida-
des solidárias na formação curricular envolve selecionar conteúdos, 
metodologias e procedimentos que serão empregados pela institui-
ção escolar, de modo a exercer essa formação.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) do ensino médio 
prevê a discussão a respeito das categorias indivíduo, natureza, socie-
dade, cultura e ética.

O entrelaçamento entre questões sociais, culturais e individu-
ais permite aprofundar, no Ensino Médio, a discussão sobre a 
ética. Para tanto, os estudantes devem dialogar sobre noções 
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básicas como o respeito, a convivência e o bem comum em 
situações concretas. A ética pressupõe a compreensão da im-
portância dos direitos humanos e de se aderir a eles de forma 
ativa no cotidiano, a identificação do bem comum e o estímulo 
ao respeito e ao acolhimento às diferenças entre pessoas e po-
vos, tendo em vista a promoção do convívio social e o respeito 
universal às pessoas, ao bem público e à coletividade. (BRASIL, 
2018, p. 567)

Desenvolver a solidariedade como conhecimento está corre-
lacionado ao exercício da cidadania. Segundo o caderno dos Temas 
Transversais de Ética (BRASIL, 2000, p. 71), “o exercício da cidadania 
não se reduzia apenas pela defesa dos próprios interesses e direitos, 
mas passa necessariamente pela solidariedade”. Nos Parâmetros Cur-
riculares Nacionais do Ensino Médio há uma reflexão acerca de um 
currículo elaborado para organizar estratégias que englobam os três 
principais domínios da ação humana: a experiência subjetiva, a vida 
em sociedade, e atividade produtiva. Essa reflexão respinga no desen-
volvimento de projetos de solidariedade na educação básica.

A importância da solidariedade é indiscutível, estando ela pre-
sente como essencial nos instrumentos legais que regem a educação 
brasileira. Contudo, na prática, sua presença como ferramenta edu-
cativa tem sido preterida em detrimento dos “padrões de qualidade 
educacionais”. Esses padrões, segundo o Instituto Nacional de Estu-
dos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), são observados 
na forma de avaliação aplicados aos alunos para quantificar se estes 
estão tendo uma aprendizagem satisfatória de Matemática e leitura, 
habilidades básicas consideradas essenciais em outras áreas do co-
nhecimento. Esses testes promoveram uma descaracterização da edu-
cação, reduzindo-a a resultados e rendimentos cognitivos específicos 
e tornando-a puramente quantitativa. 

O currículo deve objetivar uma educação pautada em valores 
que propiciem o desenvolvimento intelectual, social, emocional e cul-
tural. A busca pela solidariedade no cotidiano escolar visa disseminar 
a compreensão de que o conteúdo aprendido na sala de aula não é um 
fim em si mesmo, mas um meio que desafia o aluno a compreender e 
interpretar a vida em sociedade, utilizando o conhecimento em prol 
de uma melhor qualidade de vida para si e para todos.
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Metodologia

Devido às características inerentes ao tema solidariedade, tra-
ta-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, do tipo exploratória, 
realizada por meio de uma pesquisa bibliográfica e de campo. 

A pesquisa bibliográfica foi realizada mediante uma análise crí-
tica de livros e artigos que se relacionassem ao tema, bem como com 
o objeto de estudo. Este trabalho apresenta a análise de conteúdo 
como uma das técnicas de tratamento de dados em pesquisa qualita-
tiva e está embasado na proposta de Bardin (2011). Conforme o autor, 
o termo análise de conteúdo indica: 

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando 
a obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descri-
ção do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos 
ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos 
às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas 
mensagens (BARDIN, 2011, p. 47).

A análise de conteúdo, segundo a perspectiva de Bardin, é uma 
técnica metodológica que se pode aplicar em qualquer discurso em 
que o pesquisador busque compreender as características, estruturas 
ou modelos que estão por trás das mensagens do texto.

Os dados foram obtidos mediante questionários e entrevistas 
semiestruturadas, realizados por meio de formulários eletrônicos. O 
lócus da pesquisa foram escolas públicas estaduais de ensino médio, 
de diferentes CREDE’s. Os sujeitos foram coordenadores pedagógicos 
das referidas escolas, escolhidos de forma aleatória entre o montante 
de coordenadores de toda a rede estadual de ensino do Ceará. 

Fez parte da pesquisa uma amostra de 07 coordenadores peda-
gógicos de escolas públicas estaduais de ensino médio. Desse grupo, 
03 coordenadores são de escolas de ensino regular, 02 são de escolas 
profissionalizantes e 02 de escolas de tempo integral. Dessas institui-
ções, 01 pertence à CREDE 5, 01 à Superintendência das Escolas Esta-
duais de Fortaleza (SEFOR) 2 e 05 pertencem à CREDE 6.

Utilizando-se da análise de conteúdos (BARDIN, 2011), os da-
dos foram interpretados a partir das respostas dadas na entrevista e 
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transcritos pelas pesquisadoras, considerando o assunto abordado e 
o pensamento dos autores que referenciam a pesquisa.

Resultados e discussão

Este espaço traz a análise e discussão dos resultados encontra-
dos neste estudo. O questionário aplicado continha 12 questões que 
versavam sobre educação solidária e o currículo das escolas de ensino 
médio do Ceará.

Dentre os sete coordenadores que participaram da pesquisa, 
ao serem questionados se conheciam ou não o Documento Curricular 
Referencial do Ceará (DCRC) do ensino médio, cinco responderam que 
sim e dois disseram que não, mas que sabem que existe.

A segunda pergunta teve o intuito de entender a compreensão 
que os coordenadores pedagógicos têm de educação solidária. Três 
respondentes externaram a compreensão deste conceito como tendo 
uma relação direta com a aquisição de conhecimento e aprendiza-
gem. Na sequência, apresentamos tais respostas:

Creio que seja uma forma diferenciada de aprendizagem, com 
o intuito de melhorar a qualidade de ensino, na medida que 
envolve e desafia os alunos a usarem as competências adqui-
ridas através do conhecimento para resolver os problemas do 
cotidiano, ou seja, utiliza o conhecimento de modo bastante 
transformador.  (ENTREVISTADO 01)

Aprendizagem em que há troca de conhecimentos entre os 
pares e que todos se ajudam na construção do conhecimento. 
(ENTREVISTADO 03) 
Aprendizagem que parte do pressuposto de quem tem algum 
conhecimento compartilha com o outro. (ENTREVISTADO 07)

Quanto à solidariedade e sua relação com o conhecimento, 
Santos (2009) defende que esta representa uma conquista específica 
de saber contra a ignorância do colonialismo, que consiste na incapa-
cidade de reconhecer a reciprocidade. O autor acrescenta que a soli-
dariedade propicia a construção do conhecimento baseado na troca, 
na qual, ao fim, haverá emancipação.

Dois coordenadores relacionaram a educação solidária ao en-
volvimento com a comunidade, conforme sinalizam as respostas:
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Que envolve a comunidade e alguma forma de ajudar. (ENTRE-
VISTADO 02)

Fortalecimento do vínculo solidário na comunidade escolar 
através de práticas realizadas. (ENTREVISTADO 06)

Freire (2001) defende uma educação crítica, política, inserida 
na comunidade, onde o aluno se constitui enquanto sujeito ético e 
participativo, à medida que se envolve em problemas reais. No en-
tanto, é necessário ter cuidado para não confundir educação solidária 
com assistencialismo. 

Quanto aos demais, um coordenador afirmou ser um norte para 
o Projeto Político Pedagógico (PPP) e um disse não ter conhecimento 
sobre a temática.

Perguntados se a escola já desenvolveu ou continua desenvol-
vendo durante a pandemia e ensino remoto projetos educacionais so-
lidários, 05 responderam que sim e 02 disseram que não. 

A partir da questão anterior, aos participantes que responde-
ram sim, solicitamos que dissessem em que áreas esses projetos são 
realizados. Quanto às respostas, formação pessoal e social e cidada-
nia foram as áreas mais citadas, estando presentes em cinco escolas. 
Também foram citadas, com menos intensidade, direitos humanos 
(três escolas), cultura e pluralidade cultural (uma escola), melhorias 
para a escola (três escolas), campanhas, doações e comemorações 
(duas escolas), meio ambiente (uma escola), inclusão digital e novas 
tecnologias (uma escola), trabalho e consumo (uma escola), educação 
sexual (uma escola).

Diante das respostas podemos perceber que é comum interli-
gar projetos educacionais solidários à formação pessoal e social e ci-
dadania. No entanto, como nos alerta Moreira (1999), é preciso estar 
atento à escolha das atividades para que elas, de fato, promovam uma 
formação crítica. 

Através de experiências solidárias no contexto escolar, crianças 
ou jovens têm a oportunidade de transpor em ações os conhecimen-
tos curriculares aprendidos em sala de aula, para atender às necessi-
dades existentes na realidade da comunidade em que estão inseridos. 
Essa atuação em contextos reais geram novos conhecimentos e de-
senvolvem competências e habilidades imbuídas de sentidos e signi-
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ficados fundamentais para uma educação que responda aos desafios 
contemporâneos.

Sobre as disciplinas em que esses projetos são realizados, seis 
coordenadores responderam indicando a disciplina Formação Cida-
dã, que faz parte do projeto Professor Diretor de Turma (PPDT); um 
coordenador respondeu Sociologia e um disse não estarem atrelados 
a nenhuma disciplina, mas a outros espaços de aprendizagem.

A partir dessas respostas, é possível interpretar que projetos 
solidários ainda estão limitados às disciplinas da área de Ciências 
Humanas e mais ainda ao PPDT. Assim sendo, a educação solidária 
ainda não é uma prática envolvida em todos os componentes curricu-
lares, merecendo ainda um amplo debate sobre a possibilidade de ser 
trabalhada em toda e qualquer disciplina, construindo, assim, uma 
aprendizagem significativa norteada em um pensar crítico, reflexivo 
e responsável, comungando com o pensamento de Freire (1975) da 
importância de se educar para a liberdade. 

Sobre as atividades ou projetos solidários constarem no Projeto 
Político Pedagógico da escola, houve seis respostas que sim e apenas 
um participante respondeu que não. Estando prevista no PPP e acon-
tecendo de fato, a solidariedade deixa de ser apenas discursiva e tor-
na-se uma prática dentro das propostas curriculares.

Em seguida foi questionado quem participa diretamente das 
atividades previstas nos projetos e foi unânime a resposta: diretor, 
coordenadores, professores, alunos e comunidade. Essa participação 
denota uma concepção democrática e participativa, e, como afirma 
Libâneo (2001, p. 02), “acentua a importância da busca de objetivos 
comuns assumidos por todos”.

Por último, solicitamos que respondessem se houve resulta-
dos pedagógicos atribuídos à realização dos projetos solidários e, se 
sim, qual ou quais os de maior relevância para a escola. Tal pergunta 
pretende investigar a relação entre solidariedade e aprendizagem. As 
respostas foram:

Sim, maior engajamento dos alunos na resolução dos proble-
mas estruturais da escola. (ENTREVISTADO 01)

Não. (ENTREVISTADO 02)
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A busca ativa dos alunos em 2021. (ENTREVISTADO 03)

Participação e melhoras nos resultados. (ENTREVISTADO 04)

Sim. Maior senso crítico estimulando principalmente a escrita. 
(ENTREVISTADO 05)

Sim. Nos projetos desenvolvidos com as temáticas transver-
sais. (ENTREVISTADO 06)

Projetos antes da pandemia tinham sua culminância nas feiras 
culturais (campanha solidária que envolvia toda as comunida-
des onde os alunos moravam e, hoje, temos outros mais volta-
dos ao acesso às atividades através de um sistema de pastas 
no drive da turma da 2a. série B, criadas por um aluno da 1a 
série B em 2020, e que continua desenvolvendo em 2021. (EN-
TREVISTADO 07)

A partir das respostas dadas, cabe uma reflexão sobre o enten-
dimento que os coordenadores pedagógicos têm sobre educação soli-
dária. Apenas dois deixaram subentendido que os projetos refletiram 
melhorias na aprendizagem cognitiva dos alunos, enquanto falaram 
em escrita e melhora nos resultados. Isso mostra que o que se enten-
de a respeito da temática ainda é bastante frágil, fazendo-se neces-
sário colocá-la no centro das discussões, pois a compreensão de que 
a apropriação dos conhecimentos científicos adquiridos na formação 
escolar está interligada ao modo de pensar e agir em sociedade, leva 
a escola a encontrar caminhos para articular o currículo e realizar ati-
vidades em que o aluno se desenvolve socialmente, enquanto desen-
volve também suas capacidades cognitivas.

Considerações finais 

Esta pesquisa teve como objetivo analisar as práticas curricu-
lares adotadas pelo ensino médio das escolas públicas estaduais do 
Ceará, examinando se os currículos em questão praticam a educação 
solidária e cidadã, e se esta contribui ou não para a aprendizagem so-
lidária do discente.

Em relação às análises dos documentos que regulam o currícu-
lo a nível nacional, dentre eles a LDB, a BNCC, os parâmetros e refe-
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renciais curriculares, a solidariedade está inserida de forma direta ou 
indireta e é reconhecida como importante para estimular as relações 
de colaboração, enquanto a aprendizagem cognitiva acontece.

Embora todos os sujeitos pesquisados pertençam à rede pú-
blica estadual de ensino, as opiniões divergem quando o tema é so-
lidariedade e aprendizagem significativa. Foi possível perceber pelas 
investigações que o entendimento desses sujeitos sobre educação so-
lidária ainda se limita à formação cidadã, aos aspectos sociais desar-
ticulados dos conhecimentos adquiridos em toda e qualquer discipli-
na, sendo o Projeto Professor Diretor de Turma (PPDT) o mais citado 
quando se pergunta sobre projetos solidários na escola. 

A solidariedade enquanto prática curricular não implica sepa-
ração de conteúdos acadêmicos e formação para a cidadania, como 
é o entendimento de alguns sujeitos desta pesquisa. Ao organizar o 
currículo pensando na construção do conhecimento a partir da reso-
lução de problemas sociais, a escola traz ao aluno uma aprendizagem 
significativa enquanto aprende a pensar pelo bem comum, fazendo 
acontecer no chão da sala de aula a “educação libertadora”, tão so-
nhada e propagada por Paulo Freire. No entanto, como o Documento 
Curricular Referencial do Ceará (DCRC) do ensino médio ainda está em 
construção, não foi possível responder se ele tem contribuído para a 
aprendizagem solidária e significativa dos alunos.

Quanto às práticas curriculares adotadas no ensino médio das 
escolas públicas estaduais do Ceará foi possível concluir que o tema 
ainda é desconhecido, e até o presente momento, elas não levam em 
conta a educação solidária e a aprendizagem significativa. Dessa for-
ma também não foi possível concluir se esta contribui ou não para a 
aprendizagem solidária do discente.

Nesse sentido, esperamos que o estudo em questão possa co-
laborar com as reflexões acerca da educação solidária enquanto parte 
do currículo das escolas estaduais de ensino médio. Esperamos tam-
bém que sirva de base para outros estudos, uma vez que não esgota 
a discussão, mas traz à tona reflexões que nos remetem à compreen-
são de que o saber científico só faz sentido se for direcionado ao bem 
 comum. 
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Introdução 

As transformações sociais, econômicas, políticas e culturais 
que acontecem local e globalmente, passam também pela educação, 
como por exemplo: a inserção de novas tecnologias, a construção de 
saberes ligados às condições socioespaciais dos alunos e a luta por 
igualdade racial e liberdade de expressão. É, então, na busca pela de-
mocratização do ensino e pela formação do pensamento crítico-cien-
tífico do aluno, que se faz necessário repensar as práticas pedagógi-
cas na educação, hoje utilizando como parâmetro a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC). 

Há tempos atrás concebia-se o ensino apenas como transmis-
são de conteúdo, mas nos últimos anos (decênios), essa perspectiva 
vem mudando e o aluno torna-se protagonista no processo de ensi-
no e aprendizagem. Na Geografia, essas mudanças foram ocorrendo 
a partir dos movimentos sociais que ganharam força com o proces-
so de redemocratização do país na década de 1980, especificamen-
te, com a Constituição de 1988. Para Cavalcanti (2002), a Geografia, 
a partir desses movimentos, foi procurando (re)pensar sua função na 
sociedade que estava se transformando, propondo novos conteúdos, 
reatualizando outros e construindo novas possibilidades de práticas 
pedagógicas. Nesta direção, para Barbosa (2016),

[...] a Geografia contribui para o educando situar-se no mun-
do, compreender a organização desse espaço e identificar os 
tipos de intervenção que a sociedade executa na natureza, com 
vistas a buscar explicações sobre a localização e a relação en-
tre os fenômenos geográficos. O ensino dessa matéria permite 
ao estudante acompanhar e compreender o moto contínuo de 
transformação do mundo no tempo e no espaço. Dessa manei-
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ra, a Geografia nas escolas busca desenvolver o senso crítico 
dos educandos a fim de que estes possam atuar de maneira 
reativa e propositiva perante as injustiças sociais, ou seja, pro-
move uma aprendizagem prática com intenção emancipatória 
(BARBOSA, 2016, p. 83).

Assim, aquele pensamento de que a Geografia servia apenas 
para fazer descrições do espaço, vai ganhando novas contribuições, 
agora com o aluno participando da construção de novos saberes e 
propiciando reflexões acerca da sua realidade. Cavalcanti (2010, p. 
7) diz que ensinar Geografia é antes de tudo, “[...] ensinar um modo 
de pensar geográfico, um olhar geográfico, um raciocínio geográfico”. 
Dessa forma, a metodologia ativa no ensino de Geografia configura-se 
como uma estratégia que revoluciona o ensinar geográfico. 

Com isso, o aprimoramento de novas práticas pedagógicas, 
principalmente na construção de novos diálogos e ações criativas, 
críticas, inovadoras e reflexivas, assume importante papel na (re)sig-
nificação de contextos e práticas em sala de aula. Diante dessa neces-
sidade de analisar o processo de aprendizagem a partir das metodolo-
gias ativas, o presente estudo utiliza-se da seguinte pergunta: como o 
projeto Café com Geografia, sendo uma metodologia ativa, contribui 
para o desenvolvimento crítico-científico dos alunos dos anos finais 
do Ensino Fundamental?

O objetivo geral do trabalho é analisar o desenvolvimento crí-
tico-científico dos educandos durante a execução do Café com Geo-
grafia e demonstrar os resultados já produzidos nas edições de 2018 
e 2019. Na busca pelo conhecimento e pela compreensão do tema 
proposto, busca-se utilizar como metodologia uma análise qualitati-
va, tendo como base a narrativa descritiva, utilizando-se de literatura 
escrita e de entrevistas como métodos de pesquisa. O local onde de-
senvolve-se a metodologia ativa do Café com Geografia é a Escola Mu-
nicipal Angélica Gurgel, localizada no bairro Messejana, no município 
de Fortaleza, Ceará. O trabalho é um relato de experiência, narrado e 
descrito pela professora e, principalmente, pela narrativa de estudan-
tes das turmas de 8° e 9° anos que vivenciaram a experiência nos anos 
de 2018 e 2019. 
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Metodologia

O trabalho desenvolvido teve uma abordagem qualitativa, com 
dados exploratórios e por meio de estratégias de aproximação com a 
realidade, permitindo um maior envolvimento entre a pesquisadora e 
os alunos participantes da metodologia ativa. Esse tipo de abordagem 
é, segundo Minayo (2012, p. 622), “um conjunto de substantivos cujos 
sentidos se complementam: experiência, vivência, senso comum e 
ação”. Assim, a pesquisa qualitativa não se preocupa em quantificar 
as informações encontradas, mas compreender as relações existentes 
no campo de pesquisa, interpretar de forma crítica os fenômenos e 
sempre buscar de forma ativa, os diálogos.

Utilizou-se a pesquisa narrativa, buscando entender uma expe-
riência vivida em um processo de colaboração entre professor e aluno. 
A pesquisa narrativa não se trata de descrever os fatos tal como foram 
realizados, mas reconstruir as representações e as memórias cheias 
de significados (CUNHA; CHAIGAR, 2009). Nesse tipo de pesquisa, 
compreendem-se as interações que foram vivenciadas e trazem para 
realidade as experiências dos sujeitos que quando escritas podem 
mudar essa mesma realidade (CUNHA, 1997). 

Na construção deste trabalho foi feita a revisão de literatura de 
forma exploratória, com enfoque nas metodologias ativas no ensino 
de Geografia e na formação do pensamento crítico-científico dos alu-
nos dos anos finais do ensino fundamental. A pesquisa foi realizada 
mediante relatos de experiência, contados pela professora de Geogra-
fia e por alunos que nos anos de 2018 e 2019 cursaram o 8° ou o 9° 
ano da Escola Municipal Angélica Gurgel, no município de Fortaleza, 
especificamente no bairro de Messejana. A participação dos alunos 
no presente trabalho aconteceu por meio de entrevistas pelo Google 
Meet, devido a situação pandêmica1 que passamos no momento. 

Para que houvesse uma maior proximidade e interação entre o 
pesquisador e os entrevistados foi formulada uma entrevista semies-

1 A Organização Mundial da Saúde (OMS), a partir de 11 de março de 2020 reconheceu 
que a doença causada pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2) estava tomando 
proporções mundiais. Por esse motivo, fez-se necessário o isolamento social, com 
fechamento de escolas, igrejas, shoppings e comércio de rua. No Brasil e em grande 
parte do mundo, as atividades escolares passaram a ser realizadas de forma remota.
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truturada, com perguntas previamente estabelecidas e outras que 
surgiam de forma espontânea ao logo da entrevista. Essa interação 
aconteceu em dia e horário previamente marcado, entre março e abril 
de 2021, e individualizado, pelo aplicativo de mensagens de WhatsA-
pp. Por serem os entrevistados menores de idade, necessitou-se da 
autorização dos pais/responsáveis, para que os discentes participas-
sem da pesquisa. Estes também concordaram em participar das entre-
vistas e ter as suas falas descritas no trabalho.

Procedimentos 

O projeto Café com Geografia foi desenvolvido em três fases, o 
qual perpassou pelas orientações da professora em sala de aula até 
seu objetivo final, que foi a apresentação das equipes. Na primeira 
fase, a professora, em suas orientações, mostrou diversos modelos de 
texto científico, explicando a metodologia e regras gerais das normas 
técnicas, com o intuito de familiarizar os alunos a trabalhos acadêmi-
cos. Foi informado que o trabalho poderia ser realizado na forma digi-
tada ou manuscrita, e ainda explicado como seria o debate dos temas 
estudados. 

Os temas mencionados acima estão relacionados com as habi-
lidades e competências propostas pela Base Nacional Comum Curri-
cular (BNCC) nos conteúdos trabalhados em cada série. As turmas fo-
ram divididas em equipes e os temas propostos distribuídos por meio 
de sorteio. A preocupação nesta primeira fase foi a aceitabilidade dos 
alunos no desenvolvimento de um texto científico, pois é um dos pri-
meiros contatos destes alunos com um trabalho científico com debate 
crítico em público. 

A segunda fase se deu pelo primeiro contato do aluno com a 
pesquisa do tema (Quadro 1) sorteado de sua equipe. O estudo deu-se 
em grupo e aconteceu geralmente na escola, com horários marcados, 
para o acompanhamento e orientação da professora. Toda a pesquisa 
bibliográfica levantada pela equipe foi avaliada pela professora e dis-
cutida em grupo para, somente assim, iniciar a construção do texto 
científico a partir das referências estudadas.
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Quadro 1 – Temas trabalhados no Café com Geografia no ano de 2019

TEMAS DO 8° ANO TEMAS DO 9° ANO

Escola plural e livre de repressões; Atual legislação brasileira sobre agrotó-
xicos;

Governo militar e o controle da voz 
popular; Conflitos por terras indígenas no Brasil;

Catalunha e a busca pela indepen-
dência;

Empresas e o descarte incorreto dos 
resíduos sólidos;

País multicultural e a liberdade de 
gêneros;

Cortes das verbas para universidades 
públicas;

Mulher e a religião nos países mulçu-
manos; Arma livre e seus impactos;

Mulher, seu espaço, sua liberdade; Escola plural e sem mordaça;

Estados Unidos e a fronteira como 
México; 

Uso ilegal da Floresta Amazônica e suas 
consequências para o clima e as comu-

nidades nativas; 

Venezuela e a atual situação socioe-
conômica. Mulher, seu espaço, sua liberdade.

Fonte: Cintielena Holanda Costa (2019)

A terceira e última fase foi a realização dos debates em sala de 
aula com toda a turma. A sala tinha suas cadeiras organizadas em cír-
culo para facilitar o contato visual com os demais colegas e favorecer o 
debate coletivo. No fundo da sala de aula foi montada uma mesa com 
café, fazendo jus ao nome do projeto, torradas e patê. Considerando, 
ainda, a consciência ambiental passada pela professora em sala de 
aula, não se utilizou descartáveis neste café; utilizou-se, pois, xícaras 
de porcelana.

A decoração da sala no dia da apresentação contou com um 
quadro pintado pela professora com o nome do projeto que o acom-
panha desde a primeira edição em 2018. Ainda conta com jarros de flo-
res, livros, um globo terrestre e um álbum de fotografias do processo 
de elaboração do trabalho.

Sentados em círculo, os alunos apresentaram as discussões re-
alizadas previamente em equipe, trazendo argumentos ricos, cheios 
de criticidade e relacionados, muitas vezes, com a sua realidade. Após 
cada discussão de um determinado tema, a equipe que finalizava a 
apresentação escolhia outra equipe para fazer um breve comentário, 
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sugestão, crítica ou perguntas. Ao finalizar todas as apresentações, a 
professora realizou suas considerações finais e recebeu os textos cien-
tíficos para serem corrigidos com a concessão das notas.

A Figura 1 demonstra o modelo de trabalho científico utilizado 
em sala de aula e alguns temas relevantes no contexto social e atual 
dos alunos.

Figura 1 – Modelo do texto científico (2018 e 2019)

Fonte: ABNT (2018), com adaptações realizada pela professora da disciplina.

Referencial teórico

O Café com Geografia é uma metodologia ativa em que os 
alunos, mediante assuntos de relevância política, socioeconômica e 
cultural do bairro, do município, do estado, do país e do mundo tra-
balham a pesquisa científica e a construção de discursos em grupos 
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menores para, depois, compartilhar com a turma em forma de debate. 
Diante disso, Mattos e Castanha (2008) afirmam que 

A pesquisa em sala de aula pode se tornar uma grande aliada 
ao processo de ensino e aprendizagem no Ensino Fundamen-
tal. [...] constitui-se num forte instrumento para desenvolver a 
reflexão, o espírito investigativo e a capacidade de argumen-
tação. Quando bem utilizada e encaminhada com certo rigor, 
valoriza o questionamento, estimula a curiosidade, alimenta a 
dúvida, supera paradigmas, torna a aula mais atrativa, amplia 
os horizontes do conhecimento do aluno, desperta a consciên-
cia crítica que leva o indivíduo à superação e transformação da 
realidade. (MATTOS; CASTANHA, 2008, p. 7)

Assim, o Café com Geografia é um instrumento que contribui 
para o desenvolvimento do aluno como sujeito que investiga, que re-
flete e questiona aquilo que eles ouvem ou veem via mídia ou sen-
so comum, passando a compreender o espaço em que vive de forma 
mais crítica (MATTOS; CASTANHA, 2008).

Para Gatti (2017, p. 1163), “os professores têm o papel de criar 
e recriar modos de propiciar aos seus alunos aprendizagens mais efe-
tivas, cognitivas e socioafetivas”. Esse desenvolvimento de ações cria-
tivas e reflexivas estabelecem uma relação entre a compreensão de 
conteúdos específicos de geografia com a realidade local e global.

Cavalcanti (1998) diz que a Geografia possui uma linguagem 
própria que, a partir do momento em que o aluno dela se apropria, 
passa a realizar uma nova leitura do lugar vivido, compreendendo o 
local e o global. Nesta perspectiva de tornar a Geografia mais signifi-
cativa dentro da sala de aula é que Candau (2008, p. 253) afirma que 
o chão da escola é o local que se favorece a “construção de identida-
des culturais abertas e de sujeitos de direito, assim como a valorização 
do outro, do diferente, e o diálogo intercultural”. Em suma, conforme 
Veiga (1992), a prática pedagógica é também uma prática social que 
se orienta por objetivos, finalidades e conhecimentos. E para Ferreira 
(2016), ela é formada por concepções teóricas e ideológicas que, ao 
serem adotadas pelos professores, transformam o meio social dos su-
jeitos que nelas estão envolvidos. 

Assim, na metodologia ativa, aquilo que é real e desafiador para 
o aluno passa a ser interessante e objeto de aprendizagem. Esse tipo 
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de aprendizagem é entendida como uma prática que pode ser reali-
zada de forma individual ou em grupo e que se constrói por meio de 
pactos, negociações e construção do coletivo. Para Moran (2017, p. 41) 
“As metodologias ativas dão ênfase ao papel protagonista do aluno, 
ao seu envolvimento direto, participativo e reflexivo em todas as eta-
pas do processo, experimentando, desenhando, criando, com orienta-
ção do professor”.

Esse tipo de metodologia é uma estratégia para que os alunos 
participem de forma mais efetiva “do fazer aprender”, apropriando-se, 
empoderando-se de forma mais significativa e crítica dos saberes e da 
realidade vivida. As metodologias ativas têm a capacidade, conforme 
Valente (2018, p. 80): 

[...] de criar situações de aprendizagem nas quais os apren-
dizes possam fazer coisas, pensar e conceituar o que fazem e 
construir conhecimentos sobre os conteúdos envolvidos nas 
atividades que realizam, bem como desenvolver a capacidade 
crítica, refletir sobre as práticas realizadas, fornecer e receber 
feedback, aprender a interagir com colegas e professor, além 
de explorar atitudes e valores pessoais.

Nesse contexto, por meio dessas aprendizagens ativas, propõe-
-se formar um pensamento crítico-científico dos alunos nos anos finais 
do ensino fundamental. Essa formação do olhar crítico e da produção 
científica leva em consideração a conexão que o professor faz entre o 
saber do discente, enquanto indivíduo que produz e reproduz saberes 
e experiências, com aquele conteúdo com o qual ele está entrando em 
contato (CARDOSO; TORRES, 2016). Na visão didático-pedagógica de 
Gasparin (2009), o aluno, ao adquirir conhecimento, retorna à prática 
social com uma outra visão, ou seja, mais autônomo, mais criativo, 
mais participativo e mais crítico, passando a intervir na sua própria 
transformação.

A BNCC (2018), a partir das dez competências gerais, baseadas 
na Lei de Diretrizes da Educação (LDB), passou a ser um guia para o 
trabalho docente e para a mobilização dos diversos conhecimentos, 
habilidades e valores (BRASIL, 2018). É importante destacar que para 
a BNCC (2018) os alunos são protagonistas e precisam se desenvolver 
em todas as suas dimensões, dentre as quais estão o conhecimento 
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científico, crítico, criativo, cidadania, autocuidado, conhecimento di-
gital e projeto de vida.

No caso da Geografia, as competências específicas têm grande 
contribuição para o pensamento crítico-científico dos alunos nos anos 
finais do ensino fundamental, seja nas relações espaciais entre o local 
e o global, na construção de uma consciência coletiva e justa ou ainda 
na reflexão das transformações sociais, econômicas, ambientais e cul-
turais. Dessa forma, os alunos em Geografia devem utilizar,

[...] conhecimentos geográficos para entender a interação so-
ciedade/ natureza [...]; Estabelecer conexões entre diferentes 
temas do conhecimento geográfico [...]; Construir argumen-
tos com base em informações geográficas, debater e defender 
ideias e pontos de vista que respeitem e promovam a cons-
ciência socioambiental e o respeito à biodiversidade e ao 
outro, sem preconceitos de qualquer natureza [...]. (BRASIL, 
2018, p. 368).

A partir dessa análise das competências extraídas da BNCC, 
sabe-se que novas práticas que promovam uma relação cooperativa, 
com metodologias ativas, por exemplo, possuem um efeito frente às 
condições que os alunos vivem. Para Alves e Soares (2007), quando 
as práticas e as políticas internas das escolas estão direcionadas ao 
interesse social e individual, elas geram efeitos sobre o contexto socio-
econômico e espacial dos alunos. Ou seja, estes passam a assumir um 
papel ativo no meio em que vivem, com uma perspectiva de mudança.

Resultados e discussões

A reflexão sobre o Café com Geografia como metodologia ativa 
no ensino de Geografia trouxe o interesse de construir diálogos com 
quem já tinha passado pela experiência. Para Moran (2017), o protago-
nismo do aluno, por meio da construção de novos espaços de aprendi-
zagem, deixa gravados saberes significativos.

Os relatos que se seguem são experiências vivenciadas por di-
versos alunos nas edições de 2018 e 2019 do projeto, com o intuito 
de mostrar a contribuição desta metodologia ativa em suas vidas. To-
mando como forma de precaução para conservar o anonimato dos en-
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trevistados, os nomes verdadeiros dos alunos foram substituídos por 
nomes fictícios. 

Sol, 17 anos, agora estudante do 2° ano do ensino médio pro-
fissionalizante da EEEP Miguel Gurgel, Messejana, Ceará, participou 
do Café com Geografia em 2018 e 2019. Segundo Sol, as lembranças 
daquele trabalho se resumem assim:

[...] As cadeiras ficam em roda e no final tinha uma mesa com 
umas comidinhas preferidas. O trabalho era feito em equipe, 
tendo que estudar o tema sorteado e produzir um trabalho es-
crito, até hoje utilizo esse modelo na elaboração de trabalhos 
escolares. O trabalho Café com Geografia não era uma obriga-
ção. Hoje, encaro as apresentações com mais tranquilidade no 
ensino médio. As temáticas eram atuais e importantes para 
compreender o mundo. Quando a gente explica um tema, a 
gente aprende ainda mais.

Lua, 16 anos, atualmente estudante do 1° ano do ensino médio 
do Liceu de Messejana, Fortaleza, Ceará, participou do Café com Geo-
grafia em 2019 e afirmou que:

[...] A melhor forma de debater é em círculo, enxergar o ou-
tro como igual. Acho muito importante a escola tratar dessas 
temáticas, ir além daquilo que está nos livros. O trabalho em 
equipe deve ser visto como uma cooperação e é um desafio, 
pois sabemos que ainda existem colegas que se escoram, mas 
no Café com Geografia, tem atividade para todo mundo fazer. É 
muito importante o aluno expor sua opinião, não ser alienado. 
O Café com Geografia faz isso, nos faz pesquisar, procurar fon-
tes verdadeiras e expor o que discutimos em equipe.

Estrela, 15 anos, agora estudante do 2° ano do ensino médio 
da EEEP José de Barcelos, participou do Café com Geografia du-
rante 2018 e 2019, e lembrou da experiência indicando a seguinte 
narrativa:

[...] Aquele café, aquela torrada e o patê era tudo de bom. Não 
tem forma melhor de apresentar um trabalho se não for com as 
cadeiras em círculo. A dinâmica era assim, cada equipe apre-
sentava seu tema e ao terminar escolhia uma equipe para fazer 
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um comentário do que nós falamos. O Café com Geografia me 
deixou mais desinibida, até porque juntamente com o “Céu”, le-
vamos o café com geografia para feiras culturais do município e 
do estado. Foi um aprendizado muito grande. Até hoje faço meus 
trabalhos lembrando do Café com Geografia. Era muito leve.

Céu, 16 anos, agora estudante do 2° ano, do Liceu de Messejana, 
Fortaleza, Ceará, participou do Café com Geografia em 2018 e 2019, e 
trouxe a seguinte experiência:

[...] O Café com Geografia nos deixava descontraído, porque 
não tinha que se levantar, não tinha que levar cartaz, e pare-
cia mais uma conversa. O modelo do trabalho escrito ainda 
utilizo quando vou fazer os trabalhos da escola. Não esqueço 
do dia em que ganhamos o primeiro lugar na feira munici-
pal, na categoria cientista júnior de Ciências Humanas. Ain-
da guardo todos os meus certificados adquiridos com o Café 
com Geografia. Ficou marcado na minha memória. Quem pas-
sou uma vez pelo Café com Geografia fica aguardando que os 
próximos trabalhos sejam parecidos. Os temas eram atuais, 
instigava a discussão e a pesquisa. É como a professora fala-
va, não acredite em tudo que te falam, pesquise para saber se 
é verdade. E no Café com Geografia tinha que pesquisar a ver-
dade. Até hoje faço isso, principalmente com tanta fake news.

Mar, 15 anos, agora estudante do 1° ano, da EEEP. Mário de Alen-
car, Messejana, Fortaleza, Ceará, participou do Café com Geografia no 
ano de 2019, e por ter sido sua primeira experiência, partilhou que:

[...] Ficar um ao lado do outro nos dava mais confiança. Aque-
la mesa que ficava no fundo era tão linda, decorada com um 
quadro, tinha café e umas torradas. Ficávamos em círculo para 
apresentar o trabalho e a professora entre nós, parecia uma 
aluna, até porque ela só interferia no tempo e na ordem das 
equipes. Hoje tenho disciplina de Redes de Informática e lá foi 
informado que tudo deve se investigar a fonte, mas já tinha 
aprendido isso no Café com Geografia. Nele até perdi a timidez. 
Para fazer o trabalho escrito foi um pouco difícil, porque nun-
ca tínhamos feito, era novo aquele modelo, mas conseguimos, 
nos reunimos várias vezes na casa de uma colega e na escola 
para a construção desse trabalho.
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Os relatos de experiência, narrados pelos alunos, confirmam 
que a prática da metodologia ativa fez os discentes compreenderem 
a aprendizagem por meio do fazer, da curiosidade e da própria experi-
ência na interação com os demais discentes. 

Em seguida, algumas imagens registradas durante a aplicação 
da metodologia ativa, Café com Geografia. 

Considerações finais

O presente estudo realizou uma discussão das dimensões que 
envolvem as metodologias ativas no ensino de Geografia, especifica-
mente no trabalho Café com Geografia, realizado com os alunos de 8° 
e 9° anos em 2018 e 2019, na Escola Municipal Angélica Gurgel, bairro 
Messejana, Fortaleza, Ceará. 

O ensino de Geografia, a partir de práticas pedagógicas voltadas 
para participação ativa dos alunos, promove uma aprendizagem signi-
ficativa em diversos âmbitos, seja, social, cultural, político e humano. 

Constatamos que a temática permite contribuir para a forma-
ção crítico-científica do aluno, já que ele investiga, questiona, discute 
e produz sobre temas de relevância diversa na atualidade, bem como 
se aproxima de sua própria realidade, criando possibilidades de mu-
danças ao seu entorno. A pesquisa também nos revelou que esse tipo 
de metodologia ativa desenvolve a capacidade textual e metodológica 
do aluno.

Demonstrou ainda que os alunos sentem a necessidade de par-
ticipar ativamente do processo de ensino e aprendizagem. Esse tipo 
de prática pedagógica os motiva e os leva a desenvolver diversas com-
petências. Dessa forma, entendemos que essa e outras metodologias 
ativas devem ser implementadas em todas as turmas do Ensino Fun-
damental da Escola Municipal Angélica Gurgel, para que o aluno possa 
potencializar sua capacidade crítica e científica e ter a oportunidade 
de descobrir os vários mundos ao seu redor. 

Considerando estas questões relevantes da Geografia no Ensi-
no Fundamental, optamos por desenvolver uma narrativa, ressaltan-
do a importância desse tipo de proposta metodológica em sala de 
aula, para a vida pessoal e acadêmica do educando. Acreditamos que 
o desenvolvimento desse tipo de metodologia na Geografia deve ser 
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uma busca constante no fazer pedagógico, propiciando uma reflexão 
mais crítica do ensinar e do aprender. Portanto, compreendemos que 
o trabalho realizado incitou a reflexão, a curiosidade e a criticidade 
dos alunos envolvidos, efetivando-se em aprendizagem. 
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Introdução 

A formação docente é um processo relevante na profissiona-
lização da pessoa que se prepara para ser professor e, seu início acon-
tece, geralmente, nas licenciaturas ofertadas no nível superior. Dentro 
desses cursos existe a disciplina de estágio supervisionado, que é um 
componente curricular obrigatório e, por esse motivo, requer uma 
série de protocolos a serem seguidos para constar a participação do 
discente no campo de estágio. 

A formalidade exigida é um fator necessário para organização 
e direcionamento do licenciando/estagiário, mas ao mesmo tempo 
pode causar entraves no que diz respeito a rotina de campo; é que 
as vezes se prende tanto nas burocracias que se abdica de vivenciar 
o que acontece dentro e fora do portão da escola, deixando passar 
detalhes importantes das relações cotidianas que direcionam para os 
aspectos da reflexividade.

Essas observações partem de experiências obtidas no campo 
acadêmico, enquanto licencianda nos cursos de Pedagogia e Letras/
Espanhol, bem como no campo profissional, na condição de docente 
da disciplina de estágio supervisionado em cursos de licenciatura. 

Frente a essa realidade, este artigo tem como objeto de estudo 
o Estágio Supervisionado como disciplina que contribui para a forma-
ção docente, tendo em vista os processos burocráticos versus a refle-
xividade sobre a práxis.

O referido objeto de estudo parte da premissa de que a 

reflexividade é uma característica dos seres racionais, faz par-
te da materialização consciente; todos os seres humanos são 
históricos e reflexivos, todos pensamos sobre o que fazemos. 
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A reflexividade é uma autoanálise sobre nossas próprias ações, 
que pode ser feita de si mesmo e nas relações com os outros 
(LIBÂNEO, 2002, p. 55).

A reflexão como parte do comportamento e da consciência 
humana faz com que o sujeito pense sobre seus atos, seja de forma 
individual ou coletiva e, portanto, a necessidade de formar seres refle-
xivos durante seu processo de formação, principalmente na disciplina 
de estágio, pois é nela que o discente terá contato com a comunidade 
escolar.

Nessa aplicabilidade intelectual de reflexibilidade dentro dos 
estudos existentes sobre a formação de professores percebe-se a ne-
cessidade de ampliação de estudos densos na disciplina de estágio 
para dar sentindo filosófico ao discente no que diz respeito à práxis. 
Partindo deste ponto reflexivo, surgiu o objetivo de investigar os atos 
burocráticos do estágio, a fim de identificar possíveis interferências 
administrativas que limitam o desenvolvimento da práxis nos proces-
sos formativos do licenciando/estagiário. 

Estudos que tratam sobre a disciplina de estágio retratam a ne-
cessidade de fortalecer a práxis, unir teoria e prática, realizar a ação 
– reflexão – ação, para então transformar o contexto educacional e até 
mesmo social no qual o sujeito está situado. Para Ghedin (2002), “é 
nesta relação entre prática e teoria que se constrói também o saber 
docente, que é resultado de um longo processo histórico de organiza-
ção e elaboração, pela sociedade, de uma série de saberes, e o educa-
dor é responsável pela transmissão deste saber produzido” (GHEDIN, 
2002, p. 134).

O saber docente nasce da relação teoria e prática e vai além do 
que só observa em determinado espaço e momento. Existe um pro-
cesso histórico e social que o educador atua como participe através da 
ação-reflexão-ação, rompendo modelos engessados.

Além de Ghedin (2002), outros estudiosos, tais como Pimenta 
(2002, 2012), Lima (2004a) e Lima (2004b), que serão citadas no decor-
rer deste artigo, abordam a necessidade de refletir a prática tendo por 
base as teorias sobre determinado assunto. 

Para alinhar com o referencial teórico e concretizar o estudo do 
objeto foi utilizada como metodologia de pesquisa a abordagem qua-
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litativa, tendo em vista realizar análise a partir do ponto de vista dos 
participantes que são discentes matriculados na disciplina de estágio 
supervisionado III em Língua Inglesa do Instituto de Educação, Ciência 
e Tecnologia (IFCE).

Partindo da abordagem qualitativa, utilizou-se o tipo de pes-
quisa participante, considerando a participação de licenciandos/esta-
giários no decorrer da disciplina. Para a formalização da pesquisa foi 
utilizada como estratégia entrevista por meio de formulário disponibi-
lizado no Google Formulários, tendo em vista o período pandêmico e 
consequentemente o isolamento social.

As reflexões geradas a partir desse movimento investigativo-
-formativo estão organizadas no texto estruturado em três partes: 
introdução, referencial teórico e resultados e discussões. Na intro-
dução é abordada a formação docente numa perspectiva geral com 
a finalidade de situar a disciplina de estágio supervisionado e, pos-
teriormente, alcançar a discussão sobre o desenvolvimento da prá-
xis. Na segunda parte do artigo está a descrição do percurso meto-
dológico, as explicações das escolhas e as estratégias de coleta das 
informações. 

Conforme a metodologia utilizada na pesquisa, os resultados 
obtidos estão contidos no tópico de análise e discussão e, para finali-
zar, as considerações finais, retomou-se o objetivo geral frente às ex-
periências acadêmicas e profissionais da pesquisa realizada.

Por meio das reflexões possibilitadas pela pesquisa, o referido ar-
tigo buscou trazer contribuições teóricas acerca da necessidade de re-
pensar a formação docente, sobretudo, no sentido de promover a des-
burocratização dos processos formativos, tendo em vista a relevância 
da práxis no fortalecimento da consciência do sujeito crítico-reflexivo.

A formação docente e a disciplina de Estágio 
Supervisionado: reflexividade sobre a práxis

Formar profissionais para que estes possam ensinar outras pes-
soas se destaca como uma tarefa complexa, pois não se trata apenas 
de repassar o conteúdo curricular, mas perceber a educação como 
uma prática social “que ocorre nas diversas instâncias da sociedade. 
Seu objetivo é a humanização dos homens, isto é, fazer dos seres hu-
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manos participantes dos frutos e da construção da civilização, resulta-
do do trabalho dos homens” (PIMENTA, 2012, p. 96).

A educação se constrói nas relações sociais e, por isso, a for-
mação docente é responsável por licenciar e apresentar aos sujeitos a 
realidade, e não cabe mais formar professores que apenas ensinem os 
conteúdos das matérias escolares, mas é necessário formar profissio-
nais atentos ao cotidiano social da comunidade escolar no qual está 
inserido (PIMENTA, 2012).

A formação docente relacionada à atividade prática do professor 
faz sentido quando ele faz com que o aprendizado seja concretizado, 
tendo em vista a realidade histórico-social dos sujeitos envolvidos no 
processo e, é esse tipo de ensino que forma sujeitos transformadores 
da sociedade que não pode ser deixado de lado na formação docente.

Até meados dos anos 1970, em muitas redes de ensino, o pro-
fessor era visto como profissional que, dispondo de um hipoté-
tico conjunto de técnicas, ia para a classe, dava aula e ponto. O 
termo usado para designar o trabalho de formação em servi-
ço, quando eventualmente acontecia, era treinamento. Esses 
treinamentos serviam para aprender a aplicar as novidades em 
matéria de técnicas de ensino (WEIZ, 2018, p. 119).

A formação docente, por ser uma atividade voltada para o con-
texto social, não deve ser um treinamento, em que se ensinam técni-
cas para aplicar na sala de aula de forma mecânica. Formar profes-
sores tem como um de seus objetivos transformar a realidade e daí 
surge a necessidade de diferenciar treinamento de formação e, então, 
formar para ensinar e ensinar para formar sujeitos críticos-reflexivos. 
“Isso exige que o professor em sua formação-ação tenha adquirido 
aguda consciência da realidade e sólida fundamentação teórica que 
lhe permita interpretar e direcionar essa realidade, além de suficiente 
instrumentalização técnica para nela intervir” (PIMENTA, 2012, p. 68).

A formação docente exige conhecimento da realidade tendo 
por base estudos teóricos, se não se conhece a realidade não tem 
como transformá-la, e por isso a educação é considerada prática so-
cial, pois tem como objetivo a humanização do homem no processo 
de construção da civilização. A formação-ação inicial da carreira do-
cente é ofertada nos cursos de licenciatura, principalmente na disci-
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plina de estágio supervisionado, o que a faz ser um dos componentes 
curriculares mais importantes do ensino superior.

Por estágio curricular entende-se as atividades que os alunos 
deverão realizar durante o seu curso de formação, junto ao 
campo futuro de trabalho. Por isso costuma-se denominá-lo a 
“parte mais prática” do curso, em contraposição às demais dis-
ciplinas consideradas como a “parte mais teórica”. (PIMENTA, 
2012, p. 27).

O estágio é um componente curricular no qual os discentes de-
verão realizar suas atividades dentro do seu futuro campo de traba-
lho; por isso, ele é visto como a parte prática das disciplinas dos cursos 
do ensino superior e deve se unir às disciplinas teóricas para obtenção 
do certificado de conclusão, sendo que a certificação não pode ser o 
objetivo maior do licenciando/estagiário e, sim, as aprendizagens.

O exercício de qualquer profissão é prático nesse sentido, na 
medida em que se trata de fazer “algo” ou “ação”. A profissão 
de professor é também prática. E se o curso tem por função 
preparar o futuro profissional para praticar, é adequado que 
tenha a preocupação com a prática (PIMENTA, 2012, p. 35).

O estágio possibilita a prática da profissão, pois sua proposta 
pedagógica é voltada à formação docente, o que o caracteriza tam-
bém como um componente curricular obrigatório, sendo que esta 
obrigatoriedade não significa pressão ou imposição, mas a necessida-
de de participação do licenciando/estagiário incluso no processo de 
aprender dentro do campo de estágio.

A participação do discente no decorrer da disciplina de estágio 
pode ocorrer de forma participativa, ou ao contrário, dependendo da 
motivação que ele encontre no percurso. Para Ghedin (2002, p. 131): 
“[...] o problema de formação de professores não está centrado tanto 
no como formar bons profissionais da educação e, sim em quais pres-
supostos que possibilitam e tornam possível uma proposta válida em 
detrimento e em oposição a outra”.

A formação docente requer um olhar amplo para os desafios 
contemporâneos e, consequentemente, reflexão sobre a prática, 
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tendo em vista uma abordagem voltada à aprendizagem efetiva dos 
discentes, partindo de reflexões acerca da realidade encontrada pelo 
licenciando/estagiário durante a disciplina de estágio supervisionado 
e, não somente por meio dos processos burocráticos exigidos. Pimen-
ta (2012, p. 52) reforça esse sentimento quando diz que “isso exige que 
o professor em sua formação-ação tenha adquirido aguda consciência 
da realidade e sólida fundamentação teórica que lhe permita interpre-
tar e direcionar essa realidade, além de suficiente instrumentalização 
técnica para nela intervir”.

As burocracias exigidas para a conclusão da disciplina de está-
gio são necessárias porque se tratam de documentos norteadores e 
comprobatórios que complementam a atividade do licenciando/es-
tagiário. Porém, apesar da sua importância, o foco maior deve estar 
voltado à reflexividade da práxis. 

O estágio supervisionado possibilita o primeiro contato com o 
campo de atuação docente; por esse motivo é importante que a ex-
periência seja significativa. O momento de observação e de regência, 
bem como a reflexão sobre o contexto no qual o licenciando/estagiá-
rio está inserido são atividades que devem estar atreladas ao que foi 
aprendido nos conteúdos teóricos, com o intuito de transformar a re-
alidade, e assim fazer nascer a práxis. 

De modo sucinto e sem aprofundamento, práxis é a relação en-
tre teoria e prática, mas de forma transformadora é por meio desta 
união que “se constrói também o saber docente, que é resultado de um 
longo processo histórico de organização e elaboração, pela sociedade, 
de uma série de saberes, e o educador é responsável pela transmissão 
deste saber produzido” (GHEDIN, 2002, p. 134). A formação docente é 
histórica, cultural e contínua na medida em que os acontecimentos 
sociais se manifestam, e por isso a disciplina de estágio supervisio-
nado não pode se caracterizar como treinamento, mas oportunizar a 
reflexividade ao licenciando/estagiário.

Segundo Libâneo (2002, p. 69): “a reflexividade consiste, pre-
cisamente, nesse processo de tomar consciência da ação, de tornar 
inteligível a ação, pensar sobre o que se faz”. Considerando esse con-
ceito de reflexividade, é perceptível sua importância no que diz respei-
to à conscientização da própria ação, podendo acrescentar também a 
realização da ação e como fazê-la. Esse fazer reforça a fundamentação 
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da práxis durante a disciplina de estágio supervisionado, fazendo com 
que os licenciandos/estagiários sejam capazes de refletir sobre sua 
própria prática, buscando emancipação e autonomia enquanto futuro 
professor.

A práxis é uma atividade específica e por isso

a essência da atividade (prática) do professor é o ensino-apren-
dizagem. Ou seja, é o conhecimento técnico prático de como 
garantir que a aprendizagem se realize como consequência da 
atividade de ensinar. Envolve, portanto, o conhecimento do 
objeto, o estabelecimento de finalidades e a intervenção no 
objeto para que a realidade (não aprendizagem) seja transfor-
mada, enquanto realidade social. Ou seja a aprendizagem (ou 
não aprendizagem) precisa ser compreendida enquanto de-
terminada em uma realidade histórico-social (PIMENTA, 2012, 
p. 95). 

Mediante o pensamento de Pimenta é possível reafirmar a es-
sência da práxis e o que ela engloba no processo formativo, tendo 
em vista a transformação social, ou seja, priorizar o sujeito reflexivo 
em vez de se deter aos processos burocráticos, fazendo com que os 
licenciandos estagiários enxerguem além da sala de aula e passassem 
a perceber o campo de estágio desde o seu portão de entrada/saída, 
como solicita Lima (2004) 

ficar no portão da escola é uma experiência de compreensão 
do que acontece lá dentro. O panorama que se descortina fora 
do espaço escolar traz à tona aspectos que talvez nunca tenha-
mos observado antes: a vida da comunidade, seus costumes, 
preferências, religiosidade, bem como as marcas do tempo his-
tórico vivenciado (LIMA, 2004, p.28).

A formação docente deve ser movida pela inquietude de per-
ceber além do portão da escola. Nesse ensejo, a disciplina de estágio 
supervisionado deve se preocupar menos com as burocracias que 
limitam a reflexão-ação-reflexão e considerar a atividade docente 
como essência do processo ensino e aprendizagem na perspectiva da 
realidade social e reflexão sobre a práxis.
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Percurso metodológico

O estudo realizado é de abordagem qualitativa e foi realizado 
com discentes matriculados na disciplina de Estágio Supervisionado 
III em Língua Inglesa no curso de licenciatura em Letras Português/
Inglês. Na compreensão de Goldemberg (2004), a pesquisa de aborda-
gem qualitativa não se preocupa com números, mas com a compreen-
são e aprofundamento do grupo pesquisado.

Ainda sobre a pesquisa de abordagem qualitativa cabe destacar 
que ela “incorpora o estudo que procura sistematizar os significados 
que determinados acontecimentos e situações assumem para as pes-
soas que deles participam” (ARAÚJO, 2012, p.14), dando a oportunida-
de de perceber a realidade e assim transformá-la. 

Na procura da subjetividade por meio da abordagem qualitati-
va, utilizamos como método investigativo a pesquisa participante e a 
técnica do questionário via Goolge Forms para coletar as informações. 
Segundo Novaes e Gil (2008), a pesquisa participante ganhou espaço 
como estratégia metodológica devido a sua contribuição para o en-
tendimento dos fatos sociais, dos processos e das funções a partir das 
relações existentes na estrutura social.

Tendo este trabalho o propósito de investigar os atos burocráti-
cos do estágio supervisionado e suas interferências para o desenvolvi-
mento da práxis nos processos formativos, buscamos realizar pergun-
tas voltadas à formação docente, especificamente as metodologias 
utilizadas nos processos a partir dos atos administrativos exigidos 
pela disciplina de estágio supervisionado.

Em alinhamento metodológico os discentes/participantes da 
investigação, forneceram os dados coletados por meio de questioná-
rio on-line, composto por questões semiabertas. No entendimento de 
Gil (2019, p. 94), “por questionário entende-se um conjunto de ques-
tões que são respondidas por escrito pelo pesquisado” e, são essas 
questões que contribuem para a coleta de dados.

O questionário via Google Formulário foi enviado a dezoito 
discentes matriculados na disciplina de Estágio Supervisionado III 
em Língua Inglesa em curso de licenciatura em Letras Português/In-
glês do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará 
(IFCE). Ressaltamos que a metade contribuiu com a pesquisa; desta-
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camos, portanto, a contribuição de nove discentes. Os dados foram 
organizados e analisados. Os participantes foram identificados nume-
ricamente conforme a ordem de aplicação dos questionários. 

“A análise dos dados consistiu em examinar, categorizar, classi-
ficar em tabelas ou, do contrário, recombinar as evidências tendo em 
vista proposições iniciais de um estudo” (YIN, 2001 p. 131). Na análise 
dos dados, foram considerados, fidedignamente, os relatos dos dis-
centes/participantes, que tiveram seus anonimatos garantidos. 

As respostas foram transcritas pela pesquisadora, tendo o seu 
aprofundamento propiciado pelos autores que referenciam o traba-
lho, visando realizar uma análise crítica sobre o assunto em questão.

Análise e discussão

Com base nas respostas dos licenciandos/participantes foi 
possível identificar alguns dos entraves administrativos capazes de 
inferir nas práticas utilizadas na disciplina de estágio supervisionado 
e que se relacionam com o desenvolvimento da reflexão crítica sobre 
a práxis.

Como mencionado anteriormente, os participantes da pesqui-
sa são estudantes matriculados na disciplina de Estágio Supervisiona-
do III em Língua Inglesa e por ser essa razão se constituem participan-
tes que acumulam conhecimentos e experiências de um componente 
curricular que exige pré-requisitos, ou seja, os discentes já experencia-
ram os estágios I e II. 

Partindo da vivência dos estágios I, II e III, conforme as apren-
dizagens adquiridas pelos discentes na disciplina, foi evidenciado por 
eles a sinalização de práticas reprodutivistas, sobretudo, de um se-
mestre para o outro, quando da entrega do documento final, particu-
larmente o relatório. Com isso, a metodologia da disciplina de Estágio 
Supervisionado III em Língua Inglesa foi alterada e o questionário foi 
elaborado com ênfase a essa situação. 

Sobre a realidade reprodutivista, cabe destacar a pedagogia 
histórico-crítica que, para Saviani (2011, p. 57), “[...] vai tomando for-
ma à medida que se diferencia no bojo das concepções críticas; ela 
diferencia-se da visão crítico-reprodutivista, uma vez que procura 
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articular um tipo de orientação pedagógica que seja crítica sem ser 
reprodutivista”.

Tendo em vista a necessidade de superar o reprodutivismo, com 
base nos apontamentos dos discentes/participantes os quais opina-
ram sobre as necessidades de mudanças na organização da disciplina 
de estágio supervisionado, tais como: a mediação da teoria toman-
do por base o que é vivenciado na prática, a redução de documentos 
comprobatórios e a substituição do relatório por outros tipos de ativi-
dades e, se essas mudanças nas abordagens e metodologia do estágio 
foram válidas para o processo de aprendizagem no que diz respeito à 
formação docente.

As respostas obtidas dos participantes mostraram um resulta-
do positivo frente à mudança de metodologia, como ações estratégi-
cas de investimento da reflexão crítica sobre a formação docente, por 
meio da disciplina estágio supervisionado, como um ato de desburo-
cratização dos processos exigidos na disciplina para mais efetividade 
da aprendizagem.

Mediante as respostas dos discentes/participantes percebemos 
a necessidade de mudança metodológica como um novo processo 
que reforça a importância para a operacionalidade do estágio super-
visionado tendo em vista a formação docente como podemos eviden-
ciar na resposta a seguir. 

[...] esse novo processo não diminui a importância do estágio e 
mantém a criticidade do futuro-professor quanto as práticas de 
docência (Discente 02).

As experiências inovadoras, às vezes assustam e causam resis-
tência, principalmente quando se trata de alterar uma estrutura repro-
duzida por dois semestres anteriores, mas segundo os respondentes, 
a mudança foi uma motivação para sair da monotonia e dar subsídios 
para reforçar a reflexividade, conforme os relatos abaixo:

A mudança na disciplina de estágio não se trata apenas de uma 
adaptação, mas uma proposta contextualizada que está em 
evidência e fará parte de nossa realidade educacional. Entendo 
que as mudanças nos possibilitam refletir e se qualificar no que 
diz respeito a realidade (Discente 03).
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Essas mudanças são importantes e necessárias, uma vez que 
elas visam à adequação e à adaptação à realidade do aluno e 
do professor (Discente 07).

Estes trechos de fala com ênfase na proposta contextualizada 
sobre a realidade educacional vêm ao encontro com o pensamento de 
Lima e Pimenta (2017, p. 36) ao afirmarem que 

a aproximação à realidade só tem sentido quando possui co-
notação de envolvimento, de intencionalidade, pois a maioria 
dos estágios burocratizados, carregados de fichas de observa-
ção, é míope, o que aponta para a necessidade de um apro-
fundamento conceitual do estágio e das atividades que nele se 
realizam.

 
Além de abordar sobre a importância da aproximação do está-

gio supervisionado com a realidade, as autoras reforçam sobre a des-
burocratização dos processos e que é um dos alvos da pesquisa para 
concretizar este trabalho.

Os estágios supervisionados, por serem uma parte prática nos 
cursos de formação, acabam sendo vistos como a hora da prática, li-
mitando-se a ensinar técnicas e a preencher papéis, limitando o licen-
ciando/estagiário. Assim, os professores do estágio supervisionado 
precisam aproximar seus discentes da realidade, visando a observa-
ção, os questionamentos e a criticidade.

Seguindo neste pensamento sobre ensino de técnicas e preen-
chimento de documentos, os discentes/participantes pontuaram suas 
percepções sobre a nova metodologia aplicada na disciplina, os docu-
mentos e o desenvolvimento do relatório.

[...] a metodologia aplicada, as discussões, estão abrangendo 
tudo que a disciplina de estágio propõe ao aluno. Além disso, o 
excesso de documentos burocráticos e um relatório meramente 
mecanizado só contribuíam para uma disciplina feita por mera 
obrigação e cansativa (Discente 04).

 
Obrigação e cansaço são sintomas preocupantes no processo 

de ensino e aprendizagem, e caracterizam o cumprimento de regras 
para conseguir a certificação ao final do curso de licenciatura sem con-
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tribuição para a reflexividade da práxis, e ausência de motivação para 
observar e transformar a realidade.

A partir dos aspectos negativos citados acima, a abordagem da 
disciplina de estágio supervisionado instigou mais a reflexão sobre o 
campo de estágio, acatando a escola em sua totalidade e não apenas 
a sala de aula; relacionou a vivência com a teoria, mostrando significa-
do nas leituras realizadas e socializadas; despertou o protagonismo por 
meio da mediação do discente participativo, da substituição do relatório 
pelo paper, em que os licenciandos/estagiários apresentam uma escrita 
livre sem fugir do contexto acadêmico e da redução de instrumentais.

[...] a disciplina de estágio tornou-se menos burocrática e mais 
liberta daquele modelo engessado de observação e análise. 
Acredito ainda que esses novos moldes de conversa e debate da 
realidade deveriam ser mais adotados, ao menos falo por mim, 
que aprendo muito mais conversando que observando ou escre-
vendo. Claro, a escrita e a análise dos dados também são impor-
tantes, mas exercitar a percepção e o olhar com relação ao ser 
“professor” é o que muda, de fato, a escola (Discente 05).

A socialização das observações e análises das realidades encon-
tradas no campo de estágio funcionam como um recurso de concreti-
zação da aprendizagem. Por ser uma estratégia válida para a formação 
docente, ela não pode acontecer somente com a finalidade de escrita 
de documento para finalização da disciplina de estágio supervisiona-
do. Na visão do Discente 05, este ato de escrita sem reflexão se carac-
teriza como um processo engessado, burocrático e, consequentemen-
te, sem significado para a formação docente.

No estágio supervisionado, “as atividades desenvolvidas es-
tarão sendo permeadas pela concepção de homem e de mundo e, 
nesse caso, do professor que queremos formar” (LIMA, 2004, p. 15). 
O processo de formação docente requer conhecimento da realidade 
e significação das práxis, a abordagem realizada deve fazer sentido e 
estimular a prática pedagógica do futuro docente.

Neste ensejo, a mudança de metodologia na disciplina de Estágio 
Supervisionado III em Língua Inglesa do IFCE contribuiu para trilhar no-
vos caminhos, à medida que a mudança proporcionou reflexão sobre a 
práxis e de forma significativa durante o processo de formação docente.
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A mudança na abordagem e nos materiais utilizados, assim 
como os materiais pedidos e formas de avaliar não diminuem o 
peso e a importância da disciplina, uma vez que o preparo dos 
docentes no caminhar da disciplina é que faz toda a diferença 
(Discente 06).

Segundo Colvero, Silva e Vasconcelos (2020, p. 213):

A formação de professores, definida como uma das áreas prio-
ritárias de oferta de cursos de graduação, tem colocado em evi-
dência o desafio de materializar a compreensão da educação 
como uma prática social situada, que expressa marcas de cada 
contexto a partir de elementos culturais, econômicos e sociais 
que se conectam entre si. 

Tomando as respostas dos discentes/participantes e o pensa-
mento dos autores da citação acima tem-se o reforço da importância 
da disciplina de estágio para a formação docente, podendo ser consi-
derada como o principal componente curricular dos cursos de licen-
ciatura, pois é ela que materializa a prática fazendo com que o estu-
dante vivencie o contexto social.

Diante dos dados coletados e análise realizada é perceptível 
que o estágio supervisionado se caracteriza como uma abordagem 
investigativo-formativa e, portanto, algo que deve acontecer desbu-
rocratizado para facilitar o processo ação-reflexão–ação. Assim, po-
demos levar ao rompimento de práticas arraigadas e desvelar outros 
horizontes, não sendo coerente limitar a visão dos sujeitos, já que é 
necessário motivar para que eles possam olhar além do que se vê e 
refletir sobre a própria práxis.

Considerações finais

Esta investigação objetivou identificar os atos administrativos 
que se caracterizam burocráticos no estágio, a fim de evidenciar possí-
veis interferências administrativas que limitam o desenvolvimento da 
práxis nos processos formativos do licenciando/estagiário. A análise 
realizada mostrou que as burocracias exigidas podem limitar a refle-
xão sobre a práxis dos sujeitos que se encontram em processo de for-
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mação docente. As descobertas da pesquisa contribuíram para uma 
mudança significativa de desburocratizar gradativamente os proces-
sos seguintes. 

O estágio como componente curricular dos cursos superiores 
é de grande relevância para a formação profissional. Especialmente, 
nas licenciaturas, pois é na licenciatura que os estudantes adquirem a 
licença para ensinar. Nesta perspectiva, a disciplina de estágio super-
visionado vivenciada pelos discentes oportunizam o primeiro contato 
com o ambiente escolar na condição de docente.

Esse aspecto é fundamental para o formando, tornando-se um 
referencial na formação docente de aprendizagens e saberes por meio 
da disciplina de estágio supervisionado. Os conhecimentos e saberes 
adquiridos no estágio vão para além de burocracias, ao permitir o de-
senvolvimento do pensamento reflexivo.

Concluímos que não cabe somente seguir roteiros, preencher e 
assinar documentos; o estágio está acima de atos burocráticos, posto 
que a relação teoria e prática requer reflexão crítica do pensamento 
formativo, com o intuito de transformar a realidade. Deve estar pre-
sente de forma clara para os licenciandos/estagiários e, mais do que 
isso, é necessário também fazê-los protagonistas, refletindo sobre a 
realidade para então formar sujeitos históricos-críticos.

Os licenciandos/estagiários precisam olhar além da sala de 
aula, conhecer o contexto escolar no qual estão inseridos, refletir so-
bre as ações observadas e identificadas, propondo mudanças e, as-
sim, formando o ser docente.

Para concluir, é de suma importância destacar que a proposta 
realizada na disciplina de estágio supervisionado, frente às respostas 
apresentadas na pesquisa, promoveu uma mudança significativa no 
processo de formação docente, já que proporciona mais liberdade em 
observar e participar como protagonistas do processo ensino-apren-
dizagem, subtraindo as burocracias exigidas e efetivando a práxis.
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Introdução

A escola é um espaço social privilegiado para o encontro com 
a diversidade. Neste ambiente estão presentes diferentes sujeitos, tra-
jetórias de vida que carregam consigo marcas das experiências particu-
lares do grupo social de onde se originam. A criança não está fora desse 
contexto, ela também traz especificidades próprias, e não nos referi-
mos às características relativas à idade cronológica, mas sim à infância 
vivida e igualmente marcada pelo meio social em que está inserida.

Assim como Kramer (2007), reconhecemos as crianças enquan-
to sujeitos sociais e históricos, constituídas pelas experiências do es-
paço social onde estão inseridas, detentoras de direito, que produzem 
culturas e nelas também são produzidas. Assim, aspectos sociais, 
culturais e políticos em uma sociedade reprodutora de desigualdades 
são marcas históricas que vão sedimentando um sistema de exclusão 
que produz e reproduz, continuamente, tentativas de homogeneiza-
ção de processos de socialização. Não à toa, 

no Brasil, as nações indígenas, suas línguas e seus costumes;
a escravidão das populações negras; a opressão e a pobreza de
expressiva parte da população; o colonialismo e o imperialis-
mo que deixaram marcas diferenciadas no processo de sociali-
zação de crianças e adultos (KRAMER, 2007, p. 15).

Pensando, aqui, especificamente na população negra brasilei-
ra, percebemos que as desigualdades provocadas pelas marcas da 
diferença vivenciadas nas trajetórias escolares de crianças negras 
– começando pela dificuldade de acesso a uma educação de quali-
dade, bem como instituições de estruturas e condições de trabalho 
precárias, até ao tratamento que recebem e como são avaliadas por 
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essas instituições – são também fruto de um longo processo histórico 
e social que a população negra enfrenta em todas as esferas sociais há 
mais de quatro séculos.

A Educação das Relações Étnico-Raciais emerge no contexto 
de um sistema educacional transpassado pela discriminação racial, 
como bandeira de luta do Movimento Negro, que denunciou/denuncia 
e questionou/questiona essas práticas educativas. Dessa forma, nos 
explicita Gomes (2010): 

As questões como a discriminação do negro [da negra] nos 
livros didáticos, a necessidade de inserção da temática racial 
e da História da África nos currículos, o silêncio como ritual a 
favor da discriminação racial na escola, as lutas e a resistência 
negras, a escola como instituição reprodutora do racismo, as 
lutas do Movimento Negro em prol da educação começam, aos 
poucos, a ganhar espaço na pesquisa educacional do País, re-
sultando em questionamentos à política educacional (GOMES, 
2010, p. 4).

 
Nesse sentido, Cavalleiro (2006) argumenta que no caminho tri-

lhado pelo Movimento Negro Brasileiro, a educação sempre foi enten-
dida como um instrumento de grande importância para a efetivação 
das demandas da população negra e para o combate às desigualda-
des sociais e raciais (CAVALLEIRO, 2006, p. 19). Inicia-se, portanto, um 
processo de mobilização e campanhas reivindicativas, a fim de pres-
sionar as instâncias sociais responsáveis (o próprio Estado brasileiro 
e o Ministério da Educação), em prol da implementação de políticas 
educacionais que promovessem uma educação antirracista e aten-
tasse para a superação do racismo na escola. Como resultado desses 
esforços, dois marcos legais foram importantes na conquista de ações 
do campo educacional: a alteração da LDB, por meio da inserção dos 
artigos 26-A e 79-B, que se refere à Lei 10.639/20031 – tornando obri-
gatório o ensino da História e Cultura Afro-Brasileiras e Africanas no 
currículo oficial da Educação Básica, incluindo no calendário escolar o 
dia 20 de novembro como Dia Nacional da Consciência Negra (BRASIL, 
2003) – e, posteriormente, o Parecer CNE/CP 3/2004, que institui as Di-

1 Posteriormente foi alterada pela Lei 11.645 de 10 de março de 2008, passando a in-
cluir a História e Cultura dos Povos Indígenas.
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retrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-
-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana 
(BRASIL, 2004). Esses marcos foram importantes porque ratificaram 
o princípio norteador de que a educação das relações étnico-raciais 
ajudam a ampliar e a aprofundar “[...] a formação de cidadãos, mulhe-
res e homens empenhados em promover condições de igualdade no 
exercício de direitos sociais, políticos, econômicos, dos direitos de ser, 
viver, pensar, próprios aos diferentes pertencimentos étnico-raciais e 
sociais” (SILVA, 2007, p. 490).

Concordando com o que diz Cavalleiro (2006, p. 21), a sanção 
dessa política educacional e afirmativa significou um passo inicial em 
direção à reparação humanitária da população negra brasileira, histo-
ricamente marginalizada, ao inaugurar caminhos no desenvolvimento 
de ações que buscaram corrigir os danos materiais, físicos e psicoló-
gicos resultantes do racismo estruturante e das diferentes formas de 
discriminação.

Pensando a educação como dimensão social marcada pelos 
conflitos relativos a esse racismo, mas ao mesmo tempo, como nos 
ensina Paulo Freire (1996), uma forma de intervenção no mundo, 
 faz-se urgente e necessário compreender a efetivação da Educação 
das Relações Étnico-Raciais como uma potencialidade que torna pos-
sível a realização de práticas educativas direcionadas para o combate 
ao racismo e à promoção da igualdade racial e da diversidade. 

Em consonância com o que prevê as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais – ao orientar 
que o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e Africana deve se 
dar particularmente na Literatura –, é que nesse trabalho objetivamos 
compreender o Afroliteramento como um caminho possível para essa 
legislação. É na tentativa de construir “pedagogias de combate ao ra-
cismo” (BRASIL, 2006, 248) que pensamos a literatura afro-brasileira 
como aliada a essas ações, e é sob essa perspectiva que discorreremos 
nos tópicos seguintes.

Quem quer ser a personagem negra?

Antes de refletirmos sobre as produções literárias, e, aqui, mais 
especificamente, as produções infantis que estão presentes na escola, 
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é importante compreender o impacto que a leitura e o livro impõem 
ao aprendizado (seja de crianças e pessoas jovens, adultas, idosas). 
De acordo com Walty, Fonseca e Cury (2001), a escrita e o livro, histori-
camente, estão ligados às relações comerciais e econômicas dadas ao 
longo de muitos séculos. O acesso ao livro embargado por restrições 
sociais diversas – desde processos de alfabetização elitizado ao con-
tato com o livro (que até fins do que chamamos de Idade Média euro-
peia ficavam restritos às bibliotecas dos mosteiros católicos) – ainda 
hoje é uma realidade. Se tomarmos, por exemplo, o projeto “Retratos 
da leitura no Brasil 5” (2021), constataremos que o uso do tempo li-
vre em redes sociais, a falta de livros e referência de pessoas leitoras 
em casa ainda são os principais fatores de ausência da leitura como 
prática cotidiana. No Brasil, quando leitores/as conseguem ter aces-
so a livros e à prática da leitura são as escolas e os/as professores/
as as principais fontes de incentivo à leitura. Portanto, é na vivência 
na/com a escola e seus/suas formadores/as, que crianças e jovens (e 
também adultos em tempo não-regular de formação) mais têm acesso 
à leitura de livros de literatura (variando em quantidade e qualidade 
de acordo com condições sociais e financeiras): nesse sentido, aquilo 
que oferecemos aos nossos alunos e alunas tende a exercer um papel 
primordial em suas constituições humanas. 

Num segundo momento, quando conseguimos ter acesso à lite-
ratura, deparamo-nos com uma outra e ressaltante variável: livros de 
literatura, em sua grande maioria, com conteúdo marcadamente euro-
cêntrico e heteronormativo; no caso da literatura infantil, o formato de 
contos de fadas e histórias de princesas e príncipes apresenta-se com 
pouca diversidade na representação de personagens e de espaços: 
em geral, completamente distantes e alheios às diferentes realidades 
das crianças. É importante lembrar que a relação intrínseca da palavra 
(termos e expressões linguísticas, ordem narrativa, apropriações de 
signos) e da imagem (emblemas corporais, arregimentação de cores 
e figuras, fronteirizações de espaços e objetos) nas obras literárias cria 
um corpus social permeado por regimes de identificação e identidade. 

A leitura é um processo associativo que promove a interação 
“escrita e imagem” em diversos sentidos: a imagem propria-
mente dita; a que ilustra textos verbais; aquela construída pelo 
leitor quando lê, que tanto pode restringir-se ao momento real 
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de produção de sentido, como pode ser base outras criações 
(WALTY; FONSECA; CURY, 2001, p.07).

Ao tratarmos da literatura infantil e das práticas de leitura e es-
crita tradicionais comumente observadas no contexto escolar, esta-
mos a questionar

Uma literatura dita universal, portanto hegemônica, que é uti-
lizada na escola sob a justificativa de ser portadora da cultura e 
da história universal, de modo que vai paulatinamente tratan-
do de consolidar cultura e a história como algo estático, e por 
isso, sem possibilidade de ser questionada e/ou modificada 
(SILVA, 2015, p. 73). 

Assim, as re(a)presentações que carregam as imagens de uma 
obra literária são de imensa relevância por transmitirem mensagens 
que transcendem o texto escrito (LIMA, 2005). As imagens ilustradas 
em uma obra “[...] constroem enredos e cristalizam as percepções 
sobre aquele mundo imaginado. Se examinadas como conjunto, re-
velam expressões culturais de uma sociedade” (LIMA, 2005, p. 101). 
Portanto, a literatura, bem como as reflexões que provoca, não são 
espaço de neutralidade, mas sim de fricção contínua (e, por vezes con-
flitante) com o imaginário social estabelecido e em construção. 

Nesse sentido, Araújo e Silva (2012, p. 195) discutem acerca da 
representação literária de personagens negras/os e afirmam que não é 
possível falar propriamente de uma invisibilidade destes personagens, 
pois estão presentes, mas a escolha da forma como são apresentados e 
os contextos culturais em que estão inseridos são subordinados a este-
reótipos, na maioria das obras (ARAÚJO; SILVA, 2012, p. 198). Do mesmo 
modo, a pesquisa de Lima (2005), ao tecer algumas das tipologias ne-
gras encontradas na literatura infanto-juvenil, evidencia que essa pre-
sença aparece nas obras em um conjunto muito restrito de associações, 
constatando que os enredos em que negros e negras comumente se 
apresentam estão vinculados à escravidão numa abordagem que natu-
raliza o sofrimento, a dor e a submissão: as mulheres negras aparecem 
trabalhando, quase sempre, como empregadas domésticas (com expe-
riências muito próximas à escravidão), o continente africano estrutura-
do sob moldes coloniais (lugar primitivo e pobre, economicamente). 
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Pode-se verificar na literatura infantil a reprodução de estere-
ótipos (como “passividade”, “sujeira”, “burrice”) e a manutenção de 
relações hierárquicas entre pessoas brancas e negras (reforçada no 
branco como superior ao negro) como representações universais da 
humanidade; por sua vez, essas construções das imagens de persona-
gens negros afetam de maneira incisiva a percepção do ser negro/a e 
a identidade da criança leitora. Por isso, é compreensível os motivos 
que levam a uma criança negra a rejeitar seus traços identitários, afi-
nal, como se reconhecer com figuras tão estereotipadas, associadas a 
características tão negativas? Para ratificar o que estamos a argumen-
tar, lembramos, aqui, do trabalho de Arena e Lopes (2013, p. 1447) so-
bre a presença de personagens negros nos livros de literatura infantil 
selecionados pelo Programa Nacional Biblioteca Escolar (PNBE), no 
ano de 2010: 

a população negra encontra dificuldade para buscar referên-
cias, nas relações com os vários grupos sociais como a família,
a escola, o trabalho, para a construção da identidade étnico-ra-
cial, porque o negro sempre está diante de um universo forjado
e imposto pelo branco (ARENA; LOPES, 2013, p. 1155). 

É disposto para as crianças não negras um número muito maior 
de enredos literários em que elas se reconhecem, tendendo a formar 
sua identidade de maneira positiva e agregadora: “em todo o leque 
dessa oferta, podemos encontrá-las nas mais diferentes formas, pa-
péis e jeitos, o que compensa uma ou outra desqualificação. O mesmo 
não acontece para a criança negra, que encontra imagens pouco dig-
nas para se reconhecer [...]” (LIMA, 2005, p. 109). Nesse sentido, con-
cordamos com Arena e Lopes (2013) quando afirmam que: 

A criança negra busca, sempre como o outro da relação, alguém 
respeitado socialmente, e como a etnia branca recebe todas as 
marcas positivas de pertencimento é a ela que tem como seu 
outro. Ao olhar para dentro de si com os olhos do outro bran-
co, a identidade do ser negro fica ainda mais fragmentada, na 
medida em que sua identidade dilui-se na do branco, porque 
sem representações positivas da sua etnia, vê no branco o es-
pelho do que é socialmente considerado (ARENA; LOPES, 2013, 
p. 1159)
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Diante dessas colocações é que reiteramos a importância do 
papel que assume a literatura na formação da identidade das crian-
ças; na criação do texto escrito, nas imagens, na construção dos perso-
nagens, crianças negras precisam se reconhecer, identificarem-se com 
outros significados e sentidos desconstruídos de visões estereotipa-
das e preconceituosas.

É por meio dessas perspectivas que pretendemos refletir sobre 
o conceito de afroliteramento, aqui cunhado como prática pedagógica 
inserida na educação das relações étnico-raciais que intenciona rom-
per com a hegemonia de uma literatura que não representa todas as 
crianças, sobretudo aquelas marginalizadas, e estabelecer a presença 
de uma literatura que reconhece, celebra e valoriza a diversidade ét-
nico-racial. 

Afroliteramento: um caminho possível por meio da 
literatura infantil afro-brasileira

Letramento e literamento

Antes de falarmos propriamente sobre o afroliteramento, pen-
samos ser necessário discutir, brevemente, sobre os termos “letra-
mento” e “literamento” e sua relação com a alfabetização. 

O conceito de letramento no Brasil vem fazendo parte das polí-
ticas educacionais voltadas ao processo de alfabetização já há alguns 
anos. Segundo Albuquerque (2007, p. 15), a partir do início da década 
de 1980 o ensino da leitura e escrita, centrado na memorização e com-
binação dos códigos, orientado pelos métodos de alfabetização sinté-
tico e analítico, passou a ser amplamente criticado. As contribuições 
realizadas por Emília Ferreiro e Ana Teberosky mediante estudos so-
bre a psicogênese da língua escrita, por exemplo, marcaram o rompi-
mento com essa visão até então dominante de alfabetização. A ques-
tão central se descolou do ensino para a aprendizagem. Como explica 
Albuquerque (2007), a língua escrita (como um sistema de notação, 
que no nosso caso é alfabético) e sua aprendizagem dá-se por diferen-
tes fases que evoluem até chegarmos à completa apropriação desse 
sistema: quando uma pessoa é considerada alfabetizada. A importan-
te mudança que esses estudos sobre a psicogênese da língua escrita 
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trouxeram foi o entendimento de que essa aprendizagem perpassa a 
interação com a língua escrita, sendo necessário refletir sobre ela, e 
não, simplesmente, memorizar e repetir processos (como aconteciam 
nas antigas metodologias trazidas nas cartilhas de alfabetização). Na 
esteira desses novos conhecimentos, surge o conceito de “analfabe-
tismo funcional” (ALBUQUERQUE, 2007) bastante influenciado pelas 
ideias de Paulo Freire – quando se passa a compreender que o analfa-
betismo não envolve apenas aqueles/as que não dominam o sistema 
de escrita alfabética, mas também as pessoas com pouca escolariza-
ção que não conseguem fazer o uso social e crítico da escrita. 

É nesse contexto que desde a década de 1990 tem se vincula-
do o processo de alfabetização com um outro conceito: o letramento. 
Referência nos estudos da área, Soares (2012) afirma que novas de-
mandas sociais do uso da leitura e da escrita exigiram a emergência 
de uma nova palavra que considerasse o ler e o escrever como prática 
social. Dessa forma, explica que letramento surge derivado da tradu-
ção “ao pé da letra” da palavra inglesa literacy e conceitua como “o 
estado ou a condição que adquire um grupo ou um indivíduo, como 
consequência de ter se apropriado da escrita” (SOARES, 2012, p. 18). 

No Brasil, o termo letramento não substitui a palavra alfabetiza-
ção, mas sim aparece associado a ela (ALBUQUERQUE, 2007). Alfabe-
tização e letramento constituem-se em duas ações diferentes que não 
se opõem, pelo contrário, se complementam. Conforme propõe Soa-
res (2012), é necessário “alfabetizar letrando, ou seja: ensinar a ler e 
escrever no contexto das práticas sociais da leitura e da escrita de ma-
neira que o indivíduo se torne em um mesmo processo alfabetizado e 
letrado” (SOARES, 2012, p. 47). Dessa forma, uma pessoa pode não ser 
alfabetizada, ou seja, pode não saber ler e escrever, mas de certa for-
ma pode ser letrada, porque se envolve em práticas sociais de leitura 
e de escrita. Por sua vez, uma criança que ainda não domina a escrita 
alfabética mas tem contato permanente com práticas de leitura e es-
crita (ouvindo histórias, pegando em livros e os lendo ao seu modo, 
brincando de escrever e construindo com a turma textos coletivos), já 
está imersa no processo de letramento. Contudo, por um lado, apesar 
de entendermos a importância do conceito de letramento, por outro 
lado, também compreendemos que letramento, por si, ainda pensa 
o processo da leitura e da escrita sem conseguir aprofundar a expe-
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riência literária – cuja realização a ciência Linguística não dá conta. A 
literatura precisa ser acessada e vivenciada com/nos códigos de sua 
constituição, ou seja, como linguagem artística. 

Literamento, de outra forma, foi um conceito desenvolvido pela 
pesquisadora Nelza Pallu, a partir do subprojeto PIBID de Letras/In-
glês, na Universidade Estadual do Oeste do Paraná, exercitando o “po-
tencial da literatura inglesa para o ensino e aprendizagem de Inglês, 
sob uma proposta de abordagem de integração entre campos literá-
rios, linguísticos, tecnológicos e cinematográficos” (DEAK et al., 2014, 
p.1978). Literamento consistiria, portanto, numa prática interdiscipli-
nar vivenciada no contexto sócio-histórico dos/as leitores/as e em cuja 
abordagem integradora tem a literatura como código protagonizador. 
Por se aproximar de nosso entendimento de trabalho com literatura 
enquanto experiência artística amparada por metodologias próprias 
em seus modos-de-fazer, tomamos por base a contribuição concei-
tual-pedagógica de literamento para entendermos e realizarmos pro-
cessos pedagógicos com obras literárias infantis. 

Afroliteramento: conceituação e experiência na escola 

Dessa forma, afroliteramento especificamente, consiste numa 
prática pedagógica transdisciplinar que tem por centro obras lite-
rárias africanas ou afro-brasileiras, imersa por métodos de ensino-
-aprendizagem que partilham contextos socioculturais de leitoras e 
leitores, em suas diversidades étnico-raciais, no espaço da escola. 
Tomamos como entendimento para nossa abordagem que o afroli-
teramento se constitui como uma potencialidade que torna possível 
dessubalternizar as contribuições de matrizes africanas e afrodes-
cendentes a partir da promoção de práticas pedagógicas protagoni-
zadas pela literatura no espaço escolar. Enquanto professoras-edu-
cadoras, entendemos que o afroliteramento nos leva a refletir e a 
partilhar sobre o papel relevante que o/a professor/a-educador/a 
tem na efetivação de práticas críticas com literatura. Nesse sentido, 
traremos, a seguir, a narrativa de uma experiência de afroliteramen-
to realizada em uma escola pertencente à rede pública municipal 
de Redenção-CE, na região do Maciço de Baturité, no ano de 2019, 
a partir do Programa Residência Pedagógica (PRP), subprojeto Pe-
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dagogia, da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira (UNILAB). 

A intervenção foi realizada em uma turma de 1º ano das Séries 
Iniciais do Ensino Fundamental e consistiu em uma roda de leitura 
com a obra literária O mundo no Black Power de Tayó, escrita por Kiu-
sam Oliveira. O livro narra a história de Tayó, nome de origem ioru-
bá que significa “da alegria”: uma menina que adora os animais, que 
gosta de brincar, tem orgulho dos seus traços fisiológicos marcantes 
(especialmente o cabelo Black Power). Por intermédio de belas ilustra-
ções criadas por Taisa Borges, o texto mostra como Tayó se relaciona 
com todos/as a sua volta e com suas raízes ancestrais. 

Em sala de aula com as crianças iniciamos a leitura do livro, 
apresentando o título, a autora e a ilustradora. Logo na primeira frase, 
quando se afirma que a personagem da nossa história tem seis anos, 
indagamos quem daquela turma também tinha essa idade – com o 
intuito de criar uma aproximação entre as crianças e Tayó; as crianças 
se empolgaram e várias responderam falando suas idades. A persona-
gem aparecia aos poucos. Então, estimulamos a curiosidade em vê-
-la, chamando atenção para as imagens do livro. Na página que falava 
sobre o Black Power que Tayó carregava na cabeça, indagamos se as 
crianças tinham compreendido qual a parte do corpo que a persona-
gem mais gostava. E elas responderam: “o cabelo”. Aproveitamos um 
recurso levado para a roda de leitura, uma boneca negra, para ence-
nar os diálogos dela com sua mãe, que enfeitava seu cabelo. As crian-
ças ficaram atônitas, concentradas na história e ansiosas para verem 
mais imagens do livro. Aproveitamos para destacar os elementos que 
tinham nas ilustrações: flores, animais, sacola com desenho de borbo-
letas que a mãe da personagem carregava; enfatizamos a resposta que 
a personagem deu a seus/suas colegas (quando estes/estas criticaram 
o seu tipo de “cabelo ruim”) e também quando chama a mãe de rainha 
e se vê como princesa. 

Terminada a leitura, solicitamos que as crianças contassem 
novamente a história com suas palavras, a partir do que viam nas 
ilustrações. No momento que os/as colegas da personagem falaram 
do seu cabelo, perguntamos se as crianças lembravam o que tinham 
dito. Uma das crianças participantes tomou a frente e afirmou: “eles 
falaram que o cabelo dela é feio”, e pedimos que ela repetisse mais 
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alto para que a turma pudesse ouvir. Então indagamos sobre o que 
Tayó havia dado como resposta e a mesma criança, novamente, res-
pondeu: “ela disse que não é [feio]”. À medida que repetíamos trechos 
referentes ao que a personagem dizia, as crianças iam completando a 
imaginação da narrativa: foi assim quando falamos que Tayó havia fi-
cado triste com a crítica dos/as colegas, e uma das crianças comentou: 
“ela chorou”; na ilustração que apresentou a personagem como uma 
princesa, uma outra criança identificou: “ela via uma coroa na cabeça 
dela”. Durante essa intervenção foi possível perceber o envolvimento 
das crianças com o enredo da história contada. 

Podemos destacar, dessa forma, alguns elementos que au-
xiliaram nessa identificação das crianças com Tayó: o fato de a per-
sonagem ter a mesma idade delas e frequentar a escola, da relação 
amorosa que Tayó tinha com a mãe; elas também demonstraram 
sensibilidade quanto ao que ocorria na história, sobretudo quando 
a personagem estava triste ao vivenciar um episódio de racismo na 
instituição de ensino. A figura de Tayó respondendo a seus/suas cole-
gas, não permitindo e nem aceitando o que falaram sobre seus cabe-
los tornou-se uma referência positiva para as crianças. São enredos 
assim, em que personagens-protagonistas valorizam suas identidades 
e ancestralidades negras, que tornam evidentes a importância da lite-
ratura infantil afro-brasileira como um caminho para o fortalecimento 
de direitos e existências sociais equânimes.

Considerações finais

Neste trabalho buscamos discorrer sobre a contribuição da lite-
ratura infantil afro-brasileira como caminho possível para a efetivação 
da Educação das Relações Étnico-Raciais na perspectiva do que cha-
mamos de Afroliteramento. 

No primeiro momento, discutimos sobre a pluralidade da infân-
cia e o reconhecimento das diferentes existências do ser criança. Nes-
se sentido, problematizamos acerca da socialização da criança negra 
na escola, como os traços da diferença são percebidos, como marcam 
e delimitam esse processo. De maneira contextualizada, destacamos a 
emergência das proposições legais no âmbito da educação que imple-
mentaram a Educação das Relações Étnico-Raciais. 
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Em seguida, caracterizamos a presença das personagens ne-
gras nas histórias infantis, e como essa literatura têm se transformado 
a partir da efetivação da Educação das Relações Étnico-Raciais, que 
também intensificou as produções literárias infantis afro-brasileiras, 
verdadeiramente comprometidas com o combate ao racismo, e per-
mitiu sua chegada de forma mais potente nas escolas. 

Por último, desenvolvemos o conceito de Afroliteramento como 
ação pedagógica promotora da educação das relações étnico-raciais 
por meio de práticas de leitura e escrita literárias arregimentada por 
uma vivência do conceito no espaço da escola; uma proposta que con-
tribui, inclusive, para a implementação da educação das relações ét-
nico-raciais e da Lei 10.639/03 – cuja efetivação perpassa a formação 
do/a professor/a, o currículo aberto e sensível à temática. Tudo isso nos 
levou a compreender que o sistema de ensino-aprendizagem (e o exer-
cício docente, daí advindo) têm um papel fundamental: compromete-
rem-se com a construção de práticas antirracistas que reconheçam a 
diversidade étnico-racial como princípio básico de dignidade humana.
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Introdução 

A busca do homem pelo conhecimento existe desde os pri-
mórdios da humanidade e, com o passar do tempo, a curiosidade in-
telectual desenvolveu a capacidade de enfrentar desafios e dar res-
postas aos problemas enfrentados. A partir de observações ao longo 
da História, pode-se perceber que o mundo é composto pela realida-
de objetiva, que está fora da consciência, e subjetiva, que representa 
tudo o que se elabora na consciência humana.

Do feudalismo ao capitalismo há uma transição no que se re-
fere à prática científica, ocorrendo um deslocamento da centralidade 
da objetividade para a subjetividade na pesquisa no contexto do ca-
pitalismo. Assim, este texto brotou da necessidade de compreender o 
seguinte questionamento: por que houve esse deslocamento da cen-
tralidade da objetividade para a subjetividade?

Diante dessa complexidade que envolve a ciência moderna, o 
presente artigo tem por objetivo geral: compreender a pesquisa como 
uma atividade humana articulada pela objetividade e subjetividade. 
E os objetivos específicos: 1. Elucidar sobre a centralidade da objeti-
vidade no mundo greco-medieval; 2. Apresentar como ocorreu o des-
locamento da centralidade da objetividade para a subjetividade na 
sociedade moderna.

O estudo apoia-se no método ontológico; é um texto teórico, 
resultado de uma pesquisa exploratória com abordagem qualitativa e 
tem, como embasamento, a exploração do tema por meio da pesqui-
sa bibliográfica. O referencial teórico usado nesse percurso de estu-
do, para tratar sobre a ciência moderna, objetividade e subjetividade, 
contou com as contribuições de Tonet (2016), Lessa (2016), Andery et 
al. (2000), entre outros autores pertinentes da literatura.
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Consequentemente, acreditamos que a pesquisa sobre a ci-
ência moderna – da centralidade da objetividade à subjetividade – é 
importante para conhecer as transformações do processo histórico e 
social que contribuíram para a atividade científica (conhecimento) na 
contemporaneidade, que surgiu ao lado do capitalismo, despertando 
a individualidade e interesses da humanidade.

Metodologia

O presente estudo apoia-se no método ontológico, em que o 
sujeito participa do processo do conhecimento por meio de pesqui-
sas, análises, e explica o que o objeto é. Na ontologia há uma subor-
dinação do sujeito ao objeto, ou seja, o objeto é o elemento central, 
que pode ser uma abordagem também histórica-social, permitindo 
reflexões sobre o conhecimento. Para Tonet:

Ponto de vista ontológico é, por sua vez, a abordagem de 
qualquer objeto tendo como eixo o próprio objeto. Lem-
brando, porém, que ontologia é apenas a captura das de-
terminações mais gerais e essenciais do ser (geral ou parti-
cular) e não, ainda, da sua concretude integral. Deste modo, 
a captura do próprio objeto implica o pressuposto de que 
ele não se resume aos elementos empíricos, mas também, 
e principalmente, àqueles que constituem a sua essência 
( TONET, 2016, p.16).

Sendo assim, o texto é um estudo teórico, resultado de uma 
pesquisa exploratória com abordagem qualitativa e tem, como emba-
samento, a exploração do tema por meio da pesquisa bibliográfica.

Adotamos um referencial teórico que se relacionasse ao tema e 
objeto de estudo, utilizando-se dos procedimentos metodológicos do 
materialismo histórico-dialético:

[...] Fundamentalmente, incorpora-se o caráter sócio-histórico 
e dialético, compreendendo o ser humano como transforma-
dor e criador de seus contextos. Os princípios básicos dessa 
concepção são a historicidade como condição para a compre-
ensão do conhecimento e a realidade como um processo his-
tórico constituído, a cada momento, por múltiplas determina-
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ções, fruto das forças contraditórias existentes no interior de si 
própria (GHEDIN; FRANCO, 2011, p.118).

Conforme os estudos sobre o método da pesquisa, Netto mos-
tra as contribuições de Marx “[…] o método implica, pois, para Marx, 
uma determinada posição (perspectiva) do sujeito que pesquisa: 
aquela em que se põe o pesquisador para, na sua relação com o ob-
jeto, extrair dele as suas múltiplas determinações” (PAULO NETTO, 
2011, p.53).

Para as estratégias de aproximação com a realidade, utilizamos 
a revisão da literatura pertinente à temática. Em seguida, foram re-
alizados fichamentos e arquivamento de informações relacionadas 
à pesquisa. Os procedimentos técnicos bibliográficos, elaborados a 
partir de material já publicado, constituído principalmente de livros, 
artigos de periódicos e atualmente com material disponibilizado na 
Internet.

Resultados e discussão

Elucidações sobre a centralidade da objetividade 

O padrão greco-medieval sobre a centralidade da objetivida-
de mostra que é preciso compreender a relação entre objetividade 
(mundo) e subjetividade (razão). O sentido da relação entre esses dois 
termos e a sua importância na compreensão da problemática do co-
nhecimento científico parte do argumento – o que é mundo? O mundo 
não é constituído apenas pelo trabalho, mas também por muitas ou-
tras dimensões. Todas elas, mesmo que tenham uma especificidade 
própria e uma autonomia relativa – têm sua raiz no trabalho.

Tonet ilustra que os mundos grego e medieval se caracteriza-
vam pelo fato (matrizador) de que a produção dos bens materiais ne-
cessários à existência se dava sob a forma do trabalho escravo e do 
trabalho servil. Os modos de produção demandavam uma separação 
entre o trabalho manual e o trabalho intelectual. Aos escravos e servos 
era destinado o trabalho de produção dos bens materiais; aos homens 
livres, que pertenciam à nobreza, concernia a tarefa de organizar e di-
rigir a sociedade e as atividades voltadas ao cultivo do espírito. 
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Além disso, esses modos de produção implicavam uma profun-
da separação entre trabalho manual e trabalho intelectual e 
um estágio bastante limitado de acumulação de conhecimen-
tos. Isto significava que o trabalho de transformação da natu-
reza não requeria um conhecimento científico dela, isto é, um 
conhecimento sistematizado e empiricamente fundamentado. 
Bastava, para isso, um conhecimento adquirido no próprio pro-
cesso prático [...] (TONET, 2016, p.28).

Ademais, os gregos e medievais desenvolveram percepções nas 
quais o mundo tinha uma estrutura e uma ordem hierárquica deter-
minadas e fundamentalmente estáveis. Os filósofos sofisticaram suas 
conjecturas em um período de resistência dos combates entre as cida-
des gregas e de acentuados duelos entre as classes sociais. Entre os 
gregos estavam os pré-socráticos, de Parmênides e seus discípulos, de 
Heráclito, de Platão e de Aristóteles. Os medievais, Agostinho e Tomás 
de Aquino. A confrontação filosófica grega e medieval tem um caráter 
ontológico diante de um mundo em que a aparência contígua era assi-
nalada pela pluralidade, heterogeneidade, mutabilidade e crises que 
revolucionavam o mundo social. Os gregos diferenciavam dois tipos 
de conhecimentos: opinião e episteme, o verdadeiro conhecimento, 
porque apreendia o que era essencial e imutável.

De acordo com Tonet (2016), o motivo para o conhecimento, ou 
melhor, o método, constituía justamente o movimento que a razão, 
norteada pela lógica, necessitava investigar para, extrapolando as di-
ficuldades da aparência, conseguir a essência das coisas.

A pesquisa como práxis humana, do ponto de vista do “Méto-
do científico: uma abordagem ontológica”, de Ivo Tonet (2016) permi-
te uma reflexão sobre a pesquisa aplicada à Educação, que deve ser 
investigativa, buscar o conhecimento que está no objeto e construir 
ideias em que a objetividade esteja no centro da observação.

A objetividade é a aptidão para analisar a realidade concreta, 
o caminho para a interpretação efetiva de um objeto. Dessa forma, é 
o resultado de um processo crítico desenvolvido pelo pesquisador, e 
este deve fazer uso dos métodos de pensamentos, dos instrumentos 
fornecidos pela ciência para obter vinculações conceituais entre os 
problemas, também ter uma base consistente de conceptualização 
epistemológica para auxiliar o desenvolvimento da pesquisa.
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O fundamento ontológico desse fenômeno é o fato de que, com 
o desenvolvimento da sociabilidade, a materialidade social, 
as relações sociais que articulam os homens entre si e com a 
natureza assumem uma objetividade própria — com o que, na 
vida cotidiana, elas se relacionam com os atos singulares, com 
as teleologias singulares de cada indivíduo, a cada momento, 
com a mesma “dureza” que as relações causais dadas, naturais 
[...] (LESSA, 2016, p.44).

Na passagem da ciência feudal à capitalista, no contexto do 
século XIV, XV e XVI, ocorreram profundas transformações, em que o 
feudalismo começou a enfraquecer, entre os ensejos estava o exce-
dente da produção. Portanto, há contrariedades, surgem os burgos, 
o comércio, o que gera pressão aos feudos. As instituições começam 
a entrar em crise e a reforma protestante critica a forma da igreja na 
época, que estava à frente das construções.

Dentro do feudalismo surgiram os imprevistos, uma série de 
elementos começam a ruinar o sistema político, social e econômico. 
Os homens e mulheres tinham uma vida ligada à natureza/ao feu-
do. Sendo assim, a determinação da objetividade era predominante, 
pois não havia pessoas deslocadas da comunidade. Com a mudança 
do feudalismo para o capitalismo surge uma nova forma de ser do 
indivíduo.

A transição do feudalismo ao capitalismo significou a substi-
tuição da terra pelo dinheiro, como símbolo de riqueza: foi o 
período em que um conjunto de fatores preparou a segregação 
do sistema feudal e forneceu as condições para o surgimento 
do sistema capitalista (ANDERY et al., 2000, p.163).

Em vista disso, a humanidade encontrou profundas dificuldades 
para sair dessa transição e houve o afastamento das barreiras naturais 
e sociais; tornou-se mais independente, a desigualdade intensificou-se 
e os problemas atingiram a todos que convivem em sociedade. Apare-
ce a ciência moderna, as possibilidades de conhecimento do mundo 
são modificadas, o racionalismo que explica o conhecimento da natu-
reza, a partir da razão do sujeito e o procedimento metodológico da 
dúvida para conhecer os objetos. Desse modo, a subjetividade começa 
a ter lugar no processo da pesquisa, pois as coisas são conhecidas e 
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transformadas por sua razão. E, nesse contexto, o capitalismo também 
tem sua forma individualista de compreender a natureza.

Tonet destaca a forma gnosiológica em que o centro não é o su-
jeito, uma vez que depende da razão para conhecer-se e compreender, 
modo também importante para o capitalismo, visto que a consciência 
emana da existência, diante da produção individualista o racionalis-
mo é uma forma de aprendizado, que se ajustava ao capitalismo. Po-
rém, existiram questionamentos que explicitavam o erro e defende-
ram que a melhor forma de conhecer a natureza seria pelos sentidos, 
porque revelam a qualidade dos objetos. Essa corrente foi denomina-
da de empirismo, quer dizer, a experimentação necessária para poder 
sentir, o fazer científico, priorizando a experiência para transformar a 
natureza.

[...] Passando por cima do debate travado entre os vários tipos 
de empirismo e os seus críticos, poderíamos dizer que o per-
curso geral é este: elaboração de hipóteses (um livre desenvol-
vimento do espírito), colheita de dados empíricos, organização, 
classificação, análise e elaboração de uma teoria explicativa 
como coroamento de todo este processo. Como consequência, 
o resultado final não é o objeto real, teoricamente traduzido, 
mas um objeto teoricamente construído [...] (TONET, 2016, 
p.55-56).

Diante disso, surgiram questionamentos sobre ideologias, ci-
ência, pesquisa, perante a realidade em que vivemos; precisamos ter 
clareza do movimento do real, exemplificado pelo negacionismo do 
caos da sociedade, que continua caminhando, sendo destacada a im-
portância de produzir ciência ideológica, fazer-se pesquisa para trans-
formar o real.

Por conseguinte, a longa transição do feudalismo para o capita-
lismo ocorreu em vários países com graves conflitos, como: luta pela 
tomada de poder; atividades mercantis que conquistavam colônias e, 
com a colonização, volta à escravidão; negros africanos trazidos para 
trabalhar como escravos nas colônias e nas minas das colônias, abas-
tecendo a necessidade de mão de obra não qualificada.

Vários fatores contribuíram para a ativação do comércio, como: 
a produção de excedentes agrícolas e artesanais, que podiam ser tro-
cados, e as Cruzadas, que deslocaram muitos europeus por meio do 
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continente. Com o desenvolvimento do comércio, as cidades também 
se ampliaram, passaram a proporcionar trabalho às pessoas e apre-
sentavam acolhimento aos servos fugitivos dos domínios senhoriais.

Os habitantes das cidades dedicavam-se fundamentalmente, 
ao artesanato e ao comércio, e não produziam o alimento de 
que necessitavam para subsistir, o que gerou a divisão do tra-
balho entre cidade e campo, de onde provinha o alimento para 
os habitantes da cidade. Essa situação, aliada ao crescimento 
populacional – favorecido pela diminuição da incidência de 
epidemias, produto, por sua vez, entre outros fatores [...] (AN-
DERY et al., 2000, p.166).

No procedimento de ampliação comercial aumentaram-se es-
tabelecimentos financeiros, bancos, bolsas, dando importância ao 
subsídio das atividades mercantis. Além disso, possibilitou-se o em-
préstimo ao usuário como forma para acumular capital nesse período. 
Dessa forma, quem tinha dinheiro disponível emprestava, cobrando 
altos juros. Com o passar dos tempos, o desenvolvimento da indústria 
moderna ganhou força, devido à existência de capital acumulado, à 
classe trabalhadora livre e sem propriedades.

Assim, os sistemas de produção surgiram (artesanato, sistema 
doméstico, manufatura) e a produção mecanizada (sistema fabril) 
venceu o processo do trabalho, no qual as máquinas podiam fabricar 
os produtos com mais rapidez e mais baratos do que os trabalhadores 
manuais.

O pensamento no período de transição teve destaque, por meio 
de uma luta de ideias. Com relação ao conhecimento, mostra-se a va-
lorização da capacidade do homem de conhecer e transformar a re-
alidade. O surgimento da ciência moderna ao lado do capitalismo e 
a ascensão da burguesia permitiram novas visões de conhecimentos, 
atreladas ao renascimento do comércio, entre outras atividades que 
colaboraram para a destruição da visão do feudalismo.

A centralidade da subjetividade

A pesquisa como atividade humana até o fim do feudalismo 
priorizava a objetividade; o centro do conhecimento estava no objeto. 
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Quando há uma mudança do feudalismo para o capitalismo, a centra-
lidade passa ser o sujeito.

O padrão moderno com base na centralidade da subjetividade 
interpela sobre a transição do mundo medieval para o mundo moder-
no, em que a trajetória da humanidade desde os primórdios passa 
pela composição do ser social e o procedimento de distanciamento do 
homem da natureza. Essa divergência provoca tanto um movimento 
complexo da comunidade como do ser humano singular.

Na transição do mundo medieval para o mundo moderno, ve-
rifica-se o abandono da centralidade do objeto e a instauração 
da centralidade do sujeito. Esta mudança de paradigma preva-
lece, sob formas diversas, até os nossos dias. Teve e continua 
a ter profundas consequências sobre toda a atividade teórica e 
prática (TONET, 2016, p.35).

Esse movimento acentua o capitalismo, que exige indivíduos 
livres, ou seja, disponíveis para compra e venda de força de trabalho 
com todas as implicações que dele aparecem. Assim sendo, a busca 
do interesse particular se torna o foco principal da nova sociabilidade. 
As mudanças econômicas, sociais, científicas e ideológicas contribuí-
ram para transformar a imagem do universo relacionada à percepção 
do mundo social. Lessa destaca que:

O devir-humano dos homens, o desenvolvimento da generali-
dade humana, atinge com o capitalismo um momento nodal 
de sua trajetória. O desenvolvimento das forças produtivas e 
o correspondente, contraditório e desigual, desenvolvimento 
das capacidades humanas em geral (da subjetividade, da sen-
sibilidade, da criatividade, do conhecimento científico, da ca-
pacidade estética etc.) atingiu, com a passagem do feudalismo 
ao capitalismo, um patamar de desenvolvimento que possibi-
litou aos homens, pela primeira vez, a nítida e clara percepção 
de que a história dos homens é o resultado das ações dos pró-
prios homens, que o homem é essencialmente social (LESSA, 
2016, p.107).

Com as alterações no mundo social, aconteceram também con-
versões na área do conhecimento, a construção do novo padrão de 
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cientificidade criticava o modelo greco-medieval. De acordo com os 
modernos, aquela forma de produzir conhecimento não poderia ser 
verdadeira, já que não era passível de verificação e buscou-se outros 
embasamentos consistentes para o conhecimento, tentando o mundo 
subjetivo. Em seguida, asseveraram que o conhecimento deveria ser 
articulado entre os dados empíricos e a razão. Os sentidos foram vis-
tos como mediação entre o mundo objetivo e subjetivo. À vista disso 
surgiram diversos questionamentos sobre o conhecimento. 

Dentre as problemáticas acerca do conhecimento, Kant é desta-
cado por constatar que “nós só podemos ter acesso à realidade como 
ela é para nós, não como ela é em si mesma” (TONET, 2016, p.46). Des-
se modo, podemos conhecer a aparência e não a essência, o que elimi-
na as categorias greco-medieval que eram: a essência e a totalidade.

Perante as exibições, podemos perceber o impacto da subjetivi-
dade no processo de conhecimento da vida.

A centralidade da subjetividade sempre significou, de alguma 
forma, uma dissociação entre a consciência e a realidade efe-
tiva. Esta dissociação significa que a consciência vai perdendo, 
cada vez mais, a capacidade de apreender a realidade na sua 
lógica própria. A causa fundamental da perda dessa capacida-
de reside na crescente mistificação que tem sua origem no pro-
cesso de produção da mercadoria (TONET, 2016, p.71).

A subjetividade é o conjunto de ideias particulares do sujeito. 
Muitas vezes, essa individualidade pode prejudicar os indivíduos que 
são influenciados por concepções liberais, mídias sociais, consumis-
mo materialista (fruto do capitalismo), o que afeta os comportamen-
tos que são individuais e o conhecimento não fica a serviço da hu-
manidade. Diante disso, existem muitas informações na atualidade, 
mas a imediaticidade das coisas (aparência) torna-se mais acessível 
do que querer conhecer (essência), parte do conhecimento que deve 
buscar o real, por meio de investigação, fundamentação teórica para 
compreender a realidade e entender até a própria vida.

A passagem da objetividade à subjetividade mostra uma am-
pliação da riqueza, ou seja, por meio do capitalismo os indivíduos 
veem uma possibilidade de prosperidade e, ao longo desse proces-
so, formam-se duas classes na sociedade: a burguesia e o proletaria-
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do. Constitui-se uma nova forma de sociabilidade, na qual compra e 
venda ganham forças, tendo como fonte principal, a acumulação do 
capital. As relações sociais distanciam-se do caráter, que implica no 
procedimento de produção e distribuição da riqueza, despertando a 
individualidade na busca de seus interesses.

As transformações afetaram as outras dimensões da atividade 
humana – políticas, artísticas, educativas, entre outras, posto que o indi-
víduo busca realizar o interesse particular, acima dos desejos da comu-
nidade. E, com isso, o homem passa a ser também o centro do conheci-
mento e articula todo processo social a partir do trabalho – interpreta e 
transforma o mundo a partir de padrões por ele mesmo instituídos. Con-
tudo, os critérios são determinados por uma realidade social objetiva.

Considerações finais

A ciência moderna é um assunto relevante para compreender 
a pesquisa, que deve mostrar a investigação com fundamentação te-
órica, o método científico para produzir conhecimento verdadeiro, 
porque o entendimento da problemática do conhecimento sugere ser 
tratado como articulação entre o processo histórico e social.

Destarte, o estudo é complacente para entender a ciência mo-
derna, que surgiu sob a investida de uma nova forma de sociabilidade 
com raiz no capital. Foram as requisições da acumulação do capital 
nos diversas formatos que impulsionaram a preparação dessa corren-
te de conhecimento científico. 

O surgimento da ciência moderna ao lado do capitalismo e a 
ascensão da burguesia permitiram novas visões de conhecimentos, 
atreladas ao renascimento do comércio, entre outras atividades que 
colaboraram para a destruição da visão do feudalismo. A passagem 
da objetividade à subjetividade mostra uma ampliação da riqueza; ou 
melhor, por meio do capitalismo, os indivíduos veem uma possibilida-
de de prosperidade: a acumulação do capital. Assim, as relações so-
ciais distanciam-se do caráter, que implica o procedimento de produ-
ção e distribuição da riqueza, despertando a individualidade na busca 
de seus interesses.

A relação entre a ciência moderna, objetividade e subjetivida-
de, ainda, abrange estudiosos da filosofia da ciência, teoria do conhe-
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cimento ou epistemologia, na análise da edificação do conhecimento 
científico. Concepções importantes para entender a realidade pro-
jetada pela percepção de quem analisa, em que a complexidade da 
verdade científica envolve o processo de construção e desconstrução 
dos saberes, perpassando os momentos históricos, as descobertas e 
cultura de um determinado povo.

Portanto, é relevante perceber que a humanidade viveu perío-
dos de transformação de conceitos que, atualmente, são relacionados 
até a vida em nosso dia a dia. Sendo assim, surge a necessidade de es-
tudos sobre a ciência e seus métodos de aplicabilidade na sociedade.
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CONCEPÇÕES E PRÁTICAS DE FORMAÇÃO CONTÍNUA: 
COM A PALAVRA OS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Introdução 

A partir das décadas finais do Século XX e das iniciais do Sé-
culo XXI, o Brasil registrou importantes passos no que diz respeito à 
materialização do direito à educação e à democratização do acesso 
da população à escola. Após a publicação da Constituição Federal 
Brasileira de 1988 (BRASIL, 1988), da Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional de 1996 (BRASIL, 1996a), do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magis-
tério – FUNDEF, em 1997 (BRASIL, 1996b) e do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissio-
nais da Educação – FUNDEB, em 2007 (BRASIL, 2007), tornou-se visível 
o crescimento do número de matrículas e instituições de ensino no 
Brasil, traduzindo o salto entre o direito proclamado e o direito vivido 
pela população em idade de escolarização obrigatória, ainda que este 
não tenha sido universalizado.

 O movimento de democratização à educação formal colocou 
em evidência dados relativos ao acesso, enquanto preocupação pri-
meira dos governos. Contudo, gradativamente, foram incorporadas as 
questões referentes à permanência e ao sucesso dos estudantes em 
suas trajetórias formativas, gerando, permanentemente, novas de-
mandas para as redes e instituições de ensino, relacionadas, agora, ao 
discurso da qualidade. Nesse processo, as ações voltadas à formação 
de professores têm ganhado um importante destaque, uma vez que 
estes profissionais estão diretamente relacionados pelo poder público 
e pela sociedade em geral aos resultados de aprendizagem alcança-
dos pelos estudantes.

Às exigências de qualificação para o exercício da docência, pos-
tas na Lei de Diretrizes e Bases nº 9394 (BRASIL, 1996a), soma-se o di-



Fábel Franklin de Souza Maia • Elisangela André da Silva Costa

138

reito desses profissionais à formação contínua, como parte constituin-
te do processo de valorização do magistério. Na atualidade, as ações 
de formação estão situadas em um terreno de disputa política, pois 
de um lado se fazem presentes as demandas por resultados, pautadas 
na lógica da eficiência e da eficácia, que reduzem a formação à socia-
lização de informes e dados estatísticos e à assimilação de prescrições 
de pacotes formativos elaborados por “especialistas”, sustentado na 
visão dos professores como técnicos e consumidores de conhecimen-
tos. Do outro lado, temos a categoria profissional, que demanda ações 
que efetivamente dialoguem com os desafios vividos, elaboradas a 
partir dos contextos, com vistas à humanização e à emancipação e 
pautada no reconhecimento dos professores como sujeitos históricos 
e como intelectuais. 

A superação da lógica produtivista ocorre mediante a apropria-
ção crítica e refletida que os professores fazem de suas vivências. No 
entanto, é necessária a elaboração de estratégias para escuta, siste-
matização das ideias e produção de conhecimentos que efetivamente 
possam traduzir os desafios por eles vividos, quer nos ambientes de 
formação, quer nos ambientes de trabalho. 

Diante do exposto, o presente texto objetiva refletir sobre as 
concepções e práticas de formação contínua que emergem das ex-
periências dos professores que atuam na EEMTI Maria do Carmo Be-
zerra, localizada em Acarape – Ceará – Brasil. Com aporte na aborda-
gem qualitativa, o processo investigativo utilizou como estratégia de 
aproximação com a realidade questionários eletrônicos com questões 
fechadas e abertas. As referências teóricas que embasaram o estudo 
foram: Lima (2001, 2012), Pimenta (2002), Imbernón (2010), Nóvoa 
(2009), Perrenoud (2002), entre outros. 

A partir da análise dos dados, verificamos que a maioria dos 
docentes participantes da pesquisa demonstra satisfação na troca de 
experiências vivenciadas nas formações, pontuando a importância de 
momentos formativos na construção de conhecimentos práticos. Por 
outro lado, revela insatisfação com formações realizadas de maneira 
abstrata e distante da realidade, dificultando ainda mais a superação 
dos desafios postos às práticas. Foi destacada pelos sujeitos a neces-
sidade de formação contínua que possibilite ressignificação na ação 
pedagógica, aproximando os docentes de suas vivências cotidianas, 
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por meio do diálogo com as realidades nas quais se constroem os pro-
cessos de ensino e aprendizagem. 

A democratização da educação no Brasil: do acesso à 
qualidade 

A Constituição Federal da República Federativa do Brasil de 
1988 (BRASIL, 1988), documento maior que rege os direitos e deve-
res dos cidadãos brasileiros, apresenta declarações importantíssimas 
para a garantia na oferta de uma educação de qualidade acessível a 
todos. Contudo, tais garantias não se concretizam por completo nos 
contextos educacionais espalhados pelo país, sendo possível perce-
ber uma lacuna entre o que está garantido na Carta Magna, em termos 
de direitos e deveres, e o que de fato acontece na prática. 

Não podemos negar os avanços surgidos no campo dos direitos 
sociais desde a promulgação do marco legal supramencionado: ga-
rantias de acesso e permanência da população à escola, organização 
de fundos de financiamento, além da qualidade do ensino. Entende-
mos, no entanto, a necessidade da efetivação de todas as conquistas 
legais na busca por uma educação que atenda aos anseios das dife-
rentes realidades da população brasileira, principalmente dos menos 
favorecidos economicamente. 

Para definir as formas como os preceitos legais presentes na 
constituição ganhariam materialidade, visando garantir a todos/as o 
acesso a uma educação gratuita e de qualidade a partir de compro-
missos assumidos entre União, Estado e Municípios com a educação 
pública, foi intensamente debatida e aprovada a Lei de Diretrizes e 
Bases 9394 (BRASIL, 1996a). Apesar das críticas tecidas por diferentes 
autores a esta normativa, é inegável a sua importância tendo em vista 
a concepção ampliada de educação e o estabelecimento da partilha 
de responsabilidades entre os entes federativos, governo e sociedade 
civil no que diz respeito à oferta e às garantias. 

 No mesmo ano da promulgação da LDB nº 9394 (BRASIL, 
1996a), foi aprovada a Lei nº 9424 (BRASIL, 1996b), que instituiu o Fun-
do de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental (FUN-
DEF), que possibilitou garantias relativas ao financiamento de ações 
relacionadas à valorização do magistério, que envolviam “remune-
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ração condigna dos professores do ensino fundamental público, em 
efetivo exercício no magistério; II – o estímulo ao trabalho em sala de 
aula; III – a melhoria da qualidade do ensino” (Art. 9); e ainda à ma-
nutenção e desenvolvimento do ensino. Após o período de vigência 
do FUNDEF (1998 a 2006), houve a necessidade de ampliar o alcance 
do financiamento para além do ensino fundamental, fortalecendo as 
garantias para educação básica em suas diferentes etapas. Nessa con-
dição, surgiu a Lei nº 11.494 (BRASIL, 2007) que regulamenta o Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valoriza-
ção dos Profissionais da Educação (FUNDEB). Este fundo possibilitou 
o desenvolvimento de importantes ações no contexto da educação 
pública brasileira, sendo “[...] composto por recursos provenientes de 
impostos e das transferências dos Estados, Distrito Federal e Municí-
pios vinculados à educação, conforme disposto nos Art. 212 e 212-A 
da Constituição Federal” (FNDE, 2017). Atualmente, o fundo é regula-
mentado pela Lei nº 14.113 (BRASIL, 2020), aprovada após acirradas 
disputas entre grupos políticos que se posicionam de formas distintas 
acerca do caráter público das ações a serem financiadas.

Na medida em que foram se tornando pautas de debate nos 
cenários públicos, as políticas educacionais ganharam notoriedade 
e se tornaram, também, estratégias de controle e indução das ações 
a serem desenvolvidas no contexto das instituições de ensino, visan-
do à garantia de uma educação de qualidade que traduzisse o bom 
uso dos recursos públicos. Neste movimento destaca-se a elaboração 
de documentos educacionais que tinham como finalidade orientar a 
construção dos currículos escolares, buscando o estabelecimento de 
parâmetros comuns a todo o território nacional, colaborando, dessa 
maneira, com a diminuição da desigualdade entre as diferentes regi-
ões do país. Dentre estes documentos podemos mencionar as Diretri-
zes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, Educação Básica 
e Educação de Jovens e Adultos; assim como Referenciais Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil, Proposta Curricular para a Educa-
ção de Jovens e Adultos; os Parâmetros Curriculares Nacionais e, mais 
recentemente, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

O cerne desses documentos, sobretudo a BNCC, é a definição 
dos conhecimentos considerados essenciais em um currículo unifica-
do que assegure aos estudantes condições necessárias para o mundo 
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do trabalho, da prática social e da convivência humana. Desta forma, 
o currículo escolar surge como um conjunto de estratégias para regu-
lar, validar e aprimorar a qualidade do ensino, com base em princípios 
como a eficácia, que marca de forma determinante documentos e po-
líticas curriculares brasileiras, alinhando-se a processos de avaliação, 
sejam elas internas ou externas. Assim, Sistema de Avaliação da Edu-
cação Básica (SAEB), Sistema Permanente de Avaliação da Educação 
Básica do Ceará (SPAECE) e PROVA BRASIL, entre outras, permeiam os 
caminhos formativos dos docentes e discentes, principalmente quan-
do visualizamos a objetividade das avaliações como verificação do 
que é ensinado nos ambientes escolares. 

No contexto educacional do Ceará, as avaliações externas se 
tornaram cada vez mais presentes como possibilidade de determinar 
os horizontes das políticas educacionais no estado, promovendo re-
flexões sobre o desenvolvimento do trabalho educativo em nível na-
cional, estadual, municipal e principalmente no interior das escolas. 
Neste cenário, a figura do professor ganha centralidade como ator 
principal na construção da qualidade educacional, cercando sua for-
mação e seu trabalho de novas exigências e responsabilizando-os de 
forma direta pelos resultados obtidos pelas escolas. 

A formação contínua de professores: território de 
polissemia e de disputas 

A formação contínua, bem como o desenvolvimento pessoal e 
profissional, tem a possibilidade de proporcionar avanços e melhorias 
na prática pedagógica dos docentes. No entanto, é necessário com-
preender o percurso desses processos, refletindo sobre as relações 
que estabelece como o exercício profissional docente, em termos in-
dividual e/ou coletivo, tendo em vista os diferentes conceitos de for-
mação contínua.

Lima (2001) apresenta uma contribuição relevante para essa 
discussão, ao descrever um conceito de formação continuada que 
parte de dois princípios de perspectiva marxista: o trabalho como 
categoria fundante da vida humana e a práxis da atividade docente. 
Segundo a autora, formação contínua é “[...] a articulação entre o tra-
balho docente, o conhecimento e o desenvolvimento profissional do 
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professor, como possibilidade de postura reflexiva dinamizada pela 
práxis” (LIMA, 2001, p.45). Nessa perspectiva, refletimos que as for-
mações não podem ser consideradas apenas como uma melhoria nas 
relações de trabalho, mas também na busca e troca de novos saberes 
resultando no movimento entre vida, trabalho e formação, ou seja, na 
realização dos sujeitos de maneira pessoal e profissional.

De acordo com Franco (2019, p.19), a formação é contínua por-
que é continuidade, é processo dialético, em que as circunstâncias se 
multideterminam. Para a autora, é relevante ressaltar que:

[...] a formação contínua não deve ser encarada como um 
adendo à formação que faltou. Formação contínua não é suprir 
deficiência de formação anterior, formação contínua é a neces-
sidade de integrar vida e formação; articular a pessoa do pro-
fessor às circunstâncias de seu trabalho e profissão, de forma 
crítica e integrada; criando condições de vivências formativas 
que permitem o autoconhecimento; a auto formação; os pro-
cessos de identidade e profissionalização docente (FRANCO, 
2019. p. 98).

É a relação estabelecida entre vida e trabalho que dá significa-
do ao processo de formação contínua. Nessa condição, os docentes 
precisam buscar formações que integrem vida pessoal e profissional, 
deixando para trás o sentido de que as formações são meros momen-
tos para acumular mais um título. Ao atribuir o sentido reducionista 
de “mais um”, exclui-se da formação seu verdadeiro significado, sua 
condição de contínua e permanente. 

Para Imbernón (2010), a formação será legítima quando contri-
buir para o desenvolvimento profissional do professor no âmbito de 
trabalho e de melhoria das aprendizagens profissionais. Desta forma, 
percebe-se a necessidade de projetos de formação com objetivos cla-
ros de uma educação significativa, que relacione o processo de ensino 
às diferentes realidades nas quais está situado o trabalho docente e, 
ainda, que seja vivenciada como alicerce no processo de desenvolvi-
mento dos profissionais da educação.

Silva (2013) entende o processo de formação continuada como 
um dos vieses que possibilita aos educadores o princípio reflexivo, na 
perspectiva de redirecionamento das ações didático/pedagógicas, 
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buscando a constante reconstrução do repertório de conhecimentos e 
estratégias que propiciem um exercício mais qualificado da ação pro-
fissional. Nessa concepção, os docentes precisam perceber as forma-
ções não apenas como um momento para acumular teorias, informa-
ções ou técnicas, mas a compreensão ampla da prática docente, com 
vistas à ressignificação e reconstrução permanente da sua identidade 
pessoal e profissional.

Concordamos com Lima (2012, p. 42), quando a autora afirma: 
“[...] acreditamos que a formação contínua não se efetiva distancia-
da de um projeto de desenvolvimento profissional que a sustente, 
estando implícito nisso os sonhos, a vida e o trabalho do professor”. 
Compreendemos que esse movimento amplia a condição que os do-
centes têm de alicerçarem suas práticas com base no processo de pro-
dução do próprio conhecimento, adequando-as às suas realidades e 
fortalecendo a capacidade de solucionar os problemas existentes no 
contexto em que trabalham. Nessa perspectiva, Pimenta e Lima (2012) 
sinalizam a necessidade da formação contínua durante a trajetória 
docente, mediante as novas exigências que o contexto contemporâ-
neo evidencia, ressignificando práticas e saberes para uma melhor 
atuação profissional.

A concepção de que as formações deverão potencializar e pro-
porcionar significativamente as transformações diretamente nos con-
textos educacionais tem se tornado cada vez mais necessária. O movi-
mento reflexão sobre as articulações entre teoria e prática possibilita 
aos docentes uma visão crítica da qualidade educacional e do dina-
mismo no qual se insere o processo educativo, profundamente afe-
tado pelas mudanças na sociedade contemporânea e necessidades 
formativas que dela emergem. Nesse sentido, Silva (2013) ressalta que 
o conhecimento se encontra em constante processo de reconstrução, 
sendo atravessado por determinantes sociais, econômicas e tecnoló-
gicas que permeiam o cotidiano dos indivíduos. Preparar as novas ge-
rações para lidar com esse cenário é uma tarefa inerente ao profissio-
nal da docência e requer deste um constante processo formativo que 
possibilite a sistematização do conhecimento com clareza de sentido, 
valor e finalidade na vida dos indivíduos com os quais interage.

A formação contínua deve possibilitar aos profissionais que le-
cionam a construção de saberes estritamente ligados ao seu dia a dia, 
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subsidiando os processos didáticos pedagógicos na relação teoria e 
prática. A formação ocorre, portanto, num jogo dialético de dentro 
para fora e de fora para dentro; da prática para a teoria e vice-versa; 
do empírico para o conceitual; do particular para a totalidade (FRAN-
CO, 2019). Assim, todo e qualquer processo de formação no campo 
da educação exige a compreensão dos diversos conhecimentos e 
relações, sejam elas políticas, sociais, culturais, epistemológicas, 
entre outras, associadas ao contexto educacional. É a compreensão 
do “todo” considerando os aspectos inerentes à construção do co-
nhecimento e suas intencionalidades. Na medida em que avançamos 
nessa direção, fortalecemos os processos de autonomia dos profis-
sionais da educação.

Concepções e práticas de formação contínua: o que 
dizem os professores? 

A aproximação com a realidade dos lócus da investigação ocor-
reu mediante preenchimento de formulário eletrônico, composto por 
questões abertas e fechadas. Obtivemos respostas de 10 professores 
que passam a ser apresentadas. 

O perfil dos respondentes, obtido pelo primeiro bloco de ques-
tões, apresenta o seguinte panorama: no que diz respeito à idade dos 
participantes, temos o recorte etário situado entre 29 e 56 anos; em re-
lação ao tempo de experiência no magistério, verificamos que seis dos 
respondentes já estão na profissão há mais de dez anos, ao passo que 
três estão entre cinco e dez anos e apenas um está há menos de cinco 
anos. No que se refere à formação inicial, verificamos a presença de 
todas as áreas do conhecimento, com cinco respondentes vinculada 
à área de linguagens e códigos e suas tecnologias; dois vinculados a 
Ciências Exatas; um vinculado às Ciências Humanas; um vinculado às 
Ciências da Natureza e um à Administração. Em relação à pós-gradua-
ção, sete sujeitos dispõem de título de especialista e um de mestrado. 
Apenas um dos professores dispõe apenas da graduação.

As diferentes faixas etárias, vinculações a áreas do conhecimen-
to diversas, assim como diferentes etapas de maturidade profissional 
nos permitiram visões e experiências diferenciadas dentro do mesmo 
grupo de trabalho, o que proporciona, também, uma leitura ampla da 
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realidade. A convivência entre diferentes ciclos de vida profissionais, 
de acordo com Alarcão (2011), pode ser um fator que favoreça os pro-
cessos de reflexão e, também, de formação. 

Avançando na análise do formulário eletrônico, passamos a 
apresentar reflexões dos sujeitos sobre compreensão de formação 
contínua. A partir de suas respostas nos deparamos com uma riqueza 
de compreensões que refletem um misto de realizações e anseios dos 
sujeitos, conforme os trechos destacados a seguir: 

Compreendo como um processo contínuo e constante, onde é 
possível permanecer atualizado diante das mudanças que acon-
tecem a todo instante, bem como desenvolver novas habilidades 
no que diz respeito a nossa formação (Docente Q).

Entendo ser uma formação da qual o profissional participa de 
modo ininterrupto com o objetivo de aprimorar seus conheci-
mentos e consolidar o pouco que já sabe de modo que possa re-
fletir e melhorar sua prática profissional (Docente P).

São momentos em que o professor busca aprofundar conheci-
mentos tanto de sua área específica, quanto de outras áreas 
afins, além de possibilitar reflexões sobre a dinâmica escolar e a 
sua prática cotidiana (Docente O).

A formação contínua compreende um conjunto de ações que 
permite ao professor restaurar e ampliar as suas perspectivas 
pedagógicas e, com isso levando-o a uma reavaliação do seu 
trabalho enquanto docente (Docente M).

As concepções expostas se assemelham, expressando relações 
da formação contínua com um processo contínuo de aperfeiçoamento 
e a possibilidade de os docentes refletirem em e sobre sua ação de 
maneira crítica e responsável. Essa capacidade está no âmago do de-
senvolvimento permanente, em função da experiência de competên-
cias e dos saberes profissionais [...] (PERRENOUD, 2002).

Outras concepções nos remetem a uma visão compartimentali-
zada entre teoria e prática: 

Uma formação contínua para nos nortear a respeito de como 
fazermos melhor o nosso trabalho como professor, buscando 
sempre novas técnicas de ensino-aprendizagem, visando atingir 
o aluno de forma satisfatória (Docente F).



Fábel Franklin de Souza Maia • Elisangela André da Silva Costa

146

São orientações didáticas-metodológicas para apoiar aos pro-
fessores no processo ensino-aprendizagem (Docente MM)
Bem, acredito que são cursos complementares, que ajudam aos 
educadores a adquirir novos conhecimentos e saberes para que 
eles consigam desempenhar melhor seu papel dentro da escola 
e da sala de aula (Docente A).

As compreensões dos professores se alinham a uma tendência 
histórica, cuja fundamentação se assenta em uma racionalidade técni-
ca que trata de maneira distante a teoria e a prática, o saber e o fazer, o 
pensar e o agir. Geralmente, a formação configura-se como espaços de 
transmissão de conhecimentos e técnicas e o professor tratado como 
consumidor de conhecimentos produzidos por especialistas. O caráter 
instrumental presente nesta concepção de formação se faz presente 
em diferentes formatos e denominações, como treinamentos, recicla-
gens, capacitação, entre outros que desvalorizam os conhecimentos 
dos professores e suas experiências profissionais (LIMA, 2001).

Outro ponto a ser destacado se refere aos aspectos positivos e 
negativos vivenciados nas formações que participaram. Destacamos 
algumas das reflexões mencionadas pelos docentes. 

Positivo- A exposição da fundamentação teórica alinhada à prá-
tica pedagógica. A troca de experiências. Negativo- Às acontece 
desperdício de tempo, as pessoas se estendem demais em suas 
colocações e acabam por perder o foco do assunto (Docente F).
Positivo- Todas as orientações para auxiliar nas práticas de sala 
de Aula. Negativo- O tempo disponível para as formações e a dis-
persão dos participantes (Docente R). 
Positivo- Em alguns cursos (poucos até agora) novos métodos 
de abordagens, materiais de leituras e atividades que podem 
ser utilizados na sala de aula. Negativo – Tarefas extensas, com 
muito material para leitura e atividades com várias questões 
que não tinham um objetivo claro e específico para o tema tra-
balhado (Docente N).

Os pontos comuns identificados entre os participantes no que 
diz respeito ao fator positivo das formações são: a troca de saberes, os 
momentos de partilhas de experiências, a relação teoria e prática. Por 
outro lado, são indicados como aspectos negativos as formações que 
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se apresentam distantes da realidade dos docentes, principalmente 
dos discentes, sem nada a acrescentar, representando as insatisfações 
na vida e profissão dos sujeitos envolvidos. O conjunto de informações 
expressas nas respostas dos sujeitos indicam o alinhamento do coleti-
vo à perspectiva de formação como espaço de diálogo, de valorização 
do conjunto de conhecimentos construídos pelos profissionais e pela 
necessidade de ampliação das visões de mundo para melhor iluminar 
os processos de tomadas de decisão, conforme aponta Alarcão (2011), 
ao tratar da escola como uma instituição aprendente.

O último aspecto que gostaríamos de apresentar são as mensa-
gens deixadas pelos docentes às equipes responsáveis por organiza-
rem as formações. 

Bom, acredito que a equipe que planeja o processo de formação 
continuada sempre tem que estar conectada com as necessida-
des dos alunos e professores, sempre planejar os cursos de uma 
forma que ajude ao educador e não se torne mais um fardo (Do-
cente N).

Que as formações sejam mais práticas e menos teóricas 
( Docente C).

Fazer uma enquete de qual a maior necessidade que cada pro-
fessor está precisando para melhorar sua formação (Docente L).

O aproveitamento do tempo é fundamental. Trabalhar as teo-
rias atreladas às situações de sala de Aula. Uma defasagem nas 
formações é não priorizar às práticas de sala. O professor busca 
isso nas formações, ideias de como atuar em sala. O que fazer? 
Como inovar? (Docente R).

Tentem atingir a todos os públicos, as várias realidades dos alu-
nos (Docente E).

Considero essencial que as discussões/preposições de atividade 
estejam diretamente vinculadas ao nosso contexto de professor 
de ensino público, pois somente assim será um momento apren-
dizagem significativa (Docente P).

Identificamos nas mensagens, de forma considerável, o dese-
jo coletivo por formações que se aproximem dos diferentes desafios 
presentes nos contextos educacionais, priorizando a relação teoria e 
prática, o movimento dialógico, o respeito às diferenças, a necessida-
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de de levantamento de necessidades, entre outras questões que nos 
indicam o anseio de serem reconhecidos como sujeitos no planeja-
mento das formações. 

Para Nóvoa (1992, p. 56), “O espaço pertinente da formação 
contínua já não é professor individual, mas sim o professor em todas 
as suas dimensões coletivas, profissionais e organizacionais”. Assim, é 
fundamental a compreensão de que as práticas da formação contínua 
tenham como referência as dimensões coletivas, favorecendo a eman-
cipação profissional e a consolidação de uma profissão que produza 
saberes.

Nesse sentido, os sujeitos da pesquisa apontam para a neces-
sidade de encontrarem na ressignificação das relações estabelecidas 
entre teoria e prática, de modo que o movimento de produção do 
conhecimento possa ser um exercício formativo que conduza à supe-
ração da racionalidade técnica que historicamente coloca na mão de 
poucos o direito de definir pautas e construir conhecimentos. É ne-
cessário um novo olhar sobre a formação que instigue o coletivo na 
busca de uma prática reflexiva, em que todos sejam protagonistas do 
cenário educativo.

Considerações finais 

Ao longo do presente texto apresentamos reflexões sobre a for-
mação contínua de professores, considerando a polissemia do termo 
e as relações que as diferentes concepções estabelecem com os con-
textos sociais e históricos onde se processam. 

A partir de diferentes autores, visualizamos diferentes raciona-
lidades que fundamentam os processos de formação contínua de pro-
fessores, evidenciando movimentos que se alinham a uma perspec-
tiva ampla e crítica, que integra formação, vida e trabalho docente; e 
outras que reduzem a formação e a profissão à dimensão técnica, que 
fragmenta não só conhecimentos, mas os próprios sujeitos. 

Para situar a discussão em um contexto específico, aproximamo-
-nos do coletivo da EEMTI Maria do Carmo Bezerra (Acarape-CE), com 
o objetivo de compreender as concepções e práticas de formação con-
tínua dos docentes que nela atuam. A partir das informações construí-
das pelos sujeitos a partir de um formulário eletrônico, visualizamos a 
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presença de resquícios das racionalidades crítica e técnica. Contudo, o 
conjunto de reflexões apontam que a formação contínua em contexto 
possibilita além do desenvolvimento das dimensões teóricas e práti-
cas, o desenvolvimento das dimensões ao nível pessoal e profissional 
dos docentes no movimento entre vida, formação e  trabalho.

As percepções apresentadas revelaram os anseios por parte 
dos docentes em vivenciarem formações que os aproximem de um 
contexto mais real do cotidiano que estão inseridos. As experiências 
vivenciadas, tanto individuais quanto coletivas, relatadas pelos sujei-
tos da pesquisa durante as formações trouxeram luz à compreensão 
de se pensar uma proposta de formação contínua que lide de maneira 
mais articulada com os elementos teóricos e práticos.

O movimento apresentado ao longo da construção desta pes-
quisa revelou a importância da discussão e da reflexão sobre concep-
ções e práticas de formação contínua, principalmente pela possibili-
dade de contribuíram para o desenvolvimento de novas experiências 
formativas e a partir delas serem desenvolvidas competências e habi-
lidades, articuladas aos contextos reais da profissão docente. 
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Introdução 

Para Gatti et al. (2019), a procura de docentes por cursos de 
capacitação e de atualização cresceu consideravelmente durante as 
duas primeiras décadas deste século no Brasil. Assim, o modelo clássi-
co de formação – por meio cursos de atualização – tem se constituído 
como um meio de formação acessível aos/às docentes, seja para ela-
borar novos conhecimentos ou atualizá-los, como também a motiva-
ção por uma progressão, oportunizando mudança de nível no plano 
de cargo e carreiras do magistério. 

Cabe destacar que uma formação continuada nessa perspecti-
va tradicional não contribui necessariamente para uma reflexão crí-
tica do/a docente frente à sua realidade local, o que impossibilita a 
compreensão de problemáticas da sociedade contemporânea e inibe 
a transformação da realidade escolar.

A formação continuada de professores/as tem revelado uma 
área cercada de muitos debates, devido às ações formativas, às estra-
tégias e às metodologias utilizadas e aos seus impactos para assegu-
rar a qualidade na formação docente, visto que o objetivo primordial 
é aprimorar o ensino e a aprendizagem dos/as alunos da educação 
básica. 

O processo de formação permanente proporciona ao/à docente 
realizar uma autocrítica sobre o seu trabalho na escolarização, de for-
ma que seu discurso seja alinhado à sua prática profissional, pois os 
saberes estão em constante processo de transformação. Assim, Freire 
(2003) diz que o/a professor/a precisa refletir criticamente sobre a sua 
prática como modo de melhorar o trabalho cotidiano de ensinar. Nes-



Felipe Néo dos Santos • Fabiano Geraldo Barbosa

154

se âmbito, a busca da autonomia vai se configurando na vivência de 
inúmeras decisões tomadas ao longo do processo.

A formação continuada não se limita a treinamentos ou cursos 
de capacitação e atualização, pois o processo de formação é constan-
te e indica as exigências, as lacunas e as respostas aos/às professores 
frente às complexidades em sua ação docente. Pimenta (2010) e Gatti 
et al. (2019) afirmam que é fundamental a valorização da pesquisa e 
da prática docente crítica e reflexiva para que seja um projeto de for-
mação inicial e continuada mediante a interrelação entre universida-
de e escola.

A escola é, então, o campo ideal para conectar a prática e o 
embasamento teórico, tornando um processo significativo na for-
mação docente. Há a necessidade de fomentar a formação conti-
nuada na concepção crítica-dialética, que seja fundamentada na 
emancipação e na prática colaborativa, em que o/a professor/a seja 
capaz de transpor as dificuldades existentes através da interação e 
colaboração com seus pares e resulte em respostas que atendam às 
suas necessidades. Nesse sentido, os programas PIBID e Residência 
Pedagógica promovem a articulação entre Universidade e Escola, o 
que oportuniza a ampliação de espaços de formação teórico-prático 
podendo contribuir significativamente na formação inicial e conti-
nuada de docentes.

Diante do exposto, este estudo possui os seguintes questiona-
mentos: Como o PIBID e a Residência Pedagógica podem aprimorar a 
formação continuada de docentes? Quais contribuições os programas 
podem proporcionar aos/às docentes em efetivo exercício na Educa-
ção Básica? Diante dessas indagações, o objetivo principal apresen-
ta-se do seguinte modo: analisar a relevância que ambos programas 
possuem para a formação permanente de docentes que atuam em 
escolas de educação básica.

A pesquisa realiza uma abordagem qualitativa por meio de uma 
pesquisa bibliográfica para abordar a temática sobre a formação con-
tinuada de docentes a partir de programas institucionais, fundamen-
tado em Pimenta (2002), Freire (2003), Saviani (2009), Pimenta (2010), 
Ambrosetti et al. (2015), Lima e Costa (2017), Paula e Teixeira (2019), 
Noronha, Noronha e Abreu (2020), Curado Silva e Cruz (2018) e Giglio 
(2020). 
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Portanto, acreditamos que a mudança de concepções e de pro-
gramas de formação docente possam ser pertinentes para a compre-
ensão de que as formações de professores/as necessitam atender às 
reais demandas das escolas de educação básica e da sociedade con-
temporânea na busca pela emancipação humana das pessoas envol-
vidas e a transformação de contextos escolares. 

Formação continuada de professores/as a partir do 
Pibid e da residência pedagógica

Chimentão (2009) declara que a formação continuada de pro-
fessores/as se refere a uma ação permanente de aperfeiçoamento das 
práticas e dos saberes pertinentes à ação docente que possibilita a 
pesquisa, o estudo e a reflexão da própria prática e de novas concep-
ções e estratégias de ensino, com o propósito de melhorar a aprendi-
zagem dos/as discentes. Logo, a concepção de formação continuada 
sofreu transformações ao longo dos tempos; surgiu então a necessi-
dade de uma adequação as transformações impostas pela sociedade 
atual, pois, nas últimas décadas, cresceu consideravelmente a busca 
por uma formação continuada de qualidade que seja relevante para 
o/a professor/a.

Saviani (2009) aponta que no contexto da formação continua-
da constituem-se dois modelos, sendo um voltado para os conteúdos 
culturais-cognitivos, cuja formação docente se resume ao domínio 
do conteúdo da área de conhecimento da respectiva disciplina, já o 
outro modelo está direcionado à proposta didático-pedagógica, que 
considera a formação total do/a docente por meio de estudos, méto-
dos e técnicas. Ambos os modelos se confrontam. Nas concepções de 
Demailly (1992), Nóvoa (1995) e Krug, Krug e Krug (2019), a formação 
continuada corresponde a dois modelos, sendo o primeiro denomi-
nado de modelo estruturante, pois tem como foco na racionalidade 
técnica e científica diferindo do segundo, modelo construtivista, que 
tem como princípio uma reflexão contextualizada para a preparação 
de mecanismos de formação continuada sistematizada de forma con-
tínua das práticas e dos processos de trabalho.

Ainda referente a modelos de formação continuada de pro-
fessores/as, Jacobucci, Jacobucci e Megid Neto (2009) e Bassoli et al. 
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(2017) consideram três modelos: clássico, prático-reflexivo e eman-
cipatório-político, os quais se fundamentam em três concepções: 
positivista, interpretativa e crítico-dialética. O modelo clássico é o 
mais disseminado no Brasil. Dessa forma, o conhecimento e a infor-
mação são repassados com o foco na atualização profissional, ocor-
rendo uma predominância da teoria sobre a prática. A concepção 
prático-reflexiva difere da anterior, pois as práticas docentes indicam 
as teorias que deverão ser utilizadas pelos/as professores/as, dando 
maior ênfase nas vivências e nos conhecimentos práticos. E, por fim, 
o modelo emancipatório-político, que defende o pensamento crítico-
-dialético na formação de professores/as. A relação dialética entre a 
teoria e o real proporciona a reflexão de mundo, de forma que possa 
existir uma prática colaborativa entre professores/as e professores/as 
 pesquisadores/as.

A formação de professores pode oferecer espaços para compar-
tilhar saberes e oportunizar a reciprocidade entre modos situados de 
ensinar e de aprender. Para isso, de acordo com Oliveira et al. (2019), 
é necessário que em sua formação continuada cada professor/a reco-
nheça-se e encarregue-se de seu trabalho como professor/a-pesquisa-
dor/a da sua própria prática. Corroborando essa ideia, Pimenta (2005) 
diz que ao buscar a reflexão sobre as práticas pedagógicas durante o 
exercício da pesquisa, os/as professores/as se veem capacitados/as a 
analisar, a refletir e a modificar suas práxis, fortalecendo-os/as como 
seres humanos e como profissionais.

Nessa perspectiva, o Programa Institucional de Bolsas de Resi-
dência Pedagógica (PRP) e o Programa Institucional de Bolsas de Ini-
ciação à Docência (PIBID) oportunizam o vínculo entre universidade 
e escola. Com isso, ambos os programas favorecem a colaboração na 
formação inicial dos/as estudantes de cursos de licenciatura da uni-
versidade, pois articulam-se e estendem-se à formação pautada na di-
mensão teórico-prática. Ademais, contribuem significativamente para 
a formação continuada de professores/as da educação básica que 
trabalham em escolas das redes públicas estaduais e/ou municipais, 
pois os/as docentes poderão ter funções como preceptor/a (na RP) ou 
supervisor/a (no PIBID). Esse vínculo é previsto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (Lei n. 9.394/96), em seu Artigo 62, e também na 
Resolução 02/15 do CNE/MEC, estabelecendo o contexto situado da 
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educação básica como universo para que os/as professores/as forma-
dores/as elaborem circunstâncias para que os/as professores/as em 
formação continuada elaborem diferentes meios de construir saberes.

Conforme Noronha, Noronha e Abreu (2020), o Programa Insti-
tucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) surgiu como uma 
medida de política pública que objetivava o fortalecimento da forma-
ção de professores/as para promover modificações e superações de 
dilemas da formação docente e a valorização no âmbito da educação 
básica. O PIBID foi instaurado por meio da Portaria Normativa nº 38, 
de 12 de dezembro de 2007 e da Lei 11.502, de 11 de julho de 2007, 
e levou dois anos para sua concretização em bolsas oferecidas a dis-
centes de Universidade Públicas. Logo, em 2010, ocorreu a troca das 
portarias pelo Decreto nº 7.219, 24 de junho de 2010, com o propósito 
de ampliação do Programa. E, desde 2013, o PIBID é ofertado também 
a Instituições de Ensino Superior Privadas, por intermédio do edital 
096/2013 da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES). 

Já o PRP, desde 2007, após inúmeras discussões e debates, con-
trovérsias e reformulações, e mediante inspirações em programas de 
residências em outros âmbitos, teve sua implantação a partir da Por-
taria nº 38, de 28 de fevereiro de 2018, da CAPES, com a finalidade de 
aproximar Universidade e Escola para estimular a articulação entre te-
oria e prática. Além de buscar o acompanhamento da Formação Inicial 
e Continuada de Professores/as e os programas de estudos e pesqui-
sas em Educação. Assim como o PIBID, o PRP é oferecido a Instituições 
de Ensino Superior Públicas e Privadas sem fins lucrativos.

Curado Silva e Cruz (2018) afirmam que a partir do edital 06/2018, 
a concepção da Residência Pedagógica na formação de professores/
as é induzir a reformulação do estágio supervisionado nos cursos de 
licenciatura ao vincular as ações de aprendizagem dispostas na Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) e dar ênfase as atividades práticas 
com foco na ação pedagógica no fazer metodológico e curricular. Cor-
roborando essa ideia, Giglio (2020) expõe que a criação do Programa 
induziu a vinculação da experiência a revisão dos currículos de forma-
ção inicial, tendo como base a BNCC. Além dessa visão, a autora afirma 
que a concepção de Residência Pedagógica presente no edital 06/2018 
permite identificar subsídios para a imersão planejada e sistemática 
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do/a discente de licenciatura na escola, com a finalidade de vivenciar e 
experimentar situações reais do contexto escolar e de sala de aula para 
posterior reflexão sobre a articulação entre teoria e prática. 

Essa vinculação do PRP a BNCC ficou evidente pela Portaria nº 
259, de 17 de dezembro de 2019, juntamente com o edital da CAPES 
01/2019, “ao promover a adequação dos currículos e propostas peda-
gógicas dos cursos de licenciaturas às diretrizes da BNCC”. Por meio 
dessa portaria podemos verificar os objetivos, características gerais, 
requisitos e atribuições de cada segmento de atuação na Residência 
Pedagógica e no PIBID.

Paula e Teixeira (2019) afirmam que o PRP e o PIBID apresen-
tam que é necessário repensar os currículos e a prática docente, como 
também investir em políticas de formação contextualizada que contri-
buam para atender às reais necessidades educacionais. Desse modo, 
as vivências oportunizadas por meio do PIBID e do PRP otimizam o 
agir docente, já que as formações desenvolvidas e as práticas pedagó-
gicas possibilitam a reflexão da práxis docente, a análise dos desafios 
que surgem diariamente na escola e a procura em transformar suas 
práticas e principalmente saberes, que são compartilhados, conver-
tidos e renovados, colaborando para autenticidade do/a professor/a. 

Vale ressaltar que o PRP e o PIBID possuem grande relevância 
para a formação inicial do/a discente de licenciatura, pois ambos os 
programas proporcionam ao/à graduando/a vivenciar com intensida-
de a realidade da escola e os ambientes de sala de aula, conectando a 
teoria e a prática. Além do exposto, cada programa possibilitará ao/à 
docente preceptor/a ou supervisor/a refletir sobre sua própria práti-
ca pedagógica, ressignificar e transformar suas ações pedagógicas e 
a realidade local em que atua. Para que essa intenção se concretize, a 
formação continuada necessita ser reflexiva, pois propicia maior elo 
entre saberes teóricos e práticos, oportunizando ao/à professor/a to-
mar plena consciência crítica de sua realidade e de buscar metodolo-
gias e estratégias que se transformem e atendam às suas demandas. 

Ferreira e Santos (2016) consideram que pensar em formação 
docente é um processo que envolve direcionamentos políticos e ar-
ticulação entre instituições, gestores/as e docentes/as, pois exige re-
flexão sobre os modelos de formação vigente, repensar objetivos e 
convicções é fundamental, logo permite uma leitura da realidade e 
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compreensão de ações na área. Dessa forma, a literatura reafirma que 
as formações continuadas necessitam urgentemente de mudanças, 
que reconheçam as carências e considerem as experiências dos/as 
professores/as tendo ações conectadas com as dificuldades da escola 
e dos/as alunos/as. Todavia, entender a realidade escolar é complexa, 
pois possui características peculiares, o que concebe diferentes neces-
sidades de formação que atenda à diversidade presente na escola e no 
sistema educacional brasileiro. Sendo assim, existe a iminente elabo-
ração de projetos de formação continuada que associem as deman-
das do/a professor/a, o seu desenvolvimento profissional e a melhoria 
na qualidade da educação básica, tornando o processo ensino-apren-
dizagem efetivo e significativo para docentes e discentes.

Um estudo realizado por Junges, Ketzer e Oliveira (2018) com 
professores/as da educação básica, objetivou verificar a percepção 
dos/as professores/as sobre as transformações de sua prática a partir 
das formações continuadas propostas em escolas dos Municípios de 
Ijuí, Panambi, Ajuricaba e Condor. Observou que os/as professores/as 
não se sentem protagonistas no processo de formação, pois alegam 
que deveriam valorizar o compartilhamento de experiências, que 
pudessem expor seus anseios e ter espaços de voz ativa. Constatou 
ainda que os/as docentes não são contrários/as às formações; contu-
do, querem inovações e momentos que possam enriquecer seus co-
nhecimentos, promover transformação e desenvolvimento de ações 
que atendam a sua prática diante da realidade que enfrenta em sua 
escola.

A proposta de pesquisa-ação evidenciada numa concepção crí-
tica é vista como uma estratégia de independência, pois por meio de 
uma formação continuada reflexiva pode-se transformar a realidade. 
Nesse sentido, são concedidos projetos e programas, cuja elaboração 
é realizada de forma colaborativa, promovendo a construção coletiva 
e o trabalho em grupo entre mediador/a e colaborador/a. Nesse mo-
delo, sobrevém a articulação entre universidade e escola. Os progra-
mas PIBID e RP sugerem o aperfeiçoamento da formação continuada 
de professores/as da educação básica e a valorização dos cursos de 
licenciatura pelo aprimoramento do estágio supervisionado presente 
nos currículos, pois o/a discente tem a possibilidade de vivenciar a es-
cola com maior intensidade, conhecer o cotidiano real, compreender 
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os aspectos que envolvem a prática docente, desde reuniões, aulas, 
planejamentos e eventuais percalços. 

O PIBID estimula a observação e a reflexão sobre a prática pro-
fissional no cotidiano das escolas públicas de educação básica 
desde o início do curso – [...] Já o Programa de Residência Pe-
dagógica induz o aperfeiçoamento do estágio curricular super-
visionado por meio da imersão do licenciando – [...]. A imersão 
deve contemplar, entre outras ações, regência de sala de aula e 
intervenção pedagógica. [...] Além de assegurar a continuidade 
do PIBID, os editais propõem o aperfeiçoamento da formação 
de professores para a educação básica e a valorização dos cur-
sos de licenciatura (PAULA; TEIXEIRA, 2019, p. 2).

Consequentemente, o PIBID possibilita ao/à discente sua in-
serção no ambiente escolar de modo que impulsiona a observação 
e a reflexão sobre a prática docente. Já o PRP promove a imersão 
do/a discente em uma escola da rede pública de educação básica, 
contemplando observação, regência de sala de aula e intervenção 
 pedagógica. 

Um estudo feito por Ambrosetti et al. (2015) realizado no inte-
rior de São Paulo decidiu verificar as contribuições do PIBID para su-
perar o distanciamento entre os espaços de formação e de atuação 
profissional, além de implicações para a universidade, para as esco-
las, e para a formação continuada dos/as profissionais envolvidos/as. 
A coleta de dados foi realizada por meio de discussão com vinte e seis 
pibidianos/as, cinco professores/as supervisores/as e nove docentes 
coordenadores/as de subprojetos, que foram divididos em seis gru-
pos. Observou que o estreitamento de relações entre universidade 
e escola foi o impacto inicial para os/as bolsistas, pois tinham uma 
concepção de escola pública distinta do que encontraram nas esco-
las, isso serviu para descontruir percepções e preconceitos existentes. 
Por outro lado, o vínculo frequente entre bolsistas e supervisores/as 
promoveu um trabalho em parceria, com conhecimento mútuo que 
permitiu uma construção de novos pensamentos e novas ações, que 
resultou em aumento da motivação dos/as alunos/as durante as au-
las. Constatou-se ainda que a inserção do Programa na escola provoca 
a reflexão e converte a prática dos/as professores/as.
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Nesse sentido, o PIBID fortalece momentos de aprendizado 
mútuo, espaços de discussão e partilha de experiências, também 
proporciona aos/às docentes analisar sua atuação pedagógica, rever 
e ressignificar vivências, estimular ao desenvolvimento profissional 
crítico-reflexivo por meio de uma parceria colaborativa entre os/as 
docentes da escola, os/as docentes da universidade e os/as discentes 
bolsistas. O/a professor/a deve ser o/a protagonista no processo de 
formação continuada. Os/as docentes aprendem bastante ao compar-
tilhar suas experiências, suas incertezas e seus dilemas relacionado ao 
ambiente escolar. 

Libâneo (2004) indica que ao considerar a escola como espaço 
primordial para aprender a ser docente e o fazer docente representa 
a compreensão que é neste local que o/a professor/a se desenvolve 
profissionalmente, adquirindo saberes e competências do lecionar, 
em razão de um processo individual e coletivo. Logo, o/a docente per-
cebe que as determinações podem ser construídas de forma coletiva, 
dividindo anseios, desenvolvendo projetos por intermédio de solida-
riedade e de responsabilidade coletiva.

No estudo realizado por Bastos et al. (2018) em 2013, no Rio de Ja-
neiro, teve como objetivo analisar o projeto de uma proposta de forma-
ção continuada colaborativa. Participaram da pesquisa treze professo-
res/as de educação física pertencentes à rede municipal. Observou que a 
decisão coletiva motivou os/as docentes e a valorização do percurso for-
mativo como lugar para construção e reconstrução de novos caminhos 
para a prática pedagógica. Percebeu que a construção coletiva por meio 
do compartilhamento de saberes entres os pares e partilha de experiên-
cias despertou inovações e mudanças na atuação pedagógica. 

Existe a necessidade de elaboração de programas de formação 
docente que adotem abordagem crítica e reflexiva sobre a práxis pe-
dagógica, sendo assim causará o rompimento com o modelo tecnicis-
ta, ainda vigente na sociedade contemporânea, em que a literatura 
evidencia que pouco transforma a realidade escolar.

Professor/a pesquisador/a no século XXI: refletir e (re) 
significar 

Pimenta (2002) afirma que o movimento de ressignificação 
das práticas e das teorias proporciona aos/às docentes uma concep-
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ção crítico-reflexiva do contexto educacional ao qual está incluído/a. 
Além disso, Pimenta (2010) acrescenta que o/a professor/a ao se re-
conhecer como intelectual recorre à reflexão filosófica e percebe a 
necessidade de contextualizar seu fazer docente, de forma a valorizar 
a pesquisa na ação, obtendo uma melhor compreensão de sua práxis 
pedagógica. 

Portanto, para ser capaz de realizar sua prática docente de ma-
neira contextualizada, colaborativa e atento (a) às demandas contem-
porâneas, o/a professor/a precisa ser reflexivo/a, crítico/a e pesquisa-
dor/a de suas práxis, de modo que possa possibilitar a emancipação 
de alunos/as e a transformação do ambiente escolar que está inseri-
do/a, como também impulsionar de forma coletiva a readequação do 
currículo e do projeto político pedagógico, de acordo com seu público 
e a comunidade a qual faça parte.

Lima e Costa (2017) reconhecem que a formação do/a profes-
sor/a pesquisador/a tem se mostrado como um desafio multifacetado, 
já que ensinar pesquisando e pesquisar ensinando estimula a habili-
dade de realizar diversos questionamentos ao redor dos fenômenos 
do ensinar e do aprender, usufruindo da pesquisa como fundamento 
para a construção de um novo conhecimento. Ratificando essa con-
cepção, Ghedin et al. (2015, p.13) afirmam que o ensino com pesqui-
sa “[...]caracteriza-se por uma atitude interdisciplinar que privilegia 
a pesquisa durante a sua prática, dialogando com os outros saberes 
para produzir um novo conhecimento”.

Na atualidade, há a necessidade do/a professor/a reflexivo/a de 
sua prática, cuja tarefa é interligar ensino e pesquisa, e ao pesquisar 
deverá apresentar o processo e os resultados de seus estudos sobre a 
prática pedagógica, pois oportunizará o acesso de outros/as docentes 
a novos saberes para que possam pautar sua práxis no conhecimento 
científico. Assim, Libâneo (2013) afirma que o processo de transmissão 
e assimilação dos conhecimentos sistematizados deve ter como princí-
pio as realidades locais, a experiência de vida dos/as alunos/as e suas 
características socioculturais e econômicas. Nesse sentido, o exercício 
da docência exige uma reflexão crítica-dialética do real, com objetivo 
de que o/a professor/a possa sempre se aperfeiçoar, tendo como foco 
o/a aluno/a e seus interesses, considerando as particularidades em 
que atua, de modo a harmonizar suas práticas e seus  saberes.
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Considerações finais

Consideramos que na contemporaneidade, o exercício da do-
cência nos exige uma reflexão crítico-dialética, com propósito de que 
o/a professor/a possa sempre aprimorá-la, tendo como foco o/a alu-
no/a e seus interesses, levando-se em consideração as singularidades 
em que atua, de modo a harmonizar suas práticas e seus saberes, con-
soante com o contexto que está inserido/a. 

Nesse sentido, os programas PIBID e PRP possuem relevância 
social para a formação inicial e continuada dos/as docentes, pois 
podem colaborar para o desenvolvimento de um trabalho coletivo, 
proporcionado mediante articulação entre universidade e escola, 
que possibilitam espaços de compartilhamento de conhecimentos, 
de vivências, de experiências e principalmente de ressignificação de 
saberes pertinentes à prática docente, além de promover a interação 
entre professores/as pesquisadores/as, professores/as da educação 
básica, discentes da graduação e discentes da escola, em que cada 
segmento concebe e assume funções específicas no processo, tor-
nando possível a reflexão e a intervenção na realidade. Dessa manei-
ra, existe a necessidade de estudos acerca das contribuições e dos 
impactos do PIBID e do PRP na formação continuada de docentes da 
educação básica. 
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Introdução

A LIBRAS foi reconhecida como meio legal de comunicação 
e expressão no Brasil, por meio da lei nº 10.436/2002. A referida lei le-
gitima a LIBRAS como idioma advindo das Comunidades Surdas Bra-
sileiras. Isso pode ser constatado no Parágrafo Único do Artigo 1º, no 
qual se lê: Art. 1º É reconhecida como meio legal de comunicação e 
expressão a Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS e outros recursos de 
expressão a ela associados.

Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais 
– LIBRAS a forma de comunicação e expressão, em que o sistema 
linguístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical pró-
pria, constitui um sistema linguístico de transmissão de ideias e fatos, 
oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil.

Ainda que existam muitos recursos e uma população mais pre-
parada para conhecer e difundir a Língua de Sinais, o profissional in-
térprete de LIBRAS não pode ser dispensado. Ele domina o idioma, 
prática que demanda anos de estudos e tem condições de atender à 
pessoa surda em áreas em que uma comunicação aprofundada se faz 
fundamental, como no sistema educacional em todos os níveis, eta-
pas e modalidades.

A vista disso, durante as aulas remotas ou presenciais, em qual-
quer nível, etapa ou modalidade de ensino, em que haja uma pessoa 
com surdez na mesma sala com ouvintes, é necessária a presença de 
dois intérpretes de LIBRAS, com revezamento entre 20 minutos, com o 
cumprimento dos horários estabelecidos pelas instituições de ensino, 
mais especificamente de pós-graduação.

Contudo, os indivíduos que ouvem parecem utilizar, em sua lin-
guagem, os dois processos: o verbal e o não verbal. A surdez congênita 
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e pré-verbal pode bloquear o desenvolvimento da linguagem verbal, 
mas não impede o desenvolvimento dos processos não-verbais. E 
como afirma o Ministério da Educação (BRASIL, 2006, p.34): “A lingua-
gem permite ao homem estruturar seu pensamento, traduzir o que 
sente, registrar o que conhece e comunicar-se com outros homens. Ela 
marca o ingresso do homem na cultura, construindo-o como sujeito 
capaz de produzir transformações nunca antes imaginadas.”

Assim sendo, as pessoas com surdez desenvolvem sua lingua-
gem verbal por meio da Libras, tendo em vista a capacidade de comu-
nicação linguística apresentar-se como um dos principais responsá-
veis pelo processo de desenvolvimento da criança surda em toda a 
sua potencialidade, para que possa desempenhar seu papel social e 
integrar-se verdadeiramente na sociedade.

Nessa circunstância, apresentamos como objetivos analisar a 
acessibilidade do ensino remoto pela tecnologia da videoconferên-
cia do Mestrado Profissional em Ensino e Formação Docente UNILAB/
IFCE; e avaliar e conhecer as dificuldades enfrentadas pelos discentes 
com e sem surdez no contexto da pandemia.

Para a metodologia utilizamos a abordagem qualitativa, utili-
zando o estudo de caso, definindo-se de acordo com cinco caracterís-
ticas básicas: o ambiente natural como sua fonte direta de dados e o 
pesquisador como seu principal instrumento; os dados coletados são 
predominantemente descritivos; análise documental; e entrevistas 
com os discentes com e sem surdez.

Quanto a pessoa com surdez

No plano pessoal, a decisão quanto a usar o termo “pessoa com 
deficiência auditiva” ou os termos “pessoa com surdez” fica por conta 
de cada pessoa. Geralmente, pessoas com perda parcial da audição 
referem-se a si mesmas com tendo uma deficiência auditiva. Já as que 
têm perda total da audição preferem ser consideradas surdas. 

Tecnicamente, considera-se que a deficiência auditiva é a 
“perda parcial ou total bilateral, de 25 (vinte e cinco) decibéis (db) 
ou mais, resultante da média aritmética do audiograma, aferida nas 
frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz” (art. 3º, Resolu-
ção nº 17, de 8/10/03, do Conade – Conselho Nacional dos Direitos da 
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Pessoa Portadora de Deficiência). Esta resolução alterou o art. 4º do 
Decreto nº 3.298/99, por causa do “inadequado dimensionamento 
das deficiências auditiva e visual” estabelecido nesse decreto federal. 
Em 2/12/04, o Decreto nº 5.296, de 2/12/04, alterou o art. 4º do citado 
(SASSAKI, 2003, p.2).

Decreto nº 3.298, passou de 25 para 41 decibéis, obedecendo a 
Resolução do Conade, conforme segue:

1Art. 70. O art. 4o do Decreto no 3.298, de 20 de dezembro de 
1999, passa vigorar com as seguintes alterações: “Art. 4o (...), II 
-deficiência auditiva – perda bilateral, parcial ou total, de qua-
renta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas 
freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz”.

As pessoas com surdez enfrentam inúmeros entraves para par-
ticipar da educação escolar, decorrentes da perda da audição e da for-
ma como se estruturam as propostas educacionais em todos os níveis 
e etapas ensino. “Muitos alunos com surdez podem ser prejudicados 
pela falta de estímulos adequados ao seu potencial cognitivo, sócio-
-afetivo, linguístico e político-cultural, e ter perdas consideráveis no 
desenvolvimento da aprendizagem” (DAMÁZIO, 2005, p. 111).

Portanto, durante as aulas remotas ou presenciais, em qual-
quer nível, etapa ou modalidade de ensino, em que haja uma pessoa 
com surdez na mesma sala com ouvintes, faz-se necessária a presen-
ça do profissional tradutor/intérprete de LIBRAS, preferencialmente 
dois, para troca nos intervalos de 20 minutos, no decorrer das aulas, 
sendo estabelecido o cumprimento dos horários pelas instituições de 
ensino.

Nesse contexto, a PNEEPEI (2008, p. 5) assegura, mediante o

Decreto nº 5.626/05, que regulamenta a Lei nº 10.436/2002, vi-
sando o acesso à escola aos estudantes surdos, dispõe sobre 
a inclusão da Libras como disciplina curricular, a formação e a 
certificação de professor de Libras, instrutor e tradutor/intér-
prete de Libras, o ensino da Língua Portuguesa como segunda 
língua para estudantes surdos e a organização da educação 
bilíngüe no ensino regular.

1 Art. Explicativo quando a deficiência auditiva é considerada surdez.
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Nessa perspectiva, englobam-se todas as instituições de ensino 
no Brasil, em todos os níveis, etapas e modalidades. E a partir de 2008 
iniciaram a estruturação dos seus ambientes de ensino, as transforma-
ções e adequações para o processo de construção de uma educação 
inclusiva, como na contratação de professores, tanto na L12, como na 
L23, além do apoio do profissional tradutor/intérprete, e adotarem em 
sala de aula a educação bilíngue, para alunos com surdez e ouvintes.

Damázio (2005, p. 61) diz que

A Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS é um sistema linguístico 
legitimo e natural, utilizado pela comunidade surda brasileira, 
de modalidade gestual visual e com estrutura gramatical in-
dependente da Língua Portuguesa falada no Brasil. A Libras, 
língua brasileira de sinais, possibilita o desenvolvimento lin-
guístico, social e intelectual daquele que a utiliza enquanto 
instrumento comunicativo, favorecendo seu acesso ao conhe-
cimento cultural científico, bem como a integração no grupo 
social ao qual pertence.

Dessa forma, sendo a Língua de Sinais a única que pode ser 
adquirida naturalmente pelas pessoas com surdez, visto que se confi-
gura como uma língua de modalidade visual, seu uso se propaga nas 
mais diferentes esferas, da educação, jurídica, religiosa e saúde, pos-
sibilitando a “padronização” dos códigos de expressão dessa língua, 
elevando a interação da pessoa com surdez com um universo superior 
ao seu núcleo familiar e/ou imediato.

Metodologia

Para alcançarmos nossos objetivos, utilizamos como metodo-
logia a pesquisa de natureza qualitativa que, segundo Bogdan e Biklen 
(1994), define-se de acordo com cinco características básicas: tem o 
ambiente natural como sua fonte direta de dados e o pesquisador 
como seu principal instrumento; os dados coletados são predominan-
temente descritivos; a preocupação com o processo é maior do que 
com o produto; o significado que as pessoas dão às coisas e à sua vida 

2 L1 – A Libras com primeira Língua
3 L2 – A Língua Portuguesa como segunda Língua
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são focos de atenção especial do pesquisador e a análise dos dados 
tende a seguir um processo indutivo. Quanto à tipologia de nosso es-
tudo, caracteriza-se como pesquisa de campo, do tipo exploratório e 
estudo de caso.

Realizamos um levantamento bibliográfico sobre os temas 
envolvidos na pesquisa a fim de fundamentar nossas análises, res-
paldando-nos em autores como Damazio (2005), Sassaki (2003, 
2009), bem como em documentos normativos como os Decretos 
3.298, 5.626/05, a lei nº 10.436/2002, a PNEEPEI (BRASIL, 2008), en-
tre outros. 

O lócus da pesquisa foi realizado no Mestrado Profissional em 
Ensino e Formação Docente, localizado em Redenção, que faz parte 
do Maciço de Baturité. E segundo Martins (2011, p. 21), essa região 
“destaca-se no semiárido quente do Ceará por apresentar clima ame-
no, abundância de atrativos naturais como flora, fauna, riachos, que-
das d’água, fontes de água mineral, além de um dos raros vestígios de 
Mata Atlântica existente no interior nordestino”.

Mestrado Profissional em Ensino e Formação Docente 
(PPGEF UNILAB/ IFCE)

O Mestrado Profissional em Ensino e Formação Docente4 é fru-
to da parceria entre duas instituições de ensino. A UNILAB traz como 
marca institucional ao projeto o compromisso com ações formativas 
pautadas no respeito e na valorização da diversidade. Já o IFCE traz 
elementos relacionados a ações de estímulo à inovação tecnológica 
e à produção científica entre alunos e professores da instituição, com 
o compromisso de ampliar os indicadores de qualificação do corpo 
docente e induzir à formação de grupos de pesquisas institucionais 
por toda a rede.

A carga horária do mestrado é de 450 horas, distribuídas em 30 
créditos, sendo 16 de disciplinas obrigatórias, 8 de optativas e 6 crédi-
tos da dissertação. O primeiro núcleo de formação é composto pelas 
disciplinas obrigatórias, ofertadas para todos os alunos ingressantes; 
já o segundo núcleo é de disciplinas optativas.
4 EDITAL Nº 01/2019
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Nesse processo de inclusão, o Mestrado Profissional em Ensino 
e Formação Docente configura-se na evidência da igualdade de opor-
tunidades e na valorização das diferenças humanas, contemplando, 
assim, as diversidades étnicas, sociais, culturais, intelectuais, físicas, 
sensoriais e de gênero dos seres humanos.

E isso implica na transformação da cultura, das práticas e das 
políticas vigentes na escola e nos sistemas de ensino, de modo a garan-
tir o acesso, a participação e a aprendizagem de todos, sem  exceção.

É importante destacar que nesse mestrado, a sua primeira tur-
ma (2019.2) teve um discente com surdez, e a segunda não foi diferen-
te; também há uma discente com a mesma condição. Nessa ótica, esse 
programa associado do PPGEF procura respeitar o direito amparado 
no reconhecimento das diferenças como parte constitutiva da huma-
nidade, que é a educação inclusiva.

Tendo em vista, o início de 2020, o surgimento da pandemia de 
covid-19, causada pelo novo coronavírus, com repercussão e impactos 
sociais, econômicos, políticos e históricos, com efeitos devastadores e 
sem precedentes na história da humanidade, em específico afetando 
diretamente todas as pessoas dentro do contexto das universidades e 
instituições federais, nas etapas de ensino de graduação, pós-gradua-
ção de mestrados e doutorados.

Nesse contexto, em 16 de junho de 2020, a portaria nº 544 foi pu-
blicada no Diário Oficial da União, revogando as portarias anteriores, 
trazendo perspectivas “[...] sobre a substituição das aulas presenciais 
por aulas em meios digitais, enquanto durar a situação de pandemia 
do novo coronavírus – Covid-19” (BRASIL, 2020, p. 1).

Dessa maneira, o Mestrado Profissional em Ensino e Formação 
Docente do Programa Associado de Pós-Graduação (PPGEF UNILAB/
IFCE) resolve iniciar o semestre 2021.1 mediante videoaulas no Google 
Meet. Os sujeitos da pesquisa foram: docentes, discentes com e sem 
surdez, tradutor/intérprete de Libras. Dessa forma, o estudo de caso 
direcionado a pessoa com surdez.

A pesquisa foi realizada por intermédio de um questionário com 
quatro perguntas subjetivas, relativas à acessibilidade comunicacional na 
tradução e interpretação da Libras, e os desafios enfrentados no contexto 
da pandemia, na visão dos discentes com e sem surdez do mestrado.
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Resultados e discussão

Questionário:

1- Como ocorreu sua adequação no ensino remoto?

2- No seu ponto de vista, que desafios surgiram durante o ensino-
-aprendizado para os discentes com e sem surdez?

3- O ensino remoto apresentou inferência no planejamento de docentes? 

4- Nesse cenário, se discentes e docentes ouvintes dominassem a Li-
bras, haveria o principal desafio?

Resultados

Os resultados relacionados à primeira questão apontaram res-
postas e sentimentos semelhantes nas respostas dos discentes, que 
relataram os sentimentos provenientes da adequação no ensino re-
moto como um momento de se reinventar no acolhimento, na huma-
nização, na empatia, na participação, no companheirismo, nas novas 
maneiras de aprendizagens, novas experiências e, acima de tudo, a 
união do grupo nos momentos difíceis de alguns colegas, por perdas 
de entes queridos, momentos de maior respeito e apoio.

Os resultados relacionados à segunda questão, mostram que 
os discentes citaram um desafio recorrente por três vezes durante as 
aulas remotas, no caso, a falta ou atraso de um profissional tradutor/
intérprete de Libras. Apontaram que 40% dos discentes responderam 
que, além dos desafios do ensino remoto, alguns atrasos e faltas de 
um dos intérpretes ocasionou uma situação de desconforto para to-
dos, visto que parte da aula foi interrompida, devido ao fato de não ha-
ver no grupo alguém habilitado em Libras para dar continuidade junto 
ao outro profissional; 35% dos discentes responderam, que, dentre 
várias consequências, pode-se mencionar a exclusão de alunos com 
surdez, além de afetar os aspectos emocionais, sociais e cognitivos. 
Além disso, a falta do profissional tradutor/intérprete nas aulas deses-
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trutura todo o planejamento pedagógico-didático organizado pelos 
docentes; 30% afirmaram que o atraso ou falta do tradutor/intérprete 
atrapalha a comunicação, bem como diminui a interação dos discen-
tes com surdez na sala de aula. Com isso, aumenta-se ainda mais a 
disparidade e desigualdade no ensino, pois devemos lutar sempre 
pela equidade. 

Os resultados relacionados à terceira questão apontaram os 
atrasos e ou falta de um profissional tradutor/intérprete como infe-
rência no planejamento dos docentes; e 25% dos discentes responde-
ram que temos que trabalhar com redução de danos. Quando ocorre 
o atraso e ou ausência do profissional tradutor/intérprete de Libras, 
é importante redirecionar os trabalhos, de modo a diminuir os danos 
para todos, pois, algumas vezes, temos professores convidados e as-
sim há um constrangimento; 35% dos discentes responderam que o 
planejamento é o elemento principal para a condução de uma boa 
aula, e nele devem constar os elementos principais, como: conteúdo, 
objetivos, metodologias e avaliação. Além, dos sujeitos envolvidos 
durante a aula, para que os objetivos sejam alcançados pelos discen-
tes, e no caso, há todo um desgaste e constrangimento do docente 
que terá que planejar um agendamento para outra aula, outros com-
promissos já existentes com professores convidados; 40% dos dis-
centes responderam que os impactos negativos chegam à rotina da 
aula, pois atrasos e ou faltas quebram todo o cronograma, sequência 
e metodologia que o docente faria. E para discentes com e sem sur-
dez isso impacta na qualidade da aula, o que deveria ser investigado, 
pois é algo recorrente e compromete todo o planejamento didático 
da disciplina. 

Resultados relacionados à quarta questão apontaram que, se 
nesse cenário todos ouvintes dominassem a Libras, certamente o 
principal desafio não fosse percebido; daí, 50% dos discentes disse-
rem que alguns já estudam a Libras e já conseguem identificar alguns 
sinais, e que, certamente se todos ou a maioria dominassem a Libras, 
a falta desse profissional não acarretaria esse desafio específico (para-
lisação e desestruturação das aulas); 30% dos discentes responderam 
que têm interesse em aprender, mas até o momento não se organi-
zaram ainda. Se todos tivessem o conhecimento da Libras, a proble-
mática da falta de um dos profissionais tradutor/intérprete não teria 
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grandes consequências, pois qualquer um dos discentes poderia in-
tervir no momento da troca desses profissionais; 20% gostariam de 
aprender e vão se organizar para cursar o ensino da Libras, pois, com 
esse conhecimento, muitos constrangimentos seriam evitados. Nesse 
cenário, se discentes e docentes ouvintes dominassem a Libras, have-
ria o principal desafio?

Discussão

As discussões giram em torno de um problema relacionado à 
acessibilidade comunicacional de uma aluna com surdez, numa sala 
de aula virtual, onde são disponibilizados dois profissionais para tra-
dução e interpretação da Libras, com intervalos alternados.

Segundo a discente com surdez, os desafios das aulas remotas 
na compreensão a tradução/intérpretes de Libras foram importantes, 
pois foi agregado um novo aprendizado; sua adaptação foi breve, po-
rém, em alguns momentos, cansativo, devido ao foco restrito. Desse 
modo, em alguns momentos não conhecia alguns sinais, mas, com o 
decorrer das aulas, foi-se habituando a nova metodologia, a enfrentar 
e participar da representação da tradução e interpretação da Libras, 
na informação da comunicação visual com os professores. Na fala du-
rante a videoconferência está ao lado interpretando a Libras nos deta-
lhes, isso facilitou, e no seu entendimento a acessibilidade é inclusão, 
foi o que ela sentiu.

Conforme os demais discentes sem surdez, num panorama es-
tatístico, ficou evidente que um dos desafios que mais se destacou e 
teve algumas consequências no decorrer de algumas aulas foi atraso 
e ou falta de um profissional tradutor/intérprete de Libras, que deses-
tabilizou emocionalmente todos os sujeitos. A exclusão de alunos com 
surdez, desestruturou o planejamento pedagógico-didático organiza-
do pelos docentes, limitou a comunicação e a interação dos discentes 
com surdez na sala de aula e aumentou ainda mais a disparidade e a 
desigualdade no ensino.

Consequentemente, o planejamento do professor e ao ensino-
-aprendizado dos discentes com e sem surdez teve um redireciona-
mento dos trabalhos, de modo a diminuir os danos causados como 
constrangimentos dos professores da disciplina e professores convida-
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dos, e que os impactos desfavoráveis não se tornem rotina nas  aulas.
Entretanto, ficou evidente a necessidade de averiguação a par-

tir da coordenação do curso sobre eventuais problemas que possam 
interferir para que um deles se ausente da sua função e procure uma 
solução.

Contudo, se todos ou a maioria dos discentes e docentes domi-
nassem a Libras, não seria um problema a falta ou atraso de um profis-
sional tradutor/intérprete de Libras, talvez nem fosse levada em consi-
deração essa ausência. Nessa ótica, uma pequena parte dos discentes 
tem interesse em estudar a Libras, e que a maioria dos discentes e das 
pessoas desconhece que o Brasil tem uma segunda língua oficial: 5é a 
Língua Brasileira de Sinais (Libras), que, diferente da oral, tem nos ges-
tos e no sistema visual a sua forma de comunicação. Foi oficializada 
pela Lei 10.436, tempo ainda insuficiente para garantir cidadania aos 
surdos, que representam 2% da população brasileira e não gostam de 
ser chamados de ‘deficientes auditivos’. A surdez “pelo lado biológico, 
é uma deficiência, mas pelo lado social, é uma diferença”, explica a 
diretora administrativa da Federação Nacional de Educação e Integra-
ção de Surdos do Distrito Federal, Meireluce Leite Pimenta.

Essa Lei determina a obrigatoriedade da inclusão da Libras 
“nos cursos de formação de Educação Especial, de fonoaudiologia e 
de Magistério, em seus níveis médio e superior”, sendo também fixada 
pela Lei 10.436. Mas o ensino público ainda hoje não tem estrutura 
suficiente para atender a esses alunos.

Isso acontece devido à burocratização em políticas públicas de 
acessibilidade programática e arquitetônica que impedem as IES, a 
defesa das dimensões de acessibilidade Atitudinal, comunicacional, 
instrumental e metodológica, com o corte de verbas para esse fim, e, 
assim sendo, a desestruturação da educação inclusiva. Tal suporte ga-
rantiria as defesas da acessibilidade comunicacional. Nesta citação, o 
Ministério da Educação afirma

Ao optar-se em oferecer uma educação bilíngüe, a escola está 
assumindo uma política lingüística em que duas línguas pas-
sarão a co-existir no espaço escolar. Além disso, também será 
definido qual será a primeira língua e qual será a segunda lín-

5 Brasília, 24/4/2004 (Agência Brasil – ABr)
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gua, bem como as funções em que cada língua irá representar 
no ambiente escolar. Pedagogicamente, a escola vai pensar 
em como estas línguas estarão acessíveis às crianças, além de 
desenvolver as demais atividades escolares. As línguas podem 
estar permeando as atividades escolares ou serem objetos de 
estudo em horários específicos dependendo da proposta da 
escola. [...] (BRASIL, 2006. 34)

Em vistas disso, a Política Nacional de Educação Especial, na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (2008, p. 12), para um modelo ideal 
na educação especial na perspectiva inclusiva, propõe escolas bilín-
gues, com a possibilidade da aprendizagem das duas línguas, L1 e L2 
para pessoas com surdez e L2 e L1 para ouvintes. Com professores 
bilíngues, o tradutor/intérprete é apenas um apoio para esse profes-
sor. E nesse contexto, para nós educadores se coloca a tarefa freiriana 
de exercer

[...] como ser humano a irrecusável prática de inteligir, desafiar 
o educando com quem se comunica e a quem comunica, pro-
duzir sua compreensão do que vem sendo comunicado. Não há 
inteligibilidade que não seja comunicação e intercomunicação 
e que se funde na dialogicidade. (FREIRE, 2006, p. 38)

Considerações finais

A pesquisa buscou analisar a acessibilidade do ensino remoto 
pela tecnologia da videoconferência do Mestrado Profissional em En-
sino e Formação Docente UNILAB/IFCE. Os elementos resultantes da 
análise mostraram que a acessibilidade do ensino remoto dessa IES é 
coincidente com a maioria, devido ao isolamento social com o surgi-
mento da pandemia de covid-19, causada pelo novo coronavírus, com 
impactos sociais diretamente no modo de viver.

Contudo, mediante avaliação do contexto no ensino remoto e 
da acessibilidade da pessoa com surdez foram disponibilizados dois 
profissionais de tradução e interpretação da Libras, que é fator funda-
mental para o ensino-aprendizado da discente com surdez. 

 Dessa forma, em relação às dificuldades enfrentadas pelos dis-
centes com e sem surdez, nas circunstâncias da pandemia, em sala de 
aula, foi ocasionada pela falta e ou atraso de um profissional tradutor/
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intérprete da Libras. E de acordo com o ponto de vista dos entrevista-
dos foi o principal problema e desafio nesse cenário. 

Portanto, a Política Nacional de Educação Especial na Perspec-
tiva da educação Inclusiva, já citada neste estudo, diz que nas institui-
ções de ensino, em todos os níveis, etapas e modalidades, que tiverem 
alunos com surdez, devem estruturar esse ensino, preferencialmente 
com professores bilíngues L1 e L2 e profissional tradutor/intérprete.

À vista disso, as IES federalizadas são impedidas de realizarem 
as recomendações da Lei, devido à falta e cortes de verbas do gover-
no federal, questões relatadas nesta pesquisa. O Mestrado Profis-
sional em Ensino e Formação Docente é um dos que proporcionam 
dois profissionais de tradução e interpretação da Libras, e, com isso, 
o ensino-aprendizagem é realizado de forma desejável. No caso da 
problemática de um profissional tradutor/intérprete, esse não pode 
ser responsabilizado em partes, pelos transtornos causados durante o 
ensino, por se tratar apenas de um apoio ao professor.

Nesse cenário, a construção e transformação da educação in-
clusiva, após o Brasil ser signatário, ainda caminham com passos 
lentos, por ser regida por políticas públicas e isso depende de cada 
governo vigente.
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Introdução 

Localizados no município de Caucaia-CE, os tapebas registram 
um grande histórico de lutas e perseguições, devido a sua cultura e 
costumes, e também pela posse de suas terras. Pelo fato de a mestran-
da estar inserida nessa comunidade indígena e por fazer parte desse 
movimento social, foi despertado em nós o interesse de investigar a 
ação docente dos professores indígenas pertencentes a essa etnia, ve-
rificando qual a necessidade de ter professores oriundos da própria 
aldeia e como a prática do ensino é transmitida.

Nossa metodologia foi a bibliográfica, realizando um estudo de 
caso ancorado a uma abordagem qualitativa, em verificarmos a exis-
tência de um rico material sobre os povos tapebas e suas organizações 
educacionais e sociais. Foi aplicado um questionário a três docentes 
tapebas, que atuam há mais de oito anos na área da educação indí-
gena, em escolas localizadas nas Aldeias de Jardim do Amor, Lagoa 
dos Tapebas e Trilho. Os professores que participaram da pesquisa 
possuem graduação em Pedagogia e formação pela Universidade 
Federal do Ceará no curso ofertado na modalidade de Licenciatura 
Intercultura – LIIPITAKAJA. Temos como objetivo principal entender, 
mediante este estudo, por que é relevante uma formação de docentes 
pertencentes à etnia tapeba para atuarem nas escolas indígenas. Foi 
observado nos textos de autores como: Luciano (2006), Tófoli (2010), 
Nascimento (2006), Teixeira (1997) e no Plano Nacional de Educação 
(2001) a total relevância dessas instituições de ensino para a comuni-
dade em que está inserida.

O artigo está organizado em três tópicos: o primeiro é a introdu-
ção, no segundo tratamos sobre o histórico do povo tapeba, sua eco-
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nomia, organização de seus calendários e de suas festas, e no terceiro 
tratamos da ação docente e sua atual organização escolar.

Como resultado deste estudo encontramos uma estruturação 
complexa e cobrada tanto por órgãos responsáveis pela educação 
como também pela comunidade onde a escola se localiza, pois o pro-
fessor surge com um dever duplo: educar o pequeno índio, mostrando 
o que lhe será cobrado pelo sistema atual, e montar seu caráter como 
indígena, transmitindo-lhe toda a espiritualidade, cultura, diversida-
de e seu legado de luta para manutenção de suas terras. 

Índios tapebas: um histórico de lutas

A etnia Tapeba é encontrada no Município de Caucaia-Ceará, re-
gião metropolitana de Fortaleza, capital do estado, tendo como prin-
cipais aldeias as comunidades de: Água Suja, Bom Jesus, Capoeira, 
Capuan, Cigana, Itambé, Jandaiguaba, Jardim do Amor, Lagoa I, La-
goa II, Lameirão, Mestre Antônio, Ponte I, Ponte II, Sobradinho, Trilho, 
Vila dos Cacos e Vila Nova.

O nome Tapeba tem origem na língua Tupi, significando “Pedra 
Chata”, “Pedra Plana” ou “Pedra Polida” em referência a uma pedra 
que havia no meio da lagoa situada em local considerado sagrado. O 
surgimento dessa etnia está associado à junção de povos: Potiguara, 
Tremembé, Cariri e Jucá. Vejamos o que diz Luciano (2006) sobre as 
comunidades indígenas:

As comunidades, os povos e as nações indígenas são aqueles 
que contando com uma continuidade histórica das sociedades 
anteriores à invasão e à colonização que foi desenvolvida em 
seus territórios, consideram a si mesmo distintos de outros se-
tores da sociedade, e estão decididos a conversar, a desenvol-
ver e a transmitir às gerações futuras seus territórios ancestrais 
e sua identidade étnica, como base de sua existência continu-
ada como povos, em conformidade com seus próprios padrões 
culturais, as instituições sociais e os sistemas jurídicos. (LUCIA-
NO, 2006, p. 27).

 Destacamos aqui que essas comunidades tapebas se encai-
xam na descrição feita pelo autor; mesmo com inclusão de pessoas 
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não indígenas dentro de seus territórios e com modernização urbana, 
ainda continuam repassando seus valores, cultura, identidade, sabe-
res e crenças. 

Suas principais atividades de subsistência são baseadas na agri-
cultura de milho, feijão, mandioca, macaxeira, batata, jerimum, maxixe 
e quiabo; na coleta de frutos de época, como cajá, goiaba, manga. Des-
tacamos aqui o caju, do qual se fabrica uma bebida sagrada utilizada 
em rituais, chamada mocororó. A caça, a pesca e coleta de crustáceos 
como o caranguejo, siri e o uruá ainda são presentes nas aldeias. A pro-
dução de artesanato feito com palha de carnaúba, sementes, penas, 
madeira e barro são bastante praticadas, confeccionando adornos, en-
feites, cocares, panelas e artefatos de caça como arco e flecha, lanças e 
choque (instrumento de pesca em forma de  armadilha).

Atualmente o fortalecimento das organizações internas ga-
rantiu um avanço em questões de retomadas de terras ancestrais; na 
saúde, com a criação de Unidades Básicas de Saúde na maioria das 
Aldeias; na educação, com o reconhecimento institucional das escolas 
indígenas diferenciadas; na construção do Centro Cultural Tapeba e 
do Memorial Cacique Perna de Pau, que infelizmente está desativado, 
e nas articulações políticas e sociais próprias como a ACITA – Associa-
ção das Comunidades Indígena Tapebas, a AJIT – Associação da Ju-
ventude Indígena Tapeba e a APROINT – Associação dos Professores 
Indígenas Tapebas. 

Atuando num campo político inter-societário carregado de 
valores simbólicos, em torno do qual se dá a legitimação ou 
constatações dos referenciais étnicos, deu-se a consolidação 
da organização política Tapeba em meio a diversos agentes. 
Além do apoio e orientação da equipe da arquidiocese de For-
taleza, as lideranças Tapebas passam a estabelecer interações 
com outros povos e conhecer seus mecanismos de luta, em um 
universo simbólico (TÓFOLI, 2010, p. 46).

Com interação com outros povos e a intervenção da arquidioce-
se de Fortaleza, citada por Tófoli, houve um favorecimento ao desejo 
de melhorias para as comunidades, na criação das articulações polí-
ticas e sociais, que intervém de forma ativa a favor das demandas e 
necessidades da população indígena.
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Mesmo com todas as conquistas e avanços, os tapebas ainda 
buscam a garantia legal de boa parte de suas terras, além da luta 
constante contra o preconceito, sendo, por muitas vezes, tachados de 
preguiçosos, beberrões, comedores de carniça, entre outros insultos. 
A palavra “luta” tem sido passada de geração em geração como uma 
herança, e está presente em toda vida dos indígenas.

Dentro desse processo de autoafirmação étnica e de batalhas 
por melhorias, as escolas indígenas diferenciadas têm o papel de for-
mar o pequeno índio tanto no âmbito de escolarização como no que 
tange à liderança, passando a ele desde novo a responsabilidade de 
dar continuidade à luta indígena. Para a garantia de tal feito, é neces-
sário que seus professores e gestores sejam da própria comunidade 
tapeba para assim com mais propriedade repassar os valores, anseios 
e demandas do movimento indígena.

Escolas tapebas: ação docente

Apesar de conquistar um espaço construído para o ensino-
-aprendizagem dos alunos tapebas ainda existem outras lutas: a for-
mação de professores indígenas. Era uma necessidade que partia de 
toda comunidade e também uma cobrança que vinha dos órgãos res-
ponsáveis pela educação. Vejamos o que o Plano Nacional de Educa-
ção de 2001 diz sobre o assunto em sua meta 17:

Formular, em dois anos, um plano para a implementação de 
programas especiais para a formação de professores indígenas 
em nível superior, através da colaboração das universidades e 
de instituições de nível equivalente. (PNE, 2001).

Amparados pela lei começaram então a investir na formação de 
docentes oriundos da própria comunidade, pois como se aplica uma 
educação voltada aos indígenas sem professores que conhecem a re-
alidade das Aldeias e fossem capazes de transmitir aos pequenos ín-
dios o conhecimento tribal necessário. É de extrema importância que 
os professores das escolas tapebas sejam pertencentes a essa etnia, 
sendo assim uma maneira de fortalecer a própria comunidade criando 
possibilidades de que seus membros se preparassem para atender às 
demandas educacionais de seu cotidiano.
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Em princípio, os professores não tinham formação e trabalha-
vam sem renumeração nenhuma, apenas de forma voluntária. Com 
o reconhecimento legal das escolas indígenas e a constante luta por 
uma educação diferenciada, os docentes estariam recebendo a quali-
ficação necessária para formar outras pessoas e passariam a receber 
pelo seu trabalho.

Nas primeiras formações de professores chamadas de Magisté-
rio Indígena havia intercâmbio entre outras aldeias de etnias diferentes, 
isso possibilitou a construção de um rico material que a princípio foi 
usado em salas de aula, o livro Memória Viva. Essas formações davam 
direito de ensinar do ensino infantil ao ensino fundamental dos anos 
iniciais. Alguns anos depois, a Universidade Federal do Ceará – UFC, e 
a Universidade Estadual do Ceará – UECE, criaram a modalidade de en-
sino intercultural indígena, formando e preparando os professores ta-
pebas para lecionar no ensino fundamental anos finais e ensino médio. 

Os professores tapebas caminham entre dois mundos: a sua al-
deia, na qual está contida os seus costumes, os saberes ancestrais, a 
encantaria, a expressão corporal, a manutenção de suas terras e pre-
servação de seus valores, e o mundo, o não indígena, onde lhe é co-
brado o repasse dos conhecimentos da sociedade atual: Português, 
Matemática, História, Política, Biologia, entre outros. Comprovamos 
esse pensamento na fala seguinte:

Os índios devem ter acesso em decorrência do princípio da in-
terculturalidade, aos conhecimentos próprios da cultura não-
-indígena. O acesso ao número maior de estratégias intelectu-
ais devidamente contextualizadas dá muito maior capacidade 
de enfrentar situações novas (TEIXEIRA, 1997, p.143).

Criar condições para que os professores tabepas conseguissem 
por meio das formações traçarem essa trajetória dupla, foi algo que 
possibilitou o avanço no ensino das escolas tapebas, agora além de 
transmitir saberes ancestrais os docentes também estão capacitados 
para ensinar o necessário para o ambiente fora da aldeia.

Atualmente os professores Tapebas têm sua organização pró-
pria e a comunidade tem total confiança neles. Há uma múltipla fun-
ção do professor indígena, além da atividade docente, ele também 
exerce papel de liderança em sua aldeia. Uma ação está interligada a 
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outra, não se pode ser professor indígena e fugir dos compromissos 
com seu povo. Vejamos o que diz Nascimento:

Os formadores indígenas, dentre esses os docentes, dessa for-
ma, são postos como responsáveis pela organização da sua 
cultura e da sua escola. Essa última, é tida pelos próprios ín-
dios como um dos principais mecanismos responsáveis pela 
difusão cultural. (NASCIMENTO, 2006, p.69)

As escolas indígenas nascem de um longo processo de lutas 
contra o preconceito; nesse sentido, os professores, assim como o es-
paço escolar, servem como instrumento de transmissão não só de co-
nhecimentos científicos ou de escolarização, mas também de saberes 
ancestrais, culturais, sociais e religiosos. Tudo que pertence ao meio 
indígena está integrado ao contexto do docente. 

Ao tratarmos de formação docente indígena, a presença de 
educadores pertencentes à própria etnia é algo de grande relevância, 
pois dá continuidade a um ensino que visa além da escolarização, a 
formação cultural e a transmissão de um legado identitário aos seus 
alunos. Nascimento (2006) afirma: “uma das maiores preocupações 
dos índios no curso de formação de professores está ligada a manu-
tenção de suas culturas, constituindo-se um dos principais motivos 
para sua criação”. Observamos que além da comunidade indígena en-
xergar professor como um agente formativo cultural, ele próprio tem 
essa preocupação, de obter uma formação com qualidade que con-
temple sua necessidade de atender a demanda de sua aldeia.

Em geral, os docentes indígenas desempenham também o pa-
pel de liderança, provocando, instigando, estando inserido dentro do 
movimento de luta e da causa indígena. 

Isto significa que, além da tarefa de ensinar os conteúdos co-
muns do currículo nacional, a atuação docente transcende os 
limites e possibilidades estritos da sala de aula, conduzindo o 
professor indígena a assumir a postura de educador e militan-
te, por meio do engajamento e comprometimento político com 
sua realidade social. (NASCIMENTO, 2006, p. 72)

O fato de os docentes serem pertencente a mesma etnia em que 
a escola está inserida facilita essa postura de professor liderança, pois 
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estes conhecem as necessidades locais e a realidade de cada aluno; no 
mais, são conhecedores de sua própria cultura e saberes. O que para 
um professor vindo de fora da aldeia seria mais complicado desempe-
nhar tal atividade, deixando, assim, a desejar por parte da comunida-
de esse ensino no sentido mais amplo e essa participação ativa como 
militante indígena. 

Essas visões sobre a docência tapeba, sua formação e a maneira 
como foram construídas as escolas mostram como é importante para os 
indígenas educarem suas futuras gerações e passarem seu legado a elas.

Metodologia

O percurso metodológico foi baseado em parte pela pesquisa 
bibliográfica, em que foi realizada a leitura de autores que abordam a 
temática, além da aplicação de um questionário (Google Forms) que 
foi respondido por três professores que atuam há mais de oito anos na 
área da educação indígena, buscando, assim, um estudo solidificado e 
concreto sobre as questões investigadas.

A abordagem qualitativa foi adotada com intuito de aprofundar 
nosso conhecimento e verificar se há ligação entre os textos estuda-
dos com a realidade escolar apresentada em cada questionário. 

O papel dos elementos a serem recolhidos será fundamental-
mente o de reforçar, apoiar e justificar as ideias pessoais for-
muladas pelo autor do trabalho. Estes elementos retirados das 
várias fontes dão às várias afirmações do autor, além do ma-
terial sobre o qual trabalha, a garantia de maior objetividade 
fundada no testemunho e na verificação de outros pensadores 
(SEVERINO, 1984, p.116)

 Desta forma, ao utilizarmos a pesquisa bibliográfica junto 
ao material colhido durante as entrevistas, teremos uma perspectiva 
mais concreta sobre o assunto, deixando de lado a superficialidade e 
trazendo conceitos firmes sobre a temática. 

Análise e discussão

Participaram do estudo três professores de uma escola indíge-
na tapeba localizada no município de Caucaia/CE. Os docentes que 
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participaram da pesquisa possuem graduação em Pedagogia e forma-
ção pela Universidade Federal do Ceará no curso ofertado na modali-
dade de Licenciatura Intercultura – LIIPITAKAJA e atuam em escolas 
localizadas nas Aldeias de Jardim do Amor, Lagoa dos Tapebas e Tri-
lho, ressaltando aqui que os três são oriundos da etnia Tapeba e ini-
ciaram sua carreira docente em escolas de ensino diferenciado. Cada 
um respondeu ao questionário de forma individual e anônima, mas ao 
chegamos às respostas e verificamos que o pensamento e o posicio-
namento relativos às indagações seguiam um mesmo raciocínio. 

Ao fazermos comparação com os referenciais teóricos, pode-
mos identificar uma forte ligação entre os autores e os participantes 
do questionário, na visão de um “professor indígena militante e lide-
rança”, que além de propiciar um ensino voltado à cultura, desempe-
nha um papel de líder e participante de movimentos de lutas e causas 
indígenas. Quando questionados sobre a participação do professor 
em ações militantes, o professor aqui nomeado de P1 respondeu: “Fa-
zer parte do movimento contribui como um todo na vida do indígena, 
já que se trata da busca por melhorias em todas as áreas (saúde, edu-
cação, respeito à cultura, entre outros)”. No decente nomeado de P2 
encontramos a seguinte fala: “é importante o professor estar presente 
e participar da luta o indígena para que assim fique por dentro da re-
alidade e assim procurar resolver causas juntos”. E por último temos 
a fala do professor nomeado de P3: “não existiria educação indígena 
sem lutas”. Não há desassociação da função docente da ação de mi-
litante; é como se fosse um pré-requisito para ser educador indígena. 

Enquanto militância, a atuação dos professores indígenas, ine-
vitavelmente, extrapola o campo político das lutas por direitos 
básicos de cidadania. A ação educadora de sua prática pedagó-
gica é ampla em objetivos e, desta forma, está impregnada da 
função social que a comunidade atribui à escola diferenciada. 
Compreendemos, portanto, que ser professor militante é estar 
engajado no movimento de organização política do seu grupo 
de pertença (NASCIMENTO, 2006, p. 73)

A comunidade em si enxerga os docentes indígenas como mi-
litantes, algo que é bem presente na fala dos professores. Estes acre-
ditam que a “luta indígena” faz parte da escolarização, como formar 
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alunos em uma escola diferenciada sem lhes transmitir a percepção 
de agentes do movimento social? 

Dentro do contexto de comunidade e pertencimento indagamos 
aos docentes qual a importância dos professores que atuam em esco-
las indígenas pertencerem à etnia em que a escola está inserida. Como 
resposta encontramos P1 “pelo fato de conhecerem bem as necessida-
des da comunidade a qual estão inserido”, P2 “É relevante, pois o profes-
sor indígena que trabalha na aldeia onde vive conhece de perto a reali-
dade da comunidade escolar e entende que a cultura para a formação 
e desenvolvimento do seu povo é um fator essencial e que não pode ser 
menosprezada em relação às outras culturas”, e P3: “É de importância 
fundamental e concretização entre alunos, pais e  comunidade”. 

Nascimento (2006, p.78) afirma:

Constatamos que ser professor(a) indígena é atuar em uma 
variada gama de espaços sócio-educativos, definidos, em gran-
de medida, pela comunidade. Percebemos, então, a condição 
polissêmica do ser docente indígena. A compreensão de suas 
práticas profissionais só é alcançadas mediante a observação 
das diversas imagens e papeis que estes sujeitos representam 
ou devem representar, sejam como intelectuais, militantes, lí-
deres, dentre outro. (grifo nosso).

 A comunidade tem uma função de delimitar, apoiar, fortale-
cer, cobrar e impor sobre a atuação docente. Ao inserir professores que 
não pertencem a essa etnia fica a dúvida se eles estariam dispostos a 
aceitar e participar dessa demanda. A educação indígena é pensada do 
índio para o índio, como uma forma de transmissão de conhecimento 
cultural, identitário, espiritual, territorial, unido ao conhecimento dos 
componentes seculares, trazendo um equilíbrio entre ser indígena, es-
tando ligado à comunidade e atuando nas diversas esferas sociais.

Apropriando-se, então, da perspectiva dos autores e baseado 
nas respostas do questionário, compreendemos que ação docente 
indígena é uma ferramenta de atuação educativa, comunitária, social 
e política, sendo necessária para a comunidade indígena. Não existe 
educação escolar indígena diferenciada sem “luta”, assim como não 
existe professor indígena que não desempenhe um papel de liderança 
dessa “luta”.
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 Considerações finais

Durante um longo período, os povos indígenas sofreram perse-
guições e preconceitos; muitas etnias desapareceram, outras calaram-
-se e negaram sua origem, passando a perder seus costumes, deixan-
do de passar sua herança cultural aos mais jovens. Vemos uma perda 
de identidade cultural, um extermínio de uma cultura e o massacre de 
um povo com hábitos diferentes.

Desde a chegada dos portugueses ao Brasil que os indígenas 
vêm sofrendo com o preconceito e com abandono por parte das en-
tidades responsáveis por políticas públicas. Mesmo em meio a esse 
cenário, eles procuraram resgatar o que se havia perdido, correr atrás 
de seus diretos e buscar melhorias.

A escola indígena tapeba surge neste contexto de luta por terras 
e de uma busca por um renascimento cultural, em que os indígenas 
pudessem abertamente mostrar suas origem sem medo de repreen-
são ou críticas.

 A formação de seu corpo docente e toda a sua funcionalida-
de está inserida numa perspectiva de que o professor tapeba tem um 
legado a ser repassado aos discentes. Essa expectativa faz com que 
cada professor se olhe e veja nos seu reflexo a sua própria aldeia e 
comunidade. Mediante leituras e diálogos com os docentes que par-
ticiparam do trabalho conseguimos traçar uma linha de pensamento 
que fortalece a ideia central da relevância da ação docente dentro das 
escolas indígenas tapebas. 

Nossos principais objetivos foram justificados, mostrando-nos 
a relevância da ação docente para formação das futuras gerações e 
suas autoafirmações étnicas, além do desempenho dos professores 
como liderança e militantes do movimento da luta indígena. 

Vemos que existe sim uma necessidade de um professor indíge-
na para atender às carências desse povo, uma escola onde os alunos 
possam afirmar sua identidade e herança cultural, claro, sem danificar 
o ensino secular, mas abrindo um espaço para passar-lhes um signifi-
cado de ser discente indígena, de ser tapeba e de que é preciso luta 
para afirmar sua cultura e sua origem.

Conseguimos compreender a ação de seus docentes e sua for-
mação, verificamos seus crescimentos e suas principais demandas. 
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Compreendemos o conceito de “professor militante e liderança” e a 
função que a comunidade atribui a esses profissionais. Mas precisa-
mos aprender mais sobre esses povos, sobre seus hábitos, afinal de 
contas, no fundo, isso também é uma luta nossa! Também faz parte 
de nossas raízes!
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Introdução

Este estudo trata de uma reflexão teórica a respeito da forma-
ção pedagógica do enfermeiro que atua como professor de sua área 
teórico-científica, a fim de contribuir com a discussão sobre as defici-
ências que o enfermeiro apresenta no que diz respeito aos fazeres-sa-
beres pedagógicos, além de apontar reflexivamente como se estrutura 
essa práxis.

A formação pedagógica do enfermeiro professor tem sido con-
siderada como um fator secundário, uma vez que o reconhecimento 
da necessidade de atrelar ensino, aprendizagem e prática tem sido 
por vezes, desconsiderado. Isso tem levado a uma prática docente 
desses profissionais, em regra com formação em caráter de bachare-
lado, pautada no fazer assistencial e por muitas vezes sendo posta de 
lado a reflexividade e criticidade sobre o ser professor.

Além do despreparo quanto à dimensão pedagógica, o pro-
fissional bacharel encontra várias outras barreiras que dificultam 
o exercício pleno e coerente da docência, uma vez que as ques-
tões diversas das exigências da sociedade, além da necessidade 
de reformulações curriculares para atender a essa demanda, re-
percutem na desvalorização da prática pedagógica nesse contexto 
( SOUZA et al., 2018).

Diante disso, é necessário o entendimento da relevância da for-
mação pedagógica para o professor enfermeiro, o que chama a aten-
ção para um resultado de uma prática pedagógica como um processo 
que alia fortemente questões teóricas à prática da docência. Isso “im-
plica numa reflexão permanente do professor sobre o processo que se 
responsabiliza no seu cotidiano” (COLONI et al., 2016, p. 6).
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É comum que enfermeiros recém-formados ingressem na do-
cência em nível médio, como uma primeira oportunidade da carreira. 
Contudo, tem sido evidente que esse momento de partida na prática 
pedagógica acontece permeado de desafios e nuances em virtude da 
não formação pedagógica desse enfermeiro durante a graduação. Isso 
resulta em uma prática docente pautada nos moldes da pedagogia 
tradicional, em que ocorre a reprodução daquilo que se experienciava 
em sala de aula, em observação à prática dos professores da gradua-
ção. Durante o processo formativo do enfermeiro existe majoritaria-
mente a preocupação com a formação técnica, e por vezes não são 
oferecidos elementos pedagógicos.

Ao refletir sobre o contexto do despreparo pedagógico durante 
a graduação de enfermagem, a valorização do campo de atuação na 
docência em nível médio e a realidade das práticas docentes do enfer-
meiro como profissional bacharel, emerge a seguinte questão: quais 
reflexões podem ser tecidas acerca da prática pedagógica do enfer-
meiro no exercício da docência no nível médio profissionalizante em 
enfermagem?

Para responder a essa questão, a presente pesquisa tem como 
objetivo geral discutir acerca da formação e prática docente do enfer-
meiro professor de nível médio profissionalizante em enfermagem. 

Como justificativa para a realização dessa reflexão, aponta-se 
a emergente necessidade de maior compreensão sobre a temática e 
principalmente apontar sugestões que possam desnudar verdades a 
respeito das repercussões que a incipiência da formação pedagógica 
pode proporcionar para a prática do enfermeiro professor e, principal-
mente, para o processo de ensino-aprendizagem envolvendo os dis-
centes do curso técnico profissionalizante em enfermagem como su-
jeitos ativos nesse processo, visando também a necessidade de uma 
prática pedagógica libertadora e uma aprendizagem e significativa.

Essa reflexão é relevante ao ponto de poder fazer com que os 
enfermeiros que atuam na docência em nível médio profissionalizante 
possam encontrar nesse estudo científico uma relação com sua expe-
riência, visando que esses busquem ser críticos quanto a isso e que 
possam encontrar medidas que solucionem possíveis despreparo e 
solidifiquem sua prática professoral. Isso porque muitos enfermeiros 
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que atuam nesse contexto são recém-formados, ou vem de um curso, 
cujos componentes curriculares não atendiam ao preparo para exer-
cer o magistério, como ainda a não exigência de uma pós-graduação 
para atuação naquela modalidade de ensino.

Para melhor responder à problematização da pesquisa explo-
ratória, utilizou-se a abordagem qualitativa, valendo-se da pesqui-
sa bibliográfica para o embasamento teórico e exploração do tema 
formação pedagógica e prática docente do enfermeiro. Para a dis-
cussão e análise dos resultados, a partir dos estudos dos teóricos 
que abordam a temática central, foi adotado o método da análise 
de conteúdo (BARDIN, 2011), com intuito de amparar a discussão 
teórico-reflexiva.

O texto está organizado em sete seções: a primeira, que é esta 
introdução, apresenta uma visão preliminar do assunto que foi ob-
jeto da investigação, ressaltando as suas intenções e relevância, ex-
plicitando os objetivos e mencionando resumidamente os principais 
resultados e conclusões do trabalho; na segunda foi delineada a me-
todologia aplicada à pesquisa; a terceira discute acerca da formação 
pedagógica do enfermeiro; na quarta são apontadas reflexões sobre o 
despreparo pedagógico da formação desse profissional; na quinta se-
ção apresentou-se uma discussão acerca dos principais desafios que o 
enfermeiro enfrenta na prática professoral e as perspectivas para essa 
prática frente a esses desafios; e, por fim, seguem algumas conside-
rações plausíveis, mas não imutáveis, a partir da pesquisa realizada, 
que apontam para a necessidade de rever os processos de formação 
inicial de enfermeiros, tendo em considerar que a docência pode ser 
uma área de atuação, de reflexão e de pesquisa desses profissionais, 
tão importante quanto o exercício na área teórico-científica. 

Verificou-se a necessidade de se implementar uma formação 
continuada para o exercício da docência no contexto dos cursos de 
pós-graduação stricto e lato sensu, para atender a quem pretende es-
tar a serviço da Educação.

Procedimentos metodológicos

Trata-se de um estudo exploratório de cunho teórico-reflexivo 
de abordagem qualitativa, que se valeu de fontes bibliográficas para o 
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embasamento teórico e exploração do tema, a partir da reflexão sobre 
publicações concernentes ao objeto de pesquisa enfermeiro professor 
e os desafio da docência em nível médio profissionalizante. Nesse tipo 
de pesquisa, “o processo é descritivo, indutivo, de observação que 
considera a singularidade do sujeito e a subjetividade do fenômeno, 
sem levar em conta princípios já estabelecidos” (NASCIMENTO; SOU-
SA, 2016. P. 3).

Inicialmente, a partir de descritores “Docentes de enfermagem” 
e “Educação Profissionalizante” com o operador booleano “AND”, in-
dexados nos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS), foi realizada 
uma busca de artigos científicos na biblioteca Scientific Electronic Li-
brary Online e nas Bases de dados em Enfermagem da Biblioteca Vir-
tual em Saúde e na de Literatura Latino-Americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde. Além dessa pesquisa, utilizando descritores con-
trolados em bibliotecas e base de dados supracitados, procedeu-se 
uma busca não controlada no Google Acadêmico. 

Como critérios de elegibilidade foram incluídas publicações 
que tivessem a análise diretamente relacionada ao objeto de estudo 
desta reflexão, e que tratasse especificamente da atuação do enfer-
meiro professor em nível médio profissionalizante. Foram excluídas 
publicações que se propuseram a analisar questões do ensino assis-
tencial, distanciando-se da temática formação pedagógica do enfer-
meiro. Não se viu justificativa para a necessidade de corte temporal.

Para análise das informações foi elencada a categorização de 
temáticas, por meio da Análise de Conteúdo. O método da Análise de 
Conteúdo se constitui, segundo Bardin (2011, p. 44) de:

[...] um conjunto de técnicas de análises de comunicações, que 
utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do 
conteúdo das mensagens. [...] A intenção da análise de conteú-
dos é a inferência de conhecimentos relativos às condições de 
produção (ou, eventualmente, de recepção), inferência esta 
que recorre a indicadores (quantitativos ou não). 

Ou seja, com o referido método, busca-se captar de forma críti-
ca o sentido das mensagens, seu conteúdo manifesto ou subentendi-
do, as significações explícitas ou disfarçadas.
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Formação pedagógica para o enfermeiro

O enfermeiro professor do nível médio profissionalizante pre-
cisa acompanhar as modificações curriculares que ocorrem na edu-
cação profissional, ou seja, é necessário ressignificar práticas para o 
exercício pedagógico. Então, é evidente que a verdadeira competência 
pedagógica está em propiciar o relacionamento entre o conhecimento 
facilitado como docente com os objetivos da prática e situações de 
aprendizagem, e não simplesmente em dominar o conteúdo que se 
ensina.

É evidente que os cursos de graduação em enfermagem apre-
sentam falhas quanto a formação para a docência, uma vez que existe 
uma incipiência concernente a disciplinas de cunho pedagógico que 
prepare esse enfermeiro para a atividade docente e que norteiem o 
processo de ensino-aprendizagem, e isso implica repercussões nega-
tivas para essa crescente área de atuação para os enfermeiros. Para 
corrigir essa deficiência, pode-se lançar mão da formação continuada 
cursos de pós-graduação stricto e/ou lato sensu, bem como em cursos 
de licenciatura em enfermagem, formação pedagógica ou docência 
para educação profissional de nível técnico na área da saúde existen-
tes em algumas instituições de ensino (SGARBI et al., 2015).

A formação do enfermeiro é voltada à assistência hospitalar, na 
atenção primária à saúde, urgência e emergência e gestão, ou seja, 
tem um objetivo pautado da visão biomédica e tecnicista. Isso porque 
não existem exigências para a existência de disciplinas de cunho didá-
tico-pedagógico, em exceção ao pressuposto pelo Parecer técnico nº 
28/2018, que contém recomendações do Conselho Nacional de Saúde 
à proposta de Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Gradua-
ção Bacharelado em Enfermagem trazidas pela Resolução CNE/CES 
Nº 3, de 7 de novembro de 2001, que propõe conteúdos relacionados 
à formação pedagógica do enfermeiro.

Muitos enfermeiros que atuam na docência não se preocupam 
quanto à sua formação e competência diante a prática professoral, 
pois não investem na recapitulação e atualização dos conhecimentos 
próprios da área, assim como para a formação pedagógica. E ape-
sar da pesquisa científica ser uma forma de atualização e incentivo 
para o exercício da docência, ainda existe a necessidade de maior 
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preocupação por parte dos que lecionam, inclusive, no nível médio 
 profissionalizante.

Despreparo pedagógico para atuação na prática 
docente

Implicações acerca da necessidade de o preparo didático-peda-
gógico para o enfermeiro atuar na docência em nível médio surgiu em 
1968, com o Parecer nº 837/68, tendo como finalidade o preparo do 
profissional para a prática docente. Contudo, os relatos de enfermei-
ros professores nos estudos e as evidências das publicações apontam 
que essa demanda ainda existe.

Conforme dita o Parecer Normativo nº 004/2017, do Conselho 
Federal de Enfermagem, os enfermeiros com diploma em nível de 
graduação é que tem a responsabilidade direta em formar os técnicos 
em enfermagem, tendo assim o compromisso em considerar a relação 
saúde e educação para o processo formativo e integral do técnico.

E na prática, como docente, o enfermeiro depara-se com obstá-
culos relacionados a questões didáticas-professor, didáticas-discente 
e didáticas-instituição. Essa interface com a didática e os outros três 
componentes estão sendo evidenciadas a partir da lacuna na forma-
ção do enfermeiro na graduação para o exercício da docência.

Então, pelo caráter formativo do enfermeiro estar mais centra-
do na assistência à saúde, a valorização técnica durante o ensino é 
inevitável; contudo, nesse ínterim, não se preocupam com os aspectos 
que estejam mais relacionados às questões didáticas e pedagógicas. 

Em um estudo de Gomes (2016) se aponta que 51,85% da amos-
tra de professores enfermeiros só possuíam algum tipo de formação 
pedagógica pelo fato da presença de uma Escola de Enfermagem na 
região que possuía curso em licenciatura em enfermagem, o que con-
tribuía para esse cenário. Os autores concluíram que há uma real ne-
cessidade em estudar questões concretas acerca da formação pedagó-
gica dos enfermeiros professores de nível médio profissionalizantes.

E, apesar dos apontamentos da legislação para o preparo peda-
gógico do enfermeiro, é necessário salientar que a seleção desse pro-
fissional para a docência ainda é pautada na eloquência e a compro-
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vação de experiência na assistência, porém ressalta-se a importância 
da preparação pedagógica (COLONI et al., 2016).

Os enfermeiros egressos de cursos de bacharelado em enferma-
gem e que estão ingressando no ensino técnico em enfermagem não 
estão preparados adequadamente para o exercício docente, tendo em 
vista a ausência ou incipiência de conhecimento sobre o processo de 
ensino-aprendizagem e suporte didático e pedagógico.

Sendo assim, especialmente em virtude do modelo assistencial 
e educacional que veio se apropriando dos cursos de educação profis-
sionalizante, o exercício pedagógico do professor foi dispensado para 
segundo plano, havendo maiores investimentos na questão tecnicista 
em detrimento da formação pedagógica desses professores (HOTT; 
REINALDO, 2018).

As escolas de nível médio também têm sua parcela de respon-
sabilidade para esse cenário de despreparo pedagógico do enfermei-
ro professor, uma vez que em geral não proporcionam ao professor 
uma formação inicial ou continuada acerca da relevância dos sabe-
res didáticos e pedagógicos para a educação profissionalizante. Essa 
incipiência e/ou despreparo pedagógico dos enfermeiros professores 
pode ser apontada como preocupante no que diz respeito à qualidade 
do processo formativo dos técnicos em enfermagem, assim como do 
exercício profissional desses nos serviços de saúde, afetando direta-
mente a qualidade da assistência prestada.

Em meio a tanta discussão acerca do despreparo pedagógico 
do enfermeiro professor, um estudo de Pereira (2019) aponta que os 
enfermeiros entrevistados afirmaram a real importância das discipli-
nas pedagógicas durante a formação acadêmica na graduação para 
conferir capacidade para atuação na docência. E os entrevistados que 
tiveram oportunidade de realizar o bacharelado e licenciatura em en-
fermagem afirmam essa necessidade.

Desafios e perspectivas inerentes a prática pedagógica 
do enfermeiro professor

No decorrer do tempo, com as mudanças no âmbito técnico-
-científico, surgiram também exigências de profissionais com maior 
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competência para atuação na sua área. Isso repercutiu diretamente 
na organização curricular dos cursos, sendo também marcante nos 
cursos de enfermagem, necessitando de um enfermeiro competente 
para o exercício assistencial sem um apontamento para a docência.

Articular os saberes da Educação e Saúde é um desafio na práti-
ca pedagógica, que é difícil a elaboração de interfaces que viabilizem 
o diálogo entre as disciplinas, as alternativas metodológicas e, conse-
quentemente, a (re) construção de saberes para a prática em saúde 
(GUBERT; PRADO, 2011).

A ausência ou fragilidade da formação pedagógica é aponta-
da também como um desafio para a prática docente do enfermeiro 
professor do curso técnico em enfermagem. Os 12 enfermeiros parti-
cipantes na pesquisa de Ordine (2014) cursaram ou estavam cursando 
o curso de licenciatura ou complementação pedagógica, porém eles 
afirmam que essa preparação se mostrou insuficiente.

Muitos enfermeiros professores até sistematizam suas expe-
riências enquanto docentes sobre o que é ser professor de enferma-
gem, além de utilizarem sua experiência na área de atuação como ins-
trumento facilitador da construção do conhecimento em sala de aula; 
contudo, ressaltam a necessidade da formação pedagógica.

Outro desafio é conseguir envolver o discente como agente ati-
vo no processo ensino-aprendizagem, na tentativa de incentivar a par-
ticipação de forma voluntária e frequente nas discussões, o que tem 
como principal objetivo tornar esse discente o protagonista do seu 
conhecimento (GÓIS, 2019).

A deficiência no preparo para a docência no período da gradu-
ação é outro desafio, e o preocupar-se em elaborar planos de ensino 
voltados a disciplinas que fazem parte da expertise ou atuação, a di-
cotomia entre prática e ensino, falta de estímulos para que o aluno se 
expresse no decorrer da aula e a desarticulação entre o empenho do-
cente e discente, configuram outros desafios. Lopes e Therrien (2014) 
atribuem o desafio relacionado a dificuldades no quesito avaliação 
da aprendizagem, do processo ensino-aprendizagem e do controle 
da qualidade do ensino, que permeiam o cotidiano dos enfermeiros 
professores.

Visto como uma perspectiva de mudança relevante para o en-
sino profissionalizante em enfermagem aponta-se a necessidade de 
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uma prática reflexiva para a educação, na qual os enfermeiros profes-
sores possuam habilidades para olhar panoramicamente sua prática 
pedagógica, a fim de realizar uma análise sobre a ela, tendo como 
produto disso a capacidade de pensar em mudanças para adaptação 
curricular com vistas na contextualização dos conteúdos com as ne-
cessidades dos discentes, sociedade e serviços de saúde, para que os 
objetivos dos conteúdos sejam alcançados.

Discussões realizadas entre enfermeiros docentes de nível téc-
nico em enfermagem acerca da organização curricular do curso é uma 
estratégia para refletir sobre a prática pedagógica e esse recurso ainda 
é pouco utilizado que se justifica pela falta de oportunidade ou não 
exigência da instituição de ensino. Isso aponta para a falta de diálogos 
entre os professores a respeito das vivências da docência. Contudo, os 
enfermeiros professores são capazes de dialogar, estudar e avançar no 
conhecimento sobre sua prática, organizando reuniões e elencando 
estratégias durante a troca de experiências do cotidiano (COLONI et 
al., 2016; ORDINE, 2014).

É necessário também realizar um planejamento pedagógico 
com objetivo de propor um modelo de ensino horizontalizado onde 
haja articulação entre os conteúdos das disciplinas que os discentes 
acompanham perpendicularmente, o que facilita a aprendizagem.

O planejamento é parte muito importante do ser docente; con-
tudo, muitos enfermeiros professores apontam que “os encargos do 
dia a dia de um professor e a carga pesada de trabalho (estágio, avalia-
ções) o impedem de realizar o planejamento que ele julga importante” 
(ORDINE, 2014. p. 51). Sendo assim “planejar e pensar andam juntos, 
portanto, professores que não conseguem pensar sobre suas ações, 
acabam robotizando suas ações, deixando de construir algo novo” 
(ORDINE, 2014. p. 51).

A interdisciplinaridade é outra estratégia didática que os enfer-
meiros podem utilizar na prática docente, possibilitando a comunica-
ção entre as disciplinas e seus conteúdos, assim como a integração dos 
discentes para melhorar a aprendizagem e aplicação na prática profis-
sional. “A interdisciplinaridade deve ir além da mera justaposição de 
disciplinas; deve abrir possibilidades de relacioná-las com atividades 
ou projetos de estudos, pesquisa e ação” (CARVALHO; VIANA, 2009, p. 4).
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Considerações finais

A discussão reflexiva em torno da temática “prática do enfer-
meiro atuante na docência de nível médio profissionalizante em en-
fermagem” permitiu enfatizar algumas fragilidades e dificuldades que 
permeiam essa prática, assim como também apontar perspectivas que 
vislumbram auxiliar esse enfermeiro frente as nuances  enfrentadas.

Diante a leitura crítica e reflexiva das publicações seleciona-
das, pode-se inferir que o despreparo pedagógico é uma realidade da 
prática do enfermeiro que atua na docência, que está sendo cada vez 
mais discutida em âmbito científico e, com efeito, vem produzindo 
rumores de mudanças curriculares para a formação em bacharelado 
do enfermeiro, tendo em vista a necessidade do preparo pedagógico 
para a prática docente desse profissional, em especial dos recém-for-
mados, que ingressam na docência em nível médio profissionalizante 
como uma primeira oportunidade de emprego.

Dificuldades quanto à avaliação, promover interatividade do 
discente durante as aulas, o planejamento das disciplinas e das aulas, 
bem como a fragilidade na formação pedagógica, são desafios apon-
tados pelos autores discutidos. Em contrapartida, o diálogo, o estudo, 
o planejamento e a interdisciplinaridade são vistas como perspectivas 
positivas para prática pedagógicas do enfermeiro.

Sendo assim, pode-se concluir que esta reflexão teórica sobre 
a realidade do enfermeiro que atua na docência permite elucidar e 
ratificar a verdadeira necessidade da melhor preparação pedagógi-
ca deste, durante a graduação, o que trará repercussões positivas no 
que tange à atuação desse profissional futuramente vendo a docência 
como campo de atuação e forte possibilidade de ingresso no início da 
carreira, especialmente no nível médio profissionalizante.

À guisa de conclusão, depreende-se que o resultado do presen-
te estudo sugere a necessidade de rever os processos de formação ini-
cial de enfermeiros, isto é, é preciso considerar durante a graduação à 
docência como uma área de atuação, de reflexão e de pesquisa desses 
profissionais, tanto quanto ao exercício na área teórico-científica. Ou-
trossim, faz-se necessário reforçar a necessidade da formação conti-
nuada para o exercício da docência, também no contexto dos cursos 
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de pós-graduação stricto e lato sensu, para atender a quem pretende 
estar a serviço da Educação.

Por fim, espera-se que a presente discussão contribua para ali-
mentar o debate sobre prática docente do enfermeiro professor de 
nível médio profissionalizante em enfermagem, principalmente entre 
aqueles que se dedicam ao ensino e à pesquisa. 
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Introdução 

Estamos imersos na cultura grafocêntrica, em que as práticas 
sociais de linguagem estão em textos orais ou escritos, sendo o letra-
mento um ato para além da alfabetização. É ensinar a ler e escrever 
dentro de um contexto no qual a escrita e a leitura tragam sentido e fa-
çam parte da vida das pessoas (SOARES, 2002). No caso do letramento 
digital não é diferente. 

Dentre as provocações vivenciadas atualmente, acreditamos 
que a Educação nos distintos níveis, modalidades e contextos, as pos-
sibilidades de desenvolvimento e aperfeiçoamento da prática peda-
gógica, precisam ser ressignificadas, na visão de Kleiman (2014), que 
sugere por meio de metodologias que utilizem como suporte peda-
gógico o uso das tecnologias digitais, na forma de ler, escrever e se 
comunicar.

Sobre as discussões a respeito dos letramentos digitais e da 
nova mentalidade que se forma a partir do uso das tecnologias digi-
tais têm desafiado as diversas instituições de ensino básico e supe-
rior a repensar o ensino tradicionalista enraizado, com a revolução de 
ações educativas de inovação, pois o aluno já não carrega o mesmo 
perfil de outrora e surgem os desafios de propor estudos de letramen-
to na era digital (REZENDE, 2016).

Vale salientar que outra questão que deve ser apresentada para 
quem estuda a temática é a de que letramento tem se tornado um ter-
mo cujo significado muda a depender de quem (área acadêmica, por 
exemplo) e onde (escola, universidade, mídia) é proferido e que ele 
possa sofrer reconceituações, pois o advento das tecnologias digitais 
ocasionou nas formas de letramento a redefinição em função de seu 
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contexto de uso, daí há uma certa dificuldade em propor definições 
permanentes (COSCARELLI; RIBEIRO, 2005).

Para as prerrogativas que se seguem, acreditamos que o letra-
mento digital possa vir a desempenhar uma ação capaz de extrapo-
lar a leitura e escrita (BUZATO, 2007), sobretudo da neutralidade na 
linguagem e da comunicação. Mas, se precisa considerar que autores 
e pesquisadores como Moita-Lopes (2010), Santaella (2007), Brasil 
(2017), Borges (2016), entre outros, e de forma distinta, têm discutido 
o letramento digital sobre a relevância e contrapontos do seu apoio 
nas tecnologias digitais para os processos e enriquecimentos do ensi-
no e aprendizagem. 

Nos trabalhos mencionados abordaram-se as formas de utilizar 
as tecnologias na construção do conhecimento das componentes cur-
riculares; porém, ao estudar sobre a temática, surgiram as seguintes 
perguntas norteadoras para nosso artigo: Como as práticas inovado-
ras educacionais podem ser fortalecidas e direcionadas nas potencia-
lidades do letramento digital? De que modo está organizada a prática 
do letramento digital, nos escritos de documentos normativos lança-
dos para apreciação na Educação básica?

Diante deste contexto, o presente trabalho buscou como ob-
jetivo analisar os fundamentos teóricos e políticos que fomentam o 
letramento digital, como estratégia no apoio às práticas educativas de 
inovação. Já os objetivos específicos, em identificar o letramento digi-
tal nos principais documentos normativos que servem de base para a 
educação básica, na importância de discutir os novos rumos de fazer 
educação.

Para fundamentar as discussões, buscou-se embasamentos 
nos estudos de autores como: Moreira (2012), Pinheiro (2016), Cosca-
relli e Ribeiro (2011) e Araújo (2020), assim como outros autores de 
mesma relevância no estudo desse tema. De natureza igual foi feita 
uma análise nos documentos normativos como as Orientações Curri-
culares para o Ensino Médio (OCEM) e Base Nacional Comum Curricu-
lar (BNCC) para tratar sobre a temática voltada ao processo de direcio-
namento na Educação básica.

Organizamos o nosso texto em tópicos, para uma melhor com-
preensão das narrativas, desde o conceito de letramento digital e suas 
interpretações para validar e enriquecer as reflexões subsequentes, 
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para com a metodologia adotada no estudo. Denominamos de resul-
tados e discussão no elencar das compreensões e conversas dos auto-
res, pesquisadores e documentos encontrados de acordo com nossos 
objetivos e, por fim, nas considerações finais, descrevemos as percep-
ções pertinentes de todo o trabalho.

Letramento digital: conceito e anúncios para reflexões 

Inicialmente, no que se espera de um conceito pronto e estrutu-
rante, embora não haja conformidade sobre a compreensão do termo 
letramento digital, a expressão é utilizada na sociedade atual, pois o 
significado de letramento digital pode sofrer variações nas interpreta-
ções, e essas percepções estão de acordo com os contextos e teóricos 
diversos, como foi mencionado no olhar de Silva (2012, p. 2):

[...] pois, já se fala não apenas em um letramento, mas letra-
mentos, no plural. Isto porque, mesmo pessoas consideradas 
letradas na escrita e no manuseio de textos impressos diversifi-
cados podem, por exemplo, apresentar um grau de letramento 
muito baixo ou mesmo uma não alfabetização para os contex-
tos digitais.

Freitas (2010) faz uma abordagem em seu estudo, refletindo que 
possa haver definições restritas e amplamente difundidas, para tal ter-
mo, sendo que as restritas não levam em consideração apenas o con-
texto sócio-histórico e políticos, pelo fato de o letramento digital passar 
a ser entendido apenas como mero domínio da tecnologia existente; já 
na definição ampla aos vários aspectos que o englobam, sendo a práti-
ca necessária, porém atrelado à criticidade no uso da  tecnologia.

Sendo assim, na visão de Kleiman (2014), não é viável letrar 
digitalmente sem pensarmos no indivíduo que precisa estar alfabeti-
zado, bem como não se pode apenas alfabetizar, sem perceber o uso 
social que se fará desse conhecimento nas práticas sociais que envol-
vam as ferramentas tecnológicas. Para que o letramento seja pleno 
se torna precisa uma reflexão crítica na utilização, como e por que na 
prática docente. 

Para Pinheiro (2018), dizer quem é letrado ou não digitalmente 
torna-se complexo, pois muitos alunos dominam a tecnologia, mas 
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talvez sejam limitados na criticidade em buscar informações trazi-
das por ela; saber utilizar esses recursos para aplicá-los no cotidiano, 
em benefício do próprio usuário. Nesse caso, averiguar o porquê de 
se fazer uma busca na web, ou seja, saber a finalidade da informa-
ção para a vida, a fim de promover a aquisição de um conhecimento 
( MOREIRA, 2012).

Para isso, Freitas (2010) discute quatro competências funda-
mentais para um letrado digitalmente: I. Avaliação crítica de conteú-
do, para além de compartilhar informação; II. Leitura utilizando-se do 
modo não linear ou hipertextual, fazendo conexões e ligações diversas 
no ato de ler, inserindo informações novas, que passa a ter um papel 
ativo diferente de um leitor de texto impresso; III. Associação das in-
formações das diferentes fontes de informação e IV. Desenvolver e/ou 
aprimoramento das habilidades de busca e pesquisa.

Entretanto, não são fixas tais ponderações, pois, na visão de Sil-
va (2020, p.33), o letrado digital muda, tanto quanto o tempo, trata-se 
de um movimento que evolui e modifica com seu tempo, possibilita 
mudanças cognitivas, estruturais, o que dificulta ainda mais a defini-
ção de um sujeito letrado digital. 

Nas contribuições dos estudos de Ribeiro (2009) o conceito é 
complexo e apresenta uma amplitude, visto que uma pessoa pode ser 
letrada somente para usar a internet em casos comuns: acesso aos 
e-mails ou conversando em redes sociais, por exemplo. Ainda, segun-
do a autora, as pessoas são letradas digitalmente de acordo com sua 
realidade de vida. 

Esses debates conduzem, pois, ao que defendemos como letra-
mento digital: um novo letramento que se utiliza de uma nova tecno-
logia, um caso paradigmático dos novos letramentos para inovação 
pedagógica. Buzato (2007, p. 110) entende que:

os letramentos digitais (LDs) são redes de letramentos (práti-
cas sociais) que se apoiam, entrelaçam, e apropriam mútua e 
continuamente por meio de dispositivos digitais (computado-
res, celulares, aparelhos de TV digital, entre outros) para finali-
dades específicas, tanto em contextos socioculturais limitados 
fisicamente, quanto naqueles denominados online, construí-
dos pela interação social mediada eletronicamente (BUZATO, 
2007, p. 110).
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O letramento digital, porém, é mais do que isso; nas pondera-
ções de Moreira (2012), o letrado precisa aprender a fazer uso da tecno-
logia para gerar um benefício ou comodidade para elas. Esse cenário 
gera um grau de letramento, que o indivíduo aprende, por exemplo, 
quando já possui um conhecimento prévio das ferramentas digitais ou 
mesmo de como usá-las nas atividades significativas.

Podemos perceber até aqui que o letramento digital enquan-
to aprendizagem no espaço e de contexto escolar desenvolve e pode 
aperfeiçoar os saberes e as aprendizagens da leitura e da escrita, que 
se ampliam no contato com os suportes tecnológicos que estão pre-
sentes na cultura de nossa sociedade e já assumiram possibilidades 
educacionais nas práticas pedagógicas da escola atual, e é nessa pers-
pectiva que discutiremos.

Metodologia

O presente artigo se trata de um estudo teórico resultado de 
uma pesquisa bibliográfica, com leituras de documentos normativos, 
como: Base Nacional Comum Curricular (BNCC), Diretrizes Curricu-
lares Nacionais da Educação Básica, dentre outros, com abordagem 
qualitativa e no embasamento de exploração do tema com reflexões 
dos achados na literatura.

Optamos pela pesquisa bibliográfica por ser considerado um 
procedimento técnico, e que a compreendemos como uma possibi-
lidade para o estudo e análise de documentos que apresenta fontes 
científicas, que, de acordo com Gil (1991), pode ser organizada a partir 
de material já publicado, constituído de livros, artigos de periódicos e 
atualmente com material disponibilizado na Internet (Scielo, catálogo 
da Capes, Google acadêmico, etc.). 

Selecionamos uma bibliografia temática que se pautasse não 
só ao tema proposto, mas ao principal objeto do estudo. Com base no 
referencial teórico, o percurso foi a análise crítica dos documentos for-
mativos e artigos, uma vez que nas obras analisadas as contribuições 
são semelhantes, abordando o tema com igual interesse.

Os fundamentos teóricos deste texto ainda contemplam a téc-
nica de pesquisa documental, que pode ser definida, de acordo com 
Zanella (2013, p. 118): 
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Que envolve a investigação em documentos internos [da orga-
nização] ou externos [governamentais, de organizações não-
-governamentais ou instituições de pesquisa, dentre outras]. 
É uma técnica utilizada tanto em pesquisa quantitativa como 
qualitativa (ZANELLA, 2013, p.118).

Assim, pode-se implementar a pesquisa documental quando 
os dados obtidos são estritamente de documentos, com o objetivo de 
extrair informações neles contidas, a fim de compreender um fenô-
meno; é um procedimento que se utiliza de métodos e técnicas para a 
apreensão, compreensão e análise de documentos dos mais variados 
tipos (KRIPKA; SCHELLER; BONOTTO, 2015).

O nosso potencial reflexivo está entre as conversas estrutura-
das e sistematizadas dos estudos para alcançar nossos objetivos. Os 
argumentos residem na independência de muitos enunciados que são 
“mais ou menos provados”. A intenção aqui não é provar, sem nenhu-
ma dúvida, a existência de uma relação particular das narrativas em 
cada seção, mas nos colocarmos como pesquisadores reflexivos fren-
te à literatura de embasamento e discussões.

Resultados e discussão

Estamos diante dos sistemas da informação veiculada em di-
versas formas de mídia, no destaque ao computador (pessoal ou de 
mão) que proporciona um ambiente de leitura, escrita e imagem, que 
gera conhecimento e informações atribuídas aos valores culturais, so-
ciais e mercadológicos. Referindo-se às implicações pedagógicas das 
teorias de letramento digital, destacamos esses estudos, para além da 
preocupação com os estudos da linguagem e alfabetizar.

Na busca dos principais documentos atuais que servem de di-
recionamentos para a Educação Básica, a essência do letramento di-
gital está presente nas Orientações Curriculares para o Ensino Médio 
(OCEM), que foram publicadas desde 2006 e elaboradas por equipes 
técnicas dos Sistemas Estaduais de Educação. Notou-se que objetivo 
principal do documento está em colaborar para as relações entre a es-
cola e o professor. Apesar de este documento oficial possuir apenas 
única edição, sem inovações, seu estudo é de suma importância por-



Maciel Bomfim do Nascimento • Igor de Moraes Paim

214

que sua elaboração segue a continuação dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais para o final da Educação Básica. 

As dimensões encontradas que envolvem os aprendizados de 
letramento comentadas aqui levam em consideração as práticas de 
leitura e escrita em diferentes contextos. Nesses aspectos, as OCEM 
(BRASIL, 2006, p. 29) deixam claro que:

o letramento a ser desenvolvido nas escolas não pode ater-se 
ao letramento da letra, mas deve, isso sim, abrir-se para os 
múltiplos letramentos, que, envolvendo uma enorme variação 
de mídias, constroem-se de forma multissemiótica e híbrida – 
por exemplo, nos hipertextos na imprensa ou na Internet, por 
vídeos e filmes, etc.

Nesse cenário, o documento discute que o estudante do Ensi-
no Médio precisa habituar-se de forma lúdica e crítica com diferentes 
contextos de leitura e produção textual, em diferentes suportes e lin-
guagens, inclusive a linguagem digital.

Na leitura da Base Nacional Curricular Comum (BNCC), disponí-
vel no ano de 2017, pelo Ministério da Educação, e que almeja a igual-
dade de aprendizagem no território nacional, para o desenvolvimento 
da cidadania nas etapas e modalidades da Educação (BRASIL, 2017), 
em sua estrutura como um documento plural, nela foi possível perce-
ber a busca de situar um conjunto de aprendizagens que são consi-
deradas essenciais e indispensáveis para que as escolas possam a ter 
uma referência nacional obrigatória na elaboração e/ou adequação 
de seus currículos e propostas pedagógicas.

Na BNCC são dez competências gerais da Educação Básica for-
muladas; deste total, são duas que chamaram atenção para a cultura 
e letramento digital. De acordo com o documento (BRASIL, 2018, p. 9) 
a competência 4, que estabelece o incentivo à Comunicação: 

[...] utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-
-motora, como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e 
digital –, bem como conhecimentos das linguagens artística, 
matemática e científica, para se expressar e partilhar infor-
mações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes 
contextos, além de produzir sentidos que levem ao enten-
dimento mútuo.
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Nessa competência percebemos a importância do fortaleci-
mento das linguagens, principalmente nos contextos que evolvem a 
cultura de aprendizagem contínua que coloque as mídias digitais e o 
conhecimento como elementos profundamente relacionados nas re-
alidades do aluno. A competência 5 traz o direcionamento de que o 
discente necessita para cultura digital:

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informa-
ção e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e 
ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para 
se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir co-
nhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e 
autoria na vida pessoal e coletiva (BRASIL, 2018, p. 9).

Entendemos nesta a preocupação no aprender a aprender, bus-
cando lidar com a informação disponível, atuar com discernimento 
nos contextos das culturas digitais, aplicar conhecimentos para resol-
ver problemas, ser proativo para identificar os dados de uma circuns-
tância e buscar soluções, conviver e aprender com as diferenças e as 
diversidades são esses os discursos para o letrado digital, que, de fato, 
é esperado no cenário das práticas inovativas.

No estudo, voltado nas competências, compreendemos que as 
práticas pedagógicas devem ser baseadas dentro com contexto histó-
rico e cultural, na importância de utilizar tecnologias digitais de for-
ma crítica e ética (OCHS, 2020).  

Por tudo que já foi mencionado, a Base Nacional Comum do En-
sino Médio (BNCCEM) especificamente, surge como o documento, que 
traz informações sobre a etapa do Ensino Médio, deixando a área das 
Linguagens que se refere aos conhecimentos dos sujeitos em diferen-
tes esferas de comunicação, das formais às mais cotidianas, e que deve 
garantir o domínio da escrita, para ler e produzir textos em diferentes 
situações de comunicação. Apresentando as habilidades necessárias 
para as práticas de linguagem de natureza digital, são listadas:

(EM13LGG701) Explorar tecnologias digitais da informação e 
comunicação (TDIC), compreendendo seus princípios e fun-
cionalidades, e mobilizá-las de modo ético, responsável e ade-
quado a práticas de linguagem em diferentes contextos. 
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(EM13LGG702) Avaliar o impacto das tecnologias digitais da 
informação e comunicação (TDIC) na formação do sujeito e 
em suas práticas sociais, para fazer uso crítico dessa mídia em 
práticas de seleção, compreensão e produção de discursos em 
ambiente digital. (EM13LGG703) Utilizar diferentes linguagens, 
mídias e ferramentas digitais em processos de produção coleti-
va, colaborativa e projetos autorais em ambientes digitais. 

(EM13LGG704) Apropriar-se criticamente de processos de pes-
quisa e busca de informação, por meio de ferramentas e dos 
novos formatos de produção e distribuição do conhecimento 
na cultura de rede. (BRASIL, 2018, p. 489).

Logo, fica notório que a BNCCEM não se refere apenas aos im-
pactos das Tecnologias da Informação e Comunicação (TDICs), mas 
também das diversas linguagens que circulam no meio digital, na 
apropriação crítica e responsável das tecnologias. É justamente na se-
ção Língua Portuguesa no Ensino Médio, campos de atuação social, 
competências específicas e habilidades, que sinaliza a cultura digital, 
os novos letramentos, gerando maiores desafios para os professores.

Nas discussões de Araújo (2020), a pesquisadora relata que ape-
sar da BNCCEM ser o documento que mais apresenta práticas que cola-
boram para o desenvolvimento do letramento digital dos estudantes, 
o documento não fala de letramento em si, no sentido de que con-
ceitos, conhecimentos e saberes contemporâneos, presentes no meio 
social, político e cultural, ainda não são totalmente  contemplados.

Acrescentamos, por acharmos importante “o saber  partici-
par” na Internet, por ser uma rede que oportuniza a comunicação e 
o acesso aos diversos conteúdos e conhecimentos. São os direciona-
mentos para a utilização de forma segura, responsável e consciente, 
em função da interatividade com os pares. Isto envolve habilidades 
de compreensão dos efeitos da participação em redes sociais virtuais, 
combatendo a desinformação, o  bullying  ao discurso de ódio, bem 
como os mecanismos de denúncia destes eventos (CARR, 2011). 

Ainda, de acordo com Carr (2011), a participação na Internet en-
volve, ainda, o próprio uso equilibrado da rede, entendendo-a como 
uma das perspectivas da vida social e da construção da consciência 
crítica, não como o centro das atividades cotidianas. A preservação da 
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privacidade e a compreensão de sua importância fazem parte deste 
processo participativo.

É necessário lembrarmos que nenhum dos documentos educa-
cionais investigados menciona os termos simples na visão das novas 
tecnologias, como: “nativos digitais”. Além disso, não ficaram siste-
matizados os cuidados sobre se trabalhar com temáticas que tratam 
a privacidade, a segurança e possíveis prejuízos na saúde ou outros 
riscos frequentes na Internet. 

Ainda com o olhar crítico, não é possível afirmar que as práticas 
que colaboram para o desenvolvimento do letramento digital dos es-
tudantes presentes nas orientações destes documentos ocorrem de 
fato na vida e nas salas de aula do país. 

Assim, é inegável a necessidade de uma política que fomente 
a formação inicial e continuada de professores e que estes saibam 
acompanhar e se adequarem aos novos rumos dos projetos político-
-pedagógicos da escola, oportunizando paralelamente uma consulta 
qualificada, cuidadosa e reflexiva dos documentos propostos e orga-
nizados nas diretrizes curriculares sobre a temática defendida. 

 
Considerações finais

Percebemos, apesar da análise sucinta, limitada a alguns docu-
mentos, a necessidade de complementos que devam “ir ao encontro” 
das exigências da sociedade em rede na contemporaneidade, sendo 
necessário para além das diretrizes registradas nos documentos edu-
cacionais oficiais, os cuidados com os diversos contextos de escolas. 

Ressaltamos que há de se considerar o cenário atual de educa-
ção que exige discussões nas salas de aula do Ensino Médio, princi-
palmente, com as narrativas da informação que circulam pelas mídias 
digitais e que revelam o papel do cidadão diante do uso das tecnolo-
gias, visando aos aspectos positivos e negativos e fortalecimento da 
formação integral dos sujeitos. 

Assim, percebemos nos textos estudados algumas ponderações 
necessárias, que nos firmam a reflexão de se tornar válida a iniciativa 
de apoiar as diversas redes de ensino, escolas e professores que ne-
cessitam incluir os temas de tecnologia e computação nos seus cur-
rículos. Porém, permanecem de forma oculta os principais arranjos 
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pedagógicos de intenção para que se tenha as necessárias evidências 
pedagógicas de como o letrado digitalmente pode atuar nos diferen-
tes contextos escolares, pois são várias as realidades de acesso às tec-
nologias, sobretudo a formação docente desproporcional e irregular 
ao que se registra nas pautas normativas de educação do país. 
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Introdução
 

Na educação superior, a educação especial se efetiva por 
meio de ações que promovam o acesso, a permanência e a partici-
pação dos estudantes. Estas ações envolvem o planejamento e a or-
ganização de recursos e serviços para a promoção da acessibilidade 
arquitetônica, nas comunicações, nos sistemas de informação, nos 
materiais didáticos e pedagógicos, que devem ser disponibilizados 
nos processos seletivos e no desenvolvimento de todas as ativida-
des que envolvam o ensino, a pesquisa e a extensão (PNEEPEI, 2008, 
p. 12).

Tendo em vista, o momento em que estamos vivendo, nesse 
cenário de pandemia do novo coronavírus, dando origem a covid-19, 
doença que impactou nas vidas das pessoas, tanto diretamente como 
indiretamente nos contextos social e educacional, e na nova adequa-
ção do ensino na perspectiva inclusiva, nesse panorama, o ensino é 
marcado por relações que passam a ser mediadas por meio de tec-
nologias, que tomam o lugar da estreita convivência presencial entre 
professor-aluno. O grande desafio seria, então, encontrar formas de 
possibilitar a inclusão e participação de todos os estudantes, respei-
tando as realidades e características individuais nos diversos contex-
tos sociais vividos por cada aluno. 

Com a presença de uma discente com surdez, no Mestrado Pro-
fissional em Ensino e Formação Docente da UNILAB/IFCE, do qual fa-
zemos parte, para sugerir uma maior interação social em LIBRAS nes-
sa turma, a pesquisa buscou propiciar acessibilidade comunicacional 
bilíngue (L1 e L2) nas aulas síncronas das disciplinas e oportunizar a 
aprendizagem recíproca entre os sujeitos, bem como analisar a inte-
ração e socialização linguística entre a pessoa com surdez e ouvintes.
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Para metodologia, recorremos ao estudo de caso, com análise 
documental e entrevistas com discentes com e sem surdez, sendo a 
análise dos dados feita por meio da abordagem qualitativa.

Para melhor compreensão do caminho percorrido na pesquisa, 
este artigo está organizado em três etapas. Na primeira, apresenta-
mos uma breve centralidade nas principais referências que sustentam 
esta pesquisa, e buscamos compreender conceitos da interação co-
municacional. Na segunda etapa apresentamos o campo da pesquisa, 
estabelecendo o percurso metodológico utilizado, como também o 
tratamento dos dados de campo do lócus e os sujeitos participantes. 
Por fim, na terceira, encerramos os desdobramentos dos resultados e 
discussão.

A relevância dessa pesquisa se dá por lidar com a acessibilidade 
comunicacional entre sujeitos, proporcionando a inclusão social am-
biental e a interação entre as pessoas em uma determinada língua, 
como também o conhecimento espontâneo, natural e sem cobranças 
entre todos os sujeitos envolvidos. Como isso, buscamos, proporcio-
nar a outros pesquisadores, a outros estudantes pesquisadores e aos 
próprios estudantes com e sem surdez e deficiência auditiva a experi-
ência de articulação inclusiva.

Paradigma da inclusão

A Convenção sobre o Direito das Pessoas com Deficiência (ONU 
2006), ratificada no Brasil pelos Decretos 186/2008 e 6949/2009, afir-
ma que,

A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver com au-
tonomia e participar plenamente de todos os aspectos da vida, 
os Estados Partes deverão tomar as medidas apropriadas para 
assegurar-lhes o acesso, em igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas, ao meio físico, ao transporte, à informação 
e comunicação (BRASIL, 2015, p. 11).

Nesse contexto, o Ministério da Educação – MEC, com base nos 
marcos legais políticos e pedagógicos da educação inclusiva, atua 
para assegurar o direito de todos à educação regular. Em 2008, es-
tabelece a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da 
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Educação Inclusiva, documento orientador para estados e municípios 
organizarem suas ações no sentido de transformarem seus sistemas 
educacionais em sistemas educacionais inclusivos.

No paradigma da inclusão, ao afirmar que todos se beneficiam 
quando as escolas promovem respostas às diferenças individuais de 
estudantes, são impulsionados os projetos de mudanças nas políticas 
públicas. 

A partir dos diversos movimentos que buscam repensar o espa-
ço escolar e da identificação das diferentes formas de exclusão, 
geracional, territorial, étnico racial, de gênero, dentre outras, 
a proposta de inclusão escolar começa a ser gestada (BRASIL, 
2016, p.7).

Esta visão lidera a discussão sobre os rumos da educação es-
pecial, tornando-se fundamental para a construção de políticas de 
formação, financiamento e gestão, necessárias à transformação da es-
trutura educacional, a fim de assegurar as condições de acesso, parti-
cipação e aprendizagem de todos os estudantes, concebendo a escola 
como um espaço que reconhece e valoriza as diferenças.

Acreditamos que no paradigma da inclusão à sociedade cabe 
promover as condições de acessibilidade necessárias, a fim de possi-
bilitar às pessoas com deficiência viverem de forma independente e 
participarem plenamente de todos os aspectos da vida.

Nesse contexto, a educação inclusiva torna-se um direito in-
questionável e incondicional. Assim, o artigo 24 comprova o direito da 
pessoa com deficiência à educação, ao afirmar que: 

[...] para efetivar esse direito sem discriminação e com base na 
igualdade de oportunidades, os Estados Partes assegurarão 
sistema educacional inclusivo em todos os níveis, bem como o 
aprendizado ao longo de toda a vida [...]. (ONU, 2006).

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(ONU/2006), promulgada no Brasil pelo Decreto nº 6.949/2009, no arti-
go 24, preconiza o direito das pessoas com deficiência ao acesso a um 
sistema educacional inclusivo em todos os níveis. Assim, 

ao ratificar esta Convenção, com status de Emenda Constitu-
cional, o Brasil assume o compromisso de assegurar que as 
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pessoas com deficiência não sejam excluídas da escola comum 
e que sejam adotadas medidas de apoio para sua plena par-
ticipação em igualdade de condições com as demais pessoas. 
(BRASIL, 2016, p. 260).

Nessa perspectiva, em relação à educação da pessoa com sur-
dez, a educação bilíngue – Língua Portuguesa/Libras, carece ser de-
senvolvida no ensino superior na Língua Portuguesa e na Libras, com 
o ensino da Língua Portuguesa como segunda língua (L2), na modali-
dade escrita para os estudantes com surdez, e os serviços de tradutor/
intérprete de Libras e a Libras com primeira língua (L1).

Nesse olhar, Sassaki (2009, p. 2), esclarece,

Portanto, a acessibilidade é uma qualidade, uma facilidade 
que desejamos ver e ter em todos os contextos e aspectos da 
atividade humana. Se a acessibilidade for (ou tiver sido) pro-
jetada sob os princípios do desenho universal, ela beneficia 
todas as pessoas, tenham ou não qualquer tipo de deficiência. 

Assim sendo, para o ingresso dos estudantes com surdez, o 
PPGEF proporcionou a acessibilidade comunicacional por meio do 
profissional tradutor/intérprete de Libras, com dois profissionais com 
atuação alternadas de 20 minutos, nas videoaulas, aulas síncronas 
e teleaulas, no Google Meet, que devem ser ampliadas também, em 
todos os tipos e sistemas de tecnologia, tais como: tecnologias assis-
tivas, digitais, de informação e comunicação, que permeiam as seis 
dimensões de acessibilidade como suportes à realização de todos os 
direitos das pessoas com deficiência.

Pessoa com surdez 

Salientamos ser um desafio social a realidade da educação 
no Brasil, um país que, historicamente, não teve uma preparação 
para cuidar das necessidades mais básicas da população. Daí, muito 
menos atender às necessidades educacionais especiais ou especia-
lizadas, características de um direito de um público-alvo. Numa rea-
lidade de paradigma inclusivo, as IES apresentaram reformas tardia-
mente instaladas, no que tange às transformações de eliminação de 
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barreiras e de preconceitos e à prática de ações políticas consistentes 
visando à democratização do acesso à educação. Com isso, em rela-
ção às pessoas com surdez, tiveram que enfrentar inúmeros entra-
ves para ter acesso à educação escolar, e assim, “muitos alunos com 
surdez podem ser prejudicados pela falta de estímulos adequados 
ao seu potencial cognitivo, socioafetivo, linguístico e político-cultu-
tal e ter perdas consideráveis no desenvolvimento da aprendizagem” 
( DAMÁZIO, 2005, p. 111).

 Nessa ótica, Damázio (2005) refere-se ao pensar a abordagem 
bilíngue para a educação linguística da pessoa com surdez, deslocar o lu-
gar especificamente linguístico e a tratar com outros contornos: a LIBRAS 
e a Língua Portuguesa, em suas variantes de uso padrão, ensinadas no 
âmbito escolar, devem ser tomadas em seus componentes histórico-cul-
tural, textual, interacional e pragmático, além de seus aspectos formais, 
envolvendo a fonologia, morfologia, sintaxe, léxico e semântica.

Para pessoa com surdez estar inserida no ambiente escolar é 
necessária condição para que suas trocas simbólicas se estabeleçam 
com o ambiente físico e social, pois essa estimulação ou motivação 
ativa sua capacidade representativa e não compromete o desenvolvi-
mento do pensamento.

Consequentemente,

para o ingresso dos estudantes surdos nas escolas comuns, a 
educação bilíngue – Língua Portuguesa/Libras desenvolve o 
ensino escolar na Língua Portuguesa e na língua de sinais, o 
ensino da Língua Portuguesa como segunda língua na moda-
lidade escrita para estudantes surdos, os serviços de tradutor/
intérprete de Libras e Língua Portuguesa e o ensino da Libras 
para os demais estudantes da escola. [...]. Devido à diferença 
linguística, orienta-se que o aluno surdo esteja com outros sur-
dos em turmas comuns na escola regular. (PNEEPEI, 2008, p. 12)

A Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) é reconhecida como meio le-
gal de comunicação e expressão no Brasil, por meio da lei nº 10.436/2002 
. A referida lei legitima a Libras como idioma advindo das Comunida-
des Surdas Brasileiras. Isso pode ser constatado no Parágrafo Único do 
Artigo 1º, no qual se lê: “É reconhecida como meio legal de comunica-
ção e expressão a Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS e outros recur-
sos de expressão a ela associados”.
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Onde houver um estudante com surdez no contexto escolar, fa-
z-se necessária a presença do profissional intérprete de LIBRAS, já que 
este é bem-preparado para conhecer e difundir a Língua de Sinais. Ele 
domina o idioma, prática que demanda anos de estudos e tem condi-
ções de atender à pessoa com surdez em áreas em que uma comuni-
cação aprofundada se faz fundamental, como no sistema educacional 
em todos os níveis, etapas e modalidades.

Inclusão e acessibilidade

A inclusão, como um paradigma de sociedade, é o processo 
pelo qual os sistemas sociais comuns são tornados adequados para 
toda a diversidade humana – composta por etnia, raça, língua, nacio-
nalidade, gênero, orientação sexual, deficiência e outros atributos – 
com a participação das próprias pessoas na formulação e execução 
dessas adequações (SASSAKI, 2009, p. 10-16).

Assim sendo, na Educação, tal autor afirma que uma escola é in-
clusiva quando contempla as seis dimensões de acessibilidade, que são 
atitudinal, arquitetônica, comunicacional, instrumental, metodológica 
e programática. Porém, defende que essa mesma escola pode ser con-
siderada inclusiva quando contempla quatro das seis  dimensões.

Para Glat e Fernandes (2005), a educação inclusiva é o novo pa-
radigma educacional, no qual o ensino regular recebe estudantes que 
compreendem toda a diversidade de pessoas existentes em nossa so-
ciedade, incluindo aqui alunos com deficiência. A Educação Inclusiva 
tem consciência da diversidade da espécie humana e trabalha dentro 
da escola, tentando oferecer aos alunos com deficiência recursos na 
sala de aula comum.

No entanto, os autores consideram ainda que o crescen-
te reconhecimento da Educação Inclusiva como norma prioritária 
de atendimento a alunos com necessidades educativas especiais 
. Na prática, esse modelo ainda não se configura em nosso país como 
uma proposta educacional amplamente difundida e compartilha-
da. “Embora nos últimos anos tenham sido desenvolvidas experiên-
cias promissoras, a grande maioria das redes de ensino carece das 
condições institucionais necessárias para sua viabilização” (GLAT; 
 FERNANDES, 2005, p.36).
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Nesse contexto, observa-se que, na visão dos autores, em que, 
certamente, as políticas de inclusão, numa variedade geográfica no 
Brasil, demonstram poucos avanços, sendo que ainda se nota que não 
há uma sistematização favorável devido à grande diversidade humana 
que deve ser adequada categoricamente à coletividade. No contexto 
da inclusão, a educação inclusiva está sendo melhorada e adequada 
em um leque de modelos praticados em todo Brasil, mas sabe-se que 
ainda precisa de muito empenho na acessibilidade atitudinal de todos 
os envolvidos.

Metodologia

Utilizamos como metodologia de análise de dados, a pesquisa 
de natureza qualitativa que, segundo Bogdan e Biklen (1994), define-
-se de acordo com cinco características básicas: tem o ambiente natu-
ral como sua fonte direta de dados e o pesquisador como seu principal 
instrumento; os dados coletados são predominantemente descritivos; 
a preocupação com o processo é maior do que com o produto; o sig-
nificado que as pessoas dão às coisas e à sua vida são focos de aten-
ção especial do pesquisador e a análise dos dados tende a seguir um 
processo indutivo. Quanto à tipologia de nosso estudo, caracteriza-se 
como pesquisa de campo, do tipo exploratório e estudo de caso.

Realizamos um levantamento bibliográfico sobre os temas en-
volvidos na pesquisa, a fim de fundamentar nossas análises, respal-
dando-nos em autores (BOGDAN; BIKLEN, 1994), (GLAT; FERNANDES, 
2005), (DAMÁZIO, 2005), (SASSAKI, 2009), bem como documentos nor-
mativos, como o Decreto (nº 3.298), o decreto (nº 5.626/05), a Lei (nº 
10.436/2002), a PNEEPEI (BRASIL, 2008), entre outros. 

O lócus da pesquisa foi o curso de Mestrado em Ensino e For-
mação Docente – Modalidade Profissional, do Programa Associado de 
Pós-Graduação em Ensino e Formação Docente (PPGEF/– UNILAB-IF-
CE), localizado na cidade de Redenção (UNILAB, e na cidade de Maran-
guape (IFCE), no Ceará.

Os sujeitos da pesquisa foram discentes com e sem surdez da 
turma 2020.2, do mestrado acima relacionado.

Segundo Minayo (2002, p.69), podemos apontar três finalida-
des para essa etapa: estabelecer uma compreensão dos dados cole-
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tados, confirmar ou não os pressupostos da pesquisa e/ou responder 
às questões formuladas, e ampliar o conhecimento sobre o assunto 
pesquisado, articulando-o ao contexto cultural da qual faz parte.

Acessibilidade comunicacional

A acessibilidade comunicacional é uma das seis dimensões de 
acessibilidade, que são: arquitetônica (sem barreiras físicas), comuni-
cacional (sem barreiras na comunicação entre pessoas), metodológi-
ca (sem barreiras nos métodos e técnicas de lazer, trabalho, educação 
etc.), instrumental (sem barreiras instrumentos, ferramentas, utensí-
lios, etc.), programática (sem barreiras embutidas em políticas públi-
cas, legislações, normas, etc.) e atitudinal (sem preconceitos, estere-
ótipos, estigmas e discriminações nos comportamentos da sociedade 
para pessoas que têm deficiência) (SASSAKI, 2009, p.1-2).

Portanto, como afirma o autor, a acessibilidade é uma qualida-
de, uma facilidade que desejamos ver e ter em todos os contextos e 
aspectos da atividade humana. Se a acessibilidade for (ou tiver sido) 
projetada sob os princípios do desenho universal, ela beneficia todas 
as pessoas, tenham ou não qualquer tipo de deficiência.

Contudo, Sassaki (2009) descreve a Acessibilidade Comunica-
cional, o princípio da nossa pesquisa, como sem barreiras na comuni-
cação entre pessoas, e na Educação essa comunicação permeia todos 
os níveis, etapas e modalidades de ensino, amplamente nos aspectos 
socioafetivo/emocional (autoestima, socialização e interação), socio-
ambiental (na instituição de ensino, em toda sua estrutura de depar-
tamentos incluindo diretoria, coordenação, biblioteca, sala de multi-
meios, restaurante, salas de aula e de lazer, socialização e interação), 
sociocognitivo (acesso à LIBRAS, tradutor/intérpretes, o ensino L1 e 
L2, e o ensino de LIBRAS para ouvintes, socialização e interação).

Recurso pedagógico

Com a intenção de estimular uma interação linguística e uma 
aprendizagem espontânea entre os discentes ouvintes, para socializar 
e interagir com a discente com surdez do curso, e colaborar junto à in-
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clusão no PPGEF, o recurso pedagógico aqui representado teve como 
finalidade propiciar a aprendizagem em LIBRAS, espontânea, sem 
obrigação, mas estimulante à aprendizagem da referida língua e sem 
finalidade de formação.

O recurso foi elaborado, mediante a captação do movimento 
dialógico no contexto das aulas síncronas, por todos os sujeitos pre-
sentes virtualmente, priorizando as mais necessárias e importantes 
ações para o grupo.

Assim, cada sinal foi elaborado com imagem bem explicativa, 
apresentando todos os movimentos, expressões e pontos de articu-
lações, para facilitar a aprendizagem dos ouvintes, sendo uma acessi-
bilidade comunicacional, com pretensão de atingir não só a aquisição 
em LIBRAS entre os ouvintes, como também a interação e socialização 
linguística entre todos os sujeitos.

Produto

Elaboramos um Recurso pedagógico de Acessibilidade Comu-
nicacional para ouvintes, produto concreto, resultado do instrumento 
de avaliação dos resultados e discussão dessa pesquisa. 

Imagem de página folha de rosto 2 do produto
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Imagens de páginas do produto

Fonte: Recurso Pedagógico de Acessibilidade Comunicacional para ouvinte.
Autora: PAIVA, M. L. L.

Oficina

A oficina de Libras ocorreu durante o período de 22 de junho a 
08 de julho de 2021, contabilizando 32 horas de aula na sala de aula 
síncrona pelo Google Meet de forma coletiva, e 8 horas de atividade 
individual (ministrante e discente) para apropriação individualizada 
do alfabeto e construção de frases, totalizando 40 horas/aula. Parti-
ciparam da oficina aproximadamente 14 pessoas. No primeiro en-
contro participaram uma profissional tradutora/intérprete de Libras, 
uma professora convidada e colaboradora, e 12 discentes. Os demais 
encontros ocorreram sem a profissional tradutora/intérprete e a inte-
ração com a colega com surdez, de início, foi por meio do alfabeto, 
sendo que os discentes apresentaram alguns receios no início, porém, 
no decorrer do segundo encontro, os colegas foram habituando-se 
às letras e formação de palavras simples, e da apropriação de alguns 
sinais. Daí, nos demais encontros houve uma interação socializada 
entre discentes com e sem surdez, com a participação mais ativa de 
liderança da discente com surdez, na correção e variação dos sinais, 
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e também na orientação da própria língua para todos os sujeitos en-
volvidos. Nesse contexto interativo cada discente ouvinte realizava 
diálogo individual, demonstrando maior segurança na socialização 
comunicacional a nossa colega com surdez.

Resultados e discussão

Os resultados giraram em torno de três questões respondidas 
pelo grupo: Questão 1 – O instrumento de acessibilidade comunica-
cional bilíngue em L1/L2, para ouvintes, proporcionou-lhe aprendiza-
gem em Libras? Por quê? 25% com similitudes responderam que sim, 
porque foi algo bem elaborado e ajudou no aprendizado para comu-
nicação; 45% com similitudes responderam que sim, porque o instru-
mento foi de fácil leitura e compreensão, foi bem didático e trouxe 
possibilidades de aprendizagem para quem nunca teve contato com 
a Libras; 15% com similitudes responderam que sim, porque foi uma 
forma de inclusão com as pessoas com surdez e que todos nós preci-
samos ter esse entendimento; 15% com similitudes responderam que 
sim, pois o instrumento proporcionou aprendizagem na Libras, pois 
nos apresentou sinais do nosso contexto, que facilitaram a nossa co-
municação linguística. 

Questão 2 – Houve interação entre sujeitos com e sem surdez, 
nos encontros? 20% com similitudes responderam que sim, pois foi 
um momento muito importante para todos os participantes; 40% com 
similitudes responderam que foi gratificante e de muito aprendizado. 
E o mais importante: que conseguiram dialogar com a colega com sur-
dez, sem intérprete; 20% com similitudes responderam que sim, pois 
foi uma forma de receber a aprendizagem e expor o conhecimento na 
interação e socialização com todos os sujeitos; 20% com similitudes 
responderam que sim, pois a partir da aprendizagem do alfabeto hou-
ve oportunidade de a comunicação ser elaborada por ele, e de realizar 
a construção de frases para interação dos discentes com e sem surdez. 

Questão 3 – Qual o seu posicionamento em relação a sua parti-
cipação na oficina? 20% responderam que foi de fundamental impor-
tância a aprendizagem em Libras para a interação com todos os colegas 
com e sem surdez; 55% com similitudes responderam que foi ótimo, 
prazeroso, tendo lhes trazido um aprendizado enorme, e ficaram agra-
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decidos com a colega discente pelo convite à oficina; 5% com similitu-
des responderam que acharam bastante ricos os encontros, pois surgiu 
a oportunidade de diálogos com a colega com surdez, e fizeram esfor-
ços e tiveram comunicação, mesmo sem dominarem ainda a Libras, foi 
bastante satisfatória; 20% com similitudes responderam que a oficina 
foi bastante proveitosa, pois aprenderam alguns sinais em Libras, pu-
deram vivenciar momentos de interação e socialização em Libras entre 
sujeitos com e sem surdez, e o aprendizado foi bastante relevante; isso 
mostrou como é importante a acessibilidade comunicacional entre as 
pessoas e, no nosso caso, foi bilíngue em L1 e L2.

A discussão permeou a volta da experiência dos sujeitos envol-
vidos dentro do contexto. Em relação aos sujeitos convidados para a 
oficina de acessibilidade comunicacional em L1/L2, para ouvintes, os 
resultados foram satisfatórios. Porém, a discente ministrante dessa 
oficina enfrentou algumas barreiras, para sua execução, daí, perce-
be-se, nesse processo, que de 20 alunos, apenas 12 participaram da 
oficina, além das dificuldades enfrentadas para conseguir reunir o 
grupo numa sala virtual com discentes com e sem surdez e preferen-
cialmente com uma profissional tradutora/intérprete, essencial para 
esse momento. Nessa ótica, se a oficina tivesse sido disponibilizada 
por um docente desse contexto, os resultados teriam sido bem mais 
satisfatórios. No nosso olhar, a oficina deveria ser constante, pois pos-
sibilitaria uma interação na acessibilidade comunicacional, bem mais 
consistente em relação à língua, e um crescimento individual de todos 
os envolvidos.

Considerações finais

Consideramos o processo de construção do instrumento de 
Acessibilidade Comunicacional em L1 e L2, intitulado “Recurso Peda-
gógico de Acessibilidade Bilíngue para Ouvintes”, de muito aprendiza-
do. Este instrumento propiciou a acessibilidade comunicacional bilín-
gue entre os sujeitos envolvidos na oficina, e também oportunizou a 
aprendizagem recíproca entre ouvintes e a discente com surdez, que 
fez um relato: “essa oficina de Libras é importante, porque estimula 
a aprendizagem com maior facilidade para comunicação visual com 
ouvintes e reconhece a cultura surda”.
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Mesmo com o curto tempo da oficina, percebemos que os su-
jeitos atingiram uma crescente aprendizagem, em interação com o 
contexto, uma rápida socialização com maior segurança linguística, e, 
de maneira geral, houve vontade de interação em Libras com o grupo. 

Contudo, o conhecimento das realidades que permeiam o pa-
radigma da inclusão mostra uma necessidade de maior empenho 
atitudinal. Daí, a justificativa da necessidade desse instrumento ser 
vivenciado por todos os sujeitos ouvintes desse contexto e de outros. 
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Introdução 

A entrada em um curso de pós-graduação pode causar estra-
nhamento, questionamentos e reorganização do percurso, sobretudo 
quando se dá em um curso de mestrado profissional, em que estuda-
mos e trabalhamos ao mesmo tempo; quando trazemos uma bagagem 
de outras experiências de programas de pós-graduação stricto sensu, 
mas em outra área de formação. Além disso, quando se cursa todo um 
semestre de modo remoto em virtude da pandemia da covid-19.

Esse conjunto de fatores desencadeou várias inquietações em 
uma professora de Química recém-ingressa em um curso de Mestrado 
em Ensino e Formação Docente. O texto busca refletir sobre o proces-
so de reconstrução profissional de uma professora de Química a partir 
de sua história de vida e das experiências formativas nesse curso de 
mestrado. 

A investigação assentou-se na abordagem qualitativa de pes-
quisa (BOGDAN; BIKLEN, 1994) e, dentre as possibilidades metodoló-
gicas, optou-se pela história de vida. O texto se organiza em quatro 
narrativas, a saber: o ingresso; a prática irrefletida; o saber de huma-
nização; ensino de Química: da estudante à professora. Optamos por 
apresentar as narrativas na totalidade e depois seguimos com a análi-
se à luz do referencial teórico.

O ensino de Química

O ensino de Química consiste num meio relevante na formação 
de indivíduos para o exercício da cidadania, pois uma atuação efetiva 
do cidadão requer informações e a aprendizagem de conhecimentos 
químicos. Segundo Santos e Schnetzler (2010, p. 47):
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[...] é necessário que os cidadãos conheçam como utilizar as 
substâncias no seu dia-a-dia, bem como se posicionem critica-
mente com relação aos efeitos ambientais do emprego da Quí-
mica e quanto às decisões referentes aos investimentos nessa 
área, a fim de buscar soluções para os problemas sociais que 
podem ser resolvidos com a ajuda do seu desenvolvimento. 

O emprego do conhecimento químico pela sociedade neste ní-
vel ainda está distante, pois, nas escolas, os estudantes relacionam a 
Química como algo complexo, e possuem dificuldades de compreen-
são dos conteúdos e de relacioná-los ao cotidiano. O ensino de Quími-
ca nas escolas é fortemente influenciado pelo modelo tradicional, no 
qual o professor age independentemente dos interesses dos alunos 
em relação aos conteúdos das disciplinas (SANTOS, 2005). Isso tem 
como consequência a passividade do estudante, que recebe e aceita 
aquele conhecimento pronto, sem pensar criticamente a respeito do 
que foi transmitido e das implicações sociais envolvidas. 

As mudanças que porventura possam aperfeiçoar o ensino e 
a aprendizagem de Química perpassam pela formação dos professo-
res, a qual possui um papel central no processo educativo. Segundo 
Delizoicov, Angotti e Pernambuco (2011, p. 127), “[...] a formação de 
professores de Ciências parece não se ter dado conta da mudança 
ocorrida no perfil dos alunos das escolas, principalmente do Ensino 
Fundamental”. Essa formação de professores ocorre nos cursos de 
graduação – inicial – e, nos cursos de formação continuada, inclusive 
em nível lato e stricto sensu. 

Na formação inicial, ao cursar licenciatura em Química, os gra-
duandos se deparam com uma grade curricular composta por disci-
plinas específicas da Química e as denominadas pedagógicas. Sobre 
essa constituição, Viveiro e Campos (2014) ressaltam que nos cursos 
de formação inicial observa-se uma desarticulação entre as discipli-
nas de conhecimentos científicos específicos e as de cunho pedagó-
gico, com propostas de formação pautadas na racionalidade técnica, 
desconsiderando a complexidade da prática docente. Ademais, Mal-
daner (2000, p. 14) expressa sobre a preferência dos professores uni-
versitários destes cursos, a se dedicarem “às atividades de pesquisa 
científica, com divórcio entre investigação e docência”; a consequên-
cia é a baixa qualidade do ensino.
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Os resultados das deficiências formativas são percebidos nos 
alunos, os quais encontram dificuldades conceituais, problemas no 
uso de estratégias de raciocínio e soluções de problemas próprios da 
educação científica. Ainda é possível identificar estudantes que de-
senvolvem habilidades, ou seja, sabem fazer, mas não entendem por 
que estão fazendo; consequentemente, não conseguem explicar ou 
aplicar em situações novas (POZO; CRESPO, 2009). As mudanças que, 
porventura, façam surgir outra realidade para o ensino de Química são 
lentas, entretanto, sabe-se que um eixo fundamental para isso aconte-
cer é uma adequada formação docente. 

Ex positis, Imbernón (2010, p.11) ensina que, na formação con-
tinuada de professores, “[...] estes vão assumindo uma identidade 
docente, o qual supõe a assunção do fato de serem sujeitos da forma-
ção e não objetos dela”. Além disso, o autor ressalta que a formação 
continuada contribui para a transformação de uma prática, que vai 
além das atualizações científicas, didáticas e pedagógicas do traba-
lho docente, uma prática alicerçada na reflexão e transformação no 
contexto escolar. Como expresso por Maldaner (2000), não é suficiente 
o professor detectar as deficiências do seu ensino, é necessário, tam-
bém, buscar a integração entre teoria e prática, num motus continui de 
ação-reflexão-ação, compartilhado com os colegas. 

Diante do exposto, os professores oriundos destes cursos de li-
cenciatura e sem formação continuada adequada passam por dificul-
dades na dinâmica das escolas. Por vezes, a aplicação de um ensino 
de Química contextualizado, com ações interdisciplinares e integração 
entre teoria e prática, quando ocorre, ainda precisa de muitos ajustes. 

A prática da reflexão-ação para o professor

A ação reflexiva possibilita a identificação de erros, acertos, res-
ponsabilidades nos acontecimentos, sinceridade sobre as qualidades 
e defeitos ante a ação docente. Dewey, também, baseou a ação refle-
xiva em três atitudes: abertura de espírito, responsabilidade e since-
ridade (SOUZA; SILVA; SILVA, 2013). Segundo Zeichner (1993), Dewey 
define a ação reflexiva como algo que implica uma consideração ativa, 
persistente e cuidadosa daquilo que se pratica à luz dos motivos que a 
justificam e das consequências a que conduz.
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Schön, a seu turno, propôs um modelo para a formação de pro-
fissionais reflexivos como alternativa à formação baseada na racio-
nalidade técnica, ou seja, contrapôs-se ao modelo vigente que servia 
de base para as universidades e curricula dos cursos de graduação. 
Schön defendeu o ensino prático reflexivo, com o objetivo de reestru-
turar estratégias de ação e entendimento de fenômenos. De acordo 
com essa proposta, a reflexão na ação é um modo de atingir um ensi-
no por competências profissionais, com vistas a ajudar na resolução 
de problemas reais do cotidiano (SOUZA; SILVA; SILVA, 2013).

Impõe-se ressaltar que a prática da reflexão sobre a ação do-
cente precisa ser incorporada ao trabalho do professor, como um há-
bito, ou seja, fazendo parte da sua rotina, deste modo facilitando as 
transformações necessárias. Estudos evidenciam que os professores 
têm papel determinante no desenvolvimento e no êxito de transfor-
mações na prática pedagógica, pois são eles, em última instância, que 
decidem se querem ou não mudar (ALMEIDA, 2004). Na perspectiva de 
Gregoski e Dominguez (2018, p. 3-4),

O profissional reflexivo precisa ouvir opiniões de fontes diver-
sificadas, reconhecendo e aceitando que poderá haver erros 
na sua prática, observando com cuidado às consequências de 
que suas ações possam determinar. Com isso, o educador ten-
de a transformar suas ideias e atitudes anteriores. A reflexão 
em junção com a prática docente não é uma tarefa tão simples 
como pode vir a parecer, ainda mais quando há referência a 
uma reflexão crítica de sua ação, sendo que muitos professores 
não conseguem perceber que o caminho da reflexão o levará a 
buscar novas descobertas para o seu próprio trabalho.

A Teoria do Professor Reflexivo abre espaço para a discussão da 
subjetividade do docente, do aluno e da troca de experiências. Um dos 
aspectos relevantes deste estudo é a possibilidade de os seus resul-
tados, em momentos posteriores, servirem de guia para as ações em 
formação continuada de professores (BARBOSA; FERNANDES, 2018). 
Em circunstâncias específicas, como acontece com os professores de 
Química, a reflexão na ação conforma um caminho para se progredir 
na concretização do ensino-aprendizagem, pois somente por via da 
identificação daquilo que precisa ser melhorado, tão bem como da-
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quilo que já se faz bem, é que acontecerá o fortalecimento da prática 
docente. 

Consoante alcança Maldaner (2008), existe um conhecimento 
específico para que haja a constituição do educador químico, e tal fei-
to é complexo, pois exige conhecimentos de químico e de educador, 
não de maneira pura e tecnicamente aditiva, mas mediante a existên-
cia de um entrelaçamento assentado em múltiplas dimensões. Esse 
tipo de conhecimento propicia a compreensão do real significado da 
Ciência nas sociedades contemporâneas.

As narrativas em sua totalidade: re(des)construindo o 
ser profissional

As narrativas permitem a compreensão das experiências de 
vida formação e trabalho, oportunizando uma reflexão nessa e des-
sa trajetória, buscando identificar o vivido, as mudanças ao longo do 
tempo e as aprendizagens desse processo. Nesse sentido, 

Os relatos de histórias de vida permitem confirmar uma consta-
tação importante para legitimar a importância das práticas de ex-
plicitação e de desenvolvimento de projetos de formação: o cará-
ter extremamente heterogêneo das motivações, necessidades e 
desejos que dinamizam o investimento de estudantes adultos e 
profissionais em formação contínua (JOSSO, 2006, p. 27).

Isso posto, por meio da narrativa há um encontro entre ator 
e autor da própria história, desvelando informações de acordo com 
lembranças e escolhas organizadas “numa coerência narrativa, em 
torno do tema da formação” (JOSSO, 2004, p. 38), e o importante é o 
ponto de vista de quem está narrando.

Apresentamos a seguir uma sequência de quatro narrativas, 
que perpassam as diversas fases de uma professora de Química: i) o 
ingresso; ii) a prática irrefletida; iii) o saber de humanização; iv) ensino 
de Química: da estudante à professora.

O ingresso
No primeiro dia de aula já houve uma sensação de estranha-
mento, havia realizado a seleção em cima da hora, as aprova-
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ções em cada etapa foram até uma surpresa e assim chegava 
até ali, aquele momento foi de tanta emoção para os colegas, 
depoimentos, lágrimas e aos poucos eu fui me percebendo. O 
que realmente eu estava sentindo? Eu mesma não sabia bem 
ao certo, mas aquelas palavras me fizeram lembrar de como 
foi árduo o ingresso no mestrado à primeira vez que eu o fi-
zera. Sim, eu já tenho mestrado e doutorado, cursos que fiz 
pelas oportunidades que foram surgindo, e que tiveram fun-
damental papel no meu desenvolvimento enquanto profis-
sional; me deram possibilidades materiais para manutenção 
da minha família, mas que me faziam sentir como um peixe 
fora d’água. 

No momento que recebi o resultado, algumas pessoas para 
quem eu falava que tinha sido aprovada me retornavam per-
plexas, geralmente com perguntas questionando o motivo de 
eu querer fazer esse curso, outros diziam que não fazia senti-
do, outras não diziam nada. Mas algumas poucas conseguiram 
simplesmente me parabenizar. Eu compreendo a reação das 
pessoas, pois minha história com os estudos, conciliando com 
o trabalho e a maternidade, sempre causou impacto. Na busca 
pela sobrevivência, os motivos que nunca me deixaram desistir 
são tão meus: a desestrutura familiar, social e financeira, a ma-
ternidade precoce, a vontade de fazer diferente. 

Aquelas pessoas e seus depoimentos trouxeram à tona a no-
vela da minha vida profissional e eu estava ali repassando 
tudo aquilo, pensando que repentinamente, e até despreten-
siosamente estava no lugar onde sempre quis estar, prestes 
a iniciar o estudo de algo que sempre quis fazer e não podia. 
Sinceramente o primeiro momento não foi o mais interessan-
te para mim, pois não estava conseguindo sentir e pensar de 
maneira ordenada. Ao final do dia fui me dando conta que era 
isso mesmo, caminhei meio sem perceber para me encontrar, 
para o meu lugar. Então naquele momento percebi que poderia 
simplesmente me permitir recomeçar, com aquele sentimento 
profundo de gratidão por mais uma oportunidade de aprender 
com aquelas pessoas.

A narrativa “O ingresso” inicialmente aborda sobre o acesso 
aos cursos de pós-graduação stricto sensu nas universidades públi-
cas. Os processos seletivos visam angariar para os cursos as pesso-
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as mais preparadas, com os melhores currículos, ou seja, pessoas 
que já estão em constante contato com a pesquisa, com o mundo 
acadêmico. Deste modo, a maioria dos professores ativos sente difi-
culdades em ser inserido neste contexto. A emoção, as lágrimas, os 
depoimentos expressam o grande esforço das pessoas para alcançar 
a aprovação. 

 Um curso de pós-graduação stricto sensu na área de Educa-
ção, ensino ou correlatas para professores da educação básica repre-
senta um salto formativo, uma ampliação do olhar sobre a docência. 
Vai muito além de produções acadêmicas, representa a possibilida-
de de aperfeiçoamento da prática pedagógica, por conseguinte, o 
resultado pode reverberar para uma melhoria na aprendizagem dos 
 estudantes. 

Um estudo de Silva e Porciúncula (2017) demonstrou o impacto 
das vivências de professores em um mestrado profissional na ativida-
de docente. As autoras revelaram o papel do programa na facilitação 
de ações fundamentadas dos mestrandos (professores da educação 
básica), com amplitude de percepção e reflexão sobre os processos 
de ensino e aprendizagem. Ademais, houve a promoção de mudanças 
no sistema educacional em curto prazo, a partir da modernização dos 
procedimentos didáticos e pedagógicos utilizados pelos mestrandos. 

 No caso da área de ensino de Química, Schnetzler e Souza 
(2018) mostram a expansão da área da Pesquisa em Ensino de Quí-
mica (PEQ). Em 2002 eram 77 mestres e 32 doutores com trabalhos 
em PEQ; em 2018 eram aproximadamente 200 doutores na área. Por 
outro lado, os números animadores também revelam a escassez das 
oportunidades de acesso a essa área, visto que ainda está desenvolvi-
mento. Deste modo, os estudantes que se identificam com PEQ preci-
sam encontrar meios alternativos. Estas circunstâncias somadas aos 
caminhos de vida que surgem diante das pessoas podem ocasionar 
situações como a descrita na narrativa: a pessoa sentir-se um “peixe 
fora d’água”. Neste caso, a busca de cada pessoa em se encontrar de-
manda persistência e superações. 

Ao analisar a narrativa, observa-se a possibilidade do ser mer-
gulhar no seu passado e mostrar-se por inteiro para si mesmo. A 
próxima narrativa envolve elementos da prática pedagógica e suas 
 repercussões.



RE(DES)CONSTRUINDO O SER PROFISSIONAL: 
HISTÓRIAS DE VIDA E DE (TRANS)FORMAÇÃO DOCENTE DE UMA PROFESSORA DE QUÍMICA

243

A prática irrefletida
O grande impacto ocorreu na segunda aula da disciplina de 
Ensino e Formação Docente, naquele momento percebi que as 
expressões de sentimentos, as emoções das partilhas faziam 
parte dos momentos formativos. Era para ser uma manhã nor-
mal em que são feitas leituras prévias de artigos, a partir dos 
quais seriam discutidas as ideias principais e seus contextos, 
no entanto, algo muito maior estava à minha espera. A leitura 
dos textos em primeira pessoa, carregados de fortes histórias 
de vida real, já mostravam as grandes diferenças entre as áre-
as de Ciências Exatas e Ciências Humanas, um mundo novo a 
desvendar.

Os mestrandos da turma anterior foram convidados para apre-
sentar seus trabalhos e eis que na fala de um destes membros 
eu me vi completamente representada. Enquanto aquelas 
palavras ressoavam, eu sentia como se algo estivesse me des-
velando. Como era possível alguém falar de algo tão profun-
damente presente em mim? A sensação era como se revelasse 
um segredo, uma intimidade. A história de vida de alguém que 
precisava trabalhar por necessidade, ao passo que também es-
tudava e como resultado surgiu um professor, cujo trabalho era 
pautado em uma prática irrefletida. 

As interpretações para essa prática irrefletida parecem meio 
óbvias, mas isso está carregado de significados. Uma prática 
irrefletida ocorre por que motivo? Talvez porque alguém está 
completamente esgotado de esforço físico e mental diante de 
tanto trabalho. Ou então porque o coração está completamen-
te envolvido em sentimentos que decorrem do despreparo na 
atuação como professor, pois começou cedo demais, ainda 
não deu tempo de compreender o que é ser professor, ainda 
não deu tempo de aprender Química o suficiente, enquanto lhe 
cobram metodologias diferenciadas, mais experimentação. E 
os contextos? Onde mesmo se aplica esse conhecimento?

Para muitas pessoas essa fala pode parecer simples, no entan-
to, para mim era um retrato ou melhor um filme da minha pró-
pria história, com uma pequena diferença. A minha percepção 
sobre o aperfeiçoamento docente já existia, mas as necessida-
des de sobrevivência prevaleceram e eu me percebi totalmente 
submersa num ciclo vicioso de um sistema aprisionador, então 
estava eu a buscar essa libertação. 
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Uma pessoa tão jovem, ainda no segundo semestre de uma 
graduação, em uma cidade desconhecida, mãe e com gran-
des necessidades financeiras, não era conveniente demons-
trar que não sabe ainda, apenas precisava sobreviver, por-
tanto, a consequência da sobrevivência foi a prática pela 
prática. Durante muito tempo sentir-se culpada por não estar 
preparada suficientemente, envergonhar-se disso. A prática 
docente foi se modificando pela dedicação e pelas experiên-
cias em muitas instituições que, por conta própria, investiam 
na formação do professor. Com isso, houve uma dedicação 
para aperfeiçoar também o aprendizado da Química propria-
mente dita, o conteúdo em si e suas aplicações, um grande 
esforço. 

O desenvolvimento docente, no entanto, só ocorreu pela iden-
tificação dos fatores que precisavam ser modificados. A iden-
tificação aconteceu por meio da reflexão, ou seja, a reflexão é 
o meio de chegar à verdadeira libertação, pois por meio dela é 
possível a identificação de si mesmo, bem como a compreen-
são do quanto isso reverbera na prática pedagógica. A mudan-
ça decorre de uma decisão interna, algo de dentro para fora, de 
uma compreensão social, e isso também está para os professo-
res das Ciências Exatas, pois nestas áreas há uma cultura mais 
objetiva, com forte cunho positivista, portanto, nem sempre os 
espaços reflexivos são valorizados. 

O convívio contínuo com professores proporciona uma troca de 
experiências fantástica. Neste ir e vir de diálogos, expressões e com-
portamentos é comum a existência de algumas falas, como: o impor-
tante é manter os meninos quietos; ou só precisa encher de conteúdo 
que dá certo; o planejamento é só para preencher papel, e assim por 
diante. Estas falas retratam uma prática irrefletida, infelizmente muito 
comum no meio educacional. Maldaner (2000, p. 14) reflete sobre essa 
problemática, salientando a ingenuidade da fala “ensinar é fácil: basta 
saber o conteúdo e usar umas técnicas pedagógicas”. O autor ainda 
aponta o quanto esse pensamento é antigo e reforçado aos futuros 
professores de Química pelos seus formadores.

Ex positi, a prática pedagógica refletida e fundamentada pela 
teoria, considerando os contextos educacionais, a troca com outros 
professores, a estrutura física e didático-pedagógica das escolas é al-
mejada por muitos. As situações comuns de prática irrefletida ocor-
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rem também devido a outras condições, como ressaltam Pimenta e 
Ghedin (2006, p. 21):

as questões organizacionais, o projeto pedagógico das esco-
las, a importância do trabalho coletivo, as questões referentes 
à autonomia dos professores e das escolas; as condições de 
trabalho, de carreira, de salário, de profissionalização de pro-
fessores; [...] as novas (e complexas) necessidades colocadas 
às escolas (e aos professores) pela sociedade contemporânea 
das novas tecnologias, da informação e do conhecimento, do 
esgarçamento das relações sociais e afetivas, da violência, da 
indisciplina, do desinteresse pelo conhecimento [...]. 

 Nessa direção, os desafios para inserção de uma prática refle-
tida são muitos. A busca por um aperfeiçoamento da prática pedagó-
gica associando teoria e prática exige um despertar do professor para 
o seu contexto, a partir da compreensão do sistema macro que impac-
ta diretamente na sua profissão, para isso é preciso tempo, dedicação, 
esforço e um forte desejo de alcançar os resultados do trabalho. De-
lizoicov, Angotti e Pernambuco (2018) falam da superação do senso 
comum pedagógico, tratando como inquestionável que o professor de 
Ciências Naturais precisa dominar teorias científicas, no entanto, rei-
teram a insuficiência deste conhecimento para um bom desempenho 
docente.

O professor, ao se deparar com um baixo retorno do seu traba-
lho, seja pelos índices de aprendizagem dos estudantes ou pelas con-
dições estruturais e salariais, pode manifestar uma certa desmotiva-
ção, e isso, consequentemente, influenciar nas relações interpessoais 
no ambiente escolar. Neste esteio, vale ressaltar outro fator para tal 
fato, o modelo do professor como detentor de todo conhecimento, 
intocável. Portanto, a próxima narrativa traz aspectos voltados à inte-
ração professor-aluno.

O saber de humanização
No meio educacional se fala sobre humanização, mas não raros 
são os momentos em que nos deparamos com circunstâncias 
completamente desumanizantes. As relações entre as pessoas, 
principalmente com aquelas que não temos identificação, exi-
gem de nós ainda mais compreensão e respeito. Mais empatia! 
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No mestrado me encontrei com esse saber de humanização. 
Eu que já conhecia os autores e os saberes docentes defendi-
dos por eles, ao ouvir esse termo deste modo formalizado, me 
lembrei de tantos acontecimentos marcantes na minha histó-
ria. Um destes acontecimentos não posso deixar de registrar: 
eu, com todo entusiasmo de uma jovem universitária no oitavo 
semestre de um curso de licenciatura, pergunto ao professor 
como fazer para ingressar no mestrado. O professor responde: 
um curso de mestrado não é para alunos como vocês. 

Nas vivências dos estudantes, quem ainda não se encontrou 
com professores plantadores do autoritarismo, cujo conhe-
cimento é inalcançável? Profissionais sempre certos, para os 
quais admitir um erro é um evento e ainda cultivam o hábito 
de reprovar estudantes por 0,01, pois as respostas não estão 
exatamente como no livro. Bem, eu já encontrei muitos destes, 
no entanto, grande parte destes exemplos e das lembranças de 
como me senti naqueles momentos, utilizei como referência 
de como não fazer enquanto docente.

Mas não se enganem, esse saber de humanização não me re-
mete a “passar a mão na cabeça do estudante”. Esse saber é tão 
profundo quanto a própria profissão de professor. Portanto, o 
ensino desse saber nos cursos de licenciatura é muito bem-vin-
do. É preciso ouvir os estudantes, conhecer suas dificuldades, 
oferecer um feedback construtivo, produtivo. É preciso dar 
oportunidades de crescimento, de expansão das capacidades, 
com responsabilidade e compromisso com a docência. Por 
isso, não é qualquer um que exerce a profissão com o esmero 
necessário, alguns dizem ser professores, mas na prática ainda 
estão bem longe.

Nessa minha jornada encontrei bons referenciais de profes-
sores, aqueles que souberam me mostrar o caminho do aper-
feiçoamento, seja nas disciplinas básicas nas escolas, seja nas 
universidades. Mesmo que o saber de humanização não fosse 
um termo ainda utilizado, penso que estes professores já o exer-
ciam plenamente, pois me acolheram quando foi preciso, res-
peitaram as minhas limitações, ao passo que identificaram as 
minhas qualificações e me oportunizaram exercitá-las. Um ver-
dadeiro estica e puxa, a destreza da função social do  professor. 

As relações interpessoais desumanizantes precisam ser com-
batidas na educação. Infelizmente é comum ouvir pessoas desistindo 
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de realizar cursos de pós-graduação pelas experiências ruins em ar-
guições de bancas examinadoras ou pelas dificuldades em encontrar 
orientadores com boa vontade de ensinar os estudantes. 

Nos cursos de licenciatura, os professores têm uma responsa-
bilidade a mais, pois impactam no exercício da docência dos futuros 
professores em formação. As Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Formação Continuada de Professores da Educação Básica e a ane-
xa Base Nacional Curricular Formação Continuada (BRASIL, 2020, p. 
5) trazem em seu Art. 7º o termo coerência sistêmica, cujo conceito 
envolve a preparação dos docentes das licenciaturas, visando propi-
ciar aos futuros professores “experiências de aprendizagem análogas 
àquela que se espera que o professor da Educação Básica propicie a 
seus alunos.”

Os professores das licenciaturas precisam ser preparados, co-
nhecer os espaços de atuação dos professores que estão a formar e 
exercitar a humanização responsável. Silva e Schnetzler (2005) de-
monstram a visão de pesquisadores em Ensino de Química sobre os 
seus cursos de graduação em Química, em que eles revelaram que os 
professores atuantes nestes cursos, com poucas exceções, represen-
tavam tudo que não queriam ser nem fazer.

O caminho da docência inicia ainda quando se é estudante. A 
próxima narrativa enfoca as reflexões sobre esse percurso, imerso no 
contexto do ensino e aprendizagem de Química já descrito.

Ensino de Química: da estudante à professora 
Autores do ensino de Química expressam sobre uma crise na 
educação científica. A minha experiência como amante das Ci-
ências desde pequena é bem retratada por tais estudos, pois 
foi exatamente assim. Uma menina com vontade de conhecer, 
facilidade de aprender conhecimentos das exatas, se deparou 
com um ensino memorístico e livresco. A falta de habilidade 
dos professores associada a uma superficialidade do conheci-
mento científico em si distanciava a mim de uma aprendiza-
gem sólida.

No Ensino Médio outro grande desafio, a ausência de professo-
res era constante. Estudava em uma escola privada e a diretora 
se esforçava para ter professores de Química, mas eles preci-
savam vir de outras cidades, portanto, aconteciam muitas au-
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sências. Em outros momentos, as ausências eram formativas, 
professores de outras áreas que se aventuravam, consequen-
temente as limitações com o conteúdo surgiam rapidamente. 
Existiam ainda as ausências de métodos que alcançassem uma 
aprendizagem significativa e, em meio a tantos espaços vazios, 
a formação da estudante que ainda nem sabia que um dia seria 
professora foi acontecendo.

No Ensino Superior as ausências persistiram, ausências de pro-
fessores nas disciplinas denominadas de pedagógicas, ausên-
cias de atividades práticas voltadas para o ensino. Por exem-
plo, um professor ensinar como utilizar metodologias ativas no 
ensino de Química, utilizando-as. Assim, o licenciando vê como 
fazer, sente como é participar de tais atividades, tem uma refe-
rência mesmo que precise aperfeiçoá-la de alguma forma. Os 
professores das disciplinas específicas de Química ensinavam 
pelo modo tradicional, a maioria com formação inicial em ba-
charelado ou engenharia, muitos deles menosprezavam a im-
portância do conhecimento pedagógico. 

O resultado de tudo isso foi uma formação inicial deficiente, 
em conhecimento químico e pedagógico. Eu que já estava le-
cionando em escolas durante a graduação me dava conta das 
lacunas em ambos os sentidos, no entanto, as crescentes de-
mandas não permitiam me aperfeiçoar. Após o término da gra-
duação, já ingressando no primeiro mestrado, comecei a estu-
dar sozinha mesmo, embora o impulso maior tenha acontecido 
pelo ingresso na docência no Ensino Superior numa instituição 
privada. Dias e noites estudando e me capacitando pedago-
gicamente, enfrentando os desafios de aperfeiçoar também a 
minha própria aprendizagem de Química.

O ingresso como professora no curso de licenciatura onde 
estudei foi uma oportunidade de realizar essa experiência, 
lecionar seguindo o princípio da “prática em cima do prega-
dor”, ou seja, aplicando técnicas de ensino diferenciadas em 
disciplinas específicas. Até que comecei a ministrar uma dis-
ciplina de Prática de Ensino, cujo espaço me permitiu grandes 
aprendizados e um prazer imenso em ser professora. Pensei 
logo: é isso que eu gosto mesmo de fazer, então fui buscar uma 
formação pedagógica mais abrangente no Mestrado Profissio-
nal em Ensino e Formação Docente da UNILAB. O resultado 
inicial foram todas estas impressões de re(des)construção do 
ser profissional.
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A narrativa apresenta pontos relevantes a serem analisados. 
Iniciando pela identificação do ciclo reprodutivo de um ensino e 
aprendizagem deficiente, cuja consequência é a inserção de profes-
sores com prática pedagógica de senso comum, uma prática irrefleti-
da. Outrossim, o ensino de Química tende a permanecer inadequado, 
insuficiente. Segundo Pozo e Crespo (2009, p. 15), “[...] a maioria dos 
alunos não aprendem a ciência que lhes é ensinada”. 

Continuamente aos elementos da narrativa, os cursos de li-
cenciatura em Química formam poucos estudantes por semestre, 
geralmente em cidades pequenas ou não há profissionais formados 
para atuarem nestas demandas, ou os poucos profissionais não con-
seguem abranger as necessidades da região. Em um estudo realizado 
por Lessa e Prochnow (2017), dos professores de Química atuantes 
nas escolas de Valença-BA, apenas 15,4% eram graduados em Quími-
ca. Destaca-se, neste estudo, um professor com formação inicial em 
Sociologia, e outros com graduação incompleta. Os resultados ainda 
trazem aspectos voltados às dificuldades de compreensão destes pro-
fessores a respeito do conhecimento químico no cotidiano; no entan-
to, os exemplos nas respostas foram considerados pelos autores como 
evasivos. 

As licenciaturas e seus currículos compartimentados possuem 
uma história e geram consequências, tanto nas relações dentro dos 
colegiados quanto na aprendizagem dos estudantes. Schnetzler e 
Souza (2018) falam sobre as tensões provocadas pelas divergências 
de compreensões entre os docentes nos cursos de licenciatura em 
Química no que diz respeito à área de ensino de Química, denominan-
do inclusive de embates. Sobre isso, Maldaner (2000, p. 45) fala sobre 
a separação entre os conteúdos específicos da Química dos conheci-
mentos didático-pedagógicos, pois “cria uma sensação de vazio de 
saber na mente do professor, pois é diferente saber os conteúdos de 
química [...] em um contexto de química, de sabê-los, em um contexto 
de mediação pedagógica dentro do conhecimento químico”. 

Finalmente, a professora da narrativa encontra o seu lugar, um 
espaço para correlacionar o conhecimento químico pelo qual se encan-
tou, com a mediação pedagógica pautada em uma prática pedagógica 
refletida, ancorada na teoria, nas relações com os contextos educacio-
nais e nas trocas com outros professores. Vale ressaltar as prerrogati-
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vas de Schnetzler e Souza (2018) sobre as distintas epistemologias da 
Química e da Educação Química, se tratadas em sua complexidade tor-
nam-se conciliáveis na formação e na docência em Química.

Considerações finais

O conjunto das narrativas em diálogo analisado à luz do refe-
rencial teórico permitiu compreender que a história de vida, formação 
e trabalho é determinante para a reconstrução da identidade docente.

O ingresso em um programa de pós-graduação oportunizou a 
uma professora de Química voltar-se para trás e buscar novas ques-
tões que estavam adormecidas, impulsionando um novo olhar e no-
vas leituras para os fenômenos educativos.

Esse processo de reflexão tem desencadeado novas possibli-
dades não apenas ao processo formativo, mas também ao trabalho 
como docente, compreendendo o ser humano em sua inteireza.
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Introdução

O estudo do ser é realizado pela ontologia, segundo a qual há 
três esferas: a inorgânica, a orgânica e a social. De acordo com Les-
sa (2015), a esfera inorgânica se processa por sua transformação em 
outro ser inorgânico; a esfera biológica se processa sempre pela sua 
reposição. Já a esfera social se caracteriza pela produção do novo. O 
homem, apesar de ser um ser biológico, se diferencia pela sua capaci-
dade de produzir a sua existência material pelo trabalho.

Nesse processo de sociabilidade destacamos o trabalho como 
categoria fundante do ser social, responsável pela mediação entre o 
homem e a natureza, homem e sociedade, criando, posteriormente, 
à medida que a sociedade avança, outros complexos, como a arte, o 
direito, entre outros.

Nesse processo de reprodução do ser social, a existência e a 
consciência gozam de uma relação de determinação recíproca. Apesar 
da consciência brotar da existência, ela é elemento constitutivo do ser 
social, pois é por meio dela que o conhecimento é produzido. Sem ela, 
o ser social não conseguiria se processar.

Ao longo da história da humanidade a relação entre subjetivida-
de passou por profundas transformações. No período greco-medieval, 
o conhecimento tinha como pressuposto a objetividade. Nesse perí-
odo, as relações eram marcadas pelo escravismo e pela servidão. O 
baixo desenvolvimento das forças produtivas aliado às relações con-
servadoras das relações de produção impediam o avanço da ciência e 
da produção do conhecimento. 

Já na sociedade moderna, com o surgimento do sistema capi-
talista, o conhecimento torna-se fundamental para o acúmulo de ca-
pital, pois a ciência tem a missão de atender à nova sociedade. Neste 
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momento, não há interesse em escravos ou servos, mas de homens 
livres, que passam a vender sua força de trabalho em troca de uma 
salário. No contexto do capitalismo há uma mudança de pressuposto 
quanto à produção do conhecimento. Da centralidade da objetivida-
de, a humanidade parte da subjetividade para produzir conhecimento 
e fazer ciência.

Isto posto, o objetivo geral deste estudo é compreender a pes-
quisa como atividade humana articulada pela objetividade e subje-
tividade. Os objetivos específicos são: 1) demonstrar a articulação e 
dialética entre as formas do ser; e 2) apresentar a relação entre cons-
ciência, trabalho e conhecimento.

  
Metodologia

A pesquisa em questão está baseada na perspectiva ontológica, 
pois, de acordo com Tonet (2013, p.14):

O ponto de vista ontológico é, por sua vez, a abordagem de 
qualquer objeto tendo como eixo o próprio objeto. Lembran-
do, porém, que ontologia é apenas a captura das determina-
ções mais gerais e essenciais do ser (geral ou particular) e não, 
ainda, da sua concretude integral. Deste modo, a captura do 
próprio objeto implica o pressuposto de que ele não se resu-
me aos elementos empíricos, mas também, e principalmente, 
àqueles que constituem a sua essência. 

 De cunho exploratório e de caráter qualitativo, pois procura 
compreender como a realidade social é construída: 

a pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. 
Ela se ocupa, nas Ciências Sociais, com um nível de realidade 
que não pode ou não deveria ser quantificado. Isto é, ela traba-
lha com o universo dos significados, dos motivos, das aspira-
ções, das crenças, dos valores e das atitudes. (MYNAYO, 2009, 
p.21). 

Por meio deste estudo procuraremos entender como a relação 
do trabalho e educação são construídas socialmente.

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, já que ela estará funda-
mentada, essencialmente, na consulta a livros, revistas, e artigos, etc. 



Raimundo Jackson Nogueira da Silva • Emanoelyna Gonçalves Jucá
Emanoel Rodrigues Almeida

256

Este trabalho estará assentado no materialismo histórico e dialético, e 
contará com a contribuição de teóricos como: Tonet (2011/2013), Les-
sa (2015), entre outros.

O estudo buscará compreender a pesquisa como atividade hu-
mana articulada pela objetividade e subjetividade, bem como a gêne-
se da consciência humana, a articulação e dialética entre as formas 
do ser, e, por fim, a relação de consciência, trabalho e conhecimento.

Resultados e discussão

Articulação e dialética entre as formas do ser

Para compreendermos a articulação e a dialética entre as for-
mas do ser, é necessário entendermos que o surgimento do homem 
e suas relações sociais se deram inicialmente na relação com a natu-
reza, mediadas pelo trabalho. Para a compreensão dessas relações é 
necessário entendermos a processualidade dialética entre as formas 
do ser: inorgânica, orgânica e social.

O ser inorgânico não possui vida, sendo apenas um movimento 
de convergência para transformação de outro elemento, como exem-
plo: a pedra que após anos/séculos se transforma em terra, causada 
por diversos efeitos que não cabe a este estudo. 

Já na esfera orgânica ocorre a sua reprodução, como exemplo 
a mangueira, que sempre produz mangas. Essas duas esferas são to-
talmente diferentes, em que uma não pode originar a outra, mas que 
ambas se complementam. Essa distinção impede que uma esfera de-
rive diretamente de outra esfera. 

Os seres orgânicos só podem tornar inorgânicas com a morte. 
Este é o momento em que a vida é destruída. Por outro lado, as subs-
tâncias inorgânicas que compõem a matéria orgânica devem obede-
cer às leis da biologia, ou seja, estão associadas à reprodução bioló-
gica. O movimento objetivo de substâncias inorgânicas incorporadas 
em processos biológicos resulta em apenas se tornar um outro tipo 
de natureza processual inorgânica, e a natureza processual inorgâ-
nica é determinada principalmente pela substituição da reprodução 
biológica. Tornar-se outra substância inorgânica é apenas parte disso, 
processos biológicos globais (não importantes). Importante destacar 
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que entre o reino inorgânico e a vida há uma ruptura no modo de exis-
tência e há uma ruptura no corpo.

O ser social se diferencia das demais esferas pela sua consciên-
cia, capacidade de pensar, articular ideais, projetar e executar algo. 
Essas transformações geram uma cadeia de ações e consequências, 
na qual Lukács definiu de causalidade, ou seja, que as nossas ações 
conscientes, podem e afetam outras ações. No modo natural, orgânico 
e inorgânico, teremos como exemplo a reprodução dos elementos ou 
as transformações destes. Já no mundo social, lidaremos com as rela-
ções mediadoras do cotidiano, no qual o conhecimento acumulado, 
seja de pelo indivíduo ou de geração para geração, promove sempre 
mudanças sociais. 

Esse processo de relações podemos destacar como um conjun-
to de partes para assegurar sua sobrevivência, que é parte originária 
do trabalho, considerada por Tonet (2013) como categoria matriza-
dora do mundo, pois, ao produzir os bens materiais necessários à 
existência humana dá origem ao mundo social. Nesse sentido, Tonet 
(2011, p.138) afirma que:

Da constatação de que o trabalho é o ato ontológico-primário 
do ser social segue-se, como consequência lógica, que este é 
radicalmente histórico e radicalmente social. Radicalmente 
histórico porque tudo o que compõe o ser social, inclusive a 
essência humana, é criado ao longo desse processo. Vale dizer, 
não há nenhuma parte que integre o ser social que seja de ori-
gem divina ou puramente natural. Radicalmente social porque 
tudo o que compõe o ser social é resultado da interatividade 
humana. Tudo é resultado da atividade social dos homens.

Assim, levando em consideração as esferas ontológicas, cons-
tataremos que a origem da humanidade estará relacionada à nature-
za, o que, na visão marxista, denomina-se de abordagem materialista 
histórico-dialética. Não podemos afirmar que uma esfera deu origem 
a outra, mas que o nível de evolução promoveu rupturas ontológicas. 

A evolução do planeta Terra foi permitida pela organização das 
substâncias orgânicas, que começaram a se reproduzir, dando origem 
à esfera biológica e, posteriormente, a nova ruptura ontológica per-
mitiu o surgimento da vida, do ser humano, que, ao aprender a so-
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cializar, deu origem ao ser social. Categoricamente, o salto ontológico 
inicia na ruptura do ser inanimado ao ser vivo e, posteriormente, ser 
vivo ao ser social. Essas evoluções, rompimentos e surgimentos de no-
vos seres podemos considerar de salto ontológico. Lessa (2015, p. 18) 
destacou que:

A cada momento, um dos elementos do complexo deve pre-
dominar, de modo a conferir dinamicamente uma direção ao 
processo. Em outras palavras as contradições, por si mesmas, 
resultariam em um equilíbrio dinâmico estacionário do proces-
so, inviabilizando toda evolução: “a simples interação conduz 
a um arranjo estacionário, definitivamente estático; se quere-
mos dar uma expressão conceitual à dinâmica viva do ser, ao 
seu desenvolvimento, devemos elucidar qual seria, na intera-
ção da qual se trata, o momento predominante”

 
 O que diferencia o ser social do ser orgânico e inorgânico é 

sua capacidade de pensar, de projetar e produzir. Inicialmente, o ho-
mem estava ligado diretamente à natureza, mas, ao longo da História 
foi criando autonomia, e essa ruptura de dependência fez com que ele 
deixasse de ser somente “animal” e torna-se social. Diferente dos ani-
mais, o homem é o único ser capaz de interagir com outro ser. E esse 
desenvolvimento, como citado anteriormente, tem como princípio o 
trabalho, que é a categoria fundante do ser social. Outras categorias, 
como a linguagem e a educação, foram essenciais para o desenvol-
vimento e evolução da sociedade, porém, todos estão intimamente 
ligados ao trabalho. 

Destaca-se que apesar de existir diversos complexos e o surgi-
mento de tantos outros, não se pode negar que o trabalho é a catego-
ria fundante do ser social, e que direta ou indiretamente, os comple-
xos acabam tendo ligações a ele. Lukács (1979) enfatizou claramente 
a importância do trabalho como categoria fundante do ser social, pois 
para ele, em primeiro lugar, do ponto de vista genérico, o trabalho é o 
ponto de partida da humanização do ser humano e do aprimoramen-
to contínuo de seus talentos e, nesse processo, as pessoas não podem 
deixar de dominar a si mesmas. Além disso, esse trabalho foi o único 
escopo desse desenvolvimento por muito tempo. Todas as outras for-
mas de atividades humanas relacionadas a outros valores só podem 
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se manifestar como autonomia depois que o trabalho atingiu um nível 
relativamente alto.

Para aperfeiçoar as habilidades, surge o complexo do conheci-
mento, estimulado diretamente pelo trabalho, pois o homem neces-
sitava “dominar-se” e dominar a natureza, sendo capaz de organizar 
sua produção, deixando de ser nômade, e com o passar dos tempos 
domesticar os animais e realizar o seu plantio. Conforme Tonet (2011, 
p.12), o conhecimento pode ser abordado em dois pontos: gnosiológi-
co ou ontológico, mas esta pesquisa se delimitará no ponto ontológi-
co. No estudo gnosiológico, o conhecimento é o objeto a ser estudado, 
assim como poderia ser qualquer outro objeto. Já na ontologia, po-
demos definir que é o estudo do ser e que o conhecimento passa ser 
um dos complexos que contribui nesse estudo, no caso do ser social. 
Tonet (2011, p. 15) destaca que:

De fato, historicamente, a abordagem das questões relativas ao 
conhecimento se deu sob essas duas perspectivas. Menospre-
zando essa compreensão histórica, a abordagem gnosiológica, 
que se apresenta como o verdadeiro e único caminho para a 
produção de conhecimento científico, desqualifica o tratamen-
to ontológico da problemática do conhecimento.

Diante do contexto e da problemática do conhecimento, desta-
camos neste artigo os três momentos do conhecimento: greco-medie-
val, moderno e o marxiano. Claro que essa discussão será entrelaçada 
com a categoria trabalho, haja visto que ele é o responsável pelas mu-
danças estruturais na sociabilidade do ser social.

Consciência, trabalho e conhecimento
 
Como ressaltamos no tópico anterior, o que difere o ser social 

do ser orgânico e inorgânico é a consciência, o ato de pensar, projetar 
e executar. Essa consciência é estimulada pelo trabalho, que, ao ser 
executado, promove uma cadeia de mudanças, o que chamamos de 
causalidade. Essa relação construída entre a consciência e o trabalho 
produz o conhecimento, mas que, historicamente, vamos dividir em 
conhecimento do trabalho e conhecimento intelectual. Duayer, Escur-
ra e Siqueira (2013, p. 22) destacam que 
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evidentemente, o trabalho não pode se realizar sem o mínimo 
de conhecimento da natureza. Portanto é importante esclare-
cer a ligação do trabalho com o pensamento científico e o seu 
desenvolvimento. O trabalho é condicionado pelo nível de co-
nhecimento já adquirido e fixado socialmente.

O trabalho direcionou ontologicamente o conhecimento em 
três momentos: greco-medieval, moderno e marxiano. O debate e dis-
cussão do conhecimento transcorrerá em período de existência das 
classes sociais, haja visto que no mundo primitivo, apesar de que ha-
via conhecimento, não ocorria a reflexão sobre o objeto (conhecimen-
to), já que as relações comunitárias não eram pautadas na divisão de 
classes sociais. 

 Tonet (2013, p.16), descreve como classes sociais: 

Como se sabe, classes sociais são grandes grupos de indivídu-
os, cuja origem está no processo de produção e apropriação da 
riqueza. Cada um desses grupos tem inúmeros e variados inte-
resses, que não são comuns a todos os seus membros. Alguns, 
porém, básicos, são comuns a todos os indivíduos que com-
põem cada um daqueles grupos. Por isso, em todos os modos 
de produção encontramos duas classes fundamentais: a da-
queles que produzem a riqueza e a daqueles que são proprie-
tários dos meios de produção e se apropriam da maior parte 
da riqueza produzida. Entre essas duas classes existem outras, 
que não produzem a riqueza material, mas se apropriam de 
parte dela e, por isso mesmo são, do ponto de vista estrutural, 
menos importantes.

No período greco-medieval duram por séculos as relações de 
escravidão e de servidão. O escravo era tido como objeto do seu “se-
nhor”, sem direitos, trabalhando em estado de subserviência. Em ter-
mos comparativos, poderíamos associar que para os senhores dessa 
época, o escravo era um instrumento, animal ou ferramenta, que era 
utilizado por eles para executar os trabalhos manuais. Já a relação 
de servo, no sistema feudal, era diferente do escravo, pois estes não 
eram propriedades dos seus senhores, mas que em troca de comi-
da, abrigo e local para produzir deveriam “servir” aos senhores com 
produção ou trabalhos manuais. Nesse período, o conhecimento era 
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precário, pois os trabalhos a serem realizados por escravos e servos 
não eram trabalhos específicos ou técnicos, que exigiam uma certa 
especialização ou conhecimento, mas era trabalho de força, braçal. 
Tonet (2011, p.23):

Como já vimos, os mundos grego e medieval se caracterizavam 
pelo fato – matrizador – de que a produção dos bens materiais 
necessários à existência se dava sob a forma do trabalho es-
cravo e do trabalho servil, respectivamente. Estes implicavam 
um estágio bastante precário de desenvolvimento das forças 
produtivas e, por sua vez, também não estimulavam esse de-
senvolvimento, uma vez que os escravos e servos não tinham 
interesse, embora em níveis bastante diferentes, em aumentar 
a produção. Por outro lado, a existência de escravos e senhores 
e de servos e nobres parecia fazer parte das leis da natureza, o 
que lhes conferia um caráter de imutabilidade.

 
Como não havia necessidade de trabalho especializado, o co-

nhecimento nesse período era prático, cabendo ao escravo ou servo 
executar as atividades orientadas pelos seus senhores. Já aos senho-
res ficavam apartados do trabalho manual, envolvendo-se somente 
no trabalho espiritual e das leis, procurando manter a ordem do sis-
tema. Cabia aos senhores manter a “pacificação”, garantindo, assim, a 
hierarquia e a ordem imutável.

Nesse período, apesar de que o homem realizasse o trabalho e 
ações de associabilidade, o conhecimento ainda não tinha tanta im-
portância como nos dias atuais. Na época, o homem ainda dependia 
fortemente da natureza, com poucas modificações ao seu exterior, o 
que demonstra sua passividade. O foco ainda era o objetivo e não a 
subjetividade, na qual Tonet (2011) afirma que o conhecimento como 
a ação tinha como polo regente a objetividade (mundo real), sendo 
esta marcada por um caráter essencialmente a-histórico. 

Já no período moderno há a queda do sistema feudalista e o 
nascimento do capitalismo. Historicamente, esse momento não se 
deu de imediato, mas de forma transitória, em que, por certos perí-
odos, os dois sistemas estiveram ativos simultaneamente. Os surgi-
mentos dos bens de valores, a moeda, a troca, as colonizações que 
em seguida surgem os vilarejos e as cidades, mudou radicalmente a 
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vida das pessoas, sendo necessário estabelecer novos padrões para 
atender ao novo sistema.

É claro, que apesar de no padrão greco-medieval haver mui-
tas similaridades, não podemos esquecer que a relação de escravo e 
servo com os seus senhores fazia com que os escravos não tivessem 
nenhum interesse em aperfeiçoar o seu trabalho, uma vez que esta 
ação não lhe permitia melhorias de vida; diferentemente dos servos, 
que após entregar a parte do seu trabalho aos senhores, ficava com os 
excedentes. Foram esses excedentes que fez surgir a troca, e depois da 
troca, começou a estipular valores sobre mercadorias, que vem des-
pertar o acúmulo de capital, pilar central do capitalismo. 

 Tonet (2011, p.31) destaca que foram essas forças produtivas 
que estimularam o desenvolvimento das ciências: 

Foi esse intenso desenvolvimento das forças produtivas que 
ocasionou as grandes navegações e as grandes descobertas 
científicas (ou o desenvolvimento das já existentes em outras 
culturas) que desembocaram na criação de gigantescas forças 
produtivas, capazes de gerar, em curto espaço de tempo, com 
a Revolução Industrial, uma riqueza capaz de satisfazer as ne-
cessidades de toda a humanidade. Todas estas transformações 
econômicas também tiveram como resultado, e em determi-
nação recíproca, profundas mudanças em todas as outras di-
mensões da atividade humana – políticas, artísticas, jurídicas, 
sociais, ideológicas, educativas, filosóficas, científicas, etc. Te-
mos aí o processo, ativamente liderado pela classe burguesa, 
de constituição do Estado moderno e das nações modernas. 
Também temos aquele enorme florescimento das artes, das 
ciências, de um novo modo de ver o mundo e de relacionar-se 
com ele, conhecido como Renascimento. 

Tonet (2011) enfatizou que sociedades mais complexas exigiam 
indivíduos e vice-versa. Esse pensamento reforça a mudança em re-
lação ao conhecimento, haja visto que na sociedade greco-medieval 
os senhores livres apenas usufruíam das riquezas e da exploração do 
trabalho escravo e servil. Já na sociedade capitalista, com produções 
cada vez mais sofisticadas e complexos especializados, os senhores 
que passariam a ser burgueses deixam de apenas usufruir das rique-
zas, mas também a intervir na sociedade, sendo estes um grupo ativo. 
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O conhecimento na sociedade capitalista, impulsionado pelo 
trabalho, passava a ser algo relevante, mas, que assim como em to-
das as sociedades que possuem classes sociais, esse conhecimento 
era privado ou limitado a alguns grupos, pois existe o conhecimento 
do trabalho braçal, ou seja, da técnica de produção, assim como exis-
tia o conhecimento intelectual, esse que iria desenhar a economia, o 
sistema educacional, as leis e todos os outros complexos. Assim como 
na sociedade greco-medieval, os senhores, ainda que passivamente, 
direcionavam a ordem, no sistema capitalista, os burgueses ativamen-
te assegurando a ordem, pautado principalmente pela ciência, tendo 
como pressuposto a subjetividade. 

Na abordagem marxiana, o conhecimento estaria associado à 
consciência de classe, em que no sistema capitalista o trabalhador 
não compreende que a ele pertence a sua produção. O trabalho no 
sistema capitalista é exploratório, pois é a exploração do homem pelo 
homem, visando ao acúmulo de capital. No período greco-medieval, o 
escravo ou servo fornecia aos seus senhores a “força” do trabalho ma-
nual. Já no sistema capitalista essa visão leva como princípio o tempo. 
É essa hora trabalhada, o conhecimento praticado pelos operários que 
sustenta a burguesia, amparo pelo complexo da educação, da econo-
mia e de tantos outros. Tonet (2013) reforça que a emergência de uma 
nova forma de sociabilidade, de um novo mundo, impunha também a 
estruturação de uma nova forma de produzir conhecimento.

Max destaca que o conhecimento no mundo moderno tem 
como pressuposto a subjetividade. Ou seja, há uma mudança na cen-
tralidade da objetividade para a subjetividade no capitalismo.

Na abordagem greco-medieval, o conhecimento era centrado 
na objetividade, no objeto em si, diferentemente na abordagem mo-
derna, em que a objetividade dá espaço para subjetividade, mas que 
estas caminham juntas, promovendo uma relação de determinação 
recíproca, pois, do ponto de vista ontológico, há prioridade da obje-
tividade sob a subjetividade. A subjetividade emana a objetividade. 

Considerações finais

 Os seres orgânicos, inorgânicos e sociais, apesar de serem 
distintos, possuem entre si uma determinada dependência, haja visto 
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que não é possível a existência do ser humano, sem a existência da 
água, terra, sol, fauna, flora, e tantos outros elementos. Porém, apesar 
dessa dependência, cada ser possui sua particularidade e possui ele-
mentos e funções específicos, únicos. 

O trabalho é a categoria fundante do ser social, sendo este 
complexo responsável pelo surgimento de diversos outros comple-
xos, inclusive o conhecimento. Esse conhecimento possui relevância 
diferente, de acordo com a sua época. O conhecimento permite a evo-
lução da sociedade e o acúmulo do saber, porém, o seu papel social 
ainda não foi realizado completamente, pois não conseguimos eman-
cipar e conscientizar os homens/mulheres, principalmente a classe 
trabalhadora sobre o seu papel e sua força na sociedade. Isso só será 
possível com o fim das classes sociais e do capitalismo.
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Introdução

“O mundo foi feito para que todos os seres precisassem uns 
dos outros, porque tudo o que um tem de mais, no outro falta”.

 (Ana Miranda)

Estamos no Século XXI e ainda temos muitos entraves quando 
o assunto é educação, pois ela traz sempre consigo um vestígio tradi-
cional – considerado como aquilo que se pretende manter – e da ino-
vação – aquilo que se quer transformar para as gerações do presente 
e do futuro. Espaço onde encontramos um dos meios adotados para 
aproximar os vários segmentos da sociedade, o currículo, assume o 
caráter social mais amplo, projetando o quê dos saberes e valores da 
sociedade se considera relevante de conservar ou modificar; do que 
se pretende lembrar ou ignorar; enfim, quais tipos de significados so-
ciais se pretende validar e atribuir relevância de ser ensinado às novas 
gerações e, com isso, contribuir para instituir as percepções que essa 
sociedade formula de si e dos outros, por meio dos saberes acumula-
dos no tempo e ensinados na escola.

Em vista disso, o presente artigo coloca em questão: Quais as 
finalidades embutidas na BNCC enquanto projeto formativo para o 
Novo Ensino Médio? E com o objetivo de Analisar a BNCC, numa pers-
pectiva crítica, enquanto projeto formativo para o Ensino Médio foram 
apresentadas as discussões e inquietações sobre o que a BNCC repre-
sentou diante deste Novo Ensino Médio que será implementado em 
2022, em meio a uma pandemia que trouxe à tona as diferenças em 
que se dá a aprendizagem.

Na metodologia utilizamos a abordagem qualitativa mediante 
pesquisa bibliográfica do tipo exploratória que coletou textos desde a 
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sua ideia de origem até o processo de sua implementação por meio da 
plataforma Scielo: https://www.scielo.org/.

O texto está dividido em quatro partes: na primeira, apresenta-
mos uma breve introdução com alguns elementos sobre o texto; na se-
gunda, trouxemos a ideia de quando foi pensada a BNCC; na terceira, 
elencamos as discussões e incertezas da implementação dessa Base 
Nacional Comum Curricular; e, por fim, na quarta parte, finalizamos 
com uma conclusão a partir das leituras sobre a temática. 

Metodologia

Trata-se de um estudo de revisão bibliográfica de abordagem 
qualitativa e do tipo exploratória como parte de uma das etapas do 
meu projeto de mestrado que está sendo desenvolvido para obtenção 
de um produto educacional, cujo tema é relevante para a implemen-
tação da BNCC de uma forma mais discutida no chão da escola. Sua 
construção ocorreu para trazer mais referenciais teóricos para analisar 
quais as impressões que os estudiosos tiveram antes da implementa-
ção da BNCC para o Novo Ensino Médio. 

A busca bibliográfica foi realizada por meio da Biblioteca Ele-
trônica Científica Online (SciELO) nos idiomas inglês e português, e 
abrangendo artigos publicados entre 2017 e 2021. Os descritores utili-
zados foram: BNCC, Currículo, Ensino Médio. Foi utilizado o operador 
booleano AND para que se obtivesse somente os textos que apresen-
tassem as palavras-chave sugeridas para um direcionamento fidedig-
no da pesquisa. Como finalização desta busca foram obtidos sete re-
sultados.

Para a construção deste artigo foram utilizadas as impressões 
sobre a BNCC encontradas em apenas cinco dos sete artigos pesqui-
sados, o que causou surpresa, pois ao se tratar de um tema bastan-
te polêmico, tínhamos esperança de encontrar um acervo bastante 
 volumoso. 

Assim, para melhor compreensão dos resultados, agrupamos 
pelo ano de publicação e idioma, apresentados na sequência a seguir:
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1. [Preprint] – Mudanças nas Políticas Curriculares do Ensino Médio no Brasil: 
Repercussões da BNCCEM no Currículo Mineiro. PINTO, Samilla; MELO, Sava-
na. 2021.

2. Currículo, poder e a política do livro didático de geografia no Brasil. VITIELLO, 
Márcio Abondanza;  CACETE, Núria Hanglei. Revista Brasileira de Educa-
ção, 2021, Volume 26.

3. Conteúdo de Geociências em Livros Didáticos de Ciências do Ensino Fun-
damental I: Identificando a Presença e os Temas Abordados. SILVA, Cláudia 
Patrícia Araújo; SOUZA, Raquel Franco de. Ciência & Educação (Bauru) 2020, 
Volume 26.

 4. Pode a Política Pública Mentir? A Base Nacional Comum Curricular e a Disputa 
da Qualidade Educacional. GIROTTO, Eduardo Donizeti. Educação & Socieda-
de, 2019, Volume 40.

5. O silenciamento de professores da Educação Básica pela estratégia de fazê-los 
falar. CARVALHO, Janete Magalhães; LOURENÇO, Suzany Goulart. Pro-Posições 
Ago 2018, Volume 29, Nº 2.

6. A Contextualização do Conhecimento no Ensino Médio: tentativas de controle 
do outro  Facebook Twitter. COSTA, Hugo Heleno Camilo; LOPES, Alice Casimi-
ro. Educação & Sociedade, Jun 2018, Volume 39, Nº 143.

7. Reforma do Ensino Médio no Contexto da Medida Provisória No 746/2016: 
Estado, Currículo e Disputas por Hegemonia    Facebook  Twitter  FERRETI, 
Celso João; SILVA, Monica Ribeiro da. Educação & Sociedade Jun 2017, Volu-
me 38, Nº 139.

Resultados e discussões

 Considerando o ano de publicação, tivemos duas pesquisas re-
alizadas em 2021, uma em 2020, uma em 2019, duas 2018 e uma em 
2017. Após a leitura destes sete textos, descartamos dois deles, o 2 e o 
3, porque só abordaram a temática do livro didático; aspecto este que 
não gerou interesse nesta pesquisa. Quanto aos demais artigos, des-
creveremos o que observamos em alguns pontos que deram clareza 
às discussões e que posteriormente originaram duas temáticas bem 
embasadas por meio de fundamentações teóricas relevantes.

No artigo 1 podemos destacar as novas configurações da refor-
ma do ensino médio dirigidas à última etapa deste que converge para 
uma formação destituída de sentido crítico e voltada para uma lista de 
habilidades e competências que não foram embasadas nas escolhas 
de quem realmente vai trabalhar no chão da escola.

No 4, os autores argumentam que a Base Nacional Comum Cur-
ricular (BNCC), aprovada em 2017, não busca enfrentar as desigualda-
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des educacionais brasileiras, uma vez que não problematiza as condi-
ções materiais das escolas públicas e do exercício da docência – olhar 
bastante importante que corrobora com as discussões.

No 5, podemos verificar, por meio dos pesquisadores, dois 
pontos cruciais para o entendimento da proposta do presente artigo, 
que traz o questionamento: Quais as finalidades embutidas na BNCC 
enquanto projeto formativo para o Novo Ensino Médio? Vamos perce-
bendo que os atores principais deste processo não têm nem oportu-
nidade de estrear, visto que os experts silenciam as vozes dos profes-
sores, num jogo no qual ocorre um estímulo à sua participação, com 
a finalidade de, ao fazê-los falar, legitimar o discurso dos experts e, 
sob uma aparente participação, mantê-los em consulta, sem efetivo 
poder de decisão; como também pela existência de uma problemati-
zação silenciada acerca do processo de sujeição social a modelos ver-
ticalmente impostos.

No 6 há um destaque para o discurso sobre política de currículo 
que focaliza a ideia de contexto em sua potência desconstrucionista 
e os autores defenderam que uma visão estrutural de contexto tende 
a compreender o conhecimento como estruturante da prática, com 
vistas ao controle do outro. Assim, possibilidades imprevistas e singu-
lares de ser e decidir são restringidas a uma forma de ser (e decidir), 
projetada por alguns para todos os outros e suposta como necessária 
à sociedade, ou seja, só fortalece o nosso ponto de vista sobre a deci-
são dos nossos jovens sobre a escolha do itinerário ideal que o levará 
a percorrer a trilha certa para o projeto de sua vida que muitas vezes 
nem tem ainda.

E finalmente, pelo 7º artigo trazemos para a discussão a argu-
mentação crítica proferida durante as propostas da reforma do ensino 
médio por Monica Ribeiro da Silva, do Movimento Nacional em Defe-
sa do Ensino Médio, que disse: Quando eu reduzo a formação básica 
comum à metade do currículo, eu estou destruindo a ideia de ensino 
médio como educação básica. 

Após a análise deste conjunto de textos, abordaremos dois sub-
temas que nortearam as discussões anteriores sobre as impressões 
desde o surgimento da ideia da BNCC até a polêmica implementação 
que se dará em 2022: o surgimento, a ideia da BNCC e como é hoje; Im-
plementação, e agora? E assim procuramos pistas nestes discursos na 
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tentativa de encontrarmos as finalidades da BNCC enquanto processo 
formativo para o Novo Ensino Médio.

O surgimento, a ideia da BNCC e como é hoje

A noção de uma base comum nacional emergiu como uma 
ideia-força do movimento pela reformulação dos cursos de formação 
de educadores. Esse movimento começou a se articular no final dos 
anos de 1970, materializando-se na I Conferência Brasileira de Edu-
cação, realizada em São Paulo nos dias 31 de março, 1º e 2 de abril de 
1980, ocasião em que foi criado o Comitê Pró-Participação na Refor-
mulação dos Cursos de Pedagogia e Licenciatura, que se transformou, 
em 1983, na Comissão Nacional pela Reformulação dos Cursos de For-
mação de Educadores (CONARCFE). Esta, por sua vez, deu origem, em 
1990, à atual Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da 
Educação (ANFOPE). 

Nos eventos realizados pelo referido movimento do campo 
educacional, a ideia da “base comum nacional” foi sendo explicitada 
mais pela negação do que pela afirmação. Assim, foi se fixando o en-
tendimento segundo o qual a referida ideia não coincide com a parte 
comum do currículo, nem com o currículo mínimo, sendo, antes, um 
princípio a inspirar e orientar a organização dos cursos de formação 
de educadores em todo o país. Como tal, seu conteúdo não poderia 
ser fixado por um órgão de governo, por um intelectual de destaque 
nem mesmo por uma assembleia de educadores, mas deveria fluir 
das análises, dos debates e das experiências encetadas, possibilitan-
do, no médio prazo, chegar a um consenso em torno dos aspectos 
fundamentais que devem basear a formação dos profissionais da 
educação. 

Observe-se que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal, de 20 de dezembro de 1996, incorporou essa ideia ao definir, no 
artigo 26, que “os currículos do ensino fundamental e médio devem 
ter uma base nacional comum”; e, no artigo 64, que a formação dos 
profissionais da educação “será feita em cursos de graduação em Pe-
dagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de en-
sino, garantida, nesta formação, a base comum nacional” sem, entre-
tanto, explicitar o significado dessa expressão. Contudo, a sequência 
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do artigo 26, ao afirmar que a base nacional comum deve “ser com-
plementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, 
por uma parte diversificada”, respalda a interpretação de que a “base 
nacional comum” coincide com a parte comum do currículo, confor-
me a legislação anterior. 

 Já o Novo Ensino Médio objetiva a formação integral dos jo-
vens, considerando uma nova concepção de educação, que implica 
a mudança do papel da escola, superando sua tradicional função de 
transmissora de conhecimentos. A intenção é construir conhecimen-
tos e representações que deem sentido às experiências e validem as 
ações cotidianas dos adolescentes. Nessa proposta, o estudante é su-
jeito ativo, coautor do processo de produção e apropriação do conhe-
cimento (COELHO, 2019). 

Conforme definido na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDB, Lei nº 9.394/1996), a Base deve nortear os currículos dos 
sistemas e redes de ensino das Unidades Federativas, como também 
as propostas pedagógicas de todas as escolas públicas e privadas de 
Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, em todo o 
Brasil.

Enquanto os documentos da BNCC referentes às etapas da Edu-
cação Infantil e do Ensino Fundamental foram homologados em 2017, 
o documento da Etapa do Ensino Médio foi reformulado ao longo do 
ano seguinte, recebeu mais de 44 mil contribuições e foi aprovado 
pelo CNE, em 4 de dezembro de 2018.

Em 14 de dezembro de 2018, o ministro da Educação, Rossieli 
Soares, homologou o documento da Base Nacional Comum Curricular 
para a etapa do Ensino Médio. Agora o Brasil tem uma Base com as 
aprendizagens previstas para toda a Educação Básica.

A BNCC define as competências e conhecimentos essenciais 
que deverão ser oferecidos a todos os estudantes na parte comum 
(1.800 horas), abrangendo as quatro áreas do conhecimento e todos 
os componentes curriculares do Ensino Médio definidos na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e nas Diretrizes Curri-
culares Nacionais (DCN) do Ensino Médio. As disciplinas obrigatórias 
nos três anos de Ensino Médio são Língua Portuguesa e Matemática. 
No caso de Língua Estrangeira há a obrigatoriedade do inglês, o que 
não impede a escola de acrescentar outras. O restante do tempo será 
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dedicado ao aprofundamento acadêmico nas áreas eletivas ou a cur-
sos técnicos, a saber: Linguagens e suas Tecnologias; Matemática e 
suas Tecnologias; Ciências da Natureza e suas Tecnologias; Ciências 
Humanas e Sociais Aplicadas; Formação técnica e profissional. Os cur-
rículos é que vão estabelecer como atender às orientações da BNCC e 
envolverão aspectos como material didático, metodologia de ensino, 
preparação dos professores e avaliações. Compete às redes de ensino 
e às escolas elaborarem os currículos, considerando a BNCC e as reali-
dades e necessidades locais.

Já em relação às 10 Competências Gerais são as mesmas para 
toda a Educação Básica e um ponto de destaque é o fato de que 4 en-
tre as 10 possuem um foco em habilidades socioemocionais. Dessa 
forma, é reforçado o compromisso com a educação integral, na qual 
se incluem os pilares cognitivo, social, emocional e ético. Diferente 
do modelo linear de educação anterior, focado no avanço cognitivo, 
agora a educação deve considerar toda a complexidade do desenvol-
vimento humano. Portanto, cada uma das 10 competências gerais in-
ter-relacionam esses 4 pilares entre si.

Considerando o prazo de implementação até 2022, é preciso 
olhar a BNCC do Ensino Médio como um novo propósito de educação 
para nossos jovens. Com certeza, até lá, serão muitas as transforma-
ções práticas e possibilidades.

Com as mudanças propostas, o objetivo do Governo Federal é 
tornar o Ensino Médio mais atrativo e, assim, diminuir os índices de 
evasão escolar. Dados do Censo Escolar apontam que apenas 84,3% 
dos adolescentes de 15 a 17 anos que deveriam estar no Ensino Médio 
estudam. Além de ter menos pessoas chegando a essa etapa, há um 
alto índice de desistência no período, que, segundo o Ministério da 
Educação, chega a 11,2%.

Os itinerários formativos apresentam diferentes possibilida-
des de escolha aos estudantes, de acordo com suas preferências e 
intenções de carreira. Eles podem aprofundar os conhecimentos em 
uma das quatro áreas do conhecimento da BNCC ou optar por uma 
formação técnica e profissional. As instituições de ensino têm auto-
nomia para definir quais os itinerários formativos ofertarão, conside-
rando um processo que envolva a participação de toda a comunidade 
 escolar.
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Implementação: e agora?

As discussões e incertezas sobre a melhor forma de implemen-
tação da BNCC em toda a educação básica vêm avançando no cenário 
que põe em xeque a qualidade educacional que atravessa a história 
da educação no Brasil. Já houve uma concreta atualização em dois 
segmentos: Educação Infantil e Ensino Fundamental, mas o verdadei-
ro entrave se encontra no último: Ensino Médio, pois a formação dos 
jovens está no último passo para iniciar uma nova batalha: o mercado 
de trabalho, que poderá se dar com ou sem Ensino Superior. E é nes-
se momento que podemos fazer a seguinte indagação: quais são, de 
fato, as finalidades embutidas na BNCC enquanto projeto formativo 
para o Novo Ensino Médio? Aqui, percebemos que os jovens não es-
tão preparados ainda para escolher seus itinerários antes de chegar 
ao Ensino Superior. Ou melhor, muitos jovens não têm seu projeto de 
vida definido para escolher um ou dois itinerários durante o seu Ensi-
no Médio para antecipar o seu futuro. E se perceberem que a escolha 
não era aquela feita há um ano ou dois anos atrás, como ficará sua 
formação?

Nunca se falou tanto em direito à educação. Percebe-se que es-
tamos sendo direcionados para um aprisionamento de saberes, pois 
os atores envolvidos neste processo não estão tendo os seus direitos 
preservados no sentido de não haver formação específica para os do-
centes antes que fosse escolhido o material didático ou orientação 
aos discentes de como escolher o seu itinerário formativo no qual te-
rão que percorrer durante todo o seu Ensino Médio a partir de 2022. 
Acredita-se que nessa nova trilha de saberes, muitos jovens poderão 
ter seus projetos frustrados ou simplesmente interrompidos por uma 
logística que não poderá ser organizada na escola do seu bairro, por 
exemplo. Ainda há muita barreira a ser vencida, por isso esperamos 
que sejam abertos diálogos com representantes do chão da escola e 
sua secretaria de Educação, porque cada caminho escolhido pelos jo-
vens estudantes poderá não ter mais volta e causar lacunas intranspo-
níveis em suas vidas.

Como foi dito anteriormente, os idealizadores da BNCC têm in-
dicado que esta se apresenta como uma das políticas educacionais 
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mais adequadas para a garantia de educação de qualidade de todos 
os jovens matriculados na educação básica. Como argumento princi-
pal, apontam que a definição de direitos de aprendizagem, atrelados 
a competências e habilidades específicas, a serem desenvolvidos nas 
escolas de todo o país, garantirá avanços na qualidade educacional. 
Apesar disso, pouco se discute sobre as variáveis que mais impactam 
no processo de ensino-aprendizagem, sobre o conceito de qualidade 
ou como se dará a implementação do documento da base no Novo 
Ensino Médio nos planejamentos dos professores, assim como não se 
deu nos outros segmentos. 

Segundo Heleno (2017, p. 117), 

O governo argumenta que a BNCC está sendo construída 
respeitando a democracia e pluralidade, pois contou com as 
esferas federal, estadual, municipal, universidades, escolas, 
ONGs, professores e especialistas da educação em sua elabo-
ração. Essa “ampla” participação exemplificada pelas frentes 
participantes dos eventos é em essência mais um recurso 
discursivo ou modismo, pois estudantes, professores, e mo-
vimentos sociais não estavam presentes. A diversidade está 
sendo respeitada, segundo o governo, já que esferas tanto da 
sociedade política, como da sociedade civil estão presentes 
no processo, e para “ampliar” o debate a participação popu-
lar foi realizada via consulta virtual, entretanto, apenas para a 
crítica da primeira versão do documento. O sucesso, segundo 
o governo, foi alcançado visto que a consulta gerou 12 mi-
lhões de acessos. 

Apenas colocar esses números de acessos em evidência para 
justificar de forma quantitativa como se confirmassem o sucesso de 
uma construção de uma Base Nacional Comum de forma coletiva; 
mas, que na verdade, só revela os verdadeiros atores apenas como 
figurantes neste cenário que poderia mudar efetivamente este proces-
so de organização de um currículo que priorize as práticas pedagó-
gicas pelo fato de os professores não terem recebido uma formação 
específica e romper o paradigma do ensino passivo.

No nosso entendimento, a não participação direta dos profes-
sores, que estão no chão da escola, nessa tomada de decisão, tem 
revelado uma baixa disposição dos defensores da BNCC em cons-
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truir debate amplo e democrático sobre as medidas necessárias para 
avançarmos na efetivação do direito à educação para todos no nosso 
país.

Segundo Saviani (2016, p. 20):

Acredita-se que, tomando o processo educativo como ponto 
de partida e ponto de chegada, será possível construir currí-
culos que incorporem as contribuições correspondentes aos 
diferentes saberes em que se recorta o conhecimento social-
mente produzido. A problemática educativa será, pois, a re-
ferência para se determinar o conteúdo dos currículos tanto 
no que se refere à formação de educadores quanto no que diz 
respeito à organização do ensino nos diferentes níveis e mo-
dalidades educativas. Dessa forma, o trabalho educativo es-
tará capacitado a responder adequadamente aos problemas 
postos pela prática social que se desenvolve na sociedade 
contemporânea. 

A LDB, Lei nº 9394/96, restitui a educação na perspectiva da for-
mação e do desenvolvimento humano: o direito à educação entendi-
do como direito à formação e ao desenvolvimento humano pleno. A 
LDB se afasta da visão dos educandos como mão de obra a ser pre-
parada para o mercado e reconhece que cada criança, adolescente, 
jovem ou adulto tem direito à formação plena como ser humano. Re-
afirma que essa é uma tarefa da gestão da escola, da docência e do 
currículo. Será que podemos constatar uma retomada do humanismo 
pedagógico? Talvez possa fazer parte de uma retomada dos sujeitos 
na sociedade, nas ciências, nas artes, nos movimentos sociais, no pro-
tagonismo da infância e da juventude, porque também faz parte da 
sensibilidade das escolas e dos seus profissionais como seres huma-
nos. São frequentes congressos, encontros de professores, nos quais 
se debate a relação entre educação, docência, conteúdos da docência 
e formação dos educandos. 

Assim, é importante reconhecer os educandos como sujeitos do 
direito à formação plena e isso nos faz querer recuperar dimensões da 
docência e dos currículos soterrados sob o tecnicismo, o positivismo e 
o pragmatismo que dominaram por décadas o campo do ensino. Obri-
ga-nos a repensar o ensinar e situá-lo no campo mais fecundo do di-
reito à educação e à formação plena; a indagar-nos pelas dimensões a 
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serem formadas para garantir o direito à plena formação das crianças 
e dos adolescentes. Devemos promovê-la em sua totalidade humana, 
para que se tornem sujeitos cognitivos, éticos, estéticos, corpóreos, 
sociais, políticos, culturais, de memória, sentimento, emoção, identi-
dade diversos... não recortados nessas dimensões, mas vistos em sua 
totalidade humana. 

Considerações finais

 É de nosso conhecimento que o Novo Ensino Médio, que traz a 
BNCC como documento mestre, será implementado a partir de 2022, 
e o quanto esse processo tem sido desafiador e que para vencer as di-
ficuldades devemos estar pautados dentro da construção de uma cul-
tura de participação entre os pares que compõem a escola, mas uma 
lacuna surgiu – a pandemia – que causou um abismo entre o desejável 
e a prática. 

Para tanto, os meios para que professores e alunos fossem pre-
parados para receber essa nova estrutura foi rompido; em contrapar-
tida, esperamos que no segundo semestre de 2021 ainda haja tempo 
para que gestores e professores sejam capacitados e formados confor-
me cada estado aplicar a BNCC em seu currículo.

A chegada da BNCC às salas de aula das séries do Ensino Médio 
será um grande desafio que requer a mudança da visão do aluno, que o 
professor tem como um sujeito despersonalizado, para aquele que se 
torne inserido em especificidades culturais, econômicas, e territoriais 
além do seu conhecimento, pois as escolhas partem principalmente 
dos jovens que deverão indicar um ou dois itinerários para traçar o seu 
futuro. Como também é saber que não se trata de um currículo, uma 
vez que a construção deste está a cargo das escolas.
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Introdução

A Didática é um campo investigativo muito questionado na 
educação e tornou-se uma curiosidade o aprofundamento de como 
está sendo inserida dentro deste novo contexto educacional com au-
las remotas o uso das metodologias ativas, atribuindo um novo senti-
do a sua utilização. Para Libâneo (2013, p. 25). 

A didática é o principal ramo da pedagogia. Ela investiga os fun-
damentos. As condições e os modos de realização da instrução 
e do ensino. A ela cabe converter os objetivos sociopolíticos e 
pedagógicos em objetivos de ensino, selecionando conteúdos 
e métodos em função desses objetivos. 

Essas condições e modos de instruir estão entre as dificuldades 
na vida de um profissional da Educação. Com isso, surge a necessida-
de de adaptar a didática das metodologias ativas e nas práticas dos 
professores para se ter melhores condições nas novas aulas remotas 
para o ensino e a aprendizagem dos discentes. 

A pesquisa tem como objetivo geral analisar as metodologias 
ativas utilizadas pelos docentes nas aulas remotas. Como objetivos 
específicos, conhecer a didática que desenvolvem nas suas práticas, 
verificar as metodologias ativas utilizadas pelos docentes para que 
os alunos possam ter melhores resultados nas aulas remotas. A partir 
disso, tentaremos responder à seguinte problemática: como trabalhar 
a didática nesta sala de aula invertida com esse sistema remoto, fazen-
do uso das metodologias ativas? 

A didática é parte essencial para todo docente que tem compro-
misso com o ensino e a aprendizagem do seu aluno, para isso facilitou 
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esse envolvimento da teoria com a prática na utilização dessa nova 
metodologia. 

Metodologia

Os processos Metodológicos mostram o caminho a ser percorri-
do. Apresentaremos as informações sobre os procedimentos metodo-
lógicos que serão adotados para a realização da pesquisa proposta. A 
escolha do método é importante para a pesquisa, pois para Ghedin e 
Franco (2011, p. 41) “[...]” será fundamental que o método abra espaço 
para que os alunos envolvidos tomem consciência do significado das 
transformações”. Todo contexto educacional se transforma de acordo 
com os novos acontecimentos sociais existentes no momento. 

Metodologicamente esta pesquisa é bibliográfica, pois é im-
portante o caminhar como aborda Freire (1997, p. 155) “[...]” ninguém 
caminha sem aprender a caminhar, sem aprender a fazer o caminho 
caminhando, refazendo e retocando o sonho pelo qual se pôs a cami-
nhar”. Neste sentido, aprofundaremo-nos em teóricos que datam da 
temática para melhor conhecimento de abordagem qualitativa com 
foco no contexto a qual a pesquisa será realizada. 

Com isso, demanda de estratégias conforme a realidade que vi-
vemos, tal como descrito por Ghendim e Franco (2011, p. 59) “[...]” em 
termos de pressupostos teóricos, a abordagem qualitativa carrega em 
suas raízes os estudos das correntes filosóficas da fenomenologia e do 
marxismo, pautadas no desafio de trazer para o plano do conhecimen-
to, da ciência, a dialética da realidade”, oportunizando-nos uma nova 
visão para contribuir com a nossa formação, obter um novo olhar para 
o objeto de investigação.

Buscamos considerar a importância da didática nestas práticas 
formativas dos participantes com o uso das metodologias ativas na 
práxis do docente com aulas remotas, dentro deste novo setor educa-
cional e como está sendo inserida, por professores que estão na ati-
va. Dito isto, passaremos a discorrer toda trajetória desta experiência 
única de sermos pesquisadores no mundo que espera tudo pronto e 
acabado sem nenhum esforço ou estudo.

Assim, nos apossamos do conceito de pesquisa científica, que é 
um conjunto de etapas sistemáticas de investigação utilizada por um 
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pesquisador para solucionar problemas sociais, com procedimentos e 
técnicas para o levantamento de hipóteses que darão suporte à análi-
se ou teoria abordada e a elaboração do questionário embasado nos 
estudos e nas experiências. 

A escolha pelo instrumento de pesquisa ser um questionário 
on-line foi devido à situação pela qual estamos vivenciando, ficando 
mais disponível a coleta de dados com essa ferramenta. As pergun-
tas são subjetivas, os sujeitos relataram seus conhecimentos refe-
rentes à temática, posto que são relatos das suas experiências, da 
sua práxis. 

Prodanov (2013, p. 108) nos diz que “O questionário deve ser 
objetivo, limitado em extensão e estar acompanhado de instruções 
que explicam a natureza da pesquisa e ressaltam a importância e a 
necessidade das respostas, a fim de motivar o informante”. Devido 
à pandemia, o instrumento utilizado foi um questionário produzido 
pelo aplicativo do Google Forms, com nove sujeitos, sendo professores 
na ativa dos anos iniciais da educação básica, mas todos que atuam 
dentro do setor escolar. 

O questionário foi enviado a grupos formados no WhatsApp 
constituídos somente de professores que atuam na educação básica, 
assim foi feita a coleta. Participaram da pesquisa quatro sujeitos de 
escolas públicas da cidade de Parnaíba e três professores do Mestra-
do de Ensino e Formação, todos professores ativos dos anos iniciais 
e finais da Educação Básica. As identidades dos sujeitos ficaram em 
sigilo, utilizando incógnitas para representá-los. 

Referencial teórico

Origem e surgimento da Didática 

A pesquisa faz uma reflexão sobre a Didática e o uso das meto-
dologias ativas e o quanto se faz necessária a formação continuada dos 
docentes. A epistemologia da Didática surgiu do termo grego didaske-
in, significando instruir, ensinar, sendo introduzida pela primeira vez 
por um estudioso de nome Ratichius (1571-1635), no século XVI, como 
uma ciência reguladora do ensino. Mas foi Comenius (1592-1670) que 
foi considerado o pai da didática, por tê-la utilizado de forma pedagó-
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gica, e tendo sido incluída em sua Didática Magna, conhecida, assim, 
como a arte de ensinar. Com essa definição, o ensino tornou-se o seu 
próprio objeto.

Com isso foram surgindo várias definições para a sua origem, 
ampliando, assim, o seu campo de atuação, saindo do ensino e abran-
gendo também a aprendizagem. Assim, a didática tem as seguintes 
definições: para Gomez (1983), é a ciência e a tecnologia do sistema 
de comunicação intencional em que se desenvolvem os processos 
de ensino aprendizagem com o objetivo de otimizar a formação inte-
lectual. Com essa definição percebe-se o quanto a Didática já conse-
guiu ampliar a sua utilização dentro do processo educacional; como 
retrata Sacristán (1998), é a ciência que deve compreender e guiar a 
aprendizagem integradora da cultura e ao mesmo tempo possibilita 
ao homem incorporar-se nessa cultura de forma criativa. Desta forma, 
a didática abrange um vasto campo dentro do processo de ensino e 
aprendizagem. 

Dessa forma também observamos que a didática é imprescin-
dível, pois ela auxilia o professor em todo o seu processo de prepara-
ção de sua aula, verificando o que é necessário e faz com que repense, 
de forma a olhar para quem será a aprendizagem; desta forma, já se 
entende a amplitude da Didática, seu caráter científico, tecnológico e 
artístico; o seu objeto de estudo já vai além do ensino envolve todo o 
processo de ensino e a aprendizagem, envolve a integração cultural e 
interliga a teoria à prática. Abrangendo um vasto campo além do en-
sino, a Didática já se percebe e se faz incluir em toda a trajetória tanto 
de quem aprende como de quem ensina.

Por isso não podemos pensar em didática sem entender o que 
realmente é a aprendizagem; é necessário o entendimento, o signi-
ficado de aprendizagem, segundo Piaget (1998), no que se refere o 
sentido do aprender é um processo de mudança de comportamento 
obtido pela experiência construída por fatores emocionais, neuroló-
gicos, relacionais e ambientais. Tudo está presente no ser no sentido 
de facilitar o que aprende, faz-se necessário compreender como tudo 
acontece. Aprender é o resultado da interação entre estruturas men-
tais e o meio ambiente. 

Nesta definição vimos a importância do entendimento da pala-
vra para que se possa interligar com a didática e para termos melhor 
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compreensão deste processo, que é a aprendizagem. Sabemos que 
há várias teorias e tipos de aprendizagem, como retrata Piletti (1990), 
motora ou motriz consiste na aprendizagem de hábitos; cognitiva 
abrange a aquisição de informações e conhecimentos; e a afetiva ou 
emocional que diz respeito aos sentidos e emoções. Para o professor 
ter maior rendimento no seu planejamento é necessário compreender 
todo esse processo relacionando ensino e aprendizagem do sujeito 
que aprende.

Metodologias ativas

Com os grandes avanços na era digital e na sociedade, não po-
deria ficar de fora o setor educacional, que vem com grandes transfor-
mações mundiais, seja no setor político, econômico ou social, fazendo 
com que essas evoluções mudassem o setor social e o ambiente edu-
cacional. Uma educação voltada para os avanços tecnológicos. 

Perrenoud (2000, p. 128) diz: 

[...] formar para as novas tecnologias é formar o julgamento, 
senso crítico, o pensamento hipotético e dedutivo, as faculda-
des de observação e de pesquisa, a imaginação, a capacidade 
de memorizar e classificar, a leitura e a análise de textos e de 
imagens, a representação das redes. 

Isso faz um simples professor renovar e conhecer a era digital, o 
mundo das metodologias ativas.

Sendo uma nova realidade a introdução das ferramentas tecno-
lógicas dentro de sala de aula, faz do aluno um ser ativo da sua apren-
dizagem, e cabe ao professor providenciar esse desenvolvimento, fa-
zendo com que haja uma grande inovação no seu planejar e na forma 
de ensinar, buscando caminhos inovadores para que o aluno aprenda.

As metodologias ativas tornam o aluno o protagonista da sua 
aprendizagem, faz com que ele esteja sempre ligado ao ensino e não 
somente com o receber, como era no modelo tradicionalista, em que 
tudo era feito pelo professor; ele era o centro do conhecimento, o alu-
no apenas recebe tudo que o professor ensinava e, muitas vezes, sem 
reclamar ou questionar, sendo receptor-passivo.
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Hoje com vários estudos e ensinos voltados para esse campo, 
vê-se que a aprendizagem utilizando as metodologias ativas, em que 
o aluno é o ser ativo, que busca desenvolver da melhor forma o seu 
processo de ensino e aprendizagem, faz com que ele se torne autô-
nomo, capaz de objetivos nunca alcançados quando era passivo. A 
metodologia ativa proporciona ao aluno, além de ser ativo, buscar a 
sua melhor forma de aprender; ao ver esses avanços da ciência e da 
tecnologia, o discente é capaz no uso dessas ferramentas encontrar 
assuntos e conteúdo que facilitem a sua aprendizagem. Com o uso 
dessas tecnologias, o mundo educacional tem se transformado bas-
tante e também o processo de ensinar, dentro do ambiente escolar. 
Segundo Xavier (2011, p. 3):

Mesmo que as crianças e adolescentes ainda não questionem 
diretamente os métodos tradicionais de ensino e aprendiza-
gem, elas estão se auto letrando pela internet e com isso de-
safiam os sistemas educacionais tradicionais e propõem, pelo 
uso constante da rede mundial de computadores, “um jeito 
novo de aprender”. Essa nova forma de aprendizagem se carac-
teriza por ser mais dinâmica, participativa, descentralizada da 
figura do professor e pautada na independência, autonomia, 
necessidade e nos interesses imediatos de cada um dos apren-
dizes que são usuários frequentes das tecnologias de comuni-
cação digital. 

 
O aluno, sendo o centro do processo ensino e aprendizagem, 

busca importantes formas de aprender e se sente importante dentro 
do processo, uma educação voltada a ele.

Sala de aula invertida 

A inovação dentro do ambiente escolar é a sala de aula inver-
tida, em inglês, “flipped classroom”– modelo ativo, que hoje é reali-
dade dentro de todos os ambientes educacionais, fazendo com que o 
professor busque mais inovações nas suas aulas. Deixando de lado as 
aulas expositivas para a utilização de ferramentas digitais, conteúdos 
virtuais para que o aluno possa ter um conhecimento prévio daquilo 
que irá aprender, pois é necessário otimizar o tempo das aulas virtu-
ais. Isso faz com que o aluno estude o conteúdo antes da aula e assim 
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já vá para a sala com algum aprendizado; faz com que o aluno parti-
cipe da aula e tire as dúvidas que ficou no estudo, interagindo com 
a turma e com o professor, buscando soluções para o problema que 
ficou na dúvida. 

Para o docente é necessário pesquisar e buscar conteúdos in-
teressantes para a turma se envolver e participar, fazendo a utiliza-
ção de vários recursos didáticos como vídeos, imagens, textos nas 
mais diversas formas, aplicativos, buscando envolver cada vez mais o 
aluno e procurando com que ele busque o melhor meio de aprender. 
Para Moran (2015, p.16), “essa mescla, entre sala de aula e ambiente 
virtuais é fundamental para abrir a escola para o mundo e para trazer 
o mundo para dentro da escola”, e assim fazer com que o professor 
interaja no ambiente do aluno, buscando cada vez mais a sua parti-
cipação ativa.

Resultados e discussão

Foram analisados e discutidos os dados coletados pela aplica-
ção do questionário, com os professores que ainda estão na ativa e 
que estão vivenciando essa nova realidade educacional. O perfil dos 
sujeitos são docentes que estão na ativa, somando um total de sete 
participantes, três professores que estão fazendo o Mestrado de Ensi-
no e Formação Docente do município do Ceará e quatro docentes de 
Parnaíba-Piauí, todos atuantes na educação básica. Na presente pes-
quisa foram coletados dados satisfatórios sobre o entendimento que 
estes têm sobre a importância da didática no contexto escolar, bem 
como o levantamento de informações relativas à utilização concreta 
das metodologias ativas utilizadas em sala com aulas remotas, procu-
rando alcançar os objetivos propostos na presente pesquisa.

A Didática é a arte de ensinar e todo docente deve ter compreen-
são e utilizá-la da melhor forma possível. Para melhor entendimento, 
para a pesquisa, procuramos saber dos sujeitos o seu entendimento 
sobre o tema e colocamos o seguinte questionamento: Qual a impor-
tância da Didática para você professor? Obtivemos as respostas.

Professor 1: É importante porque investiga os fundamentos, 
as condições e os modos de realização da instrução e do  ensino.



Sílvia Maria de Oliveira Ribeiro • Leandro Araújo de Sousa
Solonildo Almeida da Silva

286

Professor 2: Didática é sem dúvida o caminho para o desenvol-
vimento do aprendizado do aluno.

Professor 3: Ela define minha prática, o ato de ensinar.

Professor 4: A didática é a essência de uma aula. Quanto me-
lhor for a didática, maior a capacidade de interesse e de apren-
dizado dos alunos. Uma didática positiva é aquela que conse-
gue atender a uma turma em sua diversidade levando a cada 
aluno a um processo de aprendizado mais eficiente.

Professor 5: É a essência da prática pedagógica, pois é exata-
mente como devemos atuar.

Professor 6: É de fundamental importância para dinamizar o 
trabalho e direcionar a aquisição do conhecimento.

Professor 7: A didática é fundamental na construção do co-
nhecimento, na aproximação dos alunos, principalmente no 
cenário escolar atual.

Conforme as respostas adquiridas observamos que todos têm 
um entendimento do que vem ser a Didática e para que ela serve. 
Foram satisfatórios os questionamentos, pois mediante a pergunta 
sugerida tivemos o retorno. A Didática é fundamental no processo de 
ensino e o docente tem que ter esse entendimento para que ocorra na 
sua práxis, como relata Pimenta (2012, p. 31): “os saberes teóricos pro-
positivos se articulam, pois, aos saberes da prática, ao mesmo tempo 
ressignificando-os e sendo por eles ressignificados”. Esse entender te-
órico é bastante significativo para a prática docente e saber usá-lo é 
indispensável.

Nestes últimos anos todos nós professores tivemos que nos 
reinventar, adaptarmo-nos com muitas mudanças. A pandemia cau-
sada pelo covid-19 fez bastantes mudanças no setor educacional, e 
nos vimos em uma situação bastante desafiadora, fomos interrompi-
dos de exercer a nossa prática de sala de aula e o reinventar se fez 
necessário, o ressurgir em meio ao caos educacional. Por isso fizemos 
a seguinte pergunta: Como você utilizou a didática para se reinventar 
nas aulas remotas?

Professor 1: As novas formas de trabalho didático contribuí-
ram para a formação docente ao superar a transmissão de con-
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teúdos de forma mecânica, transformando o processo educati-
vo mais significativo.

Professor 2: Aprendi novos instrumentos virtuais e adaptei no 
currículo.

Professor 3: Ainda está sendo um grande desafio, mas, agora, 
além de nortear nosso trabalho, a Didática em tempos de ensi-
no remoto, norteia nosso autoconhecimento.

Professor 4: O processo foi mais de resiliência com a nova re-
alidade do que reinvenção. A didática teve que ser adaptada 
ao uso de novas tecnologias e novas abordagens, mas sempre 
buscando a melhor linguagem e o “contato direto” com o aluno 
enquanto ser humano

Professor 5: Para embasar as minhas práticas diante das ne-
cessidades de cada aluno e de cada ambiente em que vivo. A 
didática conduz a prática efetiva do fazer e do planejar a cada 
ação.

Professor 6: Na organização e direcionamento do planeja-
mento das atividades, visando adequar as necessidades dos 
educandos.

Professor 7: Utilizei nas atividades lúdicas, atividades essas 
que foram planejadas para atender a demanda tanto dos alu-
nos presenciais quanto os das aulas remotas.

Mediante as respostas dos sujeitos é notável a preocupação, 
dar a melhor forma possível de motivação para o aluno, o novo fazer 
pedagógico com a didática, pois ela ajuda o professor a encontrar no-
vas formas de ensinar, e fazendo com que essa aprendizagem alcance 
seu aluno, mas vemos também que fica difícil para muitos professores 
obter excelentes resultados, pois nem todos os discentes têm a mes-
ma oportunidade com as tecnologias. É preciso planejar para não ex-
cluir o ensino. Conforme Freire (1996, p. 47) “ensinar não é transmitir 
conhecimento, mas criar possibilidades para a sua própria produção 
ou a sua construção”. Faz-se necessários estudos sobre cada realidade 
social para que todos possam ter seus direitos adquiridos tanto pro-
fessores quanto alunos. 

 A adequação às novas formas de ensino foram desafiadoras 
para os professores. Hoje é necessária a utilização de ferramentas 
tecnológicas dentro da sala conhecida como sala de aula invertida. O 
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processo de aprendizagem faz o aluno um ser ativo, o protagonista da 
sua aprendizagem, pois cabe ao professor exercer essa função de me-
diar o autoconhecimento do aluno, para entender melhor como ele 
está tentando fazer o processo. Indagou-se: Como está sendo a adap-
tação com as aulas remotas para a sua prática?

Professor 1: Aos poucos desenvolvendo novas estratégias 
para a ampliação da habilidade de resolver problemas e para 
maior protagonismo do aprendizado;

Professor 2: As ferramentas digitais são importantes para o 
aprofundamento dos saberes. Até é tranquilo adaptar. O difícil 
é alcançar a maior parcela dos alunos.

Professor 3: Antes de tudo compreender que existem alunos 
nativos digitais e outros que, sequer tem acesso às estruturas 
mínimas, como energia elétrica. com isto, didática tem nos aju-
dado a trabalhar com diferenças e semelhanças de acesso

Professor 4: Minha adaptação foi tranquila, mas entendo que 
a maioria dos professores não seja assim. Principalmente pro-
fessores muito apegados a processos conteudistas.

Professor 5: Um grande desafio. Estou literalmente me rein-
ventando, com vídeos e plataformas para dar conta e conseguir 
com que meus alunos possam aprender.

Professor 6: Bem difícil, pois não domino as tecnologias e te-
nho buscado adaptar os conteúdos dentro das minhas limita-
ções, visando o desenvolvimento dos alunos.

Professor 7: No início foi desafiador, mas ao passar do tempo 
fomos criando métodos para a compreensão do conteúdo.

Como é possível perceber, não está nada fácil para ambos os 
lados. Para alguns existe a facilidade do uso das ferramentas e de 
adaptação, mas para outros foi assustadora a situação vigente em 
um pequeno espaço de tempo, a adaptação a todas as novas mudan-
ças e começar tudo do zero, pois não esperávamos que essa pande-
mia fosse demorar tanto e mudar toda uma situação social e atingir 
a todos, principalmente o ambiente escolar. O sujeito P3 ainda relata 
sobre os alunos, que não têm nenhum conhecimento com a tecno-
logia, por falta mesmo de recursos; esses são desafios que somente 
com a didática é que se pode amenizar, como retrata Moran (2015). 
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A educação formal modificou-se diante de tantos impasses; agora é 
necessário evoluir, para ter relevâncias e que atinjam a todos essa 
nova forma do conhecer, rever currículos, metodologias, os tempos 
e os espaços. O novo planejar para as práticas docentes e também 
as novas políticas públicas se faz necessário para que a Educação 
alcance a todos.

As metodologias ativas voltadas às novas realidades educa-
cionais tornaram-se fundamentais para o significado do ensino e 
aprendizagem dos alunos. Em meio ao isolamento social, elas foram 
inseridas dentro de sala para que os discentes mantivessem o foco 
na aprendizagem. Para compreender melhor seu uso pelos professo-
res, fez-se o questionamento: Você conhece as metodologias ativas e 
como conseguiu adaptá-las na sua prática?

Professor 1: A aprendizagem é contínua, as metodologias 
ativas trazem muitos benefícios para o estudante, melhora o 
desenvolvimento da autonomia da confiança e da criticidade.

Professor 2: Sim. Fanzine, Padlet, História. Em Quadrinhos, 
Mapa Mental, Wordwall, A Utilização de Músicas na Produção 
de Textos

Professor 3: Manter a rotina de sala de aula em um ambien-
te virtual acessado por cada um a partir de diferentes reali-
dades nós dá um grande desafio. Estamos lançando mão da 
sala de aula invertida. O ensino híbrido ainda carece de muito 
acompanhamento para que os alunos possam buscar de ma-
neira autônoma a matéria proposta e complementar o que foi 
 estudado...

Professor 4: Sempre trabalhei com essas metodologias, por 
isso a facilidade um pouco maior na adaptação

Professor 5: Com o ensino superior eu consigo trabalhar bem 
as metodologias ativas. Mas no ensino fundamental e médio 
ainda com muitas dificuldades.

Professor 6: Tenho buscado pôr em prática, porém tem sido 
bastante complexo pois a prática da sala de aula invertida re-
quer empenho dos alunos e muitas vezes ele está desmotiva-
do. Sentimos muita falta dos encontros presenciais.

Professor 7: Sim. Criei atividades diferenciadas que envolvam 
objetos e situações do cotidiano de cada criança.
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Analisando as respostas vemos que todos os sujeitos têm co-
nhecimentos com as metodologias ativas e sabem que o aluno passa 
a ser um ativo no processo, embora seja ainda desafiador para outros, 
por isso ainda é necessário o aprender a planejar. As metodologias 
devem alcançar o caminho, mas para isso temos que aprender a ca-
minhar. É preciso termos interesses em levar recursos que façam dos 
nossos alunos serem proativos na sua aprendizagem, mas também é 
preciso que os docentes tenham essas formações. 

Considerações finais

A didática é a arte de ensinar, conhecida nas fontes pesquisa-
das. Para a realização desta pesquisa, diante dos resultados, revela o 
retrato fiel das teorias estudadas. O tema abordado traz o problema 
de como estamos vivendo a Educação e a didática, com a ascensão de 
novas tecnologias dentro do novo cenário educacional. E como está 
sendo uma oportunidade para docentes aprenderem a utilização de 
novos métodos. 

No campo da didática se faz necessário que não a deixemos dis-
sociada do método e metodologia, pois são uma engrenagem; podem 
até ser estudadas separadamente, porém nunca trabalhadas isoladas. 

De acordo com as análises dos dados coletados, chegamos ao 
entendimento que a valorização da didática e das metodologias ati-
vas, almejada por este trabalho, somente será possível com o incen-
tivo da formação continuada. Existe também a preocupação com os 
conteúdos e currículos, apresentados para a formação dos professo-
res, como também dos discentes que serão os futuros profissionais. 

As metodologias ativas para esse novo educar são essenciais, 
mas fica complicado, pois nem todos tem acesso à internet ou a meios 
tecnológicos. Muitas vezes é um aparelho celular para a família e mui-
tos não disponibilizam de recursos. E para se ter um excelente ensino 
é preciso envolver todos no processo ensino e aprendizagem.

A didática, por sua imensurável importância e por estar atre-
lada a métodos e metodologias, com o intuito dessas metodologias 
ativas fazerem com que o aluno seja um ser ativo e autônomo, faz-se 
necessário ainda muitos estudos e muitas pesquisas para a compre-
ensão de sua melhor utilização. Assim, este trabalho não é acabado 
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e absoluto, fica à disposição de futuros pesquisadores, sabendo que 
são essas futuras pesquisas que vão enriquecer o saber já adquirido. 

Com os resultados analisados se faz necessário termos a for-
mação continuada e ser compreendida pelos professores, pois ainda 
muitos resistem a determinados recursos em sala; hoje vemos o quan-
to se faz importante o uso das metodologias ativas e vendo de forma 
satisfatória o uso dessas técnicas em sala, mesmo sendo remotas, 
pois é necessário o desprendimento com o tradicionalismo que ainda 
é muito presente na prática de alguns professores. 

Referências

FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido: saberes necessários à práti-
ca educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1996. (Coleção Leitura).

GHEDIN, Evandro. Questões de método na construção da pesquisa 
em educação/ Evandro Ghedin; Maria Amélia Santoro Franco 2. ed. 
São Paulo. Cortez, 2011, – (Coleção docência em Formação, Série sa-
beres pedagógicos / coordenação Antônio Joaquim Seventes. Selma 
Garrido pimenta).

LIBÂNEO. José Carlos. Didática na formação de professores: entre a 
exigência democrática de formação cultural e científica e as deman-
das das práticas socioculturais. In: SANTOS, Akiko; SUANNO, Marilza V. 
Didática e formação de professores: novos tempos, novos modos de 
aprender e ensinar. Porto Alegre: Sulina, 2013.

MORAN, J. M. Coleção Mídias Contemporâneas. Convergências Mi-
diáticas, Educação e Cidadania: aproximações jovens. Vol II.] Car-
los Alberto de Souza e Ofélia Tores Morales (orgs).PG: Foca – PROEX/
UEPG, 2015.

PERRENOUD, P. 10 novas competências para ensinar: convite à via-
gem. Porto Alegre: Artmed, 2000.

PIAGET, J.: Sobre A Pedagogia. De La Pedagogie. ISBN: 
9788573960358. edição: 1998.

PILETTI, N. Estrutura e funcionamento do ensino de segundo grau. 
São Paulo, 1990.



Sílvia Maria de Oliveira Ribeiro • Leandro Araújo de Sousa
Solonildo Almeida da Silva

292

PILETTI, Claudino; PILETTI, Nelson. Filosofia e História da Educação. 
5. ed. São Paulo: Ática, 2007. 

PIMENTA, Selma Garrido. Professor reflexivo: construindo uma críti-
ca. In: PIMENTA, Selma Garrido; GHEDIN, Envandro (Orgs.). Professor 
Reflexivo no Brasil: gênese e crítica de um conceito. 7. ed. São Paulo: 
Cortez, 2012.

PRODANOV, Cleber Cristiano. Metodologia do trabalho científico 
[recurso eletrônico]: métodos e técnicas da pesquisa e do trabalho 
acadêmico / Cleber Cristiano Prodanov, Ernani Cesar de Freitas. – 2. 
ed. – Novo Hamburgo: Feevale, 2013.

SACRISTÁN, J.G.O. Currículo: uma reflexão sobre a prática. 3. ed. Por-
to Alegre: Artmed, 1998.

XAVIER, Antônio Carlos dos Santos. Como fazer trabalhos e apresen-
tar trabalhos científicos em eventos acadêmicos. [ciências huma-
nas e sociais aplicadas: artigos, resumo, resenha, monografia, tese, 
dissertação, tcc, projeto slides]. Recife: editora Rêspel, 2011.



293

WILAME DA SILVA LIMA
Mestrando em Ensino e Formação Docente (PPGEF UNILAB-IFCE). Especialista em Metodologias In-
terdisciplinares e Interculturais para o Ensino Fundamental e Médio (UNILAB). Especialista em Me-
todologia do Ensino da Matemática (FMB). Especialista em Gestão Pública (UNILAB). Graduado em 
Matemática (UNIASSELVI). Graduado em Pedagogia e Humanidades (UNILAB). Professor temporário 
de Matemática na Prefeitura Municipal de Guaiúba – CE.
E-mail: wlmlm8123@gmail.com

LUMA NOGUEIRA DE ANDRADE
Doutora em Educação (UFC). Mestre em Desenvolvimento e Meio Ambiente (UERN). Licenciada em 
Ciências (UECE). Professora Adjunta da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-
-Brasileira (UNILAB) em cursos de licenciatura e nos mestrados Ensino e Formação Docente (PPGEF 
UNILAB-IFCE) e Sociobiodiversidade e Tecnologias Sustentáveis (MASTS)
E-mail: luma.andrade@unilab.edu.br 

GESTÃO ESCOLAR E ESTÁGIO EM GESTÃO: PRÁTICA 
NA FORMAÇÃO DE FUTUROS GESTORES

20

https://doi.org/10.47149/978-85-7826-849-7/cap20

about:blank
https://doi.org/10.47149/978-85-7826-849-7/cap20


Wilame da Silva Lima • Luma Nogueira de Andrade

294

Introdução

A partir de seus princípios, a escola tradicional vem repro-
duzindo uma dinâmica medieval, permitindo que o saber seja um 
produto de exclusão. O ensino tecnicista tradicional promove o en-
sino como algo a ser visto e replicado sem qualquer reflexão. Dis-
cutir esses cenários permite avaliar como essa forma de ensino não 
parece ter a intenção de promover uma aprendizagem crítica, mas 
somente repassar as regras do fazer, favorecendo a ordem social, 
assim como transmitir conhecimento nos padrões predeterminados 
( ARANHA, 2006).

Nesse sentido, o papel da escola tradicional é alienador e 
opressivo, bem como suas práticas sociais, uma vez que, tomado em 
retrospecto, esse modelo de ensino é reconhecido por priorizar um 
espaço conservador, cujo objetivo é tornar os alunos receptores da 
“moral e dos bons costumes!”. Gadotti (2000) afirma que a escola tra-
dicional “[...] havia substituído a alegria de viver pela inquietude, o 
regozijo pela gravidade, o movimento espontâneo pela imobilidade, 
as risadas pelo silêncio”. Saviani (2012) complementa essa questão, 
defendendo que, nesses espaços – acerca da divisão de funções den-
tro da escola –, cabia ao aluno aprender, enquanto o professor admi-
nistra conteúdo. A escola tradicional é elitista desde o seu cerne, uma 
vez que estabelece uma grande barreira entre o administrativo e as 
atividades pedagógicas. A visão elitista permeia, nesse caso, o admi-
nistrativo, restrito apenas às atividades burocrática-financeira da ins-
tituição (KRAWCZYK, 1999). Assim, considerando seu modus operandi, 
por muitas vezes, os representantes administrativos da escola não 
estavam sempre cientes das questões políticas e pedagógicas do ensi-
no-aprendizagem humanizado.
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A gestão escolar é um conceito relativamente novo no Brasil e 
foi aceito na literatura entre o final da década de 80 e o início da dé-
cada de 90, buscando superar a visão ultrapassada de administração 
escolar admitida à época. A proposta de substituição da nomenclatu-
ra foi motivada pela ruptura com o termo administração escolar por 
remeter uma educação capitalista, que tomava os educandos como 
clientes. Além disso, a mudança também tinha o intento de tornar as 
práticas mais fluidas, mais dinâmicas e mais humanizadas dentro das 
escolas (OLIVEIRA; VASQUES-MENEZES, 2018), assim:

Gestão escolar não significa somente capacidade técnica, mé-
todos, mas também refere-se à capacidade de compreender, 
analisar de forma crítica a realidade vivenciada, os aspectos 
sociais, as relações humanas, fatores estes que não podem ser 
explicados ou resolvidos apenas por meio de procedimentos 
burocráticos, desconsiderando-se as relações sociais existen-
tes na escola, pois, neste momento, é fundamental que a ges-
tão escolar considere os aspectos do cotidiano escolar (BOA-
VENTURA, 2008, p. 45).

Observando essa boa nova nas atividades de gestão escolar, 
deve-se compreender propriamente a realidade social da comuni-
dade escolar – sendo este olhar de fundamental importância para o 
desenvolvimento de práticas voltadas às pessoas, analisando e inter-
polando a vida como fator central e o espaço escolar como ambiente 
de transformação e de aprendizagem.

A gestão é o processo de tomada de decisões e a direção é con-
trole dessas decisões (LIBÂNEO, 2013). Trata-se de uma maneira de 
organizar os processos educacionais, políticos, tecnológicos, cultu-
rais e financeiros. Nesse sentido, é de suma importância o estágio em 
gestão abranger todo o funcionamento da instituição escolar para, 
consequentemente, proporcionar todo conhecimento necessário à 
atuação do gestor. Antes de serem gestores, são ou deveriam ser pro-
fessores capacitados pelas universidades, para não apenas ensinar, 
mas também atuarem como gestores. O estágio em atividade não-
-docente “deverá acontecer em estreita relação com as atividades de 
compreensão da sala de aula. Poderá constituir uma etapa de estudo 
do projeto político pedagógico da escola, tendo como objetivo a re-
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flexão sobre seus fundamentos e organização” (PIMENTA; LIMA, 2010, 
p. 165).

Cabe questionar como funciona o cotidiano dos profissionais 
de gestão escolar. Dessa forma, o presente trabalho investigará o coti-
diano dos profissionais da gestão escolar em uma instituição de ensi-
no no interior do Ceará. Para esta análise foi escolhida a Escola Estadu-
al de Educação Profissional Adolfo Ferreira de Sousa. 

Por compreender que a pesquisa em Educação não se refere 
somente ao ensino como algo fragmentado, disperso ou retirado de 
contexto, deve-se levar em conta as nuances das atividades escolares 
e, por sua vez, entender como a Educação se dá no contexto formal. 
Em concomitância, Campos afirma que:

Na raiz da importância crescente dessas outras fontes de 
produção de pesquisa sobre educação, é possível identi-
ficar certa frustração com a pesquisa acadêmica, julgada, 
por aqueles que precisam tomar decisões sobre política 
educacional, como pouco objetiva, fragmentada e distan-
ciada dos problemas educacionais considerados mais ur-
gentes. Financiamentos substantivos foram assim dirigidos 
a instituições com perfil mais pragmático, que oferecessem 
competência adquirida para lidar com o grande volume de 
dados quantitativos colhidos pelos sistemas de avaliação 
centralizados, criados na década de noventa, ou que tives-
sem condições de colher dados novos a partir de amostras 
representativas de universos amplos, oferecendo resultados 
objetivos a curto prazo, na maior parte das vezes de acor-
do com encomendas definidas externamente às equipes de 
pesquisa (2009, p. 271).

Por isso, valida-se a importância dos estudos em educação, 
pois os dados produzidos auxiliam na criação de metas, propostas e, 
principalmente, mecanismos que auxiliem os estudantes e os demais 
profissionais nas suas respectivas funções. 

Nesse aspecto, a Universidade da Integração Internacional da 
Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB) é uma Instituição de Ensino Supe-
rior com o propósito de descentralizar o saber das grandes capitais; 
para isso, fornece educação de qualidade, atendendo os princípios de 
interiorização das universidades. O curso de Licenciatura em Pedago-
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gia da UNILAB é reconhecido, em especial, por incentivar a pesquisa 
na educação básica defendida por Campos (2009).

Sobre a metodologia do estudo, Silveira e Córdova produziram 
uma cartilha para facilitar a elucidação dos principais mecanismos de 
metodologia científica, definindo, por exemplo, a abordagem quali-
tativa como a possibilidade de se aprofundar na compreensão de um 
grupo social, de uma organização, uma vez que “(os autores) que ado-
tam a abordagem qualitativa opõem-se ao pressuposto que defende 
um modelo único de pesquisa para todas as ciências, já que as ciên-
cias sociais têm sua especificidade, o que pressupõe uma metodolo-
gia própria.” (2009, p. 31). 

Quanto ao seu caráter, este estudo é de natureza aplicada, uma 
vez que objetiva a construção de conhecimentos relativos à prática ou 
à solução de problemas específicos e reais, relacionados diretamen-
te com a realidade do pesquisador (GIL, 2010). No que diz respeito às 
pesquisas descritivas, Kinchescki, Alves e Fernandes (2015) afirmam 
que estas têm o seu objetivo como pormenorizar características espe-
cíficas de uma determinada população, bem como discernir suas pos-
síveis relações entre as variáveis das situações estudadas. Quanto aos 
procedimentos, este trabalho configura-se como um estudo de caso e:

Pode ser caracterizado como um estudo de uma entidade bem 
definida como um programa, uma instituição, um sistema edu-
cativo, uma pessoa, ou uma unidade social. Visa conhecer em 
profundidade o como e o porquê de uma determinada situa-
ção que se supõe ser única em muitos aspectos, procurando 
descobrir o que há nela de mais essencial e característico. O 
pesquisador não pretende intervir sobre o objeto a ser estu-
dado, mas revelá-lo tal como ele o percebe. O estudo de caso 
pode decorrer de acordo com uma perspectiva interpretativa, 
que procura compreender como é o mundo do ponto de vis-
ta dos participantes, ou uma perspectiva pragmática, que visa 
simplesmente apresentar uma perspectiva global, tanto quan-
to possível completa e coerente, do objeto de estudo do ponto 
de vista do investigador (FONSECA, 2002, p. 33).

Dessa forma, por se tratar de um estudo de caso tratado duran-
te o componente curricular Estágio em Gestão Escolar nos Países da 
Integração, o estágio faz parte do quadro curricular, sendo, portanto, 
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obrigatório. A referida disciplina de estágio foi ministrada pela Profa. 
Dra. Luma Nogueira de Andrade que, buscando o melhor aproveita-
mento dos seus discentes, utilizou ferramentas de Estágio em Pesqui-
sa, que, segundo Sabino, Lima e Silva (2013), proporcionam, ainda 
dentro do processo formativo, experiências e habilidades, enquanto 
reflete acerca da prática profissional.

Os dados com a aproximação da realidade na gestão 
escolar 

A escola: aspectos políticos, pedagógicos e infraestruturas

A Escola Estadual de Educação Profissional Adolfo Ferreira de 
Sousa situa-se na Rua Santa Rita, nº 263, no município de Redenção 
– CE. Possui oito salas de aula, três salas de laboratório (sendo um 
para informática, um para enfermagem e um para hardwares), uma 
sala técnica, três banheiros (sendo um para deficientes físicos), uma 
cantina, um quintal, uma sala de multimeios e uma secretaria. A esco-
la funciona com a seguinte estrutura: Base Comum Curricular e Base 
Técnica, como se pode observar a seguir. 

Na Base Comum Curricular, os discentes estudam as disciplinas 
de Português, Matemática, História, Geografia, Biologia, Física, Quí-
mica, Sociologia, Filosofia, Artes, Educação Física, Espanhol e Inglês. 
Quanto à Base Técnica, trata-se dos cursos de nível profissional, com 
base no Decreto 2208/97, § 2º do art. 36 e os artigos de 39 a 42 da Lei 
9.394, de 20 de dezembro de 19961 (instituindo a Educação Profissio-
nal articulada ao Ensino Médio) (BRASIL, 1997; COSTA; COUTINHO, 
2018). Assim, os discentes têm a opção de estudarem os cursos de 
Informática, Enfermagem, Comércio e Redes de Computadores. Vale 
ressaltar que os componentes da Base Comum Curricular e da base 
Técnica estão em vigor do 1º Ano ao 3º Ano, sendo necessário aos do 
3º realizarem um estágio supervisionado. 

Em geral, identificou-se que os alunos e as alunas que ingres-
sam no Adolfo Ferreira de Sousa são oriundos da parcela mais carente 
1 Apesar de não estar em vigor durante o processo da pesquisa, a Lei 13.415/2017 in-

seriu algumas alterações para serem aplicadas no ensino médio integrado ao ensino 
profissional, implantadas a partir de 2019, alterando a lei 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996 (MELO-SILVA; MUNHOZ; LEAL, 2019).
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da população e, na escola, possuem melhores condições de um futu-
ro melhor. A escola investe na qualificação de educadores, a fim de 
oferecer não só os conteúdos básicos, mas também oportunidades de 
inserir os estudantes no mercado de trabalho. 

Atualmente, as principais dificuldades de promoção do ensino-
-aprendizagem enfrentadas pela escola referem-se à sua estrutura físi-
ca, principalmente para os usuários do espaço no período vespertino, 
bem como a falta de aparatos tecnológicos e os meios didáticos que 
auxiliem os professores em suas práticas.

Diário de campo: observações do cotidiano escolar da 
gestão escolar

Para esta pesquisa, adotamos o diário de campo, muito comum 
em pesquisas dessa natureza. À vista disso, Zabalza (2006) afirma que 
o diário é um instrumento em que se relata suas próprias experiên-
cias, sendo esta utilizada para a formação docente, dentro da grande 
área da Educação, mas não só. Zaccarelli e Godoy (2013) afirmam que 
o diário pode ser classificado em três tipos fundamentais de investi-
gação científica:

O primeiro refere-se a experimentos e levantamentos, nos quais 
os pesquisadores tendem a adotar o papel do cientista neutro, 
preocupado em registrar e analisar fatos, para testar hipóteses 
e teorias, de acordo com os fundamentos do paradigma posi-
tivista. O segundo, a métodos históricos que recorrem aos di-
ários não solicitados e vários outros tipos de documentos para 
o estudo, a compreensão e interpretação do passado. Aqui eles 
podem prover evidências para os pesquisadores e, em algumas 
situações, se constituir em fonte única de dados que não po-
dem ser obtidos de outra maneira. O terceiro tipo de investiga-
ção são as pesquisas naturalísticas e etnográficas – de cunho 
qualitativo – voltadas para a descrição das ações e interações 
dos sujeitos em um determinado contexto e para a interpreta-
ção das motivações e compreensões subliminares (p. 552).

Fazendo uso desta técnica e considerando as atividades centra-
das no estágio, durante o dia 27 de dezembro de 2016, às 08:00, deu-se 
início a primeira observação do cotidiano da Escola. Nesse dia, reali-
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zou-se uma roda de conversa com o diretor da escola, com o intuito de 
conhecer melhor a instituição. A conversa versou sobre a origem das 
escolas profissionais e os processos políticos e pedagógicos da esco-
la, além da quantidade de estudantes que ingressam em cada curso 
 profissionalizante. 

No segundo dia de visitação, realizado no dia 17 de dezembro 
de 2017, às 08:00, observou-se o processo de matrículas de alunos 
novatos, seguido pela visita às dependências da instituição. A gestão 
da escola colocou uma televisão no pátio para que os responsáveis, 
aqueles que já estavam aguardando a sua vez para realizar a matrícula 
dos alunos novatos, pudessem se distrair até chegar à sua vez. Isso de-
monstra respeito, solidariedade, atenção e carisma do núcleo gestor 
para com a comunidade. 

Além disso, a instituição é adaptada para atender pessoas com 
deficiência, mostrando-se de acordo com a Lei de nº 4767/98, que ver-
sa sobre as normas gerais e os critérios básicos para a acessibilidade 
das pessoas com deficiência; e a Lei 10 098, que amplia a anterior, in-
cluindo instalações e equipamentos esportivos. Neste sentido, a ges-
tão da escola busca tornar-se uma instituição adaptada para receber 
estudantes com múltiplas deficiências, colocando-se entre as escolas 
que de imediato:

Se projetam para reorganizar sua estrutura de forma a poder 
atender a todos os alunos, sempre que isso se torne necessá-
rio. E que pensam em alternativas para possibilitar que esses 
alunos avancem no seu aprendizado. Nessas escolas é possível 
encontrar a motivação para seguir nessa ideia de inclusão, e 
por exemplos, para mostrar que quando existe vontade, é pos-
sível incluir, mesmo diante das inúmeras dificuldades, de falta 
de recursos, falta de pessoal, falta de materiais didáticos e ade-
quados a aqueles alunos que se apresentam em situação de 
desvantagem (FIEGENBAUM, 2009, p.16-17).

No terceiro dia de estágio, em 31 de janeiro de 2017, às 08:00, 
foram contemplados a leitura e o debate do Projeto Político Pedagógi-
co (PPP) e do Plano de Ação da Escola (PAE). O PPP “é um instrumento 
teórico-metodológico para a intervenção e mudanças da realidade. É 
um elemento de organização da atividade prática da instituição neste 
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processo de transformação” (VASCONCELLOS, 2002, p. 56). Ao analisar 
o documento, percebeu-se que este estava atualizado e contempla ri-
gorosamente o contexto social que os estudantes estão inseridos. É 
de suma importância a atualização desses instrumentos, pois são eles 
que norteiam o trabalho pedagógico, as decisões a serem tomadas e 
as medidas preventivas. 

Dinâmica dos projetos de gestão escolar desenvolvidos

Existem diversos tipos de projetos na escola com o objetivo de 
melhorar os índices educacionais. Dentre os projetos envolvidos, po-
dem-se destacar: Círculo de leitura, Projeto de vida, Mundo do traba-
lho, Projeto Carnaval (Adolfo folia), Combate às drogas, Matemática 
lúdica, Rodízio de conhecimento, Informática básica, Conversação em 
inglês (e em espanhol), Tutor de redação e SPAECE/ENEM.

Na instituição também existe um projeto intitulado “Professor 
Diretor de Turma – PDT”, uma ação que foi inicialmente desenvolvida 
nas escolas públicas de Portugal e foi reproduzida pela Secretaria da 
Educação do Estado do Ceará – SEDUC, aplicado primeiro nas Escolas 
Profissionais e, posteriormente, nas Escolas Regulares (DIAS, 2016). 

No início do ano letivo, a gestão escolar identifica os professo-
res que têm um perfil articulador, negociador e que trabalhem bem 
em grupo. O diretor de turma tem cinco horas, na sua carga horária, 
para produzir o Dossiê (documento de acompanhamento da turma), 
para atendimento aos responsáveis com ou sem agendamento, para 
ministrar a disciplina Formação para a Cidadania e, por fim, uma hora 
de atendimento aos estudantes.

Considerações finais

Apesar dos poucos momentos de observação por conta dos re-
gimentos da carga horária da disciplina de estágio, esta investigação 
identificou um comprometimento da escola em propiciar momentos 
que permitam uma real construção de conhecimentos, assim como 
um apoio eficiente, por parte da gestão, para que isso se concretize. 
Seu acompanhamento minucioso do que ocorre no espaço escolar e 
suas ações implementadas, como, por exemplo, os projetos aponta-
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dos anteriormente, comprovam a dedicação de cada profissional para 
o bom funcionamento do ambiente escolar. Ao longo do período de 
observação foi possível observar/aprender como os profissionais da 
gestão estavam cientes das dificuldades e preparados para oferece-
rem os subsídios que julgassem necessários para o desenvolvimento 
adequado das atividades. 

Embora a escola e os seus profissionais tenham mostrado com-
prometimento quanto à execução das atividades, existe a questão da 
dificuldade estrutural da escola que compromete maior eficiência 
nesse processo. Ressaltam-se que as atividades de observação foram 
realizadas desde o início das aulas, o que permitiu perceber a atua-
ção dos profissionais na recepção, na preparação dos espaços, nas 
atividades burocráticas, na orientação dos docentes e no acompanha-
mento sistemático dos resultados da escola (esse último possibilita 
a realização de medidas mitigadoras como, por exemplo, a possível 
desistência dos discentes, o processo de recuperação e a melhoria das 
avaliações interna e externa.

Portanto, o estudo apresenta resultados oriundos dos dados 
observados e registrados no diário de campo, no limite de tempo da 
disciplina de estágio. Muitos dados foram coletados, mas outros mais 
poderiam ser coletados. Há questões abertas e que precisam ainda 
serem exploradas no universo da gestão escolar que, com uma maior 
disponibilidade de carga horária do estágio, pode permitir uma maior 
aproximação e um maior aprofundamento aos futuros estagiários. 
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Um exercício coletivo

Este texto foi produzido tendo como objetivo registrar as esco-
lhas que fizemos para o exercício dos processos de ensino e aprendi-
zagem do componente curricular Ensino e Formação Docente, no cur-
so de mestrado do Programa Associado de Pós-Gradua ção em Ensino 
e Formação Docente (PPGEF UNILAB-IFCE). As aulas ocorreram de fe-
vereiro a maio de 2021, de forma remota, devido a pandemia causada 
pelo coronavírus. Em proporções planetárias, profissionais docentes 
foram obrigados a criar situações de ensino de natureza remota, ou 
seja, a sala de aula migrou para dentro das telas de computadores 
e celulares. Ampliamos nossos saberes docentes, a fim de professo-
rar de forma on-line, na tentativa de continuarmos nossas práticas 
 pedagógicas.

Tendo como meta esse grande desafio pedagógico, fomos pen-
sando formas de propiciar aos(às) discentes o melhor possível em meio 
ao mundo de incertezas, onde a própria vida estava diretamente ame-
açada. Era preciso criar não apenas estratégias para trabalhar os con-
teúdos, mas também formas de se relacionar, de continuar motivados 
e partícipes na caminhada e nos propósitos do componente curricular.

Resolvemos criar grupos de estudo e apoio pedagógico. Estes 
grupos tiveram caráter permanente e durante todo o desenvolvimen-
to do componente mantiveram-se juntos nas mais variadas situações 
para a otimização dos processos de ensinar e aprender.

Cada encontro contou com ajuda de um dos grupos de apoio 
pedagógico, uma espécie de coletivo de monitoria que ajudava os 
docentes a organizar o ambiente remoto de aprendizagem, orientava 
os colegas discentes por meio do nosso grupo de WhatsApp, colabo-
rava com o acolhimento da turma e com as estratégias de avaliação 
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do encontro, sempre de forma criativa e pedagógica. Por meio de um 
trabalho colaborativo, os discentes deveriam, sempre em grupo, es-
tudar com antecedência a aula e preparar a exposição do conteúdo 
por meio de alguma estratégia pedagógica. Para tanto, deveriam sem-
pre manter a conexão tanto com seu grupo de estudo quanto ficarem 
atentos às instruções do Grupo de Apoio Pedagógico escalado para a 
aula seguinte. Esta conexão, garantia a relação cruzada entre colegas 
com seu grupo de estudo, com o Grupo de Apoio Pedagógico, com os 
docentes e com a turma em geral sistematicamente. 

Avaliamos que nossas escolhas pedagógicas foram bem-suce-
didas, tanto que o coletivo do mestrado se sentiu motivado a registrar 
suas impressões acerca destas estratégias. Acreditamos que professo-
rar nunca é um exercício individual, solitário. Este texto resulta desse 
processo e foi escrito de maneira coletiva, contando com a participa-
ção dos (as) vinte mestrandos (as) que se organizaram de acordo com 
o seu Grupo de Apoio Pedagógico.

Entendemos que nossos passos vêm de longe, que existe uma 
legião de seres ancestrais que nos guia e inspira o tempo todo. No nos-
so caso em particular, sentimos o tempo todo a presença amiga de 
nosso centenário colega Paulo Freire, nos guiando para o exercício da 
dodiscência, da pedagogia da autonomia e do exercício constante do 
esperançar.

Sob o cajueiro, uma conversa com Paulo Freire

Uma cachoeira com 12 metros de altura e 25 metros de largura, 
incrustada numa área de muitas árvores e muitas trilhas, está localiza-
da a 8 km da sede do município, na Estrada de Barra Nova. É um lugar 
ideal para o banho junto à natureza.

Chegamos! Sejamos todos (as) bem-vindos (as) à Cachoeira de 
Paracupeba! Falou em voz alta o professor Elcimar para a sua com-
panheira de docência, professora Rebeca, e para os (as) vinte discen-
tes da componente curricular Ensino e Formação docente. Do centro 
do município de Redenção, nos deslocamos para o distrito de Barra 
Nova, após nove quilômetros de estrada de calçamento e terra batida. 
A recompensa é um cenário de natureza verde preservada. Inúmeras 
árvores oferecem beleza aos olhos e sombra para descanso, além do 
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som das águas da cachoeira batendo nas pedras. Todos (as) mudaram 
imediatamente o semblante para um sorriso solar. Após guardarmos 
nossos pertences na varanda do restaurante rural, partimos em busca 
de nosso convidado mais que especial. Logo atrás do restaurante, sen-
tado no chão abaixo de uma árvore de grande porte em uma pequena 
trilha, rumo à catarata, estava ele sentado. Ao nos ver, nosso convida-
do levantou-se com certa dificuldade devido à sua idade avançada e 
esperou o grupo se aproximar dele.

— Bom dia, professor. Somos o grupo do curso mestrado do 
Programa de Pós-Graduação em Ensino e Formação Docente (PPGEF 
UNILAB-IFCE), falou a professora Rebeca, ao apertar emocionada a 
mão do professor Paulo Freire. 

— Ficamos muito felizes em socializarmos com o senhor a nos-
sa experiência do exercício da dodiscência por meio dos Grupos de 
Apoio Pedagógico, acrescentou professor Elcimar Martins, abraçando 
o mestre. 

— Em primeiro lugar eu quero expressar uma indiscutível sa-
tisfação em encontrar aqui neste lindo lugar no coração do Distrito 
de Barra Nova jovens e gente menos jovem, mas sempre jovem, para 
conversar sobre a dodiscência. Mas primeiro cheguem aqui debaixo 
desse pé de cajueiro, já certamente centenário. Esse cheiro de caju me 
fez recordar a experiência que eu vivi no campus da universidade de 
Dar es Salaam, na Tanzânia. Olhe que eu, um nordestino, depois de 
16 anos de exílio, vivia com uma saudade imensa de comer caju. E o 
campus da universidade é todo plantado de cajueiro. Aquele cheiro de 
caju mexeu comigo. Eu fiquei doido. Esse lugar aqui me fez recordar, 
pelo sentido do olfato, aquele episódio de meu exílio, disse o profes-
sor Paulo Freire, de forma descontraída e saudosa. Sentamos forman-
do um círculo debaixo do cajueiro. Professor Paulo Freire com as cos-
tas amparadas no tronco da robusta árvore, olhava para cada um de 
nós com expressiva alegria.

— O percurso metodológico do componente curricular foi 
marcado pelo trabalho de cinco grupos que exerceram a função de 
apoio pedagógico. Cada encontro síncrono foi precedido do trabalho 
destes grupos. Eles prepararam acolhidas para introdução das aulas 
síncronas, realizaram as memórias das aulas anteriores e dispositivo 
de avaliação para o encerramento, além de orientarem previamente 
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todos os colegas discentes sobre leituras e atividades que deveriam 
ser realizadas para a aula síncrona acontecer. Explicitou a professora 
Rebeca Meijer.

— Este movimento que se deu entre os educadores e os apren-
dizes e que vocês trazem como tema gerador de nosso bate-papo, ou 
em outras palavras, esse ciclo Gnosiológico demonstra a mutualidade 
inseparável entre o educador e o aprendiz nos processos de ensinar e 
aprender. Eu estou absolutamente feliz por ter esta oportunidade de 
conhecer como se deu esse processo que vocês fizeram acontecer na 
pós-graduação, o que não é fácil, admito. Principalmente porque esta-
mos atravessando um período de distanciamento social forçado e que 
não nos resta outra possibilidade a não ser o ensino remoto. Daí o maior 
teor de complexidade da práxis pedagógica vivenciada por este grupo, 
refletiu o educador Paulo Freire massageando a longa barba branca.

— A ideia é exatamente os grupos socializarem suas experiên-
cias de dodiscência a partir do dispositivo dos grupos de apoio pe-
dagógico para em seguida refletirmos sobre essa experiência com o 
senhor. Argumentou o professor Elcimar Martins, que teve o imediato 
e irrestrito apoio do professor Paulo Freire, ansioso para conhecer as 
experiências apresentadas à beira daquelas duas exuberantes quedas 
d’água.

Elcimar e Rebeca pediram que cada grupo apresentasse a sua 
experiência ao professor Paulo e foram prontamente atendidos por 
Alanne Kellen, Ana Hirley, Bruna Ataíde e Célia Ximenes.

 
O que revela um olhar curioso? 

— Professor Paulo Freire, é muita honra para um quarteto de 
mulheres professoras, iniciando os estudos de pós-graduação stricto 
sensu, dialogar com o senhor sobre nossa experiência como o primei-
ro Grupo de Apoio Pedagógico.

Frente ao novo contexto da Educação, em que o ensino se tor-
nou remoto e a interação professor-aluno acontece por meio de uma 
tela de celular ou computador, a dodiscência, conceito criado pelo se-
nhor, e que sugere um educador sempre disposto a aprender por meio 
de uma contínua interação com seus alunos, tornou-se uma prática 
importante nessa nova modalidade de ensino e aprendizagem.
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A apropriação de conhecimento na dodiscência ocorre progres-
sivamente à medida que o aluno se torna ativo no seu processo de 
aprendizagem interagindo com o meio e com o objeto de estudo. O 
professor titular, por sua vez, colabora com o aprendizado por inter-
médio de suas contribuições de experiências docentes, intervenções 
e encaminhamentos neste ambiente participativo.

Com essa agradável experiência, percebemos que a copartici-
pação entre docente e discente desperta um clima interativo, em que 
os saberes são articulados, facilitadores da comunicação e da abor-
dagem da Educação humanizante, democrática e libertadora. Tal pro-
posta imersiva, realizada durante nossas aulas, incentivou o diálogo 
e o compartilhamento de saberes, favoreceu o compromisso entre os 
sujeitos envolvidos, a cumplicidade e a vontade de alcançar o êxito 
durante as atividades.

Destarte, imerso nessa experiência e para o pleno exercício da 
dodiscência, na disciplina de Ensino e Formação Docente, a turma foi 
dividida em equipes cuidadoras das aulas. De acordo com Oxford Lan-
guages, a etimologia da palavra equipe é proveniente do verbo francês 
“équiper”, cujo significado é colocar em plena capacidade, ajeitar. A 
palavra é proveniente de “esquiper”, tratando-se de equipar um navio 
que, por sua vez, tem origem no norueguês “skipa” ou “skip” (navio).

Dessa maneira, o trabalho em equipe configura-se em um gru-
po de pessoas que se dedicam a realizar uma determinada tarefa, quer 
seja de forma voluntária ou por indicação de alguém, geralmente com 
o objetivo de resolver um problema. Para isso, recebemos o convite 
para desenvolver um trabalho em equipe, de integração e reflexão 
com a turma, que a princípio foi bem aceito pela possibilidade de co-
nhecer melhor os colegas, visto que o contato virtual compromete a 
qualidade das relações com o outro. O primeiro momento de contato 
com a equipe nos possibilitou conhecer as colegas, seus locais de re-
sidência, suas ocupações, e mesmo que de forma sutil conhecer ainda 
seus modos de ser e viver.

Importa considerar que trabalhar em equipe requer a relação 
com o outro por meio das interações sociais. Nesse aspecto, em nossa 
realidade, uma complementava o trabalho da outra, a partir de suas 
experiências e conhecimentos pessoais. Às vezes, algumas ideias con-
cordantes, e mesmo as discordantes, eram respeitadas, tentando che-
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gar ao consenso para a qualidade das produções, com foco no objetivo 
comum. De acordo com Del Prette & Del Prette (2001), essas interações 
se dão em três dimensões, a saber: a que considera os conhecimentos, 
sentimentos e crenças pessoais (individual); a que se refere ao contex-
to de encontro dos membros da equipe entre si, com a presença ou a 
ausência de outras pessoas (situacional); e a que resulta do entrelaça-
mento dos valores e normas do grupo (cultural).

Assim, a experiência do trabalho em equipe implica sentimen-
tos que facilitaram o andamento do trabalho como organização e par-
tilha de ideias, entendimento de que todos estão na mesma posição 
ou nível e ainda aceitação das críticas recebidas. Logo, nosso poten-
cial enquanto mestrandos se multiplicou de forma exponencial, pois 
todos os membros da equipe trabalharam com um objetivo em co-
mum, de forma produtiva e eficiente.

Durante essa experiência inovadora de ensino e aprendizagem, 
os encontros das aulas foram marcados por acolhimento personaliza-
do, retomada da aula anterior, desenvolvimento dos conteúdos por 
intermédio de apresentações, dinâmicas e avaliação final, nos quais 
os participantes percebiam a importância do trabalho em equipe. Os 
sujeitos envolvidos trocaram experiências e informações; a dinâmi-
ca da aula fluiu melhor, a concentração foi desperta com mais leve-
za e houve destaque para uma relação positiva entre todos os agen-
tes envolvidos no processo, o que também contribuiu para manter a 
 motivação.

A contribuição dodiscente nos levou a refletir sobre a didática e 
a sua importância na construção dos processos de ensino e aprendi-
zagem. Para Porto, Castro e Magalhães (2020, p. 03), a didática crítica, 
“Procura contextualizar a prática pedagógica, repensando as dimen-
sões técnica e humana. Explicita os pressupostos teóricos e filosóficos 
que orientam as diferentes metodologias de ensino e, por fim, propõe 
uma reflexão contínua sobre a prática pedagógica”.

Sobre as metodologias de ensino, as que deram centralidade à 
participação dos envolvidos foram priorizadas tanto pelos professo-
res, que pensaram para a aula discussões sobre textos previamente 
selecionados, como para nós enquanto equipe, que nos utilizamos das 
competências socioemocionais desde a preparação das atividades 
que envolveriam a aula, até a sua realização, promovendo uma intera-
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ção e integração entre todos os participantes, corroborando, assim, as 
novas nuances necessárias aos processos de ensinar e  aprender.

E como tudo começa com uma emoção, a prática da acolhida 
esteve presente na experiência da dodiscência. Segundo o dicioná-
rio Michaelis On-line, a palavra acolher vem do latim acolligere, que 
significa “levar em consideração, receber, reunir, juntar”. Todos os 
vocábulos mencionados na etimologia dessa palavra rememoram ao 
que essa etapa da aula nos promove. Dessa maneira, como primeira 
equipe de apoio pedagógico, pensamos de que maneira iniciaríamos 
nossas atividades, de que modo receberíamos os/as colegas e profes-
sor/a, considerando essa parte como o momento em que nos desliga-
mos do exterior e nos conectamos à aula, o que se faz imprescindível, 
especialmente, neste período de ensino remoto, pois nosso corpo está 
num espaço e nossa mente-atenção em outro.

Desta feita, pensamos numa música, num vídeo, numa mensa-
gem. No entanto, o que sussurrou nos nossos ouvidos foi o fato de ser-
mos uma turma que nunca se viu pessoalmente; logo pensamos numa 
proposta que trouxesse uma marca de cada um e que, por consequ-
ência, nos aproximasse uns dos outros. Dessa forma, selecionamos 
a importância do olhar e solicitamos que todos complementassem a 
seguinte sentença: O meu olhar revela… Recebidas as respostas, ele-
gemos a música “O seu olhar”, de Arnaldo Antunes, como trilha sonora 
para apresentar as respostas no dia do nosso encontro.

Chegado o dia, tal foi nossa surpresa ao ver por meio da dinâ-
mica proposta que cada um trazia no olhar e nas expressões dos ros-
tos a alegria de compartilhar uma parte de si e daquele momento em 
diante levar consigo também um pouco do outro. Esse instante, de 
fato, contribuiu para nosso sentimento de pertencimento e, mesmo 
não estando no mesmo espaço físico, passamos a habitar uma turma, 
posto que, como assevera Bollnow (2008, p. 294), “habitar significa: 
não mais estar exposto num ponto aleatório de um meio estranho, 
mas coberto sob a proteção da casa”. De tal modo, entendamos aqui 
“casa” como um sentimento que promoveu a nossa capacidade de 
seguir mais próximos de coração, corroborando com as palavras de 
Cecília Meireles, no poema Timidez: “basta um pequeno gesto, feito 
de longe e de leve, para que venhas comigo e para que sempre te leve” 
(MEIRELES, 1973, p. 128). Dito isto, avaliamos que essa foi uma expe-
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riência positiva pelos resultados e pela replicação por outras equipes, 
cada vez de forma mais criativa.

Ao projetar a estratégia de cooperação com o trabalho docente, 
o aluno é encorajado e valorizado em sua fala, manifesta suas qualida-
des particulares, articula sua criatividade, desperta o espírito crítico e 
atinge a autonomia de expressão. O trabalho colaborativo estimula a 
observação, a reflexão, a pesquisa, a experimentação, o fazer, o ensi-
nar e o aprender. A prática de parceria entre professor e aluno prioriza 
o ser pensante, aquele que é capaz de originar novos conhecimentos, 
de ousar para, no futuro, participando deste mundo em transforma-
ção, possa enfrentar com coragem e sabedoria, os desafios inerentes 
à profissão e à vida.

Vivenciar a experiência da dodiscência, por meio do Grupo de 
Apoio Pedagógico, foi um desafio que nos levou a repensar o deslo-
camento da centralidade do processo de ensino e aprendizagem dos 
professores, que passaram a trabalhar com a colaboração e contribui-
ção dos alunos divididos em equipes.

Ao final da experiência, aprendemos e compreendemos que a 
dodiscência é uma ferramenta que estimula a democracia pela parti-
cipação e do diálogo, enquanto estabelece a relação entre docentes e 
discentes, interligando fazeres e saberes de ambos. Agora, passamos a 
fala para nossas colegas Cintielena Holanda, Cyntia Maria, Eliza Távora 
e Emanoelyna Gonçalves.

A mandala ou um projeto de vida

— Professor Paulo Freire, em nossa mandala da vida, ou seja, 
em nosso projeto individual e coletivo, não imaginamos ter a oportu-
nidade de dialogar com o senhor, perdoe a nossa emoção.

O Componente Curricular Ensino e Formação Docente nos 
proporcionou essa experiência da dodiscência, método criado pelo 
senhor, professor Paulo Freire, para unir a docência à discência, ten-
do em vista que todos somos eternos aprendizes e, como o senhor 
mesmo diz: “ensinar, aprender e pesquisar lidam com dois momentos 
do ciclo gnosiológico: o que se ensina e se aprende o conhecimento 
que já existe e o que trabalha o conhecimento ainda a ser aprendido” 
(FREIRE, 2007, p. 28).
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Partindo do seu pensamento, professor Paulo Freire, todos fo-
ram convidados a praticar a dodiscência na referida disciplina. Para 
isso, houve a divisão dos grupos de apoio pedagógico, nomenclatura 
esta que motivou e fez com que os participantes se sentissem parte do 
processo como se fossem os professores regentes da turma. 

O Grupo de Apoio Pedagógico 2 ficou responsável pela aula que 
teve por tema “A Didática como a Ciência do Ensino em diálogo com a 
formação de professores”. O desafio foi aceito e o trabalho transcorreu 
com organização, criatividade e afeto.

Nós que formamos o Grupo de Apoio Pedagógico 2 iniciamos a 
aula com a acolhida chamada de amigo-afeto, em que cada mestran-
do(a) participou de um sorteio on-line realizado pela equipe organiza-
dora e, enviou uma mensagem de blandícia, que se transformou em 
cartões lidos na abertura do encontro, ao som da música “Dentro de 
um abraço”, da banda Jota Quest.

Dessa forma, acolhemos os participantes e seguimos com a re-
tomada da aula anterior, por meio de versos explícitos sobre a apre-
sentação de três pesquisadores convidados para falarem sobre suas 
pesquisas. O primeiro trabalho, intitulado “Formação continuada de 
professores de Língua Estrangeira: um olhar a partir do Centro Cea-
rense de Idiomas”, mostra a relevância de avaliar e ter parcerias para o 
bom desenvolvimento da formação dos docentes: “A importância de 
(re)unir as instituições envolvidas no ensino de idiomas pode auxiliar 
na construção de uma consciência re-flexiva que conjeturar no desen-
volvimento de projetos que tenham resultados positivos para todos os 
envolvidos na formação” (MARTINS; SOUSA, 2020, p.39-40).

Além disso, a pesquisa “A Humanização e a Pretagogia como 
perspectivas de uma decolonialidade do saber” proporcionou emo-
ção e ao mesmo tempo o despertar para uma luta contra o preconcei-
to, que ainda persiste na sociedade atual, por meio de um trabalho 
que torna o “[...] currículo multicultural, buscando resgatar o senti-
mento de pertencimento do negro no ambiente escolar, de tal modo 
que as diversas culturas que existem no âmbito escolar sejam vistas, 
refletidas, dialogadas e respeitadas”(LEITE; MEIJER, 2020, p. 243).

Dentro do panorama de lutas, tivemos um complemento de 
pesquisa relevante, intitulada: “Currículo, Identidade e Formação de 
Professores de Guiné-Bissau: um olhar a partir de uma perspectiva 
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descolonizante”. O estudo permitiu um olhar curioso e atento ao en-
sino, pois a Educação de Guiné-Bissau “[...] ainda está muito ligada 
ao passado colonial, excluindo assim muitos aspectos nacionais que 
precisavam estar nos currículos do país, como: cultura, línguas nacio-
nais, em particular o crioulo, dentre outros aspectos importantes que 
foram deixados de lado” (CAMARÁ; MARTINS; MEIJER, 2020, p. 76).

Diante disso, percebemos que a Educação guineense precisa 
avançar e lutar por uma Educação descolonizadora, pela humaniza-
ção de si e dos outros, que deve ser pautada no respeito, na humilda-
de, na esperança e na instigação de desenvolver novas aprendizagens, 
acabar o pensamento didático hegemônico, incluir o compromisso, 
que é pedagógico, social, ético e político para uma formação mais 
 humanizadora.

Após a memória da aula anterior, prosseguimos na prática da 
dodiscência com o experienciar da representação simbólica de objeti-
vos de vida, propostos pelos professores ao grupo e demais mestran-
dos, a criação de uma mandala.

As mandalas surgiram no século VIII e eram usadas como instru-
mentos de meditação, com o passar dos tempos elas se transforma-
ram em instrumentos de espiritualidade e até mesmo cura, e, portan-
to, podem ser utilizadas 

como recurso educativo em sala de aula, uma vez que serve 
de mediadora entre os conteúdos e os alunos, auxiliando à as-
similação e à construção dos conceitos da disciplina. [...] de-
sencadeia nos alunos a capacidade de construção e de ligação 
com os assuntos relacionados, tornando a aula mais dinâmica 
e atrativa (SOUSA, 2021, p. 156-157).

Nesse clima espiritual e pedagógico, o Grupo 2 apresentou a 
mandala construída coletivamente e foi perceptível a dedicação da 
turma no campo estudo, considerando o mestrado como motivador 
desse empenho. Além dele, outros fatores como família, espirituali-
dade, amor e saúde foram ressaltados, mostrando a importância do 
autocuidado.

De forma leve, seguimos com a aula e falamos sobre o ACC, cria-
do pela professora Socorro Lucena, que tem por significado as ações: 
anunciar, citar e comentar. 
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O exercício do ACC “consiste em realizar a leitura de um texto, 
escolher uma citação e identificar sua ideia central” (MARTINS; LIMA, 
2020, p. 11). Partindo dessa ideia, o/a autor/a faz o anúncio, realiza a ci-
tação direta e, por fim, argumenta criticamente. Essa estratégia tem se 
concretizado como um meio significativo de desenvolver a escrita cien-
tífica de discentes da pós-graduação que têm a oportunidade de expe-
rimentá-la, uma vez que possibilita uma reflexão profunda e minuciosa 
sobre o que se lê e pesquisa, como também demanda a transformação 
dessa reflexão em argumentação crítica no formato de texto escrito. 

Neste momento da aula, recebemos o retorno sobre o ACC pro-
duzido anteriormente. De forma expositiva e didática, a análise do 
ACC foi conduzida mediante leitura dos trabalhos, da identificação da 
estrutura, conforme propõe essa estratégia, e diálogos sobre o obser-
vado. A ação de lançar o olhar novamente para o que escrevemos, no 
sentido de revisar o que foi escrito, aliada às colaborações externadas 
pelos docentes, tornou evidente a relevância da contribuição do ACC 
para a elaboração dos textos científicos, como o exercício é capaz de 
facilitar esse processo, que é permeado de bloqueios e dificuldades, 
ao passo que também potencializa nossa habilidade de exercer o pro-
tagonismo na escrita.

Ainda nesse sentido, para facilitar, reforçar e desconstruir bar-
reiras na escrita científica, nos deram como proposta a realização de 
fichamentos a partir das bibliografias indicadas para as discussões em 
sala de aula, bem como utilização da prática proposta no ACC. Fichar 
um texto, portanto, é o início do desenvolvimento de uma pesquisa, 
seja qual for a temática a ser trabalhada. Pode-se dizer que é um mé-
todo que fará parte de toda a nossa prática acadêmica, seja para con-
feccionar um resumo, uma resenha, um artigo ou mesmo constituir o 
arcabouço teórico de uma pesquisa científica. 

Para Medeiros (2000), a recorrente prática de fichar nos leva a di-
ferentes pontos de vista e julgamentos, fazendo com que o trabalho ini-
cial de retirar do texto informações relevantes e organizá-las em fichas 
se reverta em ganho de tempo futuramente, quando o assunto que foi 
lido e fichado, precisar ser citado na escrita científica. Dessa forma, o 
fichamento deve ser realizado para atender uma função e sempre que 
precisar escrever sobre determinado tema já lido termos a possibilida-
de de visitá-lo, tornando uma técnica constante do pesquisador. 
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Para que esse trabalho de fichar seja útil futuramente, seguimos 
um modelo para servir como base em todos os outros que viessem a 
ser construídos na disciplina e fora dela. Nesse modelo há uma tabela, 
separada por células, e em cada célula uma citação que foi retirada do 
livro, artigo ou outro texto acadêmico. Cada citação deve estar entre 
aspas, com o número da página de onde foi extraída e uma expressão 
ou palavra-chave que identifica aquela transcrição. Outra caracterís-
tica importante é referenciar a bibliografia utilizada no fichamento. E 
em relação ao armazenamento, esses documentos podem ser arqui-
vados em pastas físicas, já que muitas pessoas ainda utilizam as fichas 
em papel, ou guardá-los em equipamentos eletrônicos, que é atual-
mente o armazenamento mais utilizado. 

Ao se aproximar do final da aula, dialogamos a respeito da revi-
são sobre a escrita de texto científico, que deve ter clareza, objetivida-
de, simplicidade, além da utilização adequada das regras gramaticais, 
citação das fontes em uma progressão de ideias com boa articulação 
entre parágrafos/seções. O artigo é fruto de uma pesquisa científica, 
não é produzido por si, e sim resultado de investimento formativo. 
Sem desperdício de tempo, aproveitamos bem o momento consumin-
do informações valiosas. 

Durante o desenvolvimento da aula, aprendemos muito com o 
compartilhamento de orientações sobre a escrita acadêmica que en-
volve a estrutura do artigo científico, os apontamentos desde o título 
que cinge o texto, passando pelo resumo, seja ele simples ou expan-
dido, e as partes que compõem o texto, introdução, indo mais além, 
o desenvolvimento, entrelaçado por revisão da literatura/fundamen-
tação teórica, metodologias, resultados, discussões e considerações 
finais.

Assim, diante de todas as vivências acadêmicas, profissionais e 
pessoais apresentadas pelos convidados na aula anterior, da constru-
ção do projeto de vida, feedbacks dos ACCs e fichamentos já realizados 
pela turma, o Grupo de Apoio Pedagógico 2 finalizou sua experiência 
de dodiscência do sábado, buscando avaliar o encontro por meio de 
uma “nuvem” de palavras da ferramenta mentimeter. Cada mestran-
do, ao vivenciar aqueles saberes, escreveu uma palavra para demons-
trar o sentimento que lhe foi trazido. Portanto, todas as palavras que 
constituíram a “nuvem” demonstraram que o encontro foi uma fonte 
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de conhecimentos, de vivência renovadora, significativa, produtiva e 
cheia de aprendizados.

Na sequência, Fabel Franklin, Felipe Neo, Karine Cunha e Katia 
Morais iniciaram sua exposição ao professor Paulo Freire!

Esperançando e seguindo, firmes! 

— Mestre, a gente busca seguir os seus passos por meio de suas 
leituras. A gente esperança com os seus ensinamentos e agora o nosso 
grupo vai falar um pouco dessas aprendizagens.

Nossa equipe, denominada de Grupo de Apoio Pedagógico 3, fi-
cou responsável pelo apoio aos professores Elcimar e Rebeca na aula 
realizada no dia 26 de março de 2021, nos períodos manhã e tarde. Es-
távamos diante de um desafio, porém, tínhamos a certeza de que a par-
ceria colaborativa, união e determinação se faziam presentes e fortes 
em cada integrante do Grupo de Apoio Pedagógico número 3. De ime-
diato, nos sentimos conectados, não apenas por aparelhos tecnológi-
cos, mas por sentimentos de companheirismo, unidos com o único ob-
jetivo de realizar com muito zelo a missão que estava em nossas mãos.

Para Lago et al. (2012), o trabalho colaborativo na formação de 
professores é necessário, pois conjectura uma nova visão de Educa-
ção, cuja essência é produzir e desenvolver atividades coletivamente. 
Dessa forma, nos possibilita uma nova concepção de formação conti-
nuada de docentes em que estabelece compartilhamento de ações, 
estratégias, objetivos, atribuindo responsabilidades a todo o grupo e 
a confiança mútua.

A missão trazia um toque especial, pois estaríamos dialogan-
do sobre um dos clássicos da Educação, sobretudo relacionado à Di-
dática, uma obra do professor José Carlos Libâneo. Nossas funções 
se pautavam em: preparar uma acolhida; realizar a memória da aula 
anterior; dividir em duplas a nossa incrível turma de mestrandos/as 
para que cada uma preparasse um plano de aula e apresentasse uma 
miniaula sobre o capítulo a ser estudado a partir do livro Didática (LI-
BÂNEO, 2013). Que desafio!

Para realizar cada ação com muito cuidado e preparo tivemos 
que nos reunir algumas vezes para refletir possíveis estratégias e pro-
cedimentos que iríamos adotar na ação pedagógica. Nesse movimen-
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to, conseguimos realizar dois encontros pela plataforma Google Meet. 
Contamos com o apoio do intérprete Robson Moraes, sempre muito 
prestativo com nossa colega Karine Cunha e os demais integrantes 
do grupo. Robson somava-se a nós contribuindo sutilmente nos de-
talhes. Essa forma de interação torna mais dinâmico todo processo 
de estudo, inovando e agregando responsabilidades a nós discentes, 
oportunizando a construção coletiva e ajuda mútua.

Inspirados por Paulo Freire, para o momento inicial da aula, 
elaboramos uma acolhida marcada por sentimentos em torno do Es-
perançar. Solicitamos que todos os colegas de turma nos enviassem 
uma selfie utilizando máscara branca e nela escrita uma palavra que 
representasse o momento tão delicado que estamos atravessando 
com a pandemia da covid-19. Além disso, pedimos uma frase conten-
do a palavra escolhida. Foi um movimento que resultou na elaboração 
de um vídeo, trazendo a beleza e os detalhes repletos de significados 
em cada imagem. Desta forma, Freire (2008) nos diz que “[...] Já es-
perançar é ir atrás, é se juntar, é não desistir. É ser capaz de recusar 
aquilo que apodrece a nossa capacidade de integridade e a nossa fé 
ativa nas obras [...].

Seguimos com a apresentação da memória da aula anterior que 
aconteceu no dia 26 de fevereiro de 2021, em que apresentamos em 
forma de slides recortes dos momentos considerados mais significa-
tivos, como a acolhida que foi relembrando trechos do amigo afeto, 
colocando novamente os recadinhos enviados pela turma; após, exi-
bimos a mandala que foi construída contendo como palavras-chave: 
família, formação, saúde, espiritualidade, gratidão e amor, encerran-
do, então, essa recordação com as considerações dos professores so-
bre o ACC e os fichamentos.

O momento da recordação está sempre presente nas aulas do 
professor Elcimar Martins e da professora Rebeca Meijer. No dicionário 
podemos encontrar a seguinte definição para recordar: “fazer voltar à 
memória; lembrar, reviver: recordar o passado”. Nesse sentido, revi-
ver a aula anterior, trazer a memória, nos ajudar a fazer ligações com 
o momento presente, facilitando a compreensão do que está sendo 
abordado, pois cada aula complementa a outra.

Para algumas culturas a transmissão da memória de uma gera-
ção a outra é muito pertinente, a exemplo, a cultura indígena realiza 
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passagem de fatos através da oralidade de lendas e mitos, contando 
aos seus descendentes, narrativas que elucidam sua identidade. Den-
tro do trabalho desenvolvido no Grupo de Apoio Pedagógico, a cada 
apresentação realizada vemos a identidade e personalidade da equipe 
responsável pelo momento, cultivando em cada um de nós a memória 
de fatos, falas, ações, discussões, pensamento, risos e aprendizagens.

Após esses momentos, deram início as apresentações das du-
plas. Dez duplas ficaram responsáveis por apresentar os capítulos 
contidos na obra de Libâneo (2013), que por sinal possui uma lingua-
gem atemporal. As temáticas abordadas foram as seguintes: 1 – Prá-
tica Educativa, Pedagogia e Didática; 2- Didática e Democratização do 
Ensino; 3 – Didática: teoria da instrução e do Ensino; 4 – O processo 
de Ensino na Escola; 5 – O Processo de Ensino e o Estudo ativo; 6 – Os 
objetivos e controle do Ensino; 7- Os métodos de Ensino; 8 – A aula 
como forma de organização do Ensino; 9 – A Avaliação Escolar; 10 – O 
Planejamento Escolar.

Cada dupla trouxe uma riqueza de detalhes, nos inspirando e 
convidando a repensar nossas práticas pedagógicas. Fomos instigados 
a refletir no movimento dialógico entre teoria e prática nos reconhe-
cendo cada vez mais como sujeitos responsáveis no papel de educar. 
Compreendemos nas falas dos/as colegas, a importância do educador 
no processo de transformação social a partir da prática  educativa.

Neste sentido, Libâneo (2013, p. 16-17) acrescenta que:
 

A educação – ou seja, a prática educativa – é um fenômeno 
social e universal, sendo uma atividade humana necessária à 
existência e funcionamento das sociedades. [...] Não há socie-
dade sem prática educativa nem prática educativa sem socie-
dade. A prática educativa não é apenas uma exigência da vida 
em sociedade, mas também o processo de prover os indivídu-
os dos conhecimentos e experiências culturais que os tornam 
aptos a atuar no meio social e a transformá-lo em função de 
necessidades econômicas, sociais e políticas da coletividade.

 
Desta forma, internalizamos as potencialidades de transforma-

ção que a prática educativa possui em diversos contextos, conforme 
apresentou Libâneo na citação acima. Consideramos que a Educação 
pode trazer mudanças significativas para os sujeitos, tornando-os ca-
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pazes de transformar o meio que estão inseridos. É por meio dela que 
nos reconhecemos como cidadãos participantes na construção de 
uma sociedade mais justa.

A nossa última ação como apoio pedagógico se deu no ato de 
possibilitar a realização da avaliação do encontro por meio da ferra-
menta Jamboard, que consiste em um quadro interativo desenvolvido 
pelo Google que pôde ser compartilhado em tempo real. Foi o momen-
to que cada mestrando (a) definiu aquele dia de aprendizado em uma 
única palavra que formou um quadro com percepções de cada um (a). 
Ao final, a imagem foi disponibilizada no grupo de WhatsApp para to-
dos (as) verificarem e terem acesso ao feedback daquele momento.

A prática colaborativa na Educação fortalece a formação de 
docentes, pois proporciona a organização de novas possibilidades de 
atuação pedagógica, ressignificação de saberes, estratégias de ensino 
e métodos, como também estimula o trabalho em equipe exploran-
do as potencialidades de cada um (a) em conjunto. Além disso, Hissa 
(2019) afirma que a escrita colaborativa propicia a interatividade, a co-
letividade e a produção científica colaborativa. Na continuidade, Kátia 
Maria, Maciel Bomfim, Maria de Lourdes e Nairley Cardoso dialogam 
com Paulo Freire.

Acolhida: o primeiro passo para a aprendizagem

— Querido Paulo Freire, queremos falar de acolhida, de poesia 
e de humanização, do encontro da nossa vida pessoal e profissional 
com esse mestrado, com tantas outras vidas.

No PPGEF UNILAB-IFCE, na disciplina de Ensino e Formação 
Docente, o professor Dr. Elcimar Martins e a professora Dra. Rebeca 
Meijer com a necessidade do ensino remoto, para um melhor engaja-
mento da turma, utilizaram a metodologia de trabalho em grupo, que 
acontece de forma colaborativa, participativa, reflexiva e inclusiva, no 
intuito dos alunos diante das dificuldades apresentadas pelo contexto 
da pandemia, vivenciassem a experiência da dodiscência. 

Desse modo, percebe-se que o Grupo de Apoio Pedagógico 
(GAP), metodologia utilizada pelos professores Elcimar Martins e Re-
beca Meijer, teve como intenção exercitar a responsabilidade da ação 
educativa juntos, docentes e discentes, vivenciando a dodiscência, 
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compartilhando o ensinar e o aprender. A cada aula síncrona houve 
superação das dificuldades aparentes e de adequações aos aspectos 
favoráveis para o crescimento acadêmico, profissional, social, ou seja, 
oportunidades de melhorar o que não foi satisfatório; no entanto, 
tudo isto faz parte do exercício da formação do professor. Assim,

A discussão sobre a formação de professores não é um fenôme-
no novo, mas tem recebido destaque desde a década de 1990 
quando se acentuou em vários países do mundo uma discus-
são em torno das políticas de reforma da educação, atendendo 
à lógica do mercado internacional. Em contrapartida, também 
se ampliaram as pesquisas e a compreensão em torno da for-
mação docente, trazendo novas perspectivas para o debate e a 
compreensão da educação como possibilidade de transforma-
ção social (CAMARÁ; MEIJER; MARTINS, 2020, p. 70).

Este curso de mestrado e esta disciplina têm ampliado a nos-
sa visão em torno da formação docente. Para início das percepções 
em relatar o envolvimento no processo de “dodiscência”, enquanto 
membros da quarta equipe, considera-se a provocação de supera-
ção na vontade de entregar uma proposta diferenciada das demais 
equipes já executadas. A motivação de mostrar elementos didáticos 
inéditos, simples e que caracterizassem as personalidades dos pro-
fessores e mestrandos durante o momento de acolhida foi de caráter 
desafiador.

Levando em consideração o fato de o momento ser virtual (em 
videoconferência), os discursos que deveriam ser reportados no aco-
lhimento inicial para os presentes na aula deveriam ser sensíveis, so-
bretudo pelos tempos vividos em pandemia, em que muitos estavam 
perdendo familiares, amigos e entes próximos. A mensagem então 
pensada precisaria trazer conforto e representar um ato de afeto. Citar 
as individualidades e enaltecer o pertencimento ao grupo de pós-gra-
duação foi necessário e humanizador; deste modo, o texto intitulado 
“Alguéns” foi produzido.

No processo de comunicação, com a apresentação em “slides” 
nos estímulos e uso de imagens que abordaram desde a construção 
de um ninho, para com o nascimento de um pássaro, proporcionou 
condicionamento e provocações sensoriais que se relacionaram com 
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o texto narrado. A intenção programada foi atingida e comprovada pe-
las expressões e reações em mensagens instantâneas de gratidão.

— Mestre Paulo Freire, suas contribuições e reflexões dialógicas 
sobre a dodiscência proporcionam o poder colaborativo, potenciali-
zam a criatividade e o protagonismo (FREIRE, 2007). Esses aspectos 
vivenciados foram capazes de integrar os componentes da equipe. 
Nesta perspectiva, vale lembrar os momentos de planejamento com 
o grupo, as definições e divisões de tarefas, necessárias para troca de 
saberes e habilidades dos integrantes.

Incorporar as tecnologias digitais e ferramentas de designer 
com uso de metodologias participativas, somando a pauta e a apro-
ximação da didática dos professores titulares durante o processo, 
mostrou a responsabilidade em gerar diálogos e inquietações que 
mantivessem a qualidade reflexiva dos profissionais que direcionam 
a disciplina de Ensino e Formação Docente.

A aula iniciou com a apresentação da pauta com o professor 
Dr. Elcimar, que ressaltou o autor José Carlos Libâneo e sua impor-
tância para o conhecimento e desenvolvimento das apresentações, e 
a professora Dra. Rebeca Meijer acrescentou que o livro é um clássi-
co, interessante pelos principais fundamentos no campo do ensino e 
formação docente, seguida da acolhida e memória da aula anterior e 
apresentação de quatro duplas. A realização da memória nos permi-
tiu um mergulho mais profundo na aprendizagem do conhecimento 
disseminado de várias formas, e na troca de saberes, nos tornando 
pessoas melhores, e temos a certeza de que adquirimos a vivência da 
dodiscência, compartilhando o ensinar e o aprender pelos Grupos de 
Apoio Pedagógico.

No momento final de Avaliação ficou evidenciada a estratégia 
visual e de coleta de sentimento e aprendizado dos mestrandos des-
senvolvidos na regência on-line. A proposta de coletar as principais 
narrativas e contribuições no chat durante a aula, com a fragmenta-
ção em palavras-chave, por meio do site “WordArt”, na perspectiva de 
gerar além de textos, mas em uma imagem representativa de “mãos 
dadas” que suscitaria a reciprocidade em aprender e construir os sa-
beres conjuntos.

Contudo, tornou-se perceptível com as ações o exercício de 
colocar em prática o saber-fazer didático de modo sistematizado em 



Alanne Kellen Caldas Santos • Ana Hirley Rodrigues Magalhães
Bruna Ataíde de Lima Lopes • Celia Ferreira Ximenes • Cintielena Holanda Costa
Cyntia Maria Silva Vasconcelos • Eliza Távora de Albuquerque • ...

330

grupo. O pensamento de que planejar aula é natural para quem atua 
na docência foi descontruído, nos momentos de acolher e colaborar 
em equipe. Assim, o desafio estava em compreender as limitações dos 
componentes e contribuir de maneira humilde e ética, que se eviden-
ciaram na interdisciplinaridade e com a potencialidade de “dodiscen-
te” na construção da criticidade e resiliência durante os diálogos com 
os envolvidos no processo.

Nesse interim, é possível compreender que esse pensamento 
traz uma resposta clara em relação à Educação, em que o professor é 
o facilitador do conhecimento, e esse deve gostar e continuar na bus-
ca do aprimoramento e estar disposto a aprender todos os dias com 
seus discentes, e que estes também adquiram e compartilhem os co-
nhecimentos singulares e próprios, nos proporcionando desta forma 
algo tão significativo e importante para todos nós, aprendizes desses 
saberes que foram construídos entre os envolvidos nessa experiência 
de aprendizagem recíproca.

Por fim, chegou a vez do último grupo se apresentar ao Mestre 
Paulo Freire. Assim, Raimundo Jackson, Rejane Chaves, Silvia Maria e 
Wilame da Silva relatam suas vivências.

A curiosidade é o começo da aprendizagem: o relato de 
experiência

— Professor Paulo, faltam versos e canções para externar a nos-
sa emoção de estarmos ao seu lado nesse exercício de dodiscência. 
Primeiramente, obrigado!

O relato de experiência foi a forma de registro escolhida pelos 
professores Dr. Elcimar e Dra. Rebeca para sistematizar o que foi pla-
nejado e executado pelo Grupo de Apoio Pedagógico composto pelos 
referidos professores e o grupo de mestrandos, como uma forma de 
vivências e experiências de dodiscência1, favorecendo o envolvimen-
to dos discentes a partir de preferências pessoais, habilidades e esti-
los de aprendizagem, e proporcionando uma ação em formação, cujo 

1 É ação pedagógica de quem ensina e ao mesmo tempo aprende sobre um deter-
minado conhecimento, vinculando-se o ensino de conhecimentos pré-existentes 
(docentes) aos conhecimentos experiências dos educandos (discente) que instaura 
o próprio processo de aprender (FREIRE, 2007).
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contato com outras partes que envolvem o processo durante a aula 
desta disciplina é um bem em comum, faz com que os alunos intera-
jam e ao mesmo tempo tenham um vínculo com o outro e que possam 
validar a união da turma mesmo no período remoto em uma sala de 
aula pelo Google Meet2.

Esse Grupo de Apoio Pedagógico foi criado para mediar as aulas 
da referida disciplina para que juntos pudéssemos conversar e decidir 
como seriam realizadas as atividades solicitadas ao Grupo de Apoio 
pelos professores. Para isso, entendemos como uma problemática: 
como o Grupo de Apoio contribui para auxiliar os professores na disci-
plina? Sentimos o quanto seria proveitosa a nossa participação neste 
grupo e fomos analisando e pesquisando que metodologias criaría-
mos para melhor desenvolver as atividades pedidas ao grupo dentro 
do cronograma solicitado pelos professores – como acolhida, memó-
ria da aula anterior, avaliação e mensagem final. Para isso acontecer, 
procuramos os instrumentos que pudessem facilitar a transmissão 
dos conteúdos e mensagens contidos em cada parte do cronograma, 
então foram feitas pesquisas dentro do Google, de ferramentas que 
facilitassem o uso e o manejo e não nos prejudicassem no tempo que 
teríamos para essas apresentações na condução da aula.

Vimos como um objetivo a ser alçado: de que forma contribui-
ríamos como Grupo de Apoio na disciplina de Ensino e Formação Do-
cente? Para que pudéssemos atingi-lo, utilizamos metodologicamen-
te a pesquisa de cunho bibliográfico, que, segundo Minayo (2004), o 
foco é direcionado à apreensão do sentido no contexto, demandando 
estratégias de aproximação com a realidade, sensíveis ao significa-
do que as pessoas atribuem ao seu mundo e às suas experiências. 
Como também de natureza qualitativa, que de acordo com Gerhardt 
e Silveira (2009, p. 32): “[...] o porquê das coisas, exprimindo o que 
convém ser feito, mas não quantificam os valores e as trocas simbó-
licas nem se submetem à prova de fatos, pois os dados analisados 
são não-métricos (suscitados e de interação) e se valem de diferentes 
abordagens”.

2 O Google Meet é uma das ferramentas disponíveis no pacote de aplicativos do GSui-
te que permite fazer reuniões online, tanto pelo computador quanto por dispositi-
vos móveis. A utilização do Meet não exige equipamentos adicionais ou a necessida-
de de contratar um serviço de videochamadas (MELO, 2020, p. 02). 
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As estratégias metodológicas são as possibilidades encon-
tradas para guiar a prática pedagógica: todos se completam e cum-
prem o seu papel (LIMA, 2013). Dentre esses instrumentos está o 
planejamento, que é a principal ferramenta de trabalho do profes-
sor, segundo Schewtschik (2018, p. 10662), “um instrumento de ga-
rantia de aprendizagem dos alunos na medida em que revela uma 
relação entre objetivo de aula e avaliação da aprendizagem corres-
pondente, considerando atividades que levem o aluno a desenvolver 
habilidades pretendidas naquela aula”, a qual representa o elo en-
tre o educador e o educando. Para facilitar o envolvimento e termos 
condições de atingir o objetivo proposto com a criação do Grupo de 
Apoio, foram necessários diálogos entre os componentes do grupo de 
como poderíamos planejar as atividades propostas, pois o “planeja-
mento é uma atividade de reflexão acerca das nossas opções e ações 
( LIBÂNEO,1990, p. 222)”. 

 O conceito de recursos didáticos fornecido por grande parte 
dos professores pode ser confirmado por Souza (2007, p. 111), que 
diz: “Recurso didático é todo material utilizado como auxílio no ensi-
no aprendizagem do conteúdo proposto para ser aplicado, pelo pro-
fessor, a seus alunos”, ficando claro que os professores compreendem 
o que são recursos didático-pedagógicos e qual a sua função no pro-
cesso de ensino e aprendizagem. Para Souza (2007), a utilização de 
recursos didáticos é importante, pois auxilia o aluno na assimilação e 
compreensão dos conteúdos, proporciona o desenvolvimento de ha-
bilidades importantes como a criatividade, a concentração, o controle 
e até o trabalho em equipe, atuando também como importante ferra-
menta auxiliadora do trabalho exercido pelo professor. 

Portanto, para desenvolver e organizar as atividades solicitadas 
pelos professores Elcimar e Rebeca, os principais recursos didáticos 
utilizados pelo Grupo de Apoio 5 foram: WhatsApp (lugar de encontro 
do Grupo de Apoio 5 com os professores para o planejamento da aula 
– experiência da dodiscência), Powerpoint (acolhida feita por Silvia 
Ribeiro, contendo todos os slides de todas as acolhidas dos grupos 
anteriores), Canva3 (memória da aula anterior feita por Rejane Cam-

3 O Canva é uma ferramenta on-line de criação de designs personalizados de modo 
simples, fácil e rápido. Acessível a todos, a ferramenta disponibiliza um grande nú-
mero de layouts que podem ser utilizados na criação.(Disponível em: <https://ino-
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pos em forma de conto escrito-oral), aplicativo Pencil Sketch4 – dese-
nho a lápis (mensagem final feita por Jackson Silva), Word (avaliação 
feita por Wilame Lima sobre o assunto da mesa-redonda, em forma 
de Mandala5, cujo tema “Novos cenários e situações de ensino no con-
texto da Pandemia” foi apresentado por dois palestrantes convidados: 
Afonso Jampierry (CREDE 8) e Bernadete Souza (FACED-UFC). 

Nesse sentido, Libâneo (1990) afirma que a avaliação é didati-
camente necessária ao trabalho docente, pois reflete o passo a passo 
para que o processo de ensino e aprendizagem seja atingido. É por 
ela que colhemos os resultados do trabalho desenvolvido em con-
junto com docentes e discentes, experiência de dodiscência, a fim de 
constatar a evolução e as dificuldades que devem ser sanadas para 
uma reorientação do trabalho e para correções necessárias. Libâneo 
(1990, p. 195) ainda acrescenta que “a avaliação é uma reflexão sobre 
o nível de qualidade do trabalho escolar tanto do professor como dos 
alunos”.

A utilização do Grupo de Apoio, nas aulas do componente de 
Ensino e Formação docente, permitiu aos discentes a interação, a ar-
ticulação metodológica, bem como a proximidade dos membros da 
equipe, algo bastante necessário no período de aulas remotas, síncro-
nas, que foram adaptadas em todas as modalidades de ensino em vir-
tude da pandemia da covid-19.

 Como a turma foi dividida em cinco grupos de apoio, apre-
sentaram-se de forma revezada por aula, possibilitando a troca de 
experiências e vivências de novos instrumentos que poderão ser tra-
balhados na área acadêmica e profissional; por isso concluímos que o 
Grupo de Apoio nos trouxe uma experiência nova em nossa formação 
acadêmica, possibilitando a mediação de ações durante as aulas des-
te componente curricular e promovendo igualdade e equidade das 
ações, principalmente na questão de inclusão e acessibilidade. 

vaeh.sead.ufscar.br/wp-content/uploads/2019/01/Tutorial-Canva-atualizado-2019.
pdf>. Acesso em: 01 mai. 2021.

4 Pencil Sketch Photo é um aplicativo de fotografia que pode fazer sua foto como um 
esboço real de fotos. Disponível em: <https://play.google.com/store/apps/details?i-
d=com.droid8studio.sketch.photo&hl=pt_ BR&gl=US>. Acesso em: 01 mai. 2021.

5 Refere-se a uma figura geométrica em que o círculo está circunscrito em um quadro 
ou o quadrado em um círculo. Essa figura possui ainda subdivisões, mais ou menos 
regulares, dividida por quatro ou múltiplos de quatro (DIBO, 2006, p.01-02).
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Para continuar a conversa: o pontapé para novas ações

Uma aula ao ar livre! Debaixo de um cajueiro, uma ciranda for-
mada pelo Mestre Paulo Freire, acompanhado de Elcimar Martins e Re-
beca Meijer, e vinte mestrandos/as, ou seja, um grande encontro de vin-
te e três docentes só poderia render muitas conversas e  aprendizagens.

A professora Rebeca falou da importância da natureza e nos 
convidou a contemplar aquele espaço. Descalços já estávamos, e as-
sim ela nos convidou a sentir a mãe Terra, seus cheiros, barulhos. In-
teressante que todos fecharam os olhos em uma conexão coletiva e o 
som que sobressaía era a queda d´água da cachoeira e aquilo tranqui-
lizou a todos/as.

Com o corpo quieto e coração tranquilo, como havíamos pre-
viamente planejado, a turma foi dividida em cinco grupos e o profes-
sor Paulo ouviu atentamente cada quarteto, rabiscando algo em sua 
caderneta, às vezes coçando a longa barba ou arrumando os ócu-
los, mas sempre com o olhar passeando por cada um de nós. Era um 
olhar tão amoroso que parecia nos abraçar. Particularmente, nunca 
tinha sentido aquilo. O que mais chamou a nossa atenção foi essa 
escuta sensível do professor Paulo. Ali, naquele espaço, ele materia-
lizou a importância de “diminuir a distância entre o que se diz e o que 
se faz, de tal forma que, num dado momento, a tua fala seja a tua 
prática”.

Nós todos/as tão acostumados/as às leituras freireanas fica-
mos extasiados/as com sua presença, compreendendo na prática que 
“a leitura de mundo precede a leitura da palavra”, ouvindo em cada 
história o entrelace entre vida, formação e trabalho e aprendendo, o 
encontro de tantas vidas irmanadas pelo PPGEF UNILAB-IFCE e pela 
docência nas escolas públicas, no Ceará e no Piauí, na capital e no ser-
tão. Aprendemos que uma palavra é um mundo e por isso é preciso 
prestar atenção em tudo o que nos cerca, o que falamos e escrevemos.

Assim nos falou Paulo Freire: – Hoje vocês me fizeram reviver 
um escrito de muito tempo: “Ninguém nasce professor ou marcado 
para ser professor. A gente se forma como educador permanentemente 
na prática e na reflexão sobre a prática”. As reflexões sobre o trabalho 
pedagógico de vocês muito me ensinaram.
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— Com Alanne Kellen, Ana Hirley, Bruna Ataíde e Célia Xime-
nes aprendi a delicadeza das palavras e dos detalhes, a valorização 
da partilha de saberes vários, o exercício do diálogo e a luta por uma 
Educação democrática, humanista e libertadora, assim falou o Mestre 
emocionado e pausando para tomar um pouco de água.

Paulo Freire marejou os olhos ao ouvir Cintielena Holanda, Cyn-
tia Maria, Eliza Távora e Emanoelyna Gonçalves e falou: — Eu senti o 
amor de vocês entrelaçado pela docência e pela pesquisa. Partam de 
suas aulas e sigam investigando a práxis, pois “pesquiso para consta-
tar, constatando, intervenho, intervindo educo e me educo”.

O Grupo 3 estava atento, aguardando a sua vez de falar ao mes-
tre, mas foi ele quem falou: — Me permitam falar algo que escrevi já 
não lembro quando, mas é a mesma emoção que estou sentindo ago-
ra: “A alegria não chega apenas no encontro do achado, mas faz parte 
do processo da busca. E ensinar e aprender não pode dar-se fora da pro-
cura, fora da boniteza e da alegria”. Ele ajeitou seus óculos, suspirou, 
e, em seguida continuou: — Fabel Franklin, Felipe Neo, Karine Martins, 
Katia Coelho: vocês são docentes-estudantes. Sim, docentes com uma 
eterna alma de aprendizagem, de respeito, cheios de potencialidades 
individuais, mas sentem-se completos ao partilhar o trabalho, ao co-
laborar um/a com o/a outra, com o coletivo! Que boniteza! Destaco 
ainda que aprendi muito com o brilho do olho da Karine e comigo 
guardarei essa lição.

Freire seguiu bem animado e logo disse: — Kátia Maria, Maciel 
Bomfim, Maria de Lourdes e Nairley Cardoso, vocês expressam res-
ponsabilidade com o que fazem, comprometidos/as com a superação 
das dificuldades, sejam as de vocês, sejam as de seus estudantes. De 
fato, meu/minhas querido/as, “Não há docência sem discência, as duas 
se explicam e seus sujeitos, apesar das diferenças que os conotam, não 
se reduzem à condição de objeto, um do outro”.

O Grupo 5 estava ansioso e expressava isso em sons de uma lin-
da canção e Paulo Freire escutava atentamente. Em seguida, falou: — 
“Gostaria de ser lembrando como alguém que amou a vida”. Raimundo 
Jackson, Rejane Chaves, Silvia Maria e Wilame da Silva: aprendi com 
vocês a importância da valorização das diversas experiências, a aber-
tura ao novo, o amor ao que se faz, à escola, aos estudantes, à vida. 
Muito obrigado!
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— Elcimar e Rebeca, falou o mestre, “Não é, porém, a esperança 
um esperar. Movo-me na esperança enquanto luto e, se luto com espe-
rança, espero”. Sem saber eu esperei por esse momento. Vi em vocês 
profissionais comprometidos e sei que seguirão na luta, esperançan-
do. Pausa para enxugar as lágrimas, ajeitar os óculos e tomar água.

Paulo Freire abraçou a cada um/a de nós e disse que saía dali 
muito satisfeito, pois sabia que Elcimar, Rebeca e os/as seus/suas vin-
te meninos/as (todos/as professores/as) continuariam esperançando 
– se levantando, indo atrás, re (des) construindo, não desistindo, le-
vando a luta adiante – em uma Educação de qualidade, socialmente 
referendada, histórica e situada, não neutra, mas política! Para tanto, 
nos desafiou a continuarmos juntos/as e nos juntando “com outros 
para fazer de outro modo”. As folhas das árvores se balançavam, os 
pássaros cantavam, o barulho das águas da cachoeira se destacava e a 
gente seguiu a trilha de volta para nossas casas.
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